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CÂMARA MUNICIPAL 
 

 
 
 

2211..ªª  RREEUUNNIIÃÃOO  OORRDDIINNÁÁRRIIAA  
 
 

RReeaalliizzaaddaa  eemm  1133  ddee  OOuuttuubbrroo  ddee  22001100  
 
 
 

DELIBERAÇÕES 
 

 
 
 

MODIFICAÇÃO/ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 
 

 
 

DÉCIMA TERCEIRA MODIFICAÇÃO ORÇAMENTAL 
DÉCIMA PRIMEIRA ALTERAÇÃO ORÇAMENTAL 

 
Décima Primeira Alteração Orçamental, Décima Terceira 
Modificação Orçamental, nos termos dos Mapas anexos à 
informação n.º Interno/2010/10571, de 2010.10.10 e que 
farão parte integrante da acta da presente reunião. 

 
“11.ª Alteração Orçamental 

 
A 11.ª Alteração Orçamental de 2010 encontra-se 
devidamente calendarizada e advém da necessidade de 
movimentação de verbas, entre algumas rubricas, 
solicitadas pelos serviços municipais. 
 
Assim, dos vários movimentos efectuados, destaque no 
Departamento Sócio-Cultural para reforço do projecto 
1/A/2010, no valor de 6.500,00 Euros, com o objectivo 
de proceder à inscrição do Município de Odivelas na 
União das Cidades Capitais de Língua Portuguesa, relevo 
também para a inscrição de uma verba de 5.000,00 Euros, 
no projecto 336/A/2010 no âmbito da iniciativa Portal da 
Educação. No Departamento de Administração Jurídica e 
Geral há a registar a inscrição no projecto 107/A/2010, 
de um montante de 3.000,00 Euros, para aquisição de 
diversos impressos e modelos legais, com o objectivo de 
assegurar a realização no Concelho das eleições 
Presidenciais, agendadas para o próximo mês de Janeiro 
de 2011. No Departamento de Obras Municipais e 
Transportes, realce para o reforço do projecto 
28/A/2010, para fazer face a consumos de Iluminação 
Pública até ao final do presente ano, no valor de 
200.000,00 Euros e do projecto 96/I/2010, no valor de 
150.00,00, para intervenções em Arruamentos no 
Concelho. Por último, no Departamento de Planeamento 
Estratégico e Desenvolvimento Económico, salienta-se o 
reforço do projecto 415/A/2009, no valor de 15.000,00 

Euros no sentido de viabilizar a realização do Estudo 
Diagnóstico Sócio-Económico da Vertente Sul. 
 
A Modificação à Despesa totaliza 491.00,00 Euros 
(quatrocentos e noventa e um mil euros), verificando-se 
um acréscimo das despesas correntes no valor de 
216.500,00 Euros (duzentos e dezasseis mil e quinhentos 
euros) por contrapartida de uma diminuição de igual 
montante ao nível das despesas de capital, conforme 
quadro seguinte: 

 
Modificação Despesa 
(Quadro Síntese) 

 

 Inscrições / 
Reforços 

Diminuições / 
Anulações 

Total de Despesas Correntes  242.500,00 26.000,00 

Total de Despesas Capital  248.500,00 465.000,00 

Total Geral 491.000,00 491.000,00 

(un: euros)” 
 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS 
 

 
 

FIXAÇÃO DAS TAXAS DO IMPOSTO MUNICIPAL SOBRE IMÓVEIS 
RESPEITANTES AO ANO DE 2010 A FIXAR EM 2011 

 
Fixação das Taxas do Imposto Municipal sobre Imóveis 
(IMI) respeitantes ao Ano de 2010, a liquidar em 2011, 
nos termos do n.º 1 do artigo 112.º do Código do 
Imposto Municipal sobre Imóveis para o ano 2010, de 
acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2010/10498, de 2010.10.07, do seguinte modo: 
 
a)Prédios rústicos: 0,8%; 
b)Prédios urbanos: 0,7%; 
c)Prédios urbanos avaliados, nos termos do CIMI: 0,4%. 
 
Tratando-se de prédios devolutos, as taxas previstas em b) 
e c) elevam-se para o dobro; 
 
Tratando-se de prédios degradados, às taxas previstas 
igualmente em b) e c) aplica-se a majoração de 30%. 
 
Este assunto carece de deliberação por parte da Assembleia Municipal 

 
(Aprovado por maioria) 
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TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM 
 

 
 

TAXA MUNICIPAL DE DIREITOS DE PASSAGEM 2011 
 

Fixação da Taxa Municipal de Direitos de Passagem 
(TMDP), para o ano de 2011, em 0,25%, nos termos do 
artigo 106.º da Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro, do 
Regulamento n.º 38/2004 e do Decreto-Lei n.º 123/2009, 
de 21 de Maio, de acordo com o proposto na informação 
n.º Interno/2010/10500, de 2010.10.07. 
 
Este assunto carece de deliberação por parte da Assembleia Municipal 

 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

LANÇAMENTO DA DERRAMA 
 

 
 

LANÇAMENTO DA DERRAMA EM 2010 A APLICAR EM 2011 
 

Fixação do Lançamento da Derrama para o ano de 2010 a 
aplicar em 2011, em 1,5% sobre o lucro tributável sujeito 
e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Colectivas (IRC), nos termos do n.º 1 do artigo 14.º da Lei 
n.º 2/2007, de 15 de Janeiro – Lei das Finanças Locais, de 
acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2010/10496, de 2010.10.07. 
 
Este assunto carece de deliberação por parte da Assembleia Municipal 

 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS 
 

 
 

PARTICIPAÇÃO VARIÁVEL NO IRS 2010 
 

Fixação da Participação Variável no IRS em 2010 a 
liquidar em 2011, em 5%, nos termos da Lei n.º 2/2007, 
de 15 de Janeiro -Lei das Finanças Locais-, de acordo com 
o proposto na informação n.º Interno/2010/10499, de 
2010.10.07. 
 
Este assunto carece de deliberação por parte da Assembleia Municipal 

 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 
 
 

 

IMÓVEL DE INTERESSE MUNICIPAL 
 

 
 

CASAL DE SANT’ANA, FREGUESIA DA RAMADA 
 

Classificação da construção conhecida como Casal de 
Sant’Anna, na freguesia da Ramada, como imóvel de 
interesse municipal, dado o seu relevante valor patrimonial 
e cultural, na sequência da autorização para a abertura do 
procedimento administrativo de classificação do referido 
imóvel, aprovada na 9.ª Reunião Ordinária da Câmara 
Municipal de Odivelas, de 9 de Maio de 2007 (Boletim 
Municipal das Deliberações e Decisões n.º 9/2007, de 22 
de Maio, página 11), de acordo com o proposto na 
informação n.º Interno/2010/9981, de 2010.09.21.  
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

ADESÃO DO MUNICÍPIO DE ODIVELAS 
 

 
 

À QUALIFICA -ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS E DE 
PRODUTORES PARA A VALORIZAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DOS 

PRODUTOS TRADICIONAIS PORTUGUESES  
 

Proposta de adesão do Município de Odivelas à 
Associação Nacional de Municípios e de Produtores para 
a Valorização e Qualificação dos Produtos Tradicionais 
Portugueses – Qualifica, e aprovação das minutas de 
contratos anexos à informação n.º Interno/2010/10469, 
de 2010.10.07, no sentido da união de esforços para a 
valorização dos produtos regionais de Odivelas, 
nomeadamente a marmelada branca, tendo esta associação 
como parceiros diversos municípios portugueses, 
produtores e associações representativas ou agrupamentos 
de produtores. Esta adesão será efectuada de forma 
faseada: em 2010 efectuar-se-á o pagamento de 50% da 
jóia de adesão, no valor de €2.565,00, e em 2011, o 
pagamento dos restantes 50%, no valor de €2.565,00, e o 
pagamento da quota do mesmo ano, no valor de 
€2.197,00, de acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2010/10469, de 2010.10.07. 
 
Este assunto carece de deliberação por parte da Assembleia Municipal 

 
(Aprovado por maioria) 
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MEDIDA CAUTELAR DE ENCERRAMENTO 
PREVENTIVO DE ESTABELECIMENTOS 

 

 
 

MEDIDA CAUTELAR DE ENCERRAMENTO PREVENTIVO AO 
ESTABELECIMENTO “BAR BY”  

PROCESSO N.º 94/DFM/2002 -  FREGUESIA DE ODIVELAS 
 

Aplicação de medida cautelar de encerramento preventivo 
ao estabelecimento “Bar By” sito na Avenida Amália 
Rodrigues, nº 16, Loja Dta., na Freguesia de Odivelas, de 
acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2010/10467, de 2010.10.06. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

MEDIDA CAUTELAR DE ENCERRAMENTO PREVENTIVO AO 
ESTABELECIMENTO “KAU´S BAR LOUNGE” 

PROCESSO N.º 10/DFM/2008 -  FREGUESIA DA RAMADA 
 

Aplicação de medida cautelar de encerramento preventivo 
ao estabelecimento KAU’S BAR LOUNGE, sito na Rua 
Bernardino Ribeiro, Lote 2, Loja B, na Freguesia da 
Ramada, de acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2010/10397, de 2010.10.01. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

PROCEDIMENTO CONCURSAL 
 

 
 

ABERTURA DE PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM POR 
TEMPO INDETERMINADO -  CARREIRA/CATEGORIA DE 

ASSISTENTE OPERACIONAL 
 

Abertura de procedimento concursal comum para 
ocupação de quarenta e nove postos de trabalho, na 
carreira/categoria de assistente operacional, por tempo 
indeterminado, de acordo com o proposto na informação 
n.º Interno/2010/30561, de 2010.10.06. 
 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

CANDIDATURA DO MUNICÍPIO DE ODIVELAS 
 

 
 

A MEMBRO ASSOCIADO DA UNIÃO DAS CIDADES CAPITAIS DE 
LÍNGUA PORTUGUESA (UCCLA) 

 
Proposta de candidatura do Município de Odivelas a 
membro associado da União das Cidades Capitais de 

Língua Portuguesa, no sentido da “…consolidação do 
projecto que o Município tem vindo a desenvolver, cujos 
pressupostos se inscrevem nos objectivos preconizados 
por aquela instituição.(…)”, sendo o estatuto de membro 
associado destinado às “(…) cidades de língua portuguesa 
cujas particularidades sejam relevantes para os objectivos e 
fins prosseguidos pela União e aquelas cuja população 
apresenta uma componente significativa histórica ou 
cultural ligada a qualquer dos países dos membros 
efectivos”, caso a candidatura seja aceite os encargos 
financeiros totalizam €6.500,00, isto é, €5.000,00 de jóia e 
€1.500,00 de quota anual, de acordo com o proposto na 
informação n.º Interno/2010/10487, de 2010.10.07. 
 
Este assunto carece de deliberação por parte da Assembleia Municipal 

 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

CONTRATO-PROGRAMA 
 

 
 

CEDEMA – ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS 
DOS DEFICIENTES MENTAIS ADULTOS 

 
Atribuição de um apoio financeiro à CEDEMA - 
Associação de Pais e Amigos dos Deficientes Mentais 
Adultos, no montante global de 150.000,00€ (cento e 
cinquenta mil euros), para a construção do equipamento 
social “O Telhadinho”, nos termos do contrato-programa, 
de acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2010/10547, de 2010.10.07.  

 
 

“Contrato-Programa 
 

Considerando que:  
 
1.O Município de Odivelas tem um papel interveniente no 
apoio às instituições que desenvolvem actividades 
culturais, desportivas, sociais e religiosas na área 
geográfica do seu Concelho, considerando as mesmas 
parceiras determinantes na concretização dos seus 
objectivos; 
 
2.A CEDEMA – Associação de Pais e Amigos dos 
Deficientes Mentais Adultos é uma Instituição Particular 
de Solidariedade Social que pretende reforçar o serviço 
que presta à população com a construção de raiz do 
equipamento “O Telhadinho” nas valências de Lar 
Residencial, Residência Autónoma e Centro de Dia; 
 
3.Nas valências de Lar Residencial, Residência Autónoma 
e Centro de Dia irão beneficiar, respectivamente, 24, 10 e 
20 utentes; 
  
4.Nas Grandes Opções do Plano, está prevista verba 
destinada a um apoio financeiro municipal a esta obra, no 
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valor de € 150.000,00 (cento e cinquenta mil euros), a 
disponibilizar faseadamente, nos termos da cláusula 3ª do 
presente contrato.  
 
5.O apoio destinado à prossecução de uma obra que visa a 
defesa dos direitos dos cidadãos na vertente do apoio 
social, se enquadra no âmbito das competências da 
Câmara Municipal, nos termos da alínea a), do n.º 4, do 
artigo 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro com as 
alterações da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro; 
 
6.Compete ainda à Câmara Municipal, nos termos da 
alínea b), do n.º 4, do artigo 64.º, do citado diploma legal, 
prestar apoio às Instituições que desenvolvem actividades 
sociais, entre outras. 
 
Entre: 
 
O Município de Odivelas, com sede nos Paços do 
Concelho - Quinta da Memória, na Rua Guilherme 
Gomes Fernandes, 2675-372 Odivelas, pessoa colectiva 
com o n.º 504293125, representado pela Presidente da 
Câmara Municipal, Susana de Carvalho Amador, 
portadora do BI n.º 7740330, emitido em 21/02/2000, 
pelos SIC de Lisboa, adiante designado por Primeiro 
Outorgante; 
 
E 
 
A CEDEMA, Instituição Particular de Solidariedade 
Social, com sede na Rua Varela Silva, Lote 8, Loja A – 
Ameixoeira – 1750-403 Lisboa, pessoa colectiva com o n.º 
501701885, representado pelo seu Presidente da Direcção, 
Maria Antónia Varela Machado portadora do BI n.º 
212120-4, emitido em 27/01/2004, pelo Arquivo de 
Identificação de Lisboa, adiante designado por Segundo 
Outorgante; 
 
É celebrado o presente Contrato-Programa que se rege 
pelas cláusulas seguintes, que as partes aceitam e 
reciprocamente se obrigam a cumprir: 
 
 

Cláusula 1.ª 
(Objecto) 

 
O presente Contrato-Programa visa regular os termos em 
que o Primeiro Outorgante subsidia o Segundo 
Outorgante para construção de um equipamento social 
com as valências de Lar Residencial, Residência 
Autónoma e Centro de Dia; 
 
 

Cláusula 2.ª 
(Obrigações do Segundo Outorgante) 

 
1 – O Segundo Outorgante fica obrigado a: 
 

a)Canalizar todas as verbas recebidas no âmbito do 
presente Contrato-Programa, para a execução da obra 
descrita na Clausula 1.ª (Objecto); 
 
b)Afixar no local de realização da obra, em local de boa 
visibilidade, um painel de divulgação do financiamento 
obtido. 
 
2 – O não cumprimento cumulativo das obrigações 
elencadas no ponto n.º 1 da presente cláusula, acarreta a 
resolução do Contrato-Programa e a consequente 
devolução de todas as verbas já concedidas, no âmbito do 
mesmo. 
 
 

Cláusula 3.ª 
(Obrigações do Primeiro Outorgante) 

 
1 – O custo total da empreitada ascende acerca de € 
1.617.899,33 (um milhão, seiscentos e dezassete mil, 
oitocentos e noventa e nove euros e trinta e três 
cêntimos). 
 
2 – A Câmara Municipal de Odivelas comparticipará as 
referidas obras com € 150.000,00 (cento e cinquenta mil 
euros). 
 
3 - O pagamento do apoio financeiro a atribuir pelo 
Município de Odivelas será efectuado em três tranches, da 
seguinte forma: 
 
a) € 50.000,00 (cinquenta mil euros) com a apresentação 
do auto de consignação dos trabalhos; 
 
b)€ 50.000,00 (cinquenta mil euros) mediante a entrega 
dos autos de medição referentes à conclusão de 50% dos 
trabalhos a executar; 
 
c)€ 50.000,00 (cinquenta mil euros) com a recepção de 
auto da conclusão da obra, bem como da apresentação 
dos comprovativos das despesas efectuadas.  
 
Para efeitos de prova da conclusão dos 50% dos trabalhos 
a executar a Segunda Outorgante entregará ao Primeiro 
Outorgante um auto de medição dos trabalhos efectuados, 
o qual deverá estar assinado pelo empreiteiro da obra e 
pelo dono da obra. 
 
O Primeiro Outorgante só procederá à entrega da segunda 
tranche, após a entrega do auto de medição referido no 
número anterior, e da confirmação através de vistoria ao 
local por um técnico do Município de Odivelas habilitado 
para o efeito que 50% dos trabalhos estão concluídos. 
 
 

Cláusula 4ª 
(Período de Vigência do Contrato-Programa) 

 
O presente Protocolo produz efeitos a partir do momento 
da sua assinatura. 
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Aceite e assinado em duplicado por ambas as partes, 
sendo um exemplar entregue a cada uma delas. 
 
 
Odivelas, ____Outubro de 2010 
 
 

O Primeiro Outorgante O Segundo Outorgante 
________________________ 
Susana de Carvalho Amador 

___________________________ 
Maria Antónia Varela Machado 

 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

PRÉMIO CIDADANIA 
 

 
 

INSTITUTO DE ODIVELAS -  ATRIBUIÇÃO DO PRÉMIO CIDADANIA 
ANO LECTIVO 2009/2010 

 
 

Atribuição do “Prémio Cidadania”, um prémio pecuniário 
no valor de €750,00 (setecentos e cinquenta euros), a ser 
entregue à melhor aluna do Ensino Secundário do 
Instituto de Odivelas, e por este seleccionada, Andreia 
Vanessa Lopes de Veiga que, no Ano Lectivo 2009/2010, 
se distinguiu na área da Cidadania, de acordo com o 
proposto na informação n.º Interno/2010/10515, de 
2010.10.07 
 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

PRÉMIO MUNICIPAL BEATRIZ ÂNGELO 
 

 
 

ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO DO 
PRÉMIO MUNICIPAL BEATRIZ ÂNGELO 

 
Proposta de alteração ao Regulamento relativo ao “Prémio 
Municipal Beatriz Ângelo” aprovado na 3.ª Reunião 
Ordinária da Câmara Municipal de Odivelas, de 10 de 
Fevereiro de 2010 (Boletim Municipal das Deliberações e 
Decisões n.º 3/2010, de 23 de Fevereiro, pág. 8), de 
acordo com a proposta n.º 19/PRES/2010. e seu anexo. 

 
“Proposta n.º 19/PRES/2010 

 
Assunto: Proposta de Alteração ao Regulamento do 
Prémio Beatriz Ângelo 
 
O Prémio Beatriz Ângelo aprovado na 3.ª Reunião 
Ordinária da Câmara Municipal em 10 de Fevereiro de 
2010, foi instituído como um prémio Municipal que 
premeia Mulheres que vivam ou trabalham em Odivelas e 

se destaquem em actividades em prol da comunidade do 
Município de Odivelas. 
 
Porém, entende-se que o mesmo Prémio deverá abranger 
também Mulheres que embora não vivendo ou não 
trabalhando em Odivelas, desenvolvam acções, no âmbito 
Distrital ou Nacional, que sejam relevantes no 
desenvolvimento do Município e da Comunidade 
Odivelense. 
 
Um vez que esta visão amplia a dimensão da versão 
original, propõem-se as alterações ao Regulamento 
indicadas em anexo, no sentido de o tornar mais 
abrangente, alargando a possibilidade da sua atribuição a 
nível Nacional e, ainda, integrando no júri o Presidente da 
Assembleia Municipal ou quem ele designar. 
 
Considerando que a Assembleia Municipal de Odivelas 
não se pronunciou sobre o “Prémio Beatriz Ângelo”, 
versão original, propõe-se o envio do referido 
regulamento à Assembleia Municipal de Odivelas para a 
devida aprovação, bem como o envio da presente 
proposta de alteração a qual se for aprovada será parte 
integrante do referido regulamento. 
 
Odivelas, 07 de Outubro de 2010 
 

A Presidente da Câmara Municipal 
(Susana de Carvalho Amador)” 

 
 

“Prémio Municipal Beatriz Ângelo – alteração 
 

Artigo 3º 
1. O Prémio Municipal Beatriz Ângelo será atribuído a 
uma ou várias personalidades incluindo instituições, que 
se tenham destacado, nos diversos sectores da sociedade, 
no e/ou pelo Concelho de Odivelas. 
2.Na ausência de personalidade e/ou instituições do 
Concelho de Odivelas, o Prémio Municipal Beatriz 
Ângelo pode ser atribuído, a personalidades e /ou 
instituições que se tenham destacado nível nacional. 
 
Artigo 4º 
1. (…) 
a) (…) 
b) O Presidente da Assembleia Municipal de Odivelas e, 
na sua ausência um representante designado pela 
Assembleia Municipal de Odivelas; 
c) (…) 
2. (…) 
3. (…) 
4. (…)” 
 
Este assunto carece de deliberação por parte da Assembleia Municipal 

 
(Aprovado por maioria) 
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SUBSÍDIOS E COMPARTICIPAÇÕES 
 

 
 

GINÁSIO CLUBE DE ODIVELAS 
CEDÊNCIA DE TRANSPORTE MUNICIPAL 

 
Atribuição de um apoio, sob a forma de transporte, ao 
Ginásio Clube de Odivelas, no âmbito do Programa de 
Apoio ao Associativismo Desportivo de Odivelas 
(PAADO) - Medida 6, a realizar em veículo municipal, no 
dia 27 de Novembro de 2010, para deslocação a Arazede 
(com um custo total estimado em €196,30), no dia 18 de 
Dezembro de 2010, para deslocação a Coimbra (com um 
custo total estimado em €164,70), no dia 19 de Março de 
2011 para deslocação a Coimbra (com um custo total 
estimado em €228,99) e no dia 2 de Abril de 2011, para 
deslocação a Leiria (com um custo total estimado em 
€160,50), de acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2010/10439, de 2010.10.06. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

ODIVELAS BASKET CLUBE 
CEDÊNCIA DE TRANSPORTE MUNICIPAL 

 
Ratificação do despacho da Senhora Presidente, exarado 
na informação n.º Interno/2010/10372, de 2010.10.01, 
para atribuição de um apoio, sob a forma de transporte, 
ao Odivelas Basket Clube, no âmbito do Programa de 
Apoio ao Associativismo Desportivo de Odivelas 
(PAADO) - Medida 6, a realizar em veículo municipal, no 
dia 9 de Outubro de 2010,  para deslocação a Torres 
Vedras (com um custo total estimado em €117,52) e no 
dia 10 de Outubro de 2010, para deslocação a Torres 
Vedras (com um custo total estimado em €117,52), de 
acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2010/10372, de 2010.10.01. 
 
(Ratificado por unanimidade) 

 
 
 

ODIVELAS BASKET CLUBE 
CEDÊNCIA DE TRANSPORTE MUNICIPAL 

 
Atribuição de um apoio, sob a forma de transporte, ao 
Odivelas Basket Clube, no âmbito do Programa de Apoio 
ao Associativismo Desportivo de Odivelas (PAADO) - 
Medida 6, a realizar em veículo municipal, no dia 17 de 
Outubro de 2010, para deslocação a Vila Franca de Xira, 
com um custo total estimado em €100,60, de acordo com 
o proposto na informação n.º Interno/2010/10427, de 
2010.10.06. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

NI-NÓ-NI, CENTRO INFANTIL DA CRUZ VERMELHA  
CEDÊNCIA DE TRANSPORTE MUNICIPAL 

 
Atribuição de um apoio, sob a forma de transporte, ao 
Centro Infantil da Cruz Vermelha NI-NÓ-NI, no âmbito 
do Programa de Apoio às Entidades Sociais de Odivelas 
(PAESO) – Subprograma D, a realizar em veículo 
municipal, no dia 15 de Outubro de 2010, para deslocação 
à Tapada de Mafra, com um custo total estimado em 
€118,22, de acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2010/10138, de 2010.09.24. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

NI-NÓ-NI, CENTRO INFANTIL DA CRUZ VERMELHA  
CEDÊNCIA DE TRANSPORTE MUNICIPAL 

 
Atribuição de um apoio, sob a forma de transporte, ao 
Centro Infantil da Cruz Vermelha NI-NÓ-NI, no âmbito 
do Programa de Apoio às Entidades Sociais de Odivelas 
(PAESO) – Subprograma D, a realizar em veículo 
municipal, no dia 3 de Dezembro de 2010, para 
deslocação ao Centro Cultural Malaposta, com um custo 
total estimado em €59,00, de acordo com o proposto na 
informação n.º Interno/2010/10139, de 2010.09.24. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

ODIVELAS FUTEBOL CLUBE 
CEDÊNCIA DE TRANSPORTE MUNICIPAL 

 
Atribuição de um apoio, sob a forma de transporte, ao 
Odivelas Futebol Clube - Campeonato Nacional de 
Juniores A, a realizar em veículo municipal, no dia 16 de 
Outubro 2010, para deslocação à Sertã, no dia 30 de 
Outubro de 2010, para deslocação à Marinha Grande e no 
dia 4 de Dezembro de 2010, para deslocação a Castelo 
Branco, com um custo total estimado em €965,54, de 
acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2010/10431. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

ASSOCIAÇÃO CULTURAL SOCIAL E DESPORTIVA DA ARROJA 
CEDÊNCIA DE TRANSPORTE MUNICIPAL 

 
Atribuição de um apoio, sob a forma de transporte à 
Associação Cultural Social e Desportiva da Arroja, no 
âmbito do Programa de Apoio ao Associativismo 
Desportivo de Odivelas (PAADO) - Medida 6, a realizar 
em veículo municipal, no dia 23 de Outubro de 2010, para 
deslocação à Azambuja, com um custo total estimado em 
€117,52, de acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2010/10573, de 2010.10.08. 
 
(Aprovado por unanimidade) 
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ACES DE ODIVELAS 
CEDÊNCIA DA QUINTA DAS ÁGUAS FÉRREAS  

 E ISENÇÃO DE TAXAS 
 

Cedência das instalações da Quinta das Águas Férreas e 
isenção total do pagamento de taxa de ocupação ao ACES 
de Odivelas - Equipa de Cuidados Continuados 
Integrados de Odivelas, para realização de reunião de 
trabalho anual da Equipa de Cuidados Continuados 
Integrados de Odivelas, nos dias 23 e 24 de Outubro de 
2010, de acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2010/10513, de 2010.10.07. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

URBANISMO 
 

 
 

BAIRRO GRANJAS NOVAS, LOTE 87, FREGUESIA DA RAMADA 
SUBSTITUIÇÃO DE HIPOTECA LEGAL POR DEPÓSITO LEGAL 

 
Substituição de hipoteca legal, constituída sobre o Lote 
87, inserido no Bairro Granjas Novas, Freguesia da 
Ramada, pelo depósito caução n.º 10.980 efectuado na 
Caixa Geral de Depósitos, em nome de Ana Catarina 
Torres Amoedo, a favor do Município de Odivelas, no 
valor de €471,49 (quatrocentos e setenta e um euros e 
quarenta e nove cêntimos), para garantir a boa execução 
das obras de urbanização referentes ao Alvará n.º 1/2000, 
de 31 de Janeiro, de acordo com o proposto na 
informação n.º 64/DGOU/DRU/JRS, de 2010.09.27. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

BAIRRO PEDRENAIS, LOTE A249, FREGUESIA DA RAMADA 
SUBSTITUIÇÃO DE HIPOTECA LEGAL POR DEPÓSITO LEGAL 

 
Substituição de hipoteca legal, constituída sobre o Lote 
A249, inserido no Bairro Pedrenais, Freguesia da Ramada, 
pelo depósito caução n.º 10.280 efectuado na Caixa Geral 
de Depósitos, em nome de Teresa Maria Porfírio Cardoso 
Martins, a favor do Município de Odivelas, no valor de 
€3.160,00 (três mil cento e sessenta euros), para garantir a 
boa execução das obras de urbanização referentes ao 
Alvará n.º 7/2001, de 7 de Setembro, de acordo com o 
proposto na informação n.º 65/DGOU/DRU/JRS, de 
2010.09.27. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 
 
 
 

BAIRRO PEDRENAIS, LOTE A255, FREGUESIA DA RAMADA 
SUBSTITUIÇÃO DE HIPOTECA LEGAL POR DEPÓSITO LEGAL 

 
Substituição de hipoteca legal, constituída sobre o Lote 
A255, inserido no Bairro Pedrenais, Freguesia da Ramada, 
pelo depósito caução n.º 10.298 efectuado na Caixa Geral 
de Depósitos, em nome de Teresa Maria Porfírio Cardoso 
Martins, a favor do Município de Odivelas, no valor de 
€670,05 (seiscentos e setenta euros e cinco cêntimos), para 
garantir a boa execução das obras de urbanização 
referentes ao Alvará n.º 7/2001, de 7 de Setembro, de 
acordo com o proposto na informação n.º 
67/DGOU/DRU/JRS, de 2010.09.28. 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 

BAIRRO PEDRENAIS, LOTE A253, FREGUESIA DA RAMADA 
SUBSTITUIÇÃO DE HIPOTECA LEGAL POR DEPÓSITO LEGAL 

 
Substituição de hipoteca legal, constituída sobre o Lote 
A253, inserido no Bairro Pedrenais, Freguesia da Ramada, 
pelo depósito caução n.º 10.289 efectuado na Caixa Geral 
de Depósitos, em nome de Teresa Maria Porfírio Cardoso 
Martins, a favor do Município de Odivelas, no valor de 
€724,73 (setecentos e vinte e quatro euros e setenta e três 
cêntimos), para garantir a boa execução das obras de 
urbanização referentes ao Alvará n.º 7/2001, de 7 de 
Setembro, de acordo com o proposto na informação n.º 
66/DGOU/DRU/JRS, de 2010.09.28. 
 
(Aprovado por unanimidade) 
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CÂMARA MUNICIPAL 
 

 
 
 

66..ªª  RREEUUNNIIÃÃOO  EEXXTTRRAAOORRDDIINNÁÁRRIIAA  
 
 

RReeaalliizzaaddaa  eemm  2200  ddee  OOuuttuubbrroo  ddee  22001100  
 
 
 

DELIBERAÇÕES 
 

 
 
 

REGIMENTO  
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS 

 

 
 

REGIMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS 
ALTERAÇÕES 

 
Alteração ao Regimento da Câmara Municipal de 
Odivelas, aprovado na 9.ª Reunião Ordinária da Câmara 
Municipal de Odivelas, realizada no dia 5 de Maio de 
2010, (Boletim Municipal das Deliberações e Decisões n.º 
9 de 2010, página 7), na sequência da proposta de 
alteração apresentada relativamente ao dia e hora em que 
devem ter lugar as reuniões ordinárias do Executivo 
Municipal, no sentido de possibilitar a presença de todos 
os eleitos nas referidas reuniões, sem prejuízo do normal 
exercício das suas actividades profissionais, de acordo 
com a proposta n.º 21/PRES/2010, de 14 de Outubro de 
2010, passando o Artigo 1º a ter a seguinte redacção. 

 
 

“Artigo 1º 
 

1. As reuniões ordinárias terão periodicidade quinzenal, 
realizando-se às Terças-Feiras, passando para o primeiro 
dia útil imediato quando coincidam com feriado. 
 
2. As reuniões ordinárias terão início às 14:00 e final às 
17:30, podendo a câmara Municipal deliberar o seu 
prolongamento pelo período que entender. 
 
3.   … 
4.   … 
5.   …” 

 
 
 
 
 

“Regimento da Câmara Municipal de Odivelas 
 
 

Artigo 1º 
Reuniões 

 
1. As reuniões ordinárias terão periodicidade quinzenal, 
realizando-se às Terças-Feiras, passando para o primeiro 
dia útil imediato quando coincidam com feriado. 
 
2. As reuniões ordinárias terão início às 14:00 e final às 
17:30, podendo a câmara Municipal deliberar o seu 
prolongamento pelo período que entender. 
 
3. As reuniões realizar-se-ão no local indicado na Ordem 
do Dia.  
 
4. A última reunião de cada mês é pública. A Câmara 
Municipal pode deliberar a realização de outras reuniões 
públicas.  
 
5. A deliberação referida no número anterior será 
publicada em edital afixado nos lugares de estilo durante 
os cinco dias anteriores à reunião.  

 
Artigo 2º 

Direcção dos trabalhos 
 
1. A direcção dos trabalhos é da competência do 
Presidente da Câmara Municipal ou do seu substituto 
legal.  
 
2. Das decisões sobre a direcção dos trabalhos cabe 
recurso para o plenário, a apreciar imediatamente após a 
sua interposição.  

 
Artigo 3º 

Ordem do Dia 
 
1. Para efeitos de inclusão na Ordem do Dia, devem os 
Vereadores indicar ao Presidente da Câmara Municipal, 
com a antecedência de cinco dias úteis sobre a data da 
reunião, quais os assuntos sobre que pretendem que a 
Câmara Municipal delibere, assim como devem enviar, em 
suporte informático, com a mesma antecedência, os 
documentos que instruem os assuntos.  
 
2. A Ordem do Dia deverá ser enviada, por correio 
electrónico, a todos os Vereadores com a antecedência 
mínima de dois dias úteis¹ sobre a data da reunião.  
 
3. Os documentos que habilitem os membros do 
Executivo Municipal a participar na discussão das matérias 
constantes na Ordem do Dia, bem como outros 
elementos de interesse, estarão disponíveis no Serviço de 
Apoio aos Órgãos Municipais com a antecedência mínima 
de 48 horas sob a data da reunião.  
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4. A referida documentação será disponibilizada com a 
mesma antecedência a todos os membros do Executivo 
Municipal no portal electrónico das Reuniões de Câmara.  

 
Artigo 4º 
Quórum 

 
1. Se, uma hora após o previsto para o início da reunião, 
não estiver presente a maioria do número legal dos 
membros da Câmara Municipal, considera-se que não há 
quórum, devendo desde logo proceder-se ao registo das 
presenças, à marcação de faltas e à elaboração da acta.  
 
2. Verificando-se a situação prevista no número anterior, a 
nova reunião realizar-se-á em data e hora a designar pelo 
Presidente da Câmara Municipal, devendo ser convocada 
com, pelo menos, cinco dias de antecedência, por meio de 
edital e carta com aviso de recepção ou através de 
protocolo².  

 
Artigo 5º 

Período de Antes da Ordem do Dia 
 
1. Em cada reunião, haverá um período de Antes da 
Ordem do Dia, com a duração máxima de 60 minutos³, 
para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 
autarquia⁴.  
 
2. No início do Período Antes da Ordem do Dia, o 
Presidente da Câmara Municipal aceitará inscrições para 
intervenção em termos de poder repartir equitativamente 
o tempo por todos os interessados.  

 
Artigo 6º 

Período da Ordem do Dia 
 
1. O período da Ordem do Dia inclui um período de 
apreciação e votação das propostas nela constantes e das 
que forem apresentadas nos termos dos n.º 2 e 3 do 
presente artigo.  
 
2. Antes do início do período da Ordem do Dia, o 
Presidente da Câmara Municipal dará conhecimento das 
propostas de deliberações urgentes que tenham sido 
apresentadas por escrito, para inclusão.  
 
3. Até à votação de cada Proposta, podem ser 
apresentadas, sobre o mesmo assunto, propostas 
devidamente fundamentadas de facto e de direito, que 
serão simultaneamente discutidas e votadas.  
 
4. Havendo alguma Proposta que careça de deliberação 
urgente, pode o Presidente, por sua iniciativa ou a 
solicitação de qualquer Vereador, suspender os trabalhos 
temporariamente.  
 
5. Reiniciada a reunião, proceder-se-á, de imediato, à 
votação da Proposta.  
 

6. Se o entender necessário, o Presidente da Câmara 
Municipal poderá estipular um tempo máximo para a 
discussão de cada ponto da Ordem de Trabalhos, 
repartindo-o equitativamente por todos os Vereadores 
interessados em intervir sobre a matéria.  

 
Artigo 7º 

Período de intervenção do público 
 
1. Sem prejuízo do disposto no número cinco do presente 
artigo, o período de intervenção do público iniciar-se-á 
quando estiver esgotada a Ordem do Dia e terá a duração 
máxima de 30 minutos.  
 
2. Os munícipes interessados em intervir no Período de 
intervenção do público, para solicitar esclarecimentos, 
deverão inscrever-se antes do início da reunião, indicando 
nome, morada e assunto a tratar.  
 
3. O tempo referido no n.º 1 do presente artigo será 
distribuído pelos munícipes inscritos, não podendo, cada 
um, exceder 5 minutos na sua intervenção.  
 
4. Após cada intervenção ou no final do período de 
intervenção do público, o Presidente da Câmara Municipal 
responderá aos esclarecimentos solicitados ou indicará o 
Vereador ou o Dirigente Municipal a quem caiba 
responder.  
 
5. Quando o entender útil, o Presidente da Câmara poderá 
fazer inscrever o período de intervenção do público logo 
no início da reunião, publicitando devidamente a 
alteração⁵.  

 
Artigo 8º 

Exercício do direito de defesa 
 
1. Sempre que um membro da Câmara Municipal 
considere que foram proferidos expressões ofensivas da 
sua honra ou consideração, pode usar da palavra em sua 
defesa.  
 
2. O autor das expressões consideradas ofensivas pode dar 
explicações, querendo.  

 
Artigo 9º 
Protestos 

 
1. A cada Vereador, sobre a mesma matéria da Ordem do 
Dia, só é permitido um protesto.  
 
2. A apresentação do protesto não pode ser superior a 2 
minutos.  
 
3. Não é permitido apresentar protestos sobre pedidos de 
esclarecimentos e sobre as respectivas respostas.  
 
4. Não são admitidos contra-protestos.  
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Artigo 10º 
Votação 

 
1. A votação dos assuntos constantes da Ordem do Dia é 
feita por voto nominal.  
 
2. Em caso de empate na votação, o Presidente tem voto 
de qualidade, excepto se a votação se tiver efectuado por 
escrutínio secreto.  
 
3. Sempre que se realizem eleições ou estejam em causa 
juízos de valor sobre comportamentos ou qualidades de 
qualquer pessoa, as deliberações são tomadas por 
escrutínio secreto.  
 
4. Havendo empate na votação por escrutínio secreto, 
procede-se imediatamente a nova votação e, caso o 
empate se mantenha, adia-se a deliberação para a reunião 
seguinte; se na primeira votação dessa nova reunião se 
mantiver o empate, proceder-se-á a votação nominal.  
 
5. Quando exigida, a fundamentação das deliberações 
tomadas por escrutínio secreto é feito pelo Presidente 
após a votação, tendo em conta a discussão que a tiver 
precedido.  

 
Artigo 11º 

Declaração de voto 
 
1. Finda a votação de qualquer matéria incluída na Ordem 
do Dia e anunciado o seu resultado, poderá qualquer 
membro da Câmara Municipal apresentar por escrito e em 
suporte informático ou ditar para a acta a sua declaração 
de voto e as razões que o justifiquem.  
 
2. Quando se trate de pareceres a dar a outras entidades, 
as deliberações serão sempre acompanhadas das 
declarações de voto apresentadas.  
 
 
¹ Redacção de acordo com o teor do n.º 2 do artigo 87º da 
Lei 169/99, na redacção dada pela Lei 5-A/2002. 
² Nesta situação, tratando-se de uma convocatória e não 
de um mero envio da Ordem de Trabalhos, justifica-se 
este reforço de formalidade quanto ao envio da 
convocatória, preterindo-se assim, o recurso ao correio 
electrónico. 
³O artigo 86º da Lei 169/99 dispõe que a duração máxima 
do PAOD é de 60 minutos. 
⁴ Redacção conforme o artigo 86º da Lei 169/99. 
⁵ O n.º 6 do artigo 84 da Lei 169/99, na redacção dada 
pela Lei 5-A/2002, deixou de exigir que o período de 
intervenção do público ocorresse depois de encerrada a 
Ordem do Dia.” 
 
Alteração da calendarização das reuniões da Câmara 
Municipal de Odivelas, de acordo com a proposta n.º 
21/PRES/2010, de 14 de Outubro de 2010, passando as 
mesmas a realizar-se nos seguintes dias: 
 

Outubro Dia 26 Reunião Pública 

Dia 9 - 
Novembro 

Dia 23 Reunião Pública 

Dia 7 - 
Dezembro 

Dia 21 Reunião Pública 

 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

CONDECORAÇÕES MUNICIPAIS 
 

 
 

PROPOSTA DE ATRIBUIÇÃO DE CONDECORAÇÕES MUNICIPAIS 
12ºANIVERSÁRIO DO MUNICÍPIO DE ODIVELAS 

 
Proposta de atribuição por parte do Município de 
Odivelas por ocasião do seu 12º Aniversário, de Medalhas 
Municipais com a finalidade de prestar homenagem a 
pessoas singulares ou colectivas que por méritos pessoais, 
por feitos cívicos ou por exemplar dedicação à causa 
pública por assinaláveis serviços prestados e merecedores 
de público reconhecimento, tenham dado o seu 
contributo, para o engrandecimento e dignificação do 
Concelho de Odivelas. Deliberado por escrutínio secreto 
atribuir as seguintes medalhas: 
 
Medalha de Honra do Município, Grau Ouro 
A Título Póstumo. 
 
Sr. António Maria Bravo – Por unanimidade. 
 
 
Sra. Dra. Maria Gomes da Silva Santos – Por 
unanimidade. 
 
Sr. Dr. Augusto Pais Martins – Por unanimidade. 
 
Medalha de Honra do Município, Grau Ouro 
 
Sr. Dr. Manuel Porfírio Varges – Por unanimidade. 
 
Sociedade Musical Odivelense – Por unanimidade. 
 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de 
Odivelas – Por unanimidade. 
 
Sociedade Musical e Desportiva de Caneças – Por 
unanimidade. 
 
Medalha Municipal de Mérito, Grau Ouro 
 
Sr. Anselmo Augusto da Silva – Por unanimidade. 
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Ginásio Clube de Odivelas – Por unanimidade. 
 
Clube Atlético e Cultural – Por unanimidade. 
 
Centro Escolar Republicano Tenente Valdez – Por 
unanimidade. 
 
Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas com 
Deficiência – Por unanimidade. 
 
Centro de Formação Profissional para o Sector Alimentar 
– Por unanimidade. 
 
Medalha Municipal de Bons Serviços, Grau Ouro 
 
Sr. Carlos Alberto Cardoso Cabaço – Por unanimidade. 
 
Medalha Municipal de Bons Serviços, Grau Prata 
 
Sr. Dr. Abílio Garcia dos Santos – Por oito votos a favor, 
um voto contra e uma abstenção. 
 
A atribuição das Medalhas de Honra do Município carece de deliberação 
por parte da Assembleia Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

UNIDADES ORGÂNICAS 
 

 
 
 

DESPACHOS 
 

 
 
 

PRESIDÊNCIA 
 

 
 

DESPACHO N.º 78/PRES/2010 
 

Assunto: Nomeação do cargo de Secretária do Gabinete 
de Apoio Pessoal da Vereadora da Câmara Municipal de 
Odivelas, Maria Fernanda Marcelo Faria Duarte Franchi 
 
Visando a constituição do Gabinete de Apoio Pessoal da 
Vereadora da Câmara Municipal de Odivelas, Maria 
Fernanda Marcelo Faria Duarte Franchi, nos termos da 
legislação em vigor sobre a meteria nomeadamente, dos 
artigos 73°, n.º 2, alínea a), e 74º, ambos da Lei n.º 
169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-
A/2002, de 11 de Janeiro, nomeio, com efeitos a 1 de 
Outubro de 2010, Sofia Alexandra Prudêncio dos Santos 
Mateus para o cargo de Secretária, desse Gabinete. 
 
Odivelas, 11 de Outubro de 2010  

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

(Susana de Carvalho Amador) 
 
 
 

DESPACHO N.º 79/PRES/2010 
 

Assunto: Revogação do Despacho n.º 81/PRES/2007 
 
A pedido da interessada, revogo o meu despacho n.º 
81/PRES/2007, datado de 18 de Outubro de 2007, no 
qual foi nomeada a Dra. Maria Paula Aves dos Santos 
Duarte, no cargo de Coordenadora do Sector de 
Contabilidade para a área Patrimonial, da Divisão 
Financeira, com efeitos à data do presente despacho. 
 
Odivelas, 14 de Outubro de 2010 

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

(Susana de Carvalho Amador) 
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DESPACHO N.º 80/PRES/2010 
 

Assunto Suspensão de efeitos da estrutura orgânica 
nuclear e flexível da Câmara Municipal de Odivelas 
 
Após aprovação pelos órgãos municipais da estrutura 
orgânica nuclear e flexível da Câmara Municipal de 
Odivelas procedeu-se á competente publicação em Diário 
da República, em conjunto com os despachos de 
afectação/reafectação de pessoal e de criação de 
subunidades orgânicas, conforme o estatuído no art.º 10°, 
n.º 6 do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro. 
 
A entrada em vigor da referida estrutura orgânica deveria 
ter efeitos no dia seguinte ao da sua publicação em Diário 
da República, publicação que sucedeu na presente data. 
 
Verifica-se, contudo, a necessidade de se proceder quer à 
adaptação do mapa de pessoal da Câmara Municipal de 
Odivelas à nova estrutura orgânica, quer à respectiva 
adequação orçamental, processo que se encontra em curso 
mas ainda não concluído. 
 
Assim, determino a suspensão da entrada em vigor da 
nova estrutura orgânica e dos subsequentes actos 
materiais que a mesma implica até á data da entrada em 
vigor do correspondente mapa de pessoal e do respectivo 
orçamento da Câmara Municipal de Odivelas. 
 
Odivelas, 15 de Outubro de 2010 

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

(Susana de Carvalho Amador) 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

DECISÕES COM EFICÁCIA EXTERNA 
 

 
 

 

DESPORTO 
 

 
 
Decisões tomadas pelo Chefe de Divisão de Desporto, ao abrigo 
das competências subdelegadas pelo despacho n.º 
2/VHM/2009, nos termos da Informação n.º 
Interno/2010/10682, de 2010.10.12, referente ao período de 1 a 
30 de Setembro de 2010:  
 
Edoc/2010/48979 
Interno/2010/9365 de 02-09-2010 
Assunto: Clube do Movimento na Vertente Sul – Aquisição de 
Material 
Despacho do Chefe da Divisão do Desporto, Dr. Carlos 
Alexandre Lérias: De acordo com o proposto. 
À consideração do Sr. Vereador Hugo Martins, com proposta de 
envio da presente distribuição ao DGAF/DA, para efeitos de 
aquisição de material. 
Data: 06-09-2010 
 
Edoc/2010/48982 
Interno/2010/9406 de 03-09-2010 
Assunto: Clube do Movimento na Vertente Sul – Compromisso 
– Seguro 2010 
Despacho do Chefe da Divisão do Desporto, Dr. Carlos 
Alexandre Lérias: De acordo com o proposto. 
À consideração do Sr. Vereador Hugo Martins, com proposta de 
envio da presente distribuição ao DGAF/DA, para efeitos de 
aquisição de seguro de acidentes pessoais. 
Data: 2010-09-03 
 
Edoc/2010/49320 
Interno/2010/9463 de 07-09-2010 
Assunto: Aquisição de Material Desportivo - Parque Desportivo 
Municipal 
Despacho do Chefe da Divisão do Desporto, Dr. Carlos 
Alexandre Lérias: De acordo. Urgente. À consideração do Sr. 
Vereador Hugo Martins, com proposta de envio da presente 
informação ao DGAF/DA, para efeitos de aquisição 
Data: 10-09-2010 
 
Edoc/2010/51369 
Interno/2010/9809 de 10-09-2010 
Assunto: Clube do Movimento: Compromisso e pagamento – 
Outubro a Dezembro – União Desportiva e Recreativa Santa 
Maria. 
Despacho do Chefe da Divisão do Desporto, Dr. Carlos 
Alexandre Lérias: De acordo. Ao DGAF/DF, para efeitos de 
compromisso e pagamento. 
Data: 16-09-2010 
 
Edoc/2010/51478 
Interno/2010/9819 de 16-09-2010 
Assunto: Clube do Movimento: Compromisso e pagamento – 
Outubro a Dezembro – Locais de prática. 
Despacho do Chefe da Divisão do Desporto, Dr. Carlos 
Alexandre Lérias: De acordo. Ao DGAF/DF, para efeitos de 
compromisso e pagamento. 
Data: 16-09-2010 



 
 
 
 

Boletim Municipal das Deliberações e Decisões 

 

 
 

 
Ano XI - N.º 20 26 de Outubro de 2010 19 

 

Edoc/2010/52350 
Interno/2010/9968 de 21-09-2010 
Assunto: Jogo do Centenário da República em Odivelas - 
Aquisição de Troféus 
Despacho do Chefe da Divisão do Desporto, Dr. Carlos 
Alexandre Lérias: De acordo. Ao DGAF/DA, para efeitos de 
aquisição de troféus. 
Data: 21-09-2010 
 
Edoc/2010/52359 
Interno/2010/9969 de 21-09-2010 
Assunto: Jogo do Centenário da República em Odivelas - 
Cedência de serviço de carregadores 
Despacho do Chefe da Divisão do Desporto, Dr. Carlos 
Alexandre Lérias: De acordo. 
Ao DGAF/DA, para efeitos de aquisição de serviço de 
carregadores. 
Data: 21-09-2010 
 
Edoc/2010/54156 
Interno/2010/10260 de 28-09-2010 
Assunto: Cabimento e Compromisso– Outubro a Dezembro 
2010 – Municipália. 
Despacho do Chefe da Divisão do Desporto, Dr. Carlos 
Alexandre Lérias: De acordo.  
À consideração do Sr. Vereador Hugo Martins, com proposta de 
envio da presente distribuição ao DGAF/DF, para efeitos de 
cabimento e compromisso. 
Data: 29-09-2010 
 
Edoc/2010/54410 
Interno/2010/10277 de 29-09-2010 
Assunto: Cabimento, compromisso e pagamento – Outubro a 
Dezembro – Juntas de Freguesia. 
Despacho do Chefe da Divisão do Desporto, Dr. Carlos 
Alexandre Lérias: De acordo.  
À consideração do Sr. Vereador Hugo Martins, com proposta de 
envio da presente distribuição ao DGAF/DF, para efeitos de 
cabimento, compromisso e pagamento. 
Data: 29-09-2010 
 
 
 

 

GESTÃO URBANÍSTICA 
 

 
 
Relação dos Alvarás de Construção, Utilização, Prorrogações e 
Rejeições Liminares emitidos pelo Director do Departamento de 
Gestão e Ordenamento Urbanístico, no uso da competência 
delegada pela Presidente da Câmara Municipal de Odivelas, pelo 
despacho n.º 49/PRES/2010, de 21 de Abril, nos termos da 
Informação n.º Interno/2010/10435, referente aos meses de 
Agosto e Setembro de 2010:  
 
Alvarás de Construção 
 
Processo n.º 9534/OP/GI 
Nome: Maria de Lurdes da Fonseca Ribeiro 
Assunto: Concessão de Alvará de Licença de Construção 
Local: B.º Casal do Bispo – Rua do Alegrete lote 107 – Famões 
Data de despacho: 29.10.09 
Alvará n.º 110/2010 
  
 
 

Processo n.º 9187/OP/GI 
Nome: Sociedade Construtora Nunes e Irmão, Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção  
Local: B.º Casal do Bispo – Rua da Associação lote 27 A – 
Famões 
Data de despacho: 18.04.08 
Alvará n.º 111/2010 
  
Processo n.º 9186/OP/GI 
Nome: Sociedade Construtora Nunes e Irmão, Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção 
Local: B.º Casal do Bispo – Rua da Associação lote 27 – Famões 
Data de despacho: 18.04.08 
Alvará n.º 112/2010 
  
Processo n.º 20349/Antigo 
Nome: Cervejaria e Restaurante “O Pato”, Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Licença de Alterações de 
Construção  
Local: Rua Gil Eanes nº 35 loja B – Odivelas 
Data de despacho: 19.05.10 
Alvará n.º 113/2010 
  
Processo n.º 29520/OCP/OC 
Nome: Glorycentury Construções, Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção  
Local: B.º dos Pedernais – Rua das Mimosas lote A-201 – 
Ramada 
Data de despacho: 28.07.10 
Alvará n.º 114/2010 
  
Processo n.º 9430/OP 
Nome: Socorei – Sociedade de Cofragens Rei, Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção 
Local: Rua Adriano Correia de Oliveira lote 4 – Ramada 
Data de despacho: 22.10.09 
Alvará n.º 115/2010 
  
Processo n.º 11327/OP 
Nome: Rui Miguel Sousa dos Santos 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção  
Local: Rua das Fontainhas – Caneças 
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 116/2010 
  
Processo n.º 10166/OP/GI 
Nome: Américo Henriques de Almeida 
Assunto: Concessão de Alvará de Licença de Construção 
Local: Quinta do Porto Pinheiro – Rua B lote 66 – Odivelas 
Data de despacho: 02.06.10 
Alvará n.º 117/2010 
  
Processo n.º 11823/OP/GI 
Nome: Manuel Joaquim 
Assunto: Concessão de Alvará de Licença de Construção 
Condicionada  
Local: B.º do Girassol – Rua do Girassol lote 265 – Ramada 
Data de despacho: 28.07.10 
Alvará n.º 118/2010 
  
Processo n.º 8033/OP/GI 
Nome: Amaro de Deus Almeida Matias 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção 
Local: Rua Faustino Freitas lote 11 – Famões 
Data de despacho: 08.06.10 
Alvará n.º 119/2010 
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Processo n.º 8177/OP 
Nome: João Daniel Matias Santa Bárbara 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção  
Local: Urb. S. Roque – Rua Virgílio Ferreira lote 36 – Caneças 
Data de despacho: 03.02.09 
Alvará n.º 120/2010 
  
Processo n.º 9953/OP/GI 
Nome: Rui Manuel Antunes Amaro e Outro 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção 
Local: Casal da Silveira – Rua Eng.º Adelino Amaro da Costa 
lote 123 – Famões 
Data de despacho: 03.12.08 
Alvará n.º 121/2010 
  
Processo n.º 9756/OP 
Nome: Construções J. D. G., Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção  
Local: Rua Adriano Correia de Oliveira lote 1 – Ramada 
Data de despacho: 22.10.09 
Alvará n.º 122/2010 
  
Processo n.º 7871/OP 
Nome: João dos Santos e Silva e Outros 
Assunto: Concessão de Alvará de Licença de Construção  
Local: Rua da Fonte - Odivelas 
Data de despacho: 09.10.09 
Alvará n.º 123/2010 
  
Processo n.º 2996/OP/GI 
Nome: Sílvio de Jesus Andrade Dias 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção 
Local: B.º Vale Pequeno – Estrada Municipal lote 171 – 
Pontinha 
Data de despacho: 11.12.09 
Alvará n.º 124/2010 
  
Processo n.º 9155/OP/GI 
Nome: Rosa Rodrigues Morgado Vicente 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção  
Local: B.º Vale Pequeno – Rua do Vale Pequeno lote 108 – 
Pontinha 
Data de despacho: 16.07.10 
Alvará n.º 125/2010 
  
Processo n.º 8727/OP/GI 
Nome: José Maria Gomes 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Alterações de 
Construção 
Local: B.º Casal da Silveira – Rua de S. Sebastião lote 963 – 
Famões 
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 126/2010 
  
Processo n.º 9672/OP/GI 
Nome: Leonel de Lemos Coroado 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção  
Local: B.º Casal Novo – Rua 10 de Junho lote 1168 – Caneças 
Data de despacho: 02.03.10 
Alvará n.º 127/2010 
  
Processo n.º 8720/OP/GI 
Nome: Dalila Maria de Jesus Ribeiro 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Alterações de 
Construção  
Local: B.º Casal Novo – Rua Henrique Galvão lote 890 – 
Famões 

Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 128/2010 
  
Processo n.º 9260/OP/GI 
Nome: Joaquim dos Santos Couto Salgado 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção 
Local: B.º Trigache Norte – Rua Carlos Seixas lote 176 – 
Famões 
Data de despacho: 19.05.10 
Alvará n.º 129/2010 
  
Processo n.º 7722/OP/GI 
Nome: Fernanda Alves Veloso 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção  
Local: B.º Tomada da Amoreira – Rua Manuel Teixeira Gomes 
lote 66 – Ramada 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará n.º 130/2010 
  
Processo n.º 10072/OP/GI 
Nome: Carlos Alberto Dias 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção 
Local: B.º Casal Novo – Rua de Gaia lote 1082 – Caneças 
Data de despacho: 07.04.10 
Alvará n.º 131/2010 
  
Processo n.º 8303/OP/GI 
Nome: Ana Rita Rodrigues Cunha Vitorino 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Alterações de 
Construção  
Local: B.º Trigache Norte – Rua Joaquim Paço D’ Arcos lote 
234 – Famões 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará n.º 132/2010 
  
Processo n.º 8581/OP/GI 
Nome: Alfredo Mendes Gaitas e Outro 
Assunto: Concessão de Alvará de Licença de Construção  
Local: B.º Casal do Privilégio – Rua das Camélias nº 35 e 35 A – 
Póvoa Sto. Adrião 
Data de despacho: 28.07.10 
Alvará n.º 133/2010 
  
Processo n.º 7464/OP/GI 
Nome: Guilherme de Jesus Alberto 
Assunto: Concessão de Aditamento ao Alvará de Autorização de 
Construção 
Local: B.º Casal da Silveira – Rua Miraflores lote 657 A – 
Famões 
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 44/2010 
  
Processo n.º 9124/OP/GI 
Nome: José Augusto Nobre e Maria Odete Fernandes Mata 
Nobre 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção  
Local: B.º Moinho do Baeta – Rua S. Miguel lote 148 – Caneças 
Data de despacho: 20.01.10 
Alvará n.º 134/2010 
  
Processo n.º 9215/OP/GI 
Nome: Isabel Maria Fernandes Leal 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Construção 
Local: B.º Moinho do Baeta – Rua S. Miguel lote 149 – Caneças 
Data de despacho: 20.01.10 
Alvará n.º 135/2010 
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Alvarás de Utilização 
 
Processo n.º 33348/OCP/OC 
Nome: Tobias Pereira Coelho 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: Quinta da Barroca – Rua das camélias lote 14 – Famões 
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 252/2010 
  
Processo n.º 9328/OP 
Nome: NHC – Nova Habitação Cooperativa, CRL 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Calouste Gulbenkian – Pct. Grão Vasco lote 5B – 
Odivelas 
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 253/2010 
  
Processo n.º 9089/OP/GI 
Nome: António Augusto de Carvalho 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Moinho do Baeta – Rua dos Artistas lote 1D – 
Caneças 
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará  n.º 254/2010 
  
Processo n.º 9765/OP/GI 
Nome: José Inácio Monteiro Gonçalves 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal Novo – Rua do Alecrim lote 356 – Caneças  
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 255/2010 
  
Processo n.º 9939/OP/GI 
Nome: Homero & Associados – Transportes de Carga Geral, 
Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: Urb. Casal do Abadesso lote 4 – Famões 
Data de despacho: 02.08.10 
Alvará n.º 256/2010 
  
Processo n.º 8491/OP/GI 
Nome: Tânia Vanessa Silva Teixeira  
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Trigache Norte – Rua Marquesa D’Alorna lote 292 – 
Famões 
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 257/2010 
  
Processo n.º 10712/CP/OP/GI 
Nome: Imonabão – Compra e Venda de Imóveis, Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal Novo – Rua da Pedreira lote 599 – Caneças 
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 258/2010 
  
Processo n.º 9761/OP/GI 
Nome: Manuel Aristides Rodrigues de Sousa 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal Novo – Rua Nova de Massapês lote 1133 – 
Caneças 
Data de despacho: 16.07.10 
Alvará n.º 259/2010 
  
Processo n.º 10089/OP/GI 
Nome: Maria do Carmo Xavier Nave Botelho 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 

Local: B.º Casal dos Apréstimos – Rua José Malhoa lote 157 – 
Ramada 
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 260/2010 
  
Processo n.º 5800/OP/GI 
Nome: Orlando Figueiredo Chaveiro 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casalinho da Azenha – Rua da Liberdade lote 14 – 
Pontinha 
Data de despacho: 27.07.10 
Alvará n.º 261/2010 
  
Processo n.º 10899/OP/GI 
Nome: Paulo José da Silva Martins Duarte 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Encosta do Mourigo – Rua Sousa Carvalho lote 149 – 
Famões 
Data de despacho: 28.07.10 
Alvará n.º 262/2010 
  
Processo n.º 9088/OP/GI 
Nome: António Augusto Carvalho 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal Novo – Rua dos Artistas lote 1 C – Caneças 
Data de despacho: 28.07.10 
Alvará n.º 263/2010 
  
Processo n.º 11167/OP/GI 
Nome: Francisco Amador Ribeiro 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Trigache Sul – Rua S. Gabriel lote 116 – Famões 
Data de despacho: 28.07.10 
Alvará n.º 264/2010 
  
Processo n.º 11101/CP/OP/GI 
Nome: Francisco Henriques Pereira 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Sol Nascente – Rua 19 de Junho lote 55 – Famões 
Data de despacho: 28.07.10 
Alvará   n.º 265/2010 
  
Processo n.º 14892/OCP/RC/OC 
Nome: José Garcia 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Tomada da Amoreira – Rua 25 de Abril lote 20 – 
Ramada 
Data de despacho: 28.07.10 
Alvará n.º 266/2010 
  
Processo n.º 8701/OP/GI 
Nome: José Augusto Abreu da Silva 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal do Rato – Rua da Vitória lote 94 – Pontinha  
Data de despacho: 27.07.10 
Alvará n.º 267/2010 
  
Processo n.º 9281/OP 
Nome: Fernando Matias e Laura Figueiredo de Campos Matias 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: Rua Casal da Granja lote 14 – Póvoa de Santo Adrião 
Data de despacho: 03.08.10 
Alvará n.º 268/2010 
  
Processo n.º 11004/CP/OP/GI 
Nome: Carlos Alberto Proença Almeida 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
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Local: B.º dos Pedernais – Rua da República lote A 288 - 
Ramada 
Data de despacho: 03.08.10 
Alvará n.º 269/2010 
  
Processo n.º 10797/CP/OP/GI 
Nome: Manuel Augusto da Silva 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal Novo – Rua S. José lote 798 – Famões 
Data de despacho: 03.08.10 
Alvará n.º 270/2010 
  
Processo n.º 11583/CP/OP/GI 
Nome: Manuel Joaquim da Costa Dantas 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Sol Nascente – Rua das Palmeiras lote 202 – Famões 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará n.º 271/2010 
  
Processo n.º 2719/OP 
Nome: Colinas do Cruzeiro, S.A. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: Urb. Colinas do Cruzeiro zona 8 lote 22 – Odivelas 
Data de despacho: 13.08.10 
Alvará n.º 272/2010 
  
Processo n.º 8185/OP/GI 
Nome: Jaime António Moreira 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal Novo – Rua António Aleixo lote 668 – Caneças 
Data de despacho: 03.08.10 
Alvará n.º 273/2010 
  
Processo n.º 34317/OCP/RC/OC 
Nome: António Oliveira Ferreira 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º S. Sebastião – Rua Cidade de Évora lote 111 – 
Famões  
Data de despacho: 28.07.10 
Alvará n.º 274/2010 
  
Processo n.º 8653/OP/GI 
Nome: Maria Silvina Gouveia dos Santos 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Tomada da Amoreira – Rua José Rodrigues Miguéis 
lote 75 – Ramada 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará  n.º 275/2010 
  
Processo n.º 9172/OP/GI 
Nome: Manuel dos Santos Canteiro 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal Novo – Rua do Casal Novo lote 374 – Caneças 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará n.º 276/2010 
  
Processo n.º 11180/CP/OP/GI 
Nome: Américo dos Reis Pereira 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Sol Nascente – Rua 16 de Abril lote 170 – Famões 
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 277/2010 
  
Processo n.º 8995/OP/GI 
Nome: José da Silva Santos 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 

Local: B.º Casal do Bispo – Rua Chafariz do Poço lote 285 – 
Famões 
Data de despacho: 03.08.10 
Alvará n.º 278/2010 
  
Processo n.º 6329/OP/GI 
Nome: José de Oliveira & Santos – Sociedade de Construção, 
Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal Novo – Rua Henrique Galvão lote 892 – 
Famões 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará n.º 279/2010 
  
Processo n.º 10850/CP/OP/GI 
Nome: Avelino Gomes Ferreira 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal Novo – Rua 11 de Março lote 454 – Caneças 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará n.º 280/2010 
  
Processo n.º 11116/CP/OP/GI 
Nome: Victor José Rosado Catalão 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Sol Nascente – Rua Augusto Amaral lote 101 – 
Famões 
Data de despacho: 28.07.10 
Alvará n.º 281/2010 
  
Processo n.º 149/OP/GI 
Nome: Ernesto Melo Alves de Moura 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Vale Grande – Rua Cidade de Loures lote 463 – 
Pontinha 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará n.º 282/2010 
  
Processo n.º 3888/OP 
Nome: Manuel Eusébio de Jesus Vasco 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: Urb. Solares da Amoreira lote 9 – Ramada 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 283/2010 
  
Processo n.º 5105/OP 
Nome: Predirato – Empreendimentos Imobiliários, Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: Urb. Jardim da Amoreira lote 22 – Ramada 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 284/2010 
  
Processo n.º 10956/CP/OP/GI 
Nome: Maria Manuela Rosa Pires Leitão 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: Casal Novo – Rua Paulo Renato lote 989 – Famões 
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 285/2010 
  
Processo n.º 11612/CP/OP/GI 
Nome: Leonor Calvário Mendes Malaquias 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal dos Apréstimos – Rua Amadeu Sousa Cardoso 
lote 84 - Ramada 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará n.º 286/2010 
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Processo n.º 1718/OP 
Nome: Eunice Luísa Ferreira da Silva Glória 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: Rua Pintor Alves Cardoso nº 3 – Caneças 
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 287/2010 
  
Processo n.º 2622/OP 
Nome: José Manuel Rosário Guerreiro 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal do Bispo – Rua Padre Cruz lote 120 – Famões 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará n.º 288/2010 
  
Processo n.º 6610/OP/GI 
Nome: Laurentino Gomildes dos Santos 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Trigache Norte – Rua Abel da Manta lote 23 – 
Famões 
Data de despacho: 28.07.10 
Alvará n.º 289/2010 
  
Processo n.º 10163/OP/GI 
Nome: Totalodivel – Compra, Venda e Gestão Imobiliária, Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º dos Pedernais – Rua dos Pastores lote 107 – Ramada 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará n.º 290/2010 
  
Processo n.º 3070/OP/GI 
Nome: Américo Correia Rodrigues 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Castelo Poente – Rua do Paleolítico lote 26 – Ramada 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará n.º 291/2010 
  
Processo n.º 5015/OP 
Nome: Unigomes – Sociedade de Construção Civil, Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: Rua Nascimento Fernandes lote 2 – Ramada 
Data de despacho: 09.09.10 
Alvará n.º 292/2010 
  
Processo n.º 5016/OP 
Nome: Unigomes – Sociedade de Construção Civil, Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: Rua Nascimento Fernandes lote 3 – Ramada 
Data de despacho: 09.09.10 
Alvará n.º 293/2010 
  
Processo n.º 9857/OP/GI 
Nome: Jaime dos Santos Morais 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal Novo – Rua 11 de Março lote 472 – Caneças 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 294/2010 
  
Processo n.º 11214/CP/OP/GI 
Nome: José Maria Alexandre 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal Novo – Rua Marquês de Pombal lote 335 – 
Caneças 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 295/2010 
  
Processo n.º 11426/CP/OP/GI 
Nome: António Gama Fonseca 

Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal do Rato – Rua das Beiras lote 200 – Pontinha 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 296/2010 
  
Processo n.º 11182/CP/OP/GI 
Nome: Fernando Martins dos Santos 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Vale Pequeno – Rua Aquilino Ribeiro lote 298 – 
Pontinha 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 297/2010 
  
Processo n.º 11094/CP/OP/GI 
Nome: Artur Simões Lopes 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal Novo – Rua do Casal Novo lote 375 – Caneças 
Data de despacho: 19.08.10 
Alvará n.º 298/2010 
  
Processo n.º 11623/CP/OP/GI 
Nome: Libério Lopes da Costa 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casalinho da Azenha – Rua Cidade de Viseu lote 64 – 
Pontinha 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 299/2010 
  
Processo n.º 10377/CP/OP/GI 
Nome: Armindo Videira Ferreira 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Sol Nascente – Rua Sol Nascente lote 25 – Famões 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 300/2010 
  
Processo n.º 8248/OP/GI 
Nome: Augusto Barreira Machado 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal Novo – Rua da Gaia lote 1102 – Caneças 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 301/2010 
  
Processo n.º 8708/OP/GI 
Nome: José Manuel Lopes Madureira 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Trigache Norte – Rua Rafael Bordalo Pinheiro lote 46 
- Famões 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 302/2010 
  
Processo n.º 3096/OP/GI 
Nome: Manuel Maurício Carmo 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Castelo Poente – Rua Idade da Pedra lote 53 – 
Ramada 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará n.º 303/2010 
  
Processo n.º 2173/OP/GI 
Nome: José Carlos Santos 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal dos Apréstimos – Rua da Carochia lote 199 – 
Ramada 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 304/2010 
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Processo n.º 8918/OP/GI 
Nome: José Joaquim Robalo Monteiro 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal do Bispo – Rua do Alegrete lote 110 A – 
Famões 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 305/2010 
  
Processo n.º 6682/OP 
Nome: C.A. Imobiliário – Fundo de Investimento Imobiliário 
Aberto 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal do Bispo – Rua Damião de Góis lote 5 – 
Famões 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 306/2010 
  
Processo n.º 8585/OP/GI 
Nome: António Nunes Martinho 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Vale Pequeno – Rua Almeida Garrett lote 258 – 
Pontinha 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 307/2010 
  
Processo n.º 6681/OP/GI 
Nome: C.A. Imobiliário – Fundo de Investimento Imobiliário 
Aberto 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casal do Bispo – Rua Vasco da Gama lote 4 – Famões 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 308/2010 
  
Processo n.º 11251/OP 
Nome: Condomínio do Prédio 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: Largo Marechal Carmona nº 4 – Odivelas 
Data de despacho: 25.08.10 
Alvará n.º 309/2010 
  
Processo n.º 10578/CP/OP/GI 
Nome: Jaime Ribeiro António 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Novo do Trigache – Rua José Augusto Gouveia lote 4 
– Famões 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 310/2010 
  
Processo n.º 9091/OP/GI 
Nome: António Teixeira Leite 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Granjas Novas – Rua Luís Stau Monteiro lote 71 – 
Ramada 
Data de despacho: 06.09.10 
Alvará n.º 311/2010 
  
Processo n.º 15602/OCP/OC 
Nome: Edmundo Piedade Gonçalves 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º S. José – Rua Nova S. José lote 5 – Caneças 
Data de despacho: 22.09.10 
Alvará n.º 312/2010 
  
Processo n.º 5007/OP 
Nome: Socodom – Soc. de Construção Domingues & 
Domingues, Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 

Local: Urb. Jardim da Amoreira lote 17 - Ramada 
Data de despacho: 17.09.10 
Alvará n.º 313/2010 
  
Processo n.º 9090/OP/GI 
Nome: José Bernardino Leite Gonçalves 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Granjas Novas – Rua Luís Stau Monteiro lote 68 – 
Ramada 
Data de despacho: 06.09.10 
Alvará n.º 314/2010 
  
Processo n.º 6743/OP 
Nome: Eurochave – Actividades Imobiliárias, Lda. 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: Rua Virgílio Ferreira lote 21 – Caneças 
Data de despacho: 20.07.10 
Alvará n.º 315/2010 
  
Processo n.º 10826/CP/OP/GI 
Nome: Carlos Alberto Silva Sabino Lucas 
Assunto: Concessão de Alvará de Autorização de Utilização 
Local: B.º Casalinho da Azenha – Rua Cidade de Lisboa lote 33 
– Pontinha 
Data de despacho: 03.08.10 
Alvará n.º 316/2010 
 
 
Prorrogações 
 
Processo n.º 6777/OP 
Nome: Ambifuturo, Lda. 
Assunto: Concessão de Prorrogação para Acabamentos 
Local: Quinta do Segulim lote AE 19 – Famões 
Data de despacho: 19.07.2010 
Comum. prévia n.º 60/2009 
  
Processo n.º 10950/CP/OP/GI 
Nome: Abílio Luís dos Santos Silva 
Assunto: Concessão de 1ª Prorrogação da Comunicação prévia 
Local: B.º da Milharada – Rua Vieira da Silva lote 48 – Pontinha 
Data de despacho: 07.07.10 
Comum. prévia n.º 92/2009 
  
Processo n.º 9104/OP/GI 
Nome: Vítor Manuel da Costa Cabral 
Assunto: Concessão de 1ª Prorrogação do Alvará de Construção 
Local: B.º Casal S. Sebastião – Rua Cidade de Lagos lote 177 – 
Famões 
Data de despacho: 27.07.10 
Alvará n.º 219/2009 
  
Processo n.º 9359/OP/GI 
Nome: João Filipe Costa Martins 
Assunto: Concessão de 1ª Prorrogação do Alvará de Construção 
Local: B.º Casal S. Sebastião – Rua Cidade Vila Nova de Gaia 
lote 388 – Famões 
Data de despacho: 28.06.10 
Alvará n.º 212/2009 
  
Processo n.º 8944/OP/GI 
Nome: Lino Basílio Andrade Gouveia 
Assunto: Concessão de 1ª Prorrogação do Alvará de Construção 
Local: B.º Casal S. Sebastião – Rua Cidade Constância lote 1 – 
Famões 
Data de despacho: 28.06.10 
Alvará n.º 231/2009 
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Processo n.º 9753/OP/GI 
Nome: Sérgio Manuel Gaspar Brunheta 
Assunto: Concessão de 1ª Prorrogação do Alvará de Construção 
Local: B.º Casal S. Sebastião – Rua Cidade de Lagos lote 167 – 
Famões 
Data de despacho: 19.07.10 
Alvará n.º 224/2009 
  
Processo n.º 4084/OP/GI 
Nome: Vítor Fernandes Peixes 
Assunto: Concessão de 1ª Prorrogação do Alvará de Construção 
Local: B.º Vale Grande – Rua Rainha Santa Isabel lote 421 – 
Pontinha 
Data de despacho: 10.08.10 
Alvará n.º 222/2009 
  
Processo n.º 10700/OP 
Nome: José Manuel Lopes Duarte 
Assunto: Concessão de 1ª Prorrogação do Alvará de Construção 
Local: Serra da Amoreira – Casal Duarte – Ramada 
Data de despacho: 20.08.10 
Alvará n.º 221/2009 
  
Processo n.º 10432/CP/OP/GI 
Nome: Ana Maria Horta Fernandes Lopes 
Assunto: Concessão de Prorrogação para Acabamentos 
Local: B.º Vale Pequeno – Rua Rio Tejo lote 97 – Pontinha 
Data de despacho: 20.07.10 
Comun. prévia n.º 11/2009 
  
Processo n.º 6465/OP/GI 
Nome: Mário Manuel Vilela Fevereiro 
Assunto: Concessão de Prorrogação da Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal Novo – Rua Paulo Renato lote 1061 – Famões 
Data de despacho: 25.08.10 
Comun. prévia n.º 100/2009 
  
Processo n.º 10894/CP/OP/GI 
Nome: Nuno Manuel Lopes Pereira 
Assunto: Concessão de Prorrogação da Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal dos Apréstimos – Rua Alfredo Keil lote 6 – 
Ramada 
Data de despacho: 10.08.10 
Comun. prévia n.º 93/2009 
 
 
Rejeições Liminares 
 
Nº Processo: 10675/CP/OP/GI 
Nome: Sofia Maria da Silva Pinto Rodrigues 
Assunto: Comunicação prévia – renovação do pedido 
Local: Rua dos Pastores lote B 124, B.º dos Pedernais - Ramada 
Data do Despacho: 23.07.10 
Teor do Despacho: Rejeitar 
 
Nº Processo: 11845/CP/OP/GI 
Nome: Mário dos Santos Costa 
Assunto: Comunicação prévia de legalização 
Local: Rua Fernandes lote 44, B.º Casal Novo – Caneças 
Data do Despacho: 13.08.10 
Teor do Despacho: Rejeitar 
 
Nº Processo: 11767/CP/OP/GI 
Nome: Fernando Neves Morais 
Assunto: Comunicação prévia de legalização 
Local: Rua Infanta D. Teresa lote 145, Granjas Novas - Ramada 
Data do Despacho: 13.08.10 

Teor do Despacho: Rejeitar 
 
Nº Processo: 11684/CP/OP/GI 
Nome: Dionaldo Nunes Antunes 
Assunto: Comunicação prévia 
Local: Rua do Olival lote 93, B.º Casal das Queimadas - Famões 
Data do Despacho: 03.08.10 
Teor do Despacho: Rejeitar 
 
Nº Processo: 11771/D/PUB 
Nome: Irmãos Marques dos Santos, Lda. 
Assunto: Ocupação de via pública por publicidade e mobiliário 
urbano 
Local: Praça de Portugal zona 7 lote 19, loja B - Odivelas 
Data do Despacho: 05.08.10 
Teor do Despacho: Rejeitar 
 
Nº Processo: 23611/OCP/RC/OC 
Nome: Manuel Fernando Vilela da Silva 
Assunto: Comunicação prévia 
Local: Praceta do Sol Nascente lote 242, Viv. Vilela, B.º Sol 
Nascente – Famões 
Data do Despacho: 05.08.10 
Teor do Despacho: Rejeitar 
 
Nº Processo: 11374/CP/OP/GI 
Nome: Maria Manuela Simões de Sousa Boucinha  
Assunto: Comunicação prévia de legalização 
Local: Rua Joaquim Paço D’ Arcos lote 253, B.º Trigache Norte 
- Famões 
Data do Despacho: 02.08.10 
Teor do Despacho: Rejeitar 
 
Nº Processo: 10300/OP 
Nome: João Manuel Leitão Ribeiro 
Assunto: Pedido de autorização de utilização 
Local: Rua da Olivença nº 11 - Pontinha 
Data do Despacho: 22.09.10 
Teor do Despacho: Rejeitar 
 
 
 
Listagem dos Comprovativos de Admissibilidade de 
Comunicação Prévia, emitidos pelo Director do 
Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico, no 
uso da competência delegada pela Presidente da Câmara 
Municipal de Odivelas, pelo despacho n.º 49/PRES/2010, 
de 21 de Abril, nos termos da Informação n.º 
Interno/2010/10436, de 2010.01.04, durante os meses de 
Agosto e Setembro de 2010: 
 
Processo n.º 11242/CP/OP/GI 
Nome: Maria da Luz Serra Salvado 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º da Milharada – Rua Elina Guimarães lote 135 – 
Pontinha 
Data de despacho: 19.07.10 
Comprovativo n.º 195/2010 
  
Processo n.º 11515/CP/OP/GI 
Nome: Rui Pedro Ramos da Fonseca 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º S. Sebastião – Rua Cidade de Lagos lote 63 – Famões 
Data de despacho: 19.07.10 
Comprovativo n.º 196/2010 
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 Processo n.º 11824/CP/OP/GI 
Nome: Maria Filomena de Jesus 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Vale Grande – Rua Rainha Santa Isabel lote 433 – 
Pontinha 
Data de despacho: 19.07.10 
Comprovativo n.º 197/2010 
  
Processo n.º 11368/CP/OP/GI 
Nome: Célia Marisa Martins Correia Charepe 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Vale Grande – Rua Cidade de Ourém lote 378 – 
Pontinha 
Data de despacho: 25.03.10 
Comprovativo n.º 198/2010 
  
Processo n.º 11244/D 
Nome: ZON TV Cabo, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Rua Ferreira de Castro – Caneças 
Data de despacho: 25.05.10 
Comprovativo n.º 199/2010 
  
Processo n.º 10903/D 
Nome: P.T. Comunicações, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Várias ruas na freguesia da Ramada 
Data de despacho: 15.06.10 
Comprovativo n.º 200/2010 
  
Processo n.º 4853/OP 
Nome: Predirato, Lda. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Urb. Jardim da Amoreira lote 33 – Ramada 
Data de despacho: 15.07.10 
Comprovativo n.º 201/2010 
  
Processo n.º 9049/OP 
Nome: Mendes & Patríco – Sociedade de Construções, Lda. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Rua Júlia Escrivanis lotes 1 e 2 – Caneças 
Data de despacho: 23.06.10 
Comprovativo n.º 202/2010 
  
Processo n.º 11372/CP/OP/GI 
Nome: José dos Santos Martins  
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal Novo – Rua da PAZ lote 105 – Caneças 
Data de despacho: 19.07.10 
Comprovativo n.º 203/2010 
  
Processo n.º 11834/CP/OP/GI 
Nome: António Pinto Rodrigues 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal do Rato – Rua do Ribeiro lote 68 – Pontinha 
Data de despacho: 19.07.10 
Comprovativo n.º 204/2010 
  
 

Processo n.º 11564/CP/OP/GI 
Nome: Edviges da Ressurreição Rosa Gonçalves e Outro 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal Novo – Rua da Bempostinha lote 305 – Caneças 
Data de despacho: 19.07.10 
Comprovativo n.º 205/2010 
  
Processo n.º 11682/CP/OP/GI 
Nome: Manuel Maria Feliciano 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Vale Pequeno – Rua Mário Viegas lote 80 – Pontinha 
Data de despacho: 19.07.10 
Comprovativo n.º 206/2010 
  
Processo n.º 35865/OCP/OC 
Nome: Bruno Alexandre Augusto Lopes  
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º dos Pedernais – Rua da PAZ lote 250 – Ramada 
Data de despacho: 19.07.10 
Comprovativo n.º 207/2010 
  
Processo n.º 9090/OP/GI 
Nome: José Bernardino Leite Gonçalves 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º das Granjas Novas – Rua Luís Stau Monteiro lote 68 
– Ramada 
Data de despacho: 28.07.10 
Comprovativo n.º 208/2010 
  
Processo n.º 11774/CP/OP/GI 
Nome: Ramiro de Jesus Antunes 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Vale Grande – Rua de S. Martinho lote 119 – 
Pontinha 
Data de despacho: 28.07.10 
Comprovativo n.º 209/2010 
  
Processo n.º 11477/CP/OP/GI 
Nome: Francisco Pereira Fernandes Figueiredo 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Vale Pequeno – Rua 25 de Abril lote 355 – Pontinha 
Data de despacho: 12.05.10 
Comprovativo n.º 210/2010 
  
Processo n.º 9091/OP/GI 
Nome: António Teixeira Leite 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Granjas Novas – Rua Luís Stau Monteiro lote 71 – 
Ramada  
Data de despacho: 28.07.10 
Comprovativo n.º 211/2010 
  
Processo n.º 11772/CP/OP/GI 
Nome: Armindo Almeida Lopes 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Quinta da Condessa – Rua Eugénio Salvador lote 12 – 
Pontinha 
Data de despacho: 07.07.10 
Comprovativo n.º 212/2010 
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 Processo n.º 11883/CP/OP/GI 
Nome: Sisantos – Construção Civil, Lda. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Castelo Poente – Rua do Paleolítico lote 31 – 
Pontinha 
Data de despacho: 10.08.10 
Comprovativo n.º 213/2010 
  
Processo n.º 11446/D 
Nome: ZON TV Cabo, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal dos Apréstimos – Rua 4 de Outubro – Ramada 
Data de despacho: 25.03.10 
Comprovativo n.º 214/2010 
  
Processo n.º 7987/OP/GI 
Nome: Isaías Carvalho Marques 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal Novo – Rua 5 de Setembro lote 1229 – Caneças 
Data de despacho: 28.07.10 
Comprovativo n.º 215/2010 
  
Processo n.º 11354/CP/OP/GI 
Nome: Agostinho José Lopes 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal do Rato – Rua Nova de Massapês lote 1141 – 
Caneças 
Data de despacho: 03.08.10 
Comprovativo n.º 216/2010 
  
Processo n.º 11791/CP/OP/GI 
Nome: Manuel José Jesus Barradas 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Sol Nascente – Rua Sol Nascente lote 226 – Famões 
Data de despacho: 10.08.10 
Comprovativo n.º 217/2010 
  
Processo n.º 11876/CP/OP/GI 
Nome: António Cassiano Pinto 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Quinta das Dálias – Rua Camilo Castelo Branco lote 62 – 
Famões 
Data de despacho: 10.08.10 
Comprovativo n.º 218/2010 
  
Processo n.º 11739/CP/OP/GI 
Nome: Manuel Dias André  
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Rua Gil Eanes lote 167 – Caneças 
Data de despacho: 03.08.10 
Comprovativo n.º 219/2010 
  
Processo n.º 11765/CP/OP/GI 
Nome: Nuno Filipe Ribeiro Loureiro 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal Novo – Rua Ribeiro da Silva lote 1047 – 
Famões 
Data de despacho: 23.08.10 
Comprovativo n.º 220/2010 

 Processo n.º 11774/CP/OP/GI 
Nome: Ramiro de Jesus Antunes 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Vale Grande – Rua de S. Martinho lote 119 – 
Pontinha 
Data de despacho: 28.07.10 
Comprovativo n.º 221/2010 
  
Processo n.º 11608/D 
Nome: ZON TV Cabo, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Várias ruas na freguesia de Odivelas 
Data de despacho: 08.06.10 
Comprovativo n.º 222/2010 
  
Processo n.º 11751/D 
Nome: ZON TV Cabo, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Rua de Angola e Rua General Alves Roçadas – Olival 
Basto 
Data de despacho: 27.07.10 
Comprovativo n.º 223/2010 
  
Processo n.º 11750/D 
Nome: ZON TV Cabo, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Várias ruas nas freguesias de Odivelas e Póvoa de Santo 
Adrião 
Data de despacho: 28.07.10 
Comprovativo n.º 224/2010 
  
Processo n.º 11844/D 
Nome: ZON TV Cabo, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Várias ruas nas freguesias de Caneças, Ramada e Pontinha 
Data de despacho: 03.08.10 
Comprovativo n.º 225/2010 
  
Processo n.º 11749/D 
Nome: ZON TV Cabo, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Av. da Liberdade e Av. 25 de Abril – Ramada 
Data de despacho: 27.07.10 
Comprovativo n.º 226/2010 
  
Processo n.º 11870/D 
Nome: Lisboagás GDL – Sociedade Distribuidora de Gás 
Natural de Lisboa, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Rua José Carlos Ary dos Santos – Caneças 
Data de despacho: 10.08.10 
Comprovativo n.º 227/2010 
  
Processo n.º 11867/D 
Nome: Lisboagás GDL – Sociedade Distribuidora de Gás 
Natural de Lisboa, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Granjas Novas – Rua Sá de Miranda  - Ramada 
Data de despacho: 10.08.10 
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Comprovativo n.º 228/2010 
  
Processo n.º 11881/D 
Nome: Lisboagás GDL – Sociedade Distribuidora de Gás 
Natural de Lisboa, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal do Rato – Rua S. Sebastião - Pontinha 
Data de despacho: 10.08.10 
Comprovativo n.º 229/2010 
  
Processo n.º 11868/D 
Nome: Lisboagás GDL – Sociedade Distribuidora de Gás 
Natural de Lisboa, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º da Carochia – Rua Professor Rui Luís Gomes – 
Ramada 
Data de despacho: 03.08.10 
Comprovativo n.º 230/2010 
  
Processo n.º 11738/OP/GI 
Nome: José Joaquim Bártolo Martim 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Sol Nascente – Rua 16 de Abril lote 151 – Famões 
Data de despacho: 28.07.10 
Comprovativo n.º 231/2010 
  
Processo n.º 11810/CP/OP/GI 
Nome: Joaquim Gonçalves Lopes 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal do Rato – Rua Santo António lote 155 – 
Pontinha 
Data de despacho: 19.07.10 
Comprovativo n.º 232/2010 
  
Processo n.º 11818/CP/OP/GI 
Nome: Sandra Cristina Ferreira Martins Lopes Baião 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Quinta da Condessa – Rua Humberto Madeira lote 57 
– Pontinha 
Data de despacho: 10.08.10 
Comprovativo n.º 233/2010 
  
Processo n.º 11781/CP/OP/GI 
Nome: Amadeu Alfaia Rodrigues 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Vale Grande – Rua Cidade de Beja lote 179 – 
Pontinha 
Data de despacho: 28.07.10 
Comprovativo n.º 234/2010 
  
Processo n.º 11847/CP/OP/GI 
Nome: Jorge Miguel Milheiro Pires 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal do Rato – Rua D. Afonso Henriques lote 173 – 
Pontinha 
Data de despacho: 20.08.10 
Comprovativo n.º 235/2010 
  
Processo n.º 11918/CP/OP/GI 
Nome: Garcia Gonçalves 

Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Vale Grande – Av. do Vale Grande lote 144 – 
Pontinha 
Data de despacho: 10.08.10 
Comprovativo n.º 236/2010 
  
Processo n.º 10750/CP/OP/GI 
Nome: António Leitão Mendes 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º da Milharada – Rua Natália Correia lote 231 – 
Pontinha 
Data de despacho: 25.05.10 
Comprovativo n.º 237/2010 
  
Processo n.º 9484/OP/GI 
Nome: Deolinda Canelas Martins Cardeira  
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal do Rato – Rua Ria Lamas lote 109 – Pontinha 
Data de despacho: 19.07.10 
Comprovativo n.º 238/2010 
  
Processo n.º 11842/D 
Nome: ZON TV Cabo, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Várias ruas nas freguesias de Odivelas e Ramada 
Data de despacho: 31.08.10 
Comprovativo n.º 239/2010 
  
Processo n.º 11841/D 
Nome: ZON TV Cabo, S.A. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Várias ruas nas freguesias de Odivelas e Ramada 
Data de despacho: 31.08.10 
Comprovativo n.º 240/2010 
  
Processo n.º 11619/CP/OP/GI 
Nome: Maria de Fátima da Costa Gonçalves Martins 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal do Bispo – Rua Vasco Matias lote 316 – Famões 
Data de despacho: 19.05.10 
Comprovativo n.º 241/2010 
  
Processo n.º 13681/OCP/OC 
Nome: Américo de Andrade 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Quinta das Dálias – Rua D. Dinis lote 79 – Famões 
Data de despacho: 20.08.10 
Comprovativo n.º 242/2010 
  
Processo n.º 6874/OP/GI 
Nome: Fernando dos Santos Carrasqueira 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B:º Vale Pequeno – Rua Beatriz Costa lote 313 – 
Pontinha 
Data de despacho: 25.08.10 
Comprovativo n.º 243/2010 
  
Processo n.º 9926/OP 
Nome: E.U.P. Empreendimentos Urbanísticos da Portela, Lda. 
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Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Casal das Comendadeiras lote 5 – Famões 
Data de despacho: 09.09.10 
Comprovativo n.º 244/2010 
  
Processo n.º 1028/OCP/OC 
Nome: José Martins de Oliveira  
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Vale Pequeno – Rua Mário Viegas lote 79 – Pontinha 
Data de despacho: 30.03.10 
Comprovativo n.º 245/2010 
  
Processo n.º 9925/OP 
Nome: E.U.P. Empreendimentos Urbanísticos da Portela, Lda. 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: Casal das Comendadeiras lote 4 – Famões 
Data de despacho: 09.09.10 
Comprovativo n.º 246/2010 
  
Processo n.º 11912/CP/OP/GI 
Nome: Fernando Martins 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Vale Grande – Rua de S. José lote 129 – Pontinha 
Data de despacho: 23.08.10 
Comprovativo n.º 247/2010 
  
Processo n.º 6466/OP/GI 
Nome: Anacleto Alcobia da Silva 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal Novo – Rua Paulo Renato lote 1058 – Famões 
Data de despacho: 20.08.10 
Comprovativo n.º 248/2010 
  
Processo n.º 11277/CP/OP/GI 
Nome: António Morais Vieira de Aguiar 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal Novo – Rua da Pedreira lote 240 – Caneças 
Data de despacho: 23.08.10 
Comprovativo n.º 249/2010 
  
Processo n.º 10910/CP/OP/GI 
Nome: José Mateus Alves 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal Novo – Rua 10 de Junho lote 1154 – Caneças 
Data de despacho: 14.09.09 
Comprovativo n.º 250/2010 
  
Processo n.º 11561/CP/OP/GI 
Nome: Luís Miguel Roque Garcia 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal dos Apréstimos – Rua Columbano Bordalo 
Pinheiro lote 151 – Ramada 
Data de despacho: 19.07.10 
Comprovativo n.º 251/2010 
  
Processo n.º 11820/CP/OP/GI 
Nome: Paulo Jorge Ferreira Calvário 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 

Local: B.º da Mimosa - Rua Central lote 48 – Odivelas 
Data de despacho: 28.07.10 
Comprovativo n.º 252/2010 
  
Processo n.º 11556/CP/OP/GI 
Nome: Luís Miguel Martins Mendes Domingues Branco 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal Novo – Rua 11 de Março lote 474 – Caneças 
Data de despacho: 19.07.10 
Comprovativo n.º 253/2010 
  
Processo n.º 11165/OP/GI 
Nome: Floriano Augusto Santos 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B:º Casal Novo – Rua Fernandes lote 41 – Caneças 
Data de despacho: 25.06.10 
Comprovativo n.º 254/2010 
  
Processo n.º 21195/OCP/OC 
Nome: Vítor Manuel Ferreira Borges 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal dos Apréstimos – Rua da Carochia lote 124 – 
Ramada 
Data de despacho: 19.07.10 
Comprovativo n.º 255/2010 
  
Processo n.º 11743/CP/OP/GI 
Nome: Albino Rodrigues Pedrinho 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Novo Sto. Eloy – Rua Dr. Gentil Martins lote 45 – 
Pontinha 
Data de despacho: 20.08.10 
Comprovativo n.º 257/2010 
  
Processo n.º 11879/CP/OP/GI 
Nome: Maria Cristina Gonçalves Neves Guimarães e Outro 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Casal da Silveira – Rua do Poço lote 343 – Famões 
Data de despacho: 10.08.10 
Comprovativo n.º 258/2010 
  
Processo n.º 11577/CP/OP/GI 
Nome: Américo Augusto Alves 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º Trigache Sul – Rua Sto. António lote 25 – Famões 
Data de despacho: 20.08.10 
Comprovativo n.º 259/2010 
  
Processo n.º 11397/CP/OP/GI 
Nome: José Francisco 
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
Local: B.º da Milharada – Rua Maria Amália Vaz de Carvalho 
lote 80 – Pontinha 
Data de despacho: 20.08.10 
Comprovativo n.º 260/2010 
  
Processo n.º 5617/OP/GI 
Nome: José Maria de Albuquerque  
Assunto: Concessão de Comprovativo de Admissão de 
Comunicação Prévia 
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Local: B.º Casal de S. Sebastião – Rua Cidade de Estremoz lote 
154 – Famões 
Data de despacho: 25.08.10 
Comprovativo n.º 261/2010 
 
 
 

 

FISCALIZAÇÃO 
 

 
 
Decisões tomadas pela Chefe de Divisão da Fiscalização, ao 
abrigo das competências subdelegadas pelo despacho n.º 
4/VPCT/2009, nos termos da Informação n.º 
Interno/2010/10399, de 2010.10.01, referente ao período de 1 a 
30 de Setembro de 2010:  
 
NOTIFICAÇÕES PARA LIMPEZA DE TERRENOS 
– 01/09/2010 a 30/09/2010 
 
Assunto: Notificação para limpeza de terreno localizado na Rua 
Belo Horizonte, lote 32, Bairro Serra Chã, Caneças, nos termos 
do nº 1 do Artº 33 do Regulamento de Resíduos Higiene e 
Limpeza dos Espaços Públicos (Proprietário: José Eduardo 
Sénica  - Processo 152/DFM/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Concordo. Notifique-se. 
Data do despacho: 2010.09.02 
Data da notificação: 2010.09.03 
 
Assunto: Notificação para limpeza de terreno localizado na Rua 
Belo Horizonte, lote 33, Bairro Serra Chã, lote 33, Caneças, nos 
termos do nº 1 do Artº 33 do Regulamento de Resíduos Higiene 
e Limpeza dos Espaços Públicos (Proprietário: Orlando Pinto  - 
Processo 151/DFM/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Concordo. Notifique-se. 
Data do despacho: 2010.09.02 
Data da notificação: 2010.09.03 
 
Assunto: Notificação para limpeza de terreno localizado na Rua 
Quinta José Luís, lote 269, Serra da Luz, Pontinha, nos termos 
do nº 1 do Artº 33 do Regulamento de Resíduos Higiene e 
Limpeza dos Espaços Públicos (Proprietário: José Taveira 
Correia Caçador – Processo 201/DFM/07). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Concordo. Notifique-se. 
Data do despacho: 2010.09.02 
Data da notificação: 2010.09.03 
 
Assunto: Notificação para limpeza de terreno localizado na Feira 
do Silvado, Odivelas, nos termos do nº 1 do Artº 33 do 
Regulamento de Resíduos Higiene e Limpeza dos Espaços 
Públicos (Proprietários: Moisés Peres da Silva, Cátia Luísa Peres 
da Silva, Santos & Felisbela, Lda, Manuel de Almeida Calçado, 
António da Luz Custódio, Manuel Joaquim Sousa Inácio, 
Faustino Augusto Costa e Alcindo Pinto – Processo 
71/DFM/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Concordo. Notifique-se. 
Data do despacho: 2010.09.08 
Data da notificação: 2010.09.09 
 
 
 
 

VIATURAS REMOVIDAS DA VIA PÚBLICA 
– 01/09/2010 a 30/09/2010 
Assunto: Remoção do veículo Fiat Punto, com a matrícula 00-
07-JQ, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do Regulamento 
Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 328/VIAT/PV/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.06 
Data da remoção: 2010.09.07 
 
Assunto: Remoção do veículo Daewoo Lanos, com a matrícula 
46-20-QU, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do 
Regulamento Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 329/VIAT/PV/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.06 
Data da remoção: 2010.09.07 
 
Assunto: Remoção do veículo Ford Fiesta, com a matrícula UF-
55-49, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do Regulamento 
Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 330/VIAT/PV/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.06 
Data da remoção: 2010.09.07 
 
Assunto: Remoção do veículo Volkswagen Passat, com a 
matrícula 72-71-AE, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do 
Regulamento Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 331/VIAT/PV/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.06 
Data da remoção: 2010.09.08 
 
Assunto: Remoção do veículo Ford Transit, com a matrícula 
OC-80-75, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do 
Regulamento Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 287/VIAT/RA/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.08 
Data da remoção: 2010.09.08 
 
Assunto: Remoção do veículo Opel Zafira, com a matrícula 78-
89-PT, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do Regulamento 
Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 
1478/VIAT/OD/10). 
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Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.08 
Data da remoção: 2010.09.09 
 
Assunto: Remoção do veículo Subaru, com a matrícula QD-85-
20, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do Regulamento 
Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 
1479/VIAT/OD/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.08 
Data da remoção: 2010.09.09 
 
Assunto: Remoção do veículo Fiat Tipo, com a matrícula QH-
43-94, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do Regulamento 
Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 
1480/VIAT/OD/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.08 
Data da remoção: 2010.09.09 
 
Assunto: Remoção do veículo Ford Sierra, com a matrícula OD-
28-96, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do Regulamento 
Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 
1481/VIAT/OD/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.08 
Data da remoção: 2010.09.09 
 
Assunto: Remoção do veículo Fiat Fiorino, com a matrícula XJ-
02-10, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do Regulamento 
Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 
1482/VIAT/OD/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.08 
Data da remoção: 2010.09.09 
 
Assunto: Remoção do veículo Peugeot 205, com a matrícula TX-
09-13, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do Regulamento 
Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 
1483/VIAT/OD/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 

termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.08 
Data da remoção: 2010.09.09 
 
Assunto: Remoção do veículo Peugeot 205, com a matrícula SH-
93-30, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do Regulamento 
Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 
1485/VIAT/OD/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.09 
Data da remoção: 2010.09.10 
 
Assunto: Remoção do veículo Nissan Cabstar, com a matrícula 
44-18-SA, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do 
Regulamento Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 
1484/VIAT/OD/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.09 
Data da remoção: 2010.09.10 
 
Assunto: Remoção do veículo Lancia Y, com a matrícula 76-35-
JQ, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do Regulamento 
Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 142/VIAT/CA/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.09 
Data da remoção: 2010.09.10 
 
Assunto: Remoção do veículo Ford Fiesta, com a matrícula 76-
77-JH, nos termos do disposto nos Artsº 5 e 6º do Regulamento 
Municipal de Veículos Estacionados Abusiva e/ou 
Indevidamente na Via Pública (Processo nº 
1488/VIAT/OD/10). 
Decisão da Chefe da Divisão de Fiscalização Municipal - 
Elisabete Lucas: Considerando a descrição do veículo e nos 
termos do disposto no Artº 6 do Regulamento Municipal de 
Veículos Estacionados Abusiva e/ou Indevidamente na via 
Pública, proceda-se à remoção do mesmo. 
Data do despacho: 2010.09.14 
Data da remoção: 2010.09.14
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44..ªª  SSEESSSSÃÃOO  OORRDDIINNÁÁRRIIAA  
 

33..ªª  RReeuunniiããoo  rreeaalliizzaaddaa  eemm  
 

1144  ddee  OOuuttuubbrroo  ddee  22001100  
 
 
 

DELIBERAÇÕES 
 

 
 
 

CENTRO OFICIAL DE RECOLHA ANIMAL DO 
CONCELHO DE ODIVELAS 

 

 
 

REGULAMENTO DO CENTRO OFICIAL DE RECOLHA ANIMAL DO 
CONCELHO DE ODIVELAS 

 
Regulamento do Centro Oficial de Recolha Animal do 
Concelho de Odivelas (CORACO), conforme o 
deliberado na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara 
Municipal de Odivelas, realizada em 15 de Setembro de 
2010, (Boletim Municipal das Deliberações e Decisões n.º 
18/2010, página 7), nos termos da proposta que se 
encontra anexa à informação n.º Interno/2010/9492, de 
2010-09-07. 
 
(Documento publicado em anexo) 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

TURISMO 
 

 
 

ADESÃO DO MUNICÍPIO DE ODIVELAS À 
ENTIDADE REGIONAL T-LVT (TURISMO LISBOA E VALE DO TEJO) 

 
Adesão do Município de Odivelas à Entidade Regional de 
Turismo de Lisboa e Vale do Tejo (ERT-LVT), conforme 
o deliberado na 19.ª Reunião Ordinária da Câmara 
Municipal de Odivelas, realizada em 15 de Setembro de 
2010, (Boletim Municipal das Deliberações e Decisões n.º 
18/2010, página 7), de acordo com o proposto na 
informação n.º Interno/2010/9132, de 2010-08-24. 
 
(Aprovado por maioria) 

 

 

PROGRAMA DE APOIO AOS AGENTES 
CULTURAIS DO CONCELHO DE ODIVELAS 

 

 
 

PROPOSTA DE NOVA METODOLOGIA DA 
AVALIAÇÃO DAS CANDIDATURAS 

 
Nova Metodologia de Avaliação das Candidaturas ao 
PACO – Programa de Apoio aos Agentes Culturais do 
Concelho de Odivelas, conforme o deliberado na 19.ª 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Odivelas, 
realizada em 15 de Setembro de 2010, (Boletim Municipal 
das Deliberações e Decisões n.º 18/2010, página 11), de 
acordo com o proposto na informação n.º 
Interno/2010/7580, de 2010-08-10. 

 
 

“Metodologia 
 

Universo 
 
As associações culturais que se candidatam ao PACO. 
 
Instrumento: 
 
Dado que os relatórios apresentados pelas associações, 
por vezes, não têm informação esclarecedora que permita 
aos Técnicos avaliar a importância das actividades, utilizar-
se-á a Ficha de Caracterização de Actividade (FCA) 
composta, na maioria, por perguntas fechadas, tendo um 
menor número de perguntas abertas. Estas últimas, têm 
como objectivo permitir à Associação acrescentar 
informação que considere relevante para dar a conhecer 
melhor as condições e a actividade em si, sobretudo no 
que diz respeito aos obstáculos que encontraram para 
desenvolverem as suas actividades. 
 
Este novo modelo de avaliação, Inquérito por 
Questionário, tem como premissas os seguintes critérios:  
 
- Relevância das actividades desenvolvidas na valorização 
do património cultural local; 

- Nível de cooperação e envolvimento com a Autarquia, 
outras Associações, com os diversos Agentes Locais e 
com a Comunidade; 

- Desenvolvimento de projectos inovadores; 
- Capacidade de auto financiamento e de diversificação 
das fontes de financiamento; 

- Utilização de meios para melhorar a performance da 
actividade da Associação (Formação, investigação, 
contactos com outras associações, etc.); 

- Heterogeneidade, em termos de idade, dos elementos 
que compõem a Associação. 

 
Análise: 
 
Quanto à análise das Fichas de Caracterização de 
Actividade, o técnico deve avaliar cada resposta tendo por 
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base uma escala ordinal, tipo Likert, composta por 5 
pontos: 1 (Insuficiente); 2 (Razoável), 3 (Bom), 4 (Muito 
Bom) e 5 (Excelente). Excepto algumas questões, dada a 
realidade associativa do Concelho de Odivelas e a 
especificidade da actividade, podem ter apenas 2 pontos 
extremos (Insuficiente ou Muito Bom) ou três pontos 
(Insuficiente, Bom e Muito Bom) ou dois pontos, sendo 
um intermédio e outro extremo, (Bom e Muito Bom).  
 
Para definir a posição das respostas nos níveis da escala, é 
necessário ter em conta a realidade associativa do 
Concelho de Odivelas. Por exemplo, no caso do 
artesanato e artes plásticas, considera-se que uma 
associação que realize 5 ou mais actividades será cotada 
como excelente, tendo em consideração a média de 
actividades realizadas por ano, por todas as associações na 
área do artesanato e das artes Plásticas, registadas na 
Câmara Municipal de Odivelas.  
 
A avaliação global de cada FCA é feita através de uma 
média ponderada, ou seja, cada uma das perguntas tem 
uma percentagem diferente, tendo em conta que há 
aspectos que são mais importantes para umas actividades 
do que para outras.  
Assim, elaboraram-se as fichas por grupo de destinatário, 
tendo em atenção as idiossincrasias de cada grupo. 
 
Grupos dos destinatários:  
 
� Associações de Artes Plásticas e Artesanato  
� Associações / Grupos de Teatro; 
� Associações de Património Cultural. 
� Associações Recreativas 
� Bandas de música, Orquestras e Fanfarras; 
� Grupos Corais; 
� Grupos / Ranchos e Grupos de Folclore; 

 
Análise de Resultados 

 
O resultado de cada questionário determina a 
percentagem sobre valor máximo de subsídio (valor ou 
percentagem) existente em cada programa. No Programa 
A (Actividade Regular), o valor máximo do subsídio é 
500,00 €. Se o resultado é Excelente (5) atribui-se 100% 
do valor máximo, se for Muito Bom (4) o subsídio é de 
80%, se o resultado for Bom (3), atribui-se 70%, se 
associação tem uma classificação final Suficiente (2), então 
recebe 50% e se tiver Insuficiente (1) o subsídio 
corresponde a 30%.  
 
Os restantes Programas, à excepção do Programa E 
(Recuperação e Beneficiação de Imóveis), o valor máximo 
do subsídio é 50% do valor apresentado no orçamento, 
desde que não ultrapasse os valores máximos de cada 
programa. Assim, se o resultado é Excelente (5) atribui-se 
50% do valor do orçamento, se for Muito Bom (4) o 
subsídio é 40%, se o resultado for Bom (3), atribui-se 
30%, se associação teve uma classificação final Suficiente 
(2), então recebe 20% e se tiver Insuficiente (1) o subsídio 
é de 10%. 

No Programa E, o valor máximo é 60% do valor do 
orçamento, desde que não ultrapasse os 10 000,00€. Neste 
sentido, caso a Associação obtenha uma classificação final 
Excelente (5), o subsídio corresponde a 60% do valor do 
orçamento, se for Muito Bom (4) o subsídio é 50%, se o 
resultado for Bom (3), atribui-se 40%, se associação teve 
uma classificação final Suficiente (2), então recebe 30% e 
se tiver Insuficiente (1) o subsídio corresponde a 20%. 
 
Importa referir que, à excepção do Programa A 
(Actividade Regular), os subsídios dos Programas e Sub-
Programas correspondem a uma percentagem das 
despesas apresentadas, pelo que obriga a que as 
associações comparticipem com a restante verba para 
adquirir os bens ou serviços. Assim, caso não o façam, 
têm de devolver a verba no valor do subsídio atribuído, à 
Câmara Municipal de Odivelas.(..)” 
 
(Aprovado por unanimidade) 

 
 
 
 

REGULAMENTO 
 

 
 

REGULAMENTO PARA O LICENCIAMENTO 
DE ACTIVIDADES DIVERSAS 

 
Regulamento para o Licenciamento de Actividades 
Diversas, previstas no Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de 
Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo 
Decreto-Lei nº 114/08, de 1 de Julho, e das portarias n.º 
991/2009, de 8 de Setembro e n.º 79/2010, de 9 de 
Fevereiro e no Decreto-Lei n.º 124/06, de 28 de Junho, 
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 
17/09, de 14 de Janeiro, conforme o deliberado na 13.ª 
Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Odivelas, 
realizada em 30 de Junho de 2010, (Boletim Municipal das 
Deliberações e Decisões n.º 13/2010, página 8), de acordo 
com o proposto na informação n.º Interno/2010/6375, 
de 2010.06.04, nos termos do documento anexo à referida 
informação e que também foi aprovado. 
 
(Documento publicado em anexo) 
 
(Aprovado por maioria) 

 
 
 
 

ANO MUNICIPAL DA PARTICIPAÇÃO CÍVICA 
 

 
 

AGENDA DO ANO MUNICIPAL DA PARTICIPAÇÃO CÍVICA 
 

Agenda do Ano Municipal da Participação Cívica, de 
acordo com a proposta datada de 14 de Outubro. 
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“Agenda do Ano Municipal da Participação Cívica 
 

Proposta para realização de actividades no âmbito da 
Agenda do Ano Municipal da Participação 
Cívica: 
 
1 - Conferência “Participação Cívica e Politica”, a realizar 
na 2ª quinzena do mês Novembro de 2010 
 
• Painel I 
 
As diferentes esferas de participação: 
 
- Politica, partidos e eleições 
- Associativismo social, cultural e novos movimentos 
sociais 
- Voluntariado 
 
• Painel II 
 
Espaços e agentes de participação: tendências e 
(as)simetrias: 
 
- O espaço publico nas cidades 
- Media, pluralismo e qualidade da democracia 
- Poder Local e comunidade 
- Mulheres e participação cívica 
- Imigração, etnicidade 
- Pessoas com deficiência 
- Jovens e participação 
- Pobreza, exclusão e participação 
 
2- Assembleia Municipal Jovem, a realizar no mês de Abril 
de 2011 
 
• Participação de 5 escolas secundárias; 
• Temas indicados por cada Comissão, cabendo a escolha 
do tema a cada uma das escolas; 
 
3- “Mostra Multimédia”, a realizar no mês de Junho de 
2011 
 
• Trabalhos em fotografias e/ou vídeo  
 
Odivelas, 14 de Outubro de 2010 

 
O Presidente da Assembleia Municipal 

(Sérgio Paiva) 
 

(Aprovado por unanimidade) 
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44..ªª  SSEESSSSÃÃOO  EEXXTTRRAAOORRDDIINNÁÁRRIIAA  
 

2211  ddee  OOuuttuubbrroo  ddee  22001100  
 
 
 
 

DELIBERAÇÕES 
 

 
 
 

MOÇÃO 
 

 
 

A Assembleia Municipal de Odivelas reuniu em sessão 
extraordinária no dia 21 de Outubro de 2010 para analisar 
a Proposta Técnica Final do PROTAML. 
 
De posse de todos os documentos, centrou-se 
essencialmente na problemática da Mobilidade e 
Acessibilidades. 
 
Se efectivamente queremos, como é mencionado uma 
transformação profunda que modifique o paradigma da 
mobilidade de pessoas, apostando-se no transporte 
público em sítio próprio, em particular no modo 
ferroviário para contrariar o excessivo uso de transporte 
individual, isso implica certamente alterações nas 
prioridades de investimento público que deverá assentar 
no que à rede de metro diz respeito, apostar na expansão 
para a periferia de Lisboa 
 
O parecer da Comissão Consultiva é elucidativo:  
 
Relativamente ao Sistema de Mobilidade e Acessibilidades, 
o PROT-AML não apresenta uma verdadeira proposta de 
rede de transportes colectivos devidamente articulada, 
apenas faz um levantamento das intenções de 
investimento nos vários subsistemas, sem reflexo na 
concretização de um modelo policêntrico assente no 
transporte público”. 
 
Assim, e porque o PROT aponta orientações contrárias às 
expectativas criadas no concelho de Odivelas que 
assentam essencialmente na continuação da Linha 
Amarela do Metro em direcção a Loures, servindo zonas 
densamente povoadas e descongestionando a estação 
terminal no centro da cidade. 
 
A Assembleia Municipal de Odivelas, reunida em 21 de 
Outubro de 2010, delibera: 
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Que seja incluída na Proposta Técnica Final o Plano de 
Expansão do Metropolitano de Lisboa, lançado em Julho 
de 2009, que prevê o prolongamento da Linha Amarela. 
 
Odivelas, 21 de Outubro de 2010 

 
O Presidente da Assembleia Municipal 

(Sérgio Paiva) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
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ANEXOS 
 
 
 
 
 
 
 

AVISO 
 

RELATIVO À PUBLICAÇÃO DA ESTRUTURA NUCLEAR DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS 

 
 
 
 

REGULAMENTO DO CENTRO OFICIAL DE 
RECOLHA ANIMAL DO CONCELHO DE ODIVELAS 

(CORACO) 
 
 
 
 
 
 

REGULAMENTO PARA O LICENCIAMENTO DE 
ACTIVIDADES DIVERSAS 
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ESTRUTURA ORGÂNICA NUCLEAR DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS 

 
 
 
 

DESPACHO N.º 75/PRES/2010 
 

Afectação dos trabalhadores do mapa de pessoal da 
CMO às novas unidades orgânicas 

 
 
 
 

DESPACHO N.º 76/PRES/2010 
 

Constituição de Subunidades Orgânicas da 
Câmara Municipal de Odivelas 

 
 
 
 

ESTRUTURA ORGÂNICA FLEXÍVEL DA  
CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS 

 
 
 

ORGANIGRAMA GERAL 
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AVISO 
 
 

Susana de Fátima Carvalho Amador, Presidente da Câmara Municipal de Odivelas, ao abrigo da 
competência prevista na alínea v) do n.º 1 do artigo 68º e para os efeitos do estatuído no n.º 1 do artigo 91º 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 
Janeiro, e nos termos do n.º 6 do artigo 10º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, torna público 
que, por deliberação da Assembleia Municipal de Odivelas tomada na sua 2ª Reunião da 2ª Sessão 
Ordinária, realizada em 2 de Junho, foi aprovada, conforme o previsto no artigo 6º do Decreto-Lei n.º 
305/2009, de 23 de Outubro, a “Estrutura Nuclear da Câmara Municipal de Odivelas” nos termos e condições 
da proposta 9/PRES/2010, de 8 de Abril de 2010. 
 
Mais se torna público, em cumprimento do disposto nos n.os 3 e 5 do artigo 10º do Decreto-Lei n.º 305/2009, 
de 23 de Outubro, os despachos por mim exarados, n.º 75/PRES/2010 – Afectação dos trabalhadores do 
mapa de pessoal da CMO às novas unidades orgânicas e n.º 76/PRES/2010 – Constituição de Subunidades 
Orgânicas da Câmara Municipal de Odivelas, na sequência do processo de reorganização dos serviços, 
consubstanciado na Estrutura Orgânica Nuclear da Câmara Municipal de Odivelas.  
 
Os documentos acima referidos, que se anexam e integram o presente Aviso para todos os efeitos legais, 
encontram-se disponíveis ao público através de publicação de Edital, no Gabinete de Comunicação e 
Modernização Administrativa e na pagina da internet da Câmara Municipal de Odivelas em www.cm-
odivelas.pt  
 
Paços do Concelho de Odivelas, 30 de Setembro de 2010.  

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

(Susana de Carvalho Amador) 
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Estrutura Orgânica Nuclear 

da 

CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS 

 

 

CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DE ORGANIZAÇÃO 

 

 

Artigo 1º 

Objectivos Gerais 

 

No desempenho das suas atribuições, a Câmara Municipal de Odivelas prossegue os 

seguintes objectivos gerais: 

1. Dinamizar o desenvolvimento sócio-económico do Município, através da realização das 

acções e tarefas necessárias ao cumprimento dos objectivos constantes nos planos e 

programas de actividades aprovados pelos órgãos autárquicos; 

2. Atingir elevados padrões de qualidade e capacidade de resposta nos serviços prestados à 

população; 

3. Gerir com eficiência os recursos disponíveis tendo em vista uma gestão racionalizada e 

moderna; 

4. Promover a participação dos cidadãos e dos agentes sócio-económicos do Município nos 

processos de tomada de decisão; 

5. Promover a dignificação e valorização profissional e cívica dos trabalhadores municipais. 

 

Artigo 2º 

Princípios Gerais de Organização da Administração M unicipal 

 

Os serviços municipais seguem, na sua organização interna, e na relação com os munícipes, 

os seguintes princípios gerais: 

1. Princípio do serviço ás populações: consubstanciado numa clara noção de serviço público, 

no respeito pelas decisões dos órgãos autárquicos e na intransigente defesa dos legítimos 

interesses dos munícipes; 
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2. Princípio da administração aberta: consubstanciado na permanente disponibilização para 

prestar aos munícipes toda a informação sobre os processos que lhes digam respeito, de 

acordo com as formas previstas na lei; 

3. Princípio do diálogo: todas as decisões da administração serão tomadas na base do 

diálogo com todas as partes interessadas e do permanente esclarecimento das linhas de 

orientação da municipalidade, para que se consiga atingir uma efectiva interacção entre o 

Município e as populações; 

4. Princípio da eficácia: a administração municipal organizar-se-á por forma a que, com o 

menor custo possível, possa prestar ás populações serviços que primem pela rapidez e 

qualidade da resposta; 

5. Princípio da qualidade e inovação: correspondendo a uma permanente disponibilidade 

para a adopção de novos métodos e técnicas que, de forma eficiente, possam aumentar a 

qualidade dos serviços prestados ás populações; 

6. Princípio da participação: implicando uma política de descentralização da gestão e de 

delegação de competências para outras entidades, nomeadamente para as Juntas de 

Freguesia do Município, procurando o envolvimento dos munícipes em matérias relevantes 

da actividade municipal. 

 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS DE GESTÃO 

 

Artigo 3º 

Critérios Organizacionais e de Funcionamento 

 

1. Flexibilidade estrutural. A organização estrutural dos serviços não deverá obedecer a 

critérios rígidos e imutáveis, antes respondendo, com flexibilidade e oportunidade, ás 

necessidades operacionais determinadas pelos Objectivos Municipais e pela dinâmica 

socio-económica envolvente; 

2. Coordenação permanente. Dada a natureza das actividades municipais, as quais exigem 

uma intervenção concertada dos diversos serviços, e a impossibilidade de cada serviço 

dispor de todas as capacidades e meios para, por si só, concretizar essas actividades, a 

coordenação inter-sectorial permanente constitui um imperativo a que todos os serviços 

se encontram obrigados; 
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3. Sob a supervisão do executivo Municipal, os serviços devem promover uma eficiente 

coordenação de planos e acções com os organismos públicos e privados, com 

intervenção ou incidência na área do Município, designadamente no âmbito do 

desenvolvimento das infra-estruturas e da instalação de serviços públicos, equipamentos 

sociais e económicos, assim como uma atenção especial na articulação com as 

actividades das Juntas de Freguesia; 

4. Desconcentração, Descentralização e Delegação de Competências. No quadro de uma 

política municipal de efectiva Desconcentração, Descentralização e Delegação de 

Competências, os serviços devem promover, através de medidas ao nível da sua 

estrutura interna, a máxima capacidade de resposta, nos escalões organizacionais mais 

próximos da população e dos cidadãos, devendo, os dirigentes e chefias, promover as 

medidas tendentes: 

� à máxima desconcentração territorial das actividades, dentro de critérios técnicos 

e económicos aceitáveis; 

� à descentralização e delegação de competências, atribuições e recursos para as 

Juntas de Freguesia e outros agentes sociais, sempre que para tal estejam 

reunidas as necessárias condições e daí possa resultar uma melhor resposta aos 

problemas e anseios das populações. 

5. Automatização e empresarialização de serviços. Sempre que se justifique, e no quadro da 

legislação aplicável, será promovida a transferência de alguns serviços e actividades para 

modelos institucionais e de gestão mais eficientes e responsabilizadores, do tipo 

empresarial, segundo formas e enquadramentos diversos que assegurem eficácia e 

economia e salvaguardem a natureza do serviço público; 

6. Transparência e celeridade da actividade Técnico-Administrativa. Uma parte significativa 

da actividade municipal consiste no licenciamento de actividades sociais e económicas 

dos cidadãos, em conformidade com a legislação nacional aplicável e/ou com os 

regulamentos municipais em vigor, pelo que se impõe a adopção das modernas 

tecnologias da informação no domínio do tratamento documental, para a elevação da 

qualidade do serviço prestado aos cidadãos. 
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Artigo 4º 

Controlo, Prestação de Contas e Avaliação do Desemp enho 

 

1. A actividade dos diversos serviços municipais será objecto de permanente controlo pelos 

respectivos dirigentes e pelos Órgãos Municipais, com vista a detectar e corrigir 

disfunções ou desvios relativamente aos planos em vigor e a permitir uma oportuna 

tomada de decisões quanto à revisão destes; 

2. Os dirigentes e responsáveis pelos diversos serviços devem elaborar e apresentar à 

Câmara Municipal, anualmente, com carácter obrigatório, um relatório final de execução 

dos planos de investimento relativos ao ano anterior. 

3. Por decisão da Administração, ou por iniciativa dos dirigentes dos serviços, outros 

relatórios deverão ser elaborados e apresentados, com propostas de soluções, sempre 

que as circunstâncias ou factos relevantes possam condicionar a boa execução das 

actividades planeadas. 

 

Artigo 5º 

Gestão Financeira 

 

1. A gestão financeira municipal será rigorosamente centralizada e subordinada à 

necessidade da plena e coerente realização das actividades planeadas; 

2. O reforço da capacidade financeira municipal constitui um dever de todos os serviços, 

tanto na perspectiva da redução das despesas de estrutura e funcionamento e dos custos 

das actividades como do aumento das receitas; 

3. Os serviços de administração financeira terão uma atitude activa perante o reforço das 

receitas municipais, quer no âmbito de cobrança de receitas próprias como da percepção 

das verbas e impostos a transferir dos serviços da Administração Central, assim como no 

aproveitamento dos financiamentos disponibilizados no âmbito de programas centrais, 

regionais e comunitários, e na responsabilidade de terceiros por danos causados em 

infra-estruturas e equipamentos municipais. 

 

Artigo 6º 

Gestão Patrimonial 

 

1. O património móvel e imóvel municipal constitui, de uma forma geral, o resultado dos 

investimentos realizados em meios de trabalho designadamente, instalações, 

equipamentos, mobiliário, ferramentas e outros para o desempenho pelos serviços, das 

respectivas atribuições; 
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2. Salvo no que respeita a determinado património imóvel, não utilizado como meio de 

trabalho e que, através de uma adequada gestão, pode ser valorizado como fonte de 

proveitos municipais, o restante património sofre de uma progressiva desvalorização 

decorrente do seu uso, acrescendo estes custos, sob a forma de amortização, aos custos 

normais de funcionamento. 

 

Artigo 7º 

Gestão dos Recursos Humanos 

 

Os Recursos Humanos constituem um factor essencial para eficiência de toda a actividade 

municipal. 

a) O sistema integrado de gestão dos recursos humanos é caracterizado por uma 

ampla descentralização de responsabilidades e atribuições para os dirigentes e 

chefias das unidades orgânicas; 

b) A criação de um ambiente de motivação, de espírito de serviço e de disciplina 

laboral são os objectivos a atingir pela correcta gestão dos mecanismos de 

progressão e promoção profissional e de avaliação do desempenho; 

c) A formação e valorização profissional dos trabalhadores municipais constituirá a 

chave para o sucesso do processo de modernização e inovação. 

 

Artigo 8º 

Informática e Sistemas de Comunicação 

 

1. O recurso ás modernas tecnologias de informação constitui um elemento da maior 

importância na modernização administrativa e técnica do Município; 

2. O processo de informatização integra-se no processo mais geral de organização e 

modernização técnica e administrativa dos serviços, o qual deverá ser dirigido, segundo 

um programa coerente, de acordo com as prioridades definidas pela Câmara Municipal, 

visando a melhoria do atendimento e do serviço prestado directamente ao público e da 

gestão económico-financeira municipal, a elevação qualitativa do sistema de planeamento 

físico e de desenvolvimento socio-económico do Município e a simplificação e 

modernização técnico-administrativa. 
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Artigo 9º 

Responsabilização dos Dirigentes 

 

Os dirigentes dos serviços municipais assumirão um papel relevante em todo o processo de 

gestão municipal, cabendo-lhes responsabilidades técnicas, de gestão e de liderança. 

 

Artigo 10º 

Diálogo, e Participação/Comunicação e Informação 

 

1. A participação da comunidade na vida municipal será assegurada pela introdução de uma 

prática permanente de diálogo com a população e com as suas expressões organizadas e 

pela institucionalização de mecanismos de coordenação e cooperação com as instituições 

públicas e os agentes sociais e económicos operando nas mais diversas áreas de 

actividade; 

2. Tais mecanismos, independentemente da forma considerada, serão instituídos por 

deliberação da Câmara Municipal e poderão ter um carácter sistemático e permanente 

consoante a natureza das actividades em causa; 

3. Aos trabalhadores municipais será igualmente assegurada uma ampla participação na 

concepção, coordenação e execução das decisões municipais, através da estrutura 

hierárquica das unidades e subunidades orgânicas onde prestam serviço ou através das 

suas organizações representativas. 

 

 

CAPÍTULO III 

DAS UNIDADES ORGÂNICAS NUCLEARES 

 

Secção I 

Do modelo da Estrutura Orgânica 

 

Artigo 11º 

Modelo de estrutura orgânica 

 

O modelo de estrutura hierarquizada compreende: 

a) Estrutura Nuclear – composta por unidades orgânicas nucleares, correspondentes a 

duas direcções municipais, sete departamentos municipais e um Gabinete equiparado 

a Departamento, cuja identificação, atribuições e competências se encontram 

consagradas no presente Regulamento; 
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b) Estrutura Flexível – composta por unidades orgânicas flexíveis, correspondendo até a 

um número máximo de vinte e oito divisões municipais, integradas em Direcções e 

Departamentos, a criar por deliberação do Órgão Executivo municipal, mediante 

proposta do seu Presidente; 

c) A estrutura flexível poderá compreender ainda, até a um número máximo de sete 

unidades orgânicas flexíveis, não integradas em Direcções ou Departamentos; 

d) Podem ser criadas Equipas de Projecto, equiparadas a Divisões, até a um número 

máximo de duas; 

e) Quando estejam predominantemente em causa funções de natureza executiva, podem 

ser criadas até a um número máximo de noventa subunidades orgânicas; 

f) As subunidades referidas na alínea anterior são criadas por despacho do Presidente 

da Câmara; 

g) O disposto nas alíneas anteriores não prejudica a possibilidade da constituição de 

comissões, conselhos e grupos de trabalho, desde que tal se revele necessário em 

função de prossecução das atribuições municipais e mediante despacho do 

Presidente da Câmara. 

 

 

 

Secção II 

Da Estrutura Orgânica Nuclear 

 

Artigo 12º 

Estrutura Orgânica Nuclear 

 

Ao nível da Estrutura Orgânica Nuclear os serviços municipais organizam-se da seguinte 

forma: 

 

a) Direcções Municipais  

 

� Direcção Municipal de Gestão e Administração Geral 

� Direcção Municipal de Ordenamento e Intervenção Ter ritorial  
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b) Departamentos Municipais 

 

� Departamento de Administração Jurídica e Geral 

� Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial 

� Departamento de Habitação e Saúde 

� Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico 

� Departamento de Obras Municipais 

� Departamento de Educação, Juventude e Cultura 

� Departamento de Ambiente e Transportes 

 

 

c) Gabinete (equiparado a Departamento) 

 

� Gabinete de Planeamento Estratégico  

 

 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES ORGÂNICAS NUCLEARES 

 

Secção I 

Das Atribuições Comuns 

 

Artigo 13º 

Direcções, Departamentos Municipais e Gabinetes equ iparados 

 

Constituem atribuições comuns às Direcções, Departamentos Municipais e Gabinetes 

equiparados a Departamentos: 

a) Elaborar e submeter a aprovação da Câmara Municipal os regulamentos, normas e 

instruções necessários ao correcto exercício da respectiva actividade; 

b) Colaborar na elaboração e no controlo de execução dos Planos plurianuais e anuais e 

dos Orçamentos municipais e assegurar os procedimentos necessários ao bom 

funcionamento do sistema de gestão municipal; 

c) Preparar as minutas das propostas a submeter a deliberação da Câmara Municipal e 

assegurar a sua execução, bem como dos despachos do Presidente ou Vereadores 

com competências delegadas; 
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d) Programar a actuação do serviço em consonância com os Planos de Actividades e 

elaborar periodicamente os correspondentes relatórios de actividade; 

e) Dirigir a actividade das unidades e subunidades orgânicas dependentes e assegurar a 

correcta execução das respectivas tarefas dentro dos prazos determinados; 

f) Gerir os recursos humanos, técnicos e patrimoniais afectas, garantindo a sua racional 

utilização; 

g) Promover a valorização dos respectivos recursos humanos com base na sua formação 

profissional contínua, na participação, na disciplina laboral e na elevação do espírito de 

serviço público; 

h) Assegurar a avaliação dos desempenhos dos respectivos trabalhadores, dirigentes e 

serviços, no quadro do sistema de Avaliação do Desempenho e respectivos 

subsistemas em vigor e em função dos resultados individuais e colectivos, na 

prossecução dos objectivos definidos; 

i) Promover o desenvolvimento tecnológico e a contínua adopção de medidas de 

natureza técnica e administrativa tendentes a simplificar e racionalizar métodos e 

processos de trabalho, conferindo eficácia, eficiência, qualidade e agilidade à 

respectiva actividade; 

j) Colaborar no processo de aprovisionamento municipal ao nível do planeamento, da 

apreciação de propostas de fornecimento e da definição de critérios técnicos e 

parâmetros de gestão; 

k) Assegurar o melhor atendimento dos munícipes e o tratamento das questões e 

problemas por eles apresentados, individual ou organizadamente e a sua pronta e 

eficiente resolução; 

l) Colaborar activamente no processo de recolha, tratamento, produção e difusão de 

elementos informativos para a população relativos a actividade do serviço; 

m) Manter uma prática permanente de informação e coordenação com os demais serviços 

de forma a assegurar coerência, eficácia e economia na realização das respectivas 

actividades. 
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Secção II 

Das Atribuições Próprias 

 

Artigo 14º 

Direcções Municipais 

 

Constituem atribuições próprias das Direcções Municipais: 

a) Assegurar a concretização das políticas municipais definidas para as respectivas áreas 

de actividade; 

b) Coordenar as actividades das unidades orgânicas de nível inferior que a compõem na 

linha geral de actuação definida pelos órgãos municipais competentes;  

c) Assegurar uma adequada articulação entre os departamentos municipais ou outros 

serviços de nível inferior; 

d) Apoiar os dirigentes municipais das unidades orgânicas de nível inferior e 

superintender os aspectos de gestão corrente; 

e) Controlar os resultados sectoriais, responsabilizando-se pela sua produção de forma 

adequada aos objectivos prosseguidos; 

f) Promover a execução das ordens e despachos do Presidente da Câmara ou dos 

vereadores com poderes para o efeito nas matérias compreendidas na esfera da sua 

competência. 

 

Artigo 15º 

Departamentos Municipais e Gabinetes equiparados 

 

Constituem atribuições próprias dos Departamentos Municipais e Gabinetes equiparados: 

a) Assegurar, em estreita articulação com as unidades orgânicas flexíveis que o integrem, 

as tarefas relativas à gestão global do Departamento/Gabinete, designadamente 

quanto ao planeamento, programação e orçamentação das actividades, ao controlo da 

sua execução física e financeira, à modernização e racionalização da gestão e à 

administração e valorização dos recursos humanos; 

b) Assegurar determinadas tarefas de natureza técnica administrativa e logística em apoio 

ás diversas unidades dependentes, sempre que não se justifique que estas disponham 

de mecanismos próprios para o efeito.    
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Secção III 

Das Atribuições Específicas 

 

 

Artigo 16º 

Direcção Municipal de Gestão e Administração Geral 

 

A Direcção Municipal de Gestão e Administração Geral exerce a sua actividade na 

dependência e em apoio directo do Presidente da Câmara ou do vereador com competências 

delegadas para o efeito, competindo-lhe coordenar as actividades das unidades Orgânicas de 

nível inferior, designadamente nas áreas jurídica, financeira, patrimonial e de recursos 

humanos. 

 

Artigo 17º 

Direcção Municipal de Ordenamento e Intervenção Ter ritorial 

 

A Direcção Municipal de Ordenamento e Intervenção Territorial exerce a sua actividade na 

dependência e em apoio directo do Presidente da Câmara ou do vereador com competências 

delegadas para o efeito, competindo-lhe coordenar as actividades das unidades Orgânicas de 

nível inferior, designadamente nas áreas do planeamento e do ordenamento territorial, na 

intervenção e realização de infra-estruturas que promovam o processo de transformação física 

e o uso do solo, de acordo com as políticas municipais definidas para o efeito. 

 

Artigo 18º 

Departamento de Administração Jurídica e Geral 

 

1. Compete ao Departamento de Administração Jurídica e Geral prestar informação técnica 

jurídica sobre quaisquer questões ou processos que lhe sejam submetidos pela Câmara ou 

pelo Presidente, velar pelo cumprimento das leis, regulamentos, deliberações dos órgãos 

do Município no âmbito das suas atribuições. 

2. Compete-lhe ainda: 

a) Garantir o bom funcionamento dos serviços e a eficaz gestão dos mesmos ao 

serviço da administração municipal; 

b) Assegurar o expediente, nomeadamente, as funções de distribuição e expedição 

de correspondência, o serviço de reprografia, a divulgação pelos serviços de 

ordens e directivas internas, dos regulamentos emitidos pelos órgãos municipais 
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competentes, bem como a organização do expediente e apoio administrativo 

necessários aos processos de recenseamento militar e eleitorais; 

c) Assegurar o arquivo, procedendo ao registo e arquivamento dos documentos 

entrados no Município, bem como à microfilmagem dos mesmos e ainda garantir 

um arquivo documental técnico e administrativo para consulta dos diferentes 

serviços; 

d) Instruir os processos de contra-ordenações, nos termos da lei, bem como 

assegurar o seu acompanhamento em Juízo em caso de recurso; 

e) Dar parecer sobre as reclamações ou recursos graciosos bem como sobre petições 

ou exposições sobre actos e/ou omissões dos órgãos municipais ou procedimentos 

dos serviços; 

f) Apoiar a intervenção da Câmara Municipal na participação, a que esta for 

chamada, em processos legislativos e regulamentares; 

g) Instruir os processos, licenciar os estabelecimentos comerciais e outros, que por lei 

estejam cometidos ao município, designadamente quanto a horários, condições 

higio-sanitárias e condições técnico-funcionais, em articulação, nos casos em que 

tal se justifique, com outros serviços do Município; 

h) Velar pelo cumprimento das leis, regulamentos, deliberações e decisões dos 

órgãos do Município nos limites das suas atribuições, participar as infracções 

ocorridas cabendo-lhe igualmente a execução de mandados; 

i) Desenvolver uma acção preventiva e pedagógica, esclarecendo, quando for caso 

disso, quais os modos mais adequados de dar cumprimento à lei, aos 

regulamentos e ás decisões dos órgãos autárquicos; 

j) Colaborar com os diversos serviços municipais ou com entidades externas na área 

das suas atribuições ou na resolução de outros assuntos de interesse municipal; 

k) Detectar e promover o embargo e participação da prática de ilícitos contra-

ordenacionais das operações urbanísticas que, estando sujeitas a licenciamento ou 

autorização, dele não hajam sido objecto, promovendo os demais procedimentos 

previstos por lei ou regulamento, com vista ás correspondentes cominações; 

l) Proceder à apreciação dos processos decorrentes da actividade da sua área 

funcional específica, respeitantes a obras ilegais, pedidos de vistoria, diligências e 

denúncias diversas; 

m) Assegurar a remoção de viaturas abandonadas e proceder à tramitação 

administrativa e destino final das mesmas; 
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n) Proceder à fiscalização do ruído produzido por actividades ruidosas permanentes 

de licenciamento municipal, intervindo preventivamente, através da emissão de 

pareceres, no âmbito dos processos de licenciamento das referidas actividades; 

o) Assegurar o expediente e as tarefas administrativas relativas à administração do 

pessoal, designadamente, concursos de admissão e de acesso, provimentos, 

contratações, aposentações, exonerações, assistência na doença, acidentes de 

trabalho, classificação de serviço, controlo de assiduidade e de trabalho 

extraordinário e suplementar, processamento de remunerações, subsídios e 

abonos diversos, manutenção do cadastro e do arquivo, entre outras actividades 

similares; 

p) Assegurar, de forma integrada, as actividades relativas à Saúde Ocupacional, à 

Higiene e Segurança dos trabalhadores municipais; 

q) Elaborar e propor os Planos Anuais de Formação e os respectivos orçamentos; 

 

Artigo 19º 

Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial 

 

1. Compete ao Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial a gestão financeira e 

patrimonial do Município, promovendo a elaboração de propostas de previsão e 

mobilização financeira e de valorização do património Municipal. 

2. Compete-lhe ainda: 

a) Coordenar a elaboração das Grandes Opções do Plano (Plano Plurianual de 

Investimentos e Outras Actividades Relevantes) e do Orçamento do Município, 

promovendo o planeamento anual e plurianual de actividades, tanto na sua 

vertente operativa como orçamental; 

b) Assegurar os registos e procedimentos contabilísticos, de acordo com a legislação 

em vigor e com os requisitos do modelo de gestão estabelecido no Município; 

c) Organizar a Conta de Gerência e elaborar o respectivo relatório; 

d) Assegurar as actividades de aprovisionamento municipal em bens e serviços 

necessários à execução eficiente e oportuna das actividades planeadas, 

respeitando os melhores critérios de gestão económica, financeira e de qualidade; 

e) Proceder, ao lançamento de todos os concursos ou outros processos de aquisição, 

para fornecimento de bens e serviços, devidamente autorizados; 

f) Proceder ao armazenamento e gestão material dos bens e ao seu fornecimento 

mediante requisição própria; 
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g) Assegurar um conhecimento detalhado e actualizado de todos os programas e 

mecanismos de financiamento público, nacionais e comunitários, susceptíveis de 

serem accionados com vista ao financiamento de projectos de interesse municipal; 

h) Assegurar, em articulação com os serviços responsáveis pela execução dos 

projectos, designadamente a Divisão Financeira, o controlo de execução e a 

gestão financeira dos projectos com candidaturas aprovadas, bem como os 

respectivos procedimentos administrativos e de prestação de contas;  

i) Com base nos Planos de Actividades e na previsão de investimento municipal, 

promover, com o concurso dos serviços sectoriais, os processos de candidatura 

externa de projectos e a respectiva negociação financeira; 

j) Organizar e manter actualizado o cadastro e inventário dos bens imóveis do 

Município e promover todos os registos e demais procedimentos relativos aos 

mesmos; 

k) Manter actualizado o inventário valorizado do património móvel existente e a sua 

afectação aos diversos serviços; 

l) Assegurar a conservação e manutenção dos bens patrimoniais móveis do 

Município, salvo os que, pela sua especificidade, se encontram sob a 

responsabilidade de outros serviços; 

m) Proceder ás operações de abate e alienação de bens patrimoniais, quando 

deteriorados ou inúteis. 

 

Artigo 20º 

Departamento de Habitação e Saúde 

 

1. Compete ao Departamento de Habitação e Saúde, coordenar as actividades ligadas ás 

questões da habitação social, da saúde e da prevenção das toxicodependências, no âmbito 

das atribuições municipais.  

2. Compete-lhe ainda:  

a) O estudo, preparação, execução e avaliação das decisões a tomar pelos órgãos 

competentes do Município no âmbito da política municipal de habitação, e em 

especial promover a elaboração de programas de construção de habitação social e 

definir os papéis e incidência das iniciativas pública e privada, bem como apoiar o 

movimento cooperativo de habitação, segundo as orientações dos órgãos 

autárquicos; 
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b) Assegurar a gestão social dos núcleos de alojamento provisório e das áreas 

abrangidas por programas de realojamento, promovendo a implementação de 

políticas, programas e projectos de intervenção comunitária; 

c) Promover a realização de estudos com vista à avaliação das condições sócio-

habitacionais das famílias residentes no parque habitacional municipal e nos 

núcleos de construções precárias sob a sua responsabilidade; 

d) Acompanhar e apoiar os agregados familiares recenseados no âmbito do PER nas 

fases pré e pós realojamento; 

e) Assegurar a gestão do parque habitacional que lhe esteja confiado; 

f) Programar, executar e assegurar a execução de projectos de edifícios 

habitacionais de custos controlados, infra-estruturas, equipamentos e arranjos 

exteriores no âmbito de empreendimentos de habitação social; 

g) Assegurar a execução das políticas municipais de habitação no âmbito da 

reabilitação, manutenção e conservação do parque habitacional municipal; 

h) Promover todas as diligências e procedimentos necessários à 

reabilitação/requalificação do parque habitacional degradado do concelho, com 

excepção dos procedimentos relativos ás empreitadas, no âmbito de planos e 

programas de reabilitação existentes ou a criar; 

i) Promover e acompanhar todas as situações e acções em matéria de saúde num 

quadro de articulação e parceria com as diferentes entidades com intervenção 

neste domínio, nomeadamente através da planificação e execução de programas 

de educação e promoção da saúde para os diferentes estratos sociais; 

j) Promover e acompanhar todas as situações e acções em matéria de saúde, num 

quadro de articulação e parceria com as diferentes entidades com intervenção 

neste domínio, tendo em vista contribuir para a melhoria das condições de saúde 

das populações através, nomeadamente, de programas de educação e promoção 

de saúde, para os diferentes estratos populacionais; 

k) Promover a igualdade no acesso aos Cuidados Primários da Saúde, participando 

no planeamento, concepção e acompanhamento da construção de equipamentos 

de saúde no Concelho de Odivelas; 

l) Elaborar estudos, através do Observatório de Saúde, que permitam o diagnóstico 

da situação da saúde no Concelho de Odivelas, através de estratégias concertadas 

com os diferentes agentes da comunidade que desempenham actividade nos 

domínios da promoção e educação para a saúde. 
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Artigo 21º 

Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico 

 

1. Compete ao Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico assegurar a instrução 

dos procedimentos relativos ao licenciamento e autorização de operações urbanísticas e 

elaborar os adequados instrumentos de planeamento, gestão urbanística na perspectiva 

de transformação física e do uso do solo. 

2. Compete-lhe ainda: 

a) Instruir e informar, em conformidade com o Plano Director Municipal e outros 

regulamentos e instrumentos de planeamento em vigor, e demais legislação 

aplicável, todos os procedimentos de licenciamento e autorização de operações 

urbanísticas, da competência dos órgãos municipais ou sobre que estes devam 

pronunciar-se, quando apresentados por entidades exteriores ao Município; 

b) Gerir os procedimentos relativos a operações de loteamento, bem como a obras 

particulares, até à vistoria final e à emissão do alvará de licença de construção, 

respectivamente, assegurando a conformidade das obras com os projectos e 

regulamentos aprovados; 

c) Assegurar os procedimentos administrativos relativos à prestação de cauções, 

cedências patrimoniais e ao cumprimento de outras obrigações dos promotores, no 

quadro dos respectivos financiamentos; 

d) Elaborar alvarás de licença e de autorização de loteamento e de obras de 

urbanização; 

e) Assegurar todo o procedimento administrativo relativo à recuperação e legalização 

das áreas urbanas de génese ilegal, como tal formalmente delimitadas ou não, em 

conformidade com as normas legais e regulamentares; 

f) Assegurar as actividades de medição de projectos, liquidação de taxas e outras 

receitas municipais das AUGI’s e áreas equivalentes, nos termos da lei e dos 

regulamentos municipais, normativo para as AUGI’s e do Regulamento de Taxas e 

outras Receitas; 

g) Assegurar a articulação com as associações de proprietários, associações de 

moradores e administrações conjuntas e participar nas assembleias de 

administração conjunta, nos termos da Lei; 

h) Promover a elaboração de planos e estudos necessários à recuperação e 

legalização dos diversos aglomerados ilegais, nos termos da Lei, na modalidade de 

reconversão de iniciativa municipal; 
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i) Instruir os procedimentos relativos a projectos de loteamento e de construção 

localizados nos aglomerados ilegais e promover a legalização das edificações 

existentes, no quadro dos planos ou parâmetros urbanísticos aprovados; 

j) Verificar a conformidade da execução das operações urbanísticas superiormente 

determinadas com os projectos aprovados e as condições do licenciamento ou 

autorização, promovendo o embargo e participação de ilícitos contra-

ordenacionais, e os demais procedimentos previstos por lei ou regulamento; 

k) Efectuar os demais procedimentos necessários à prevenção e contenção de 

infracções de âmbito urbanístico após a emissão das autorizações ou dos 

licenciamentos previamente aprovados de forma a contribuir para a fluidez e a boa 

regularidade dos processos de obras particulares; 

l) Elaborar os estudos e planos municipais de ordenamento do território considerados 

necessários a uma adequada dinâmica de urbanização do Município, ao 

reordenamento e requalificação de zonas urbanas degradadas e aglomerados 

deficientemente inseridos na malha urbana, bem como a qualificação dos núcleos 

históricos das diversas localidades; 

m) Coordenar iniciativas e projectos especiais, que assumam uma importância 

estratégica no desenvolvimento e qualificação do território. 

 

 

Artigo 22º 

Departamento de Obras Municipais 

 

1. Compete ao Departamento de Obras Municipais controlar, em coordenação com o 

Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial, a execução orçamental e financeira dos 

Planos de Investimentos, quanto ás obras e concursos sob a sua responsabilidade, 

assegurar a elaboração dos estudos e projectos relativos a infra-estruturas, equipamentos 

e instalações municipais, planear e executar as respectivas obras, através do lançamento 

de concursos de empreitadas ou por administração directa, bem como fiscalizar e 

acompanhar a execução das referidas obras. 

2. Compete-lhe ainda: 

a) Planear a execução das obras contempladas nos Planos de Investimento 

aprovados, calendarizando as diferentes fases de execução das mesmas de 

acordo com os objectivos definidos superiormente; 

b) Planear as obras necessárias de manutenção em Equipamentos Colectivos e 

Instalações Municipais da responsabilidade da Câmara Municipal, em coordenação 
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com as entidades encarregues da sua gestão e em observância do Plano de 

Investimentos aprovado; 

c) Promover e controlar os actos administrativos previstos na lei para os processos de 

empreitadas e fornecimentos de obras públicas, a partir do acto de celebração dos 

respectivos contratos iniciais; 

d) Assegurar o cumprimento, pelos adjudicatários, dos contratos de empreitadas e 

fornecimentos, em representação do dono de obra, desenvolvendo os necessários 

procedimentos administrativos e técnicos previstos na função de fiscalização; 

e) Assegurar a conservação e manutenção das instalações e equipamentos 

municipais, ou sob responsabilidade municipal; 

f) Assegurar a gestão dos contratos de manutenção dos diversos equipamentos 

existentes nas instalações municipais, nomeadamente aparelhos de ar 

condicionado, elevadores;  

g) Programar e lançar empreitadas necessárias à prossecução dos seus objectivos, 

fiscalizar as obras e garantir o respectivo controlo de qualidade; 

h) Acompanhamento das acções delegadas nas Juntas de Freguesia nas áreas de:  

1 – Manutenção e conservação de escolas e jardins-de-infância; 

2 – Manutenção, conservação e gestão de mercados; 

3 – Manutenção, conservação e gestão de recintos desportivos cobertos e 

descobertos e campos de ténis; 

4 – Manutenção e conservação de pavimentos rodoviários e pedonais e 

limpeza e conservação de bermas e valetas. 

i) Assegurar a elaboração de estudos e projectos relativos a instalações municipais e 

equipamentos colectivos de responsabilidade municipal a construir, reconstruir, 

ampliar, remodelar e conservar; 

j) Prestar assistência técnica ás obras municipais;  

k) Assegurar a construção, manutenção e conservação da rede viária, 

nomeadamente: vias, estacionamentos, passeios, pontes e caminhos; 

l) Promover a construção de parques e zonas verdes, de acordo com os projectos 

   definidos e aprovados superiormente; 

m)  Assegurar a construção, manutenção e conservação de espaços urbanos; 

n) Promover e acompanhar, em estreito contacto e articulação com os operadores 

públicos e privados, um adequado sistema de transportes, bem como definir as 

zonas de transporte de automóveis de aluguer de ligeiros de passageiros; 
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o) Elaborar estudos e projectos relativos ás acessibilidades municipais e 

intermunicipais, visando o desenvolvimento e consolidação da estrutura viária 

prevista no Plano Director de Acessibilidades Municipais (P.D.A.M./P.D.R.V.M.); 

p) Assegurar o planeamento, programação e coordenação de iniciativas e 

empreendimentos, municipais ou em parceria, de carácter imperativo ou 

estratégico para o desenvolvimento concelhio no domínio das acessibilidades. 

 

Artigo 23º 

Departamento de Educação, Juventude e Cultura 

 

1. Compete ao Departamento de Educação, Juventude e Cultura assegurar as atribuições e 

competências na área da educação, promover e dinamizar programas e projectos culturais 

que contribuam para o desenvolvimento social integrado, e levar a cabo a política 

municipal definida para as áreas da juventude, do desporto e do turismo, trabalhando de 

forma articulada e interactiva com os diferentes agentes da comunidade, bem como 

 dinamizar os equipamentos colectivos que dependem das suas áreas de intervenção, 

promovendo a sua gestão integrada, rentabilizando-os e contribuindo para a afirmação e 

consolidação da identidade local, e para a promoção de um serviço público de qualidade. 

2. Dinamizar os equipamentos colectivos que dependem das suas áreas de intervenção, 

promovendo a sua gestão integrada, rentabilizando-os e criando parcerias contribuindo 

para a afirmação e consolidação da identidade local, e para a promoção de um serviço 

público de qualidade; 

3. Garantir a representação do município, em associações, comissões ou grupos de trabalho, 

constituídos a nível local, regional, nacional, ou internacional para apreciar matérias das 

suas áreas de competência;   

4. Assegurar o desenvolvimento de projectos próprios ou em colaboração com entidades 

externas, com vista a promoção de acções de dinamização da expressão psico-motoras, 

desporto escolar e desenvolvimento social e cultural; 

5. Compete-lhe ainda: 

a) Desenvolver Programas e Projectos, que contribuam para a ligação da escola ao 

meio, para o desenvolvimento pessoal e social das crianças e jovens, e para a 

promoção de acções de educação ao longo da vida; 

b) Promover a dinamização de Projectos próprios que visem o desenvolvimento 

pessoal, social, e cultural das crianças e jovens, inseridos no apoio à educação 

extracurricular e ás actividades complementares de acção educativa; 
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c) Colaborar com a Comunidade Educativa em Projectos e iniciativas que potenciem 

a função sócio-educativa da Escola, a promoção da qualidade das aprendizagens 

e o combate ao abandono escolar precoce e à exclusão social; 

d) Promover a divulgação de Programas e Projectos vocacionados para a 

qualificação dos ambientes educativos, quer sejam de iniciativa municipal, quer 

sejam promovidos pelos diferentes Agentes Educativos do Concelho; 

e) Participar na concepção e planeamento do sistema educativo local, 

designadamente na monitorização da Carta Educativa do Concelho, na 

dinamização do Conselho Municipal de Educação e na definição anual da rede 

escolar, em articulação com a Direcção Regional de Educação de Lisboa; 

f) Participar no planeamento e programação das novas construções escolares no que 

diz respeito aos jardins-de- infância e aos restantes estabelecimentos de ensino da 

rede pública sob responsabilidade municipal, bem como na sua manutenção e 

recuperação, em articulação com o Departamento de Obras Municipais; 

g) Assegurar a gestão dos estabelecimentos de ensino da rede pública sob 

responsabilidade municipal, designadamente quanto ao apetrechamento, 

renovação, e requalificação, do mobiliário e equipamento escolar, assim como, a 

atribuição de verbas para adquirir material didáctico, e para fazer face a despesas 

de funcionamento corrente; 

h) Executar acções no âmbito da acção social escolar, designadamente, a atribuição 

de verbas para a aquisição de livros e material escolar aos alunos carenciados do 

ensino básico, e comparticipação no custo das refeições dos alunos do pré-escolar 

e do ensino básico; 

i) Assegurar a gestão dos refeitórios escolares dos estabelecimentos de ensino sob 

responsabilidade municipal; 

j) Assegurar a colocação e a gestão do pessoal não docente dos estabelecimentos 

de ensino sob responsabilidade municipal; 

k) Assegurar a gestão dos Transportes Escolares, de acordo com a legislação em 

vigor; 

l) Assegurar as Actividades de Enriquecimento Curricular nas escolas do 1º ciclo do 

ensino básico e as Actividades de Apoio à Família nos jardins-de-infância; 

m) Colaborar, apoiar e contribuir para que o Movimento Associativo, e demais 

entidades sejam um parceiro estratégico na promoção, generalização e 

desenvolvimento de uma prática desportiva de qualidade no Município de Odivelas; 
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n) Implementar e gerir Programas de Apoio ao Associativismo Desportivo de Odivelas 

assentes em normas claras e em princípios de transparência, rigor e 

imparcialidade; 

o) Colaborar e acompanhar a elaboração de estudos, projectos e construção de infra-

estruturas desportivas, em articulação com serviços municipais e demais entidades 

com competências nesta área; 

p) Promover o desenvolvimento de programas, projectos e acções que visem a 

diversificação da oferta desportiva, a manutenção da saúde e condição física, da 

melhoria da qualidade de vida e do gosto pela prática, com base numa ampla e 

diversificada oferta desportiva; 

q) Promover projectos e programas para a criação de infra-estruturas/equipamentos 

culturais, bem como, assegurar uma gestão dinâmica, responsável e flexível dos 

equipamentos que se encontram sob a sua responsabilidade; 

r) Promover e incentivar o desenvolvimento dos recursos locais no sentido do 

enriquecimento e preservação do Património Artístico, Histórico, Arquitectónico e 

Arqueológico existente no Concelho; 

s) Promover diversas actividades de animação e divulgação cultural e outras 

iniciativas de promoção do livro e da leitura; 

t) Assegurar a execução da política e dos objectivos municipais definidos para a área 

da juventude, promovendo e apoiando projectos que visem uma maior diversidade 

e qualidade de actividades/serviços, em desejável articulação com outros serviços 

municipais e/ou instituições/associações que actuem na área; 

u) Promover e dinamizar o Conselho Municipal de Juventude bem como o 

Associativismo Juvenil, formal e/ou informal, criando as condições para a sua 

implementação e desenvolvimento. 

 

Artigo 24º 

Departamento de Ambiente e Transportes 

 

1. Compete ao Departamento de Ambiente e Transportes promover a salvaguarda e melhoria 

das condições ambientais através da manutenção e conservação de infra-estruturas de 

responsabilidade municipal e assegurar a gestão técnica e operacional do material rolante. 

2. Compete-lhe ainda: 

a) Velar pela manutenção dos espaços verdes de uso público destinados 

designadamente ao lazer; 
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b) Assegurar a gestão, conservação manutenção e contínuo melhoramento da 

qualidade e funcionalidade dos parques e jardins que lhe estão directamente 

cometidos; 

c) Acompanhamento das intervenções delegadas nas Juntas de Freguesia e outras 

entidades nas áreas de espaços verdes e lazer; 

d) Colaborar, sempre que necessário, na elaboração de projectos municipais relativos 

à requalificação do espaço público urbano; 

e) Coordenar acções de educação e informação pública com vista à conservação da 

natureza; 

f) Gestão dos viveiros municipais; 

g) Intervenções em situações de degradação ambiental;  

h) Limpeza e desobstrução de linhas de água;  

i) Colaborar com os demais serviços municipais em acções de vertente ambiental, 

nomeadamente, da prevenção e da eliminação de riscos ambientais; 

j) Emissão de pareceres técnicos na área ambiental; 

k) Promover acções de educação e sensibilização ambiental em parceria e junto dos 

munícipes, das instituições locais e dos organismos oficiais; 

l) Propor medidas e acções concretas tendentes à recuperação de zonas degradadas 

por acção humana, nomeadamente actividades económicas e outras, bem como 

por processos naturais; 

m) Garantir o cumprimento da lei e das posturas municipais no que se refere à higiene 

e limpeza pública; 

n) Colaborar com as autoridades de saúde pública e coordenar a fiscalização e 

intervenção sanitária em espaços municipais; 

o) Manter o controlo técnico do equipamento mecânico afecto, em termos 

operacionais e patrimoniais, a outras unidades orgânicas; 

p) Assegurar as actividades de manutenção do parque de viaturas e máquinas do 

Município; 

q) Acompanhar em caso de sinistro ou acidentes todos os procedimentos da 

seguradora tendo em vista a defesa dos interesses municipais. 

 

Artigo 25º 

Gabinete de Planeamento Estratégico 

 

1. Compete ao Gabinete de Planeamento Estratégico acompanhar o processo de 

recuperação de Áreas Urbanas de Génese Ilegal localizadas em áreas críticas do 
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Município de Odivelas, bem como assegurar o processo de elaboração/revisão, 

implementação do PDM de Odivelas, em articulação com o PROT. 

2. Compete-lhe ainda assegurar os procedimentos e mecanismos que operacionalizem as 

orientações estratégicas definidas pelo executivo municipal, com articulação com as 

diferentes unidades orgânicas municipais. 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 26º 

Dos cargos dirigentes 

 

Os dirigentes exercem a sua competência no âmbito da unidade orgânica em que se integram, 

correspondendo: 

a) As Direcções Municipais, a cargos de direcção superior de 1º grau; 

b) Os Departamentos Municipais, a cargos de direcção intermédia de 1º grau; 

c) Os Gabinetes municipais, a cargos de direcção intermédia de 1º ou 2º grau, consoante 

a equiparação que for concretamente estabelecida; 

d) As unidades orgânicas flexíveis, ao nível de divisões municipais, ou equipas de 

projecto, a cargos de direcção intermédio de 2º grau. 

 

Artigo 27º 

Entrada em vigor 

 

A presente estrutura nuclear, assim como a correspondente estrutura flexível, entram em vigor 

no dia seguinte à sua publicação no Diário da República, nos termos do estatuído no n.º 6 do 

artigo 10º do Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro. 

 

Artigo 28º 

Interpretação 

 

Compete ao Presidente da Câmara decidir sobre eventuais dúvidas de interpretação do 

presente regulamento. 
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DESPACHO N.º 75/PRES/2010 

 
Assunto: Afectação dos trabalhadores do mapa de pessoal da CMO às novas unidades orgânicas 
 
Em cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, diploma que estabelece o 
regime jurídico da organização dos serviços das Autarquias Locais, foi aprovada a estrutura nuclear da 
Câmara Municipal de Odivelas, na 3.ª Reunião Extraordinária da Câmara, de 13 de Abril de 2010 e na 2.ª 
Reunião, da 2.ª Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, de 2 de Junho de 2010. 
 
De acordo com o previsto na estrutura nuclear, o Executivo Municipal na 16.ª Reunião Ordinária, de 4 de 
Agosto de 2010, aprovou a estrutura flexível. 
 
Na sequência, e em cumprimento do previsto no n.º 3, do art. 10.º do mencionado Decreto-Lei n.º 305/2009, 
há que proceder à afectação às unidades orgânicas aí previstas dos trabalhadores do mapa de pessoal da 
CMO, aprovado na 2.ª Reunião Extraordinária da CMO, realizada a 14 de Dezembro de 2009, e na 3.ª 
Reunião, da 1.ª Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, realizada a 21 de Dezembro de 2009. 
 
Em face desse regime legal e pelo presente despacho, determino a afectação dos trabalhadores às 
respectivas unidades orgânicas, conforme documento em anexo (Doc.1). 
 
O presente despacho carece de publicação no Diário da República, sob pena de ineficácia, nos termos do 
n.º 6, do art. 10.º, do supra referido Decreto-Lei n.º 305/2009. 
 
Odivelas, 30 de Setembro de 2010. 

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

(Susana de Carvalho Amador) 
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Câmara Municipal de Odivelas 

Afectação de Pessoal às Unidades Orgânicas Nucleare s e Flexíveis 

Art.º 10º, alínea 3 do Decreto-Lei n.º 305/2009 de 23 de Outubro 

 

Departamento de Administração Jurídica e Geral 

ANA PATRICIA ANGELO MOREIRA 

CARMENCITA FRANCISCA GUERRA GOUVEIA 

FELIZARDA MARIA CABRAL PIMENTA DA ROCHA OLIVEIRA 

HELENA MARIA PIRES MONTEIRO 

JOAO PAULO GOULAO VIEGAS 

MARIA AMELIA MENDES MORAIS 

MARIA DA CONCEICAO GOMES PIRES VILELA TUNA 

SOFIA MARGARIDA ALVO DE ASCENSAO MINGOTE 

 

Divisão Jurídica 

ALDA MARIA DA COSTA MASCARENHAS 

ANA CRISTINA CARVALHO LEBRE BARBOSA DA SILVA 

ANA MARIA ALMEIDA SANTOS DA SILVA PIRES 

DAVID ABEL VIEGAS MARTINS 

HELENA MARIA PINTO DA COSTA 

LIDIA RAQUEL NUNES FERREIRA DIONISIO 

LINA MARIA PALMA DO NASCIMENTO 

LUIS DANIEL BRAGA GONCALVES DA SILVA 

MAFALDA SOFIA PEREIRA DE ALMEIDA AZINHEIRO 

MARIA HELENA PAULO DA CUNHA 

NATERCIA ALEXANDRA CONDE GARCIA BRUNO 

PAULA CRISTINA DA SILVA TAVARES 

 

Divisão Administrativa 

ALEXANDRA ISABEL SANTOS FERNANDES 

ALICE MARIA GOMES DOS SANTOS FERNANDES MARTINS 

ANA CATARINA AZEVEDO RODRIGUES 

ANA ISABEL COSME GOMES 

ANA PAULA RAMALHETE SIMOES MARTINS 

ANA RITA FIGUEIRA ANTONIO 

ANA ROSA ESTEVES BARBACENA 

ANGELA MARIA ROCHA FERREIRA 

ANTONIO ALBERTO MAGALHAES DOS SANTOS IGREJAS 

CANDIDA ISABEL ADELINO LOPES 

CARLA CRISTINA MOREIRAS SÉRGIO 
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CARLOS MANUEL BARRETO JOSE  

CLAUDIA SOFIA BASTOS DOS SANTOS BARROS 

CRISTINA ALVES DA CRUZ CARRONDO 

CRISTINA MARIA PENELA CANASTRA JUDITE 

DALILA EBRAHIM ALLI 

DINA DA GRACA GUERRA GOUVEIA SOARES LONGO 

ELZA CELESTE SEVES ALBUQUERQUE FONSECA 

ESMERALDA VALERIO MADEIRA 

FRANCISCO RICARDO MARQUES FIGUEIREDO PENA 

GINA MARIA MARQUES DOS REIS 

HELENA ANTUNES BEITES MENDES 

ISABEL VINAGREIRO DA SILVA 

JOAO CARLOS GONCALVES NEVES 

JOAO CARLOS PIRES CARDIGA 

JOAO CARLOS TAVARES DIAS QUINTAS 

JORGE MANUEL DOS SANTOS PEREIRA DA LUZ 

JOSE MANUEL CORREIA DE ALMEIDA 

LUCIA GRACA INACIO 

MARCO PAULO LEMOS PINA 

MARIA ANALIA PONTES DE SOUSA 

MARIA AURORA PARREIRA PERES DA FONSECA 

MARIA BEATRIZ TAVEIRA CORREIA ALMEIDA 

MARIA CLEMENTINA DA SILVA SIMPLICIO PINHEIRO 

MARIA DE LURDES PAULINO TOMAS CASTANHEIRA 

MARIA ESTELA ESTEVES PINTO DOS SANTOS 

MARIA JOAO NEVES MOUSINHO 

MARIA JULIA FERNANDES DA QUINTA LOURENCO 

MARIA MANUELA JUSTINO SERINGA 

MARIA MARGARIDA DA SILVA MARTINS CARVALHO 

MARIA TERESA FONSECA REIS 

MARIO JORGE CALHEIROS DE SA 

MONICA ALEXANDRA MOTA RIBEIRO 

NUNO FILIPE AFONSO RODRIGUES 

OLGA MARIA VIEIRA DA CUNHA TABORDA 

PAULA CRISTINA SANTOS COSTA 

PAULO BERNARDO E SOUSA 

PAULO ERNESTO ADREGA DA FONSECA 

PAULO JORGE RODRIGUES DOS SANTOS DIAS 

RAQUEL DE CASTRO REIS 

REGINA SOFIA HENRIQUES COELHO FERREIRA 
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RUI JOSE DOS SANTOS 

RUI MIGUEL DA COSTA BARATA 

RUTE ISABEL ANTUNES RODRIGUES MOTA 

SANDRA CRISTINA FERNANDES DE ALMEIDA 

SANDRA MARIA AMARAL COUTINHO ALVES 

SANDRA SOFIA MARTINS SANTOS PRACA 

SONIA MARIA NUNES MARTINS MORAIS 

SUSANA MARIA ANACLETO GONCALVES DUARTE 

 

Divisão de Licenciamentos 

ANA CRISTINA DE MATOS MARCELINO 

CARLA SOFIA ANTUNES MATEUS E SILVA 

CLAUDIA SOFIA TOMAS BERNARDO 

ISABEL MARIA FIGUEIREDO HENRIQUES DE LEMOS 

ISAURA MARIA CARVALHO JACINTO 

JOAO PEDRO SALVADOR DA CONCEIÇÃO SILVA 

JOAQUIM FERNANDO CONSTANTINO COELHO 

JOSE ANTONIO DOS REMEDIOS JANEIRO 

SONIA ISABEL VIEIRA DE FREITAS 

SUSANA CRISTINA ALVES PEDRO 

 

Divisão de Fiscalização Municipal 

ANA MARIA SANTOS BARATA 

ANA RITA FERREIRA DE ANDRADE PEDRO FORTE 

ANALISA PEREIRA ROSSA CORDEIRO 

ANTONIO JOSE MARQUES RODRIGUES 

ANTONIO JOSE MENDES DIOGO 

ANTONIO MANUEL MONTEIRO DE OLIVEIRA 

BRUNO RICARDO DE OLIVEIRA GOMES PINTO 

CARLOS ALBERTO CARVALHO PEREIRA 

CARLOS ALBERTO FERNANDES 

CECILIA ALEXANDRA MENDES ROMAO DOS REIS 

CRISTINA ALEXANDRA MEIRA COELHO DE AGUEDA 

EGIDIO ANTONIO SALGUEIRO PINHO DE OLIVEIRA 

ELISABETE MARIA CAMPOS LUCAS 

ELSA CRISTINA DE ALMEIDA SOUSA PIRES 

FERNANDO MERES LOPES 

ISABEL MARIA BULE AMARO PAIVA DE ANDRADA 

JOAO MARCO RODRIGUES SOLIPA 

JOAO PEDRO PINTO RODRIGUES GUARDADO 
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JOSE MANUEL FERREIRA MACHADO PARDAL 

LUIS FERNANDO JESUS PEREIRA 

LUIS FILIPE SIMOES DUARTE 

LUIS MIGUEL DA SILVA SIMOES 

LUIS MIGUEL DELGADO ABADE 

LUIS RUI FERNANDES BARTOLO 

MARIA DE LURDES DIAS BARATA 

MARIA ISABEL PIRES RAMOS GOUVEIA ANTUNES 

MARIO LUIS ARROJADO PAIVA DE ANDRADA 

NOEMIA DA CONCEICAO QUINTA GUERREIRO 

NUNO MIGUEL FILIPE DOS SANTOS 

PAULO JORGE DOS SANTOS FERREIRA 

PEDRO MIGUEL PALMA DUARTE 

RAUL MANUEL MENDES PEREIRA 

SUSETE MARIA SIMOES FERREIRA DA COSTA 

VANIA ALEXANDRA MARQUES DOS SANTOS 

VITOR MIGUEL BATISTA LOURENCO 

 

Divisão de Recursos Humanos e Formação 

ANA CECILIA BATISTA FRANCO CORDEIRO 

ANA SOFIA GOMES BATISTA 

ANGELA MARIA PINHAO PRATA FERNANDES 

CARLA SUSANA SOUSA PINTO FERNANDES 

DINA ALEXANDRA DE CARVALHO PASSINHAS FARIA 

ELISABETE DA CONCEICAO DUARTE FERNANDES 

GRACA MARIA ESTEVES MOURA ALVES 

ILDA MARIA DE JESUS SILVA 

INES MARGARIDA TEIXEIRA LOURENCO RODRIGUES 

LUCILIA MARIA GALRAO PONTES BOTO GOMES 

MARIA CRISTINA MACHADO MIRA LAUREANO FORTE 

MARIA DE FATIMA GUERREIRO VIEIRA GARCIA 

MARIA ISABEL CORREIA MAURICIO FERREIRA DE AGUILAR  

MARIA MANUELA FERNANDES GRACA DA ROSA FIGUEIREDO 

MONICA PATRICIA COELHO MACEDO MIRANDA 

PAULA DA CONCEICAO DOS SANTOS 

PAULA MARGARIDA SERRA CATALAO BORGES CARDOSO 

PAULA SUSANA DO NASCIMENTO TEIXEIRA GONÇALVES 

PIEDADE DA CONCEICAO GAGEIRO LOPES 

SANDRA PAULETE LOPES AZINHAIS 

SUSANA PATRICIA DUARTE ALBINO 
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SUSANA SOFIA REU PEREIRA LOPES 

SUSETE DA CONCEICAO HENRIQUES LOPES MARQUES ESTEFÂNIA 

VERONICA ALEXANDRA RESENDE CORREIA 

 

Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial 

LUIS MANUEL SOVELAS GATINHO 

SERGIO MANUEL DA CONCEICAO PIPA 

 

Divisão Financeira 

ANA MARIA CALHAU ROSADO RIBEIRO 

ANABELA DOS SANTOS FERREIRA 

ANTONIA CRISTINA PEREIRA TERRAS 

CARLA PATRICIA DA SILVA MENDES GABRIEL 

DULCE HELENA BATISTA DA SILVA TEODORO ANTUNES 

EDUARDO MANUEL MENDES ROMAO 

EUGENIA PAULA DE SOUSA RIBEIRO PINHEIRO LOPES 

FERNANDO MIGUEL DURAO SARDINHA 

FILIPE DUARTE MARQUES CORDEIRO 

 

GRACINDA MARIA GOUVEIA FERNANDES LUCAS 

HELENA ISABEL CALDINHAS SIMOES 

ISABEL MARIA VENTURA GOMES DELGADO 

JORGE MIGUEL DOS SANTOS DIAS 

JOSE ANTONIO COSTA DOS SANTOS 

MARIA DO CEU DINIS MENDES MATIAS 

MARIA GABRIELA BARATA DOS SANTOS DE BARROS ROSA 

MARIA PAULA ALVES DOS SANTOS DUARTE 

NUNO MIGUEL DIOGO ROSA MENDES 

PAULA CRISTINA MOREIRA FONSECA 

RICARDO MIGUEL DOS REIS MORAIS 

SANDRA SOFIA DA CONCEICAO RODRIGUES FERREIRA PIPA 

SUSANA AMARAL RODRIGUES 

 

Divisão de Aprovisionamento 

ANA CRISTINA DAS NEVES MOUSINHO 

ANA CRISTINA TEIXEIRA DE ALMEIDA FERRAZ 

ANTONIO MANUEL SILVA ANDRADE 

CARLA ALEXANDRA LOPES SILVA DUARTE 

CARLOS MANUEL DOS SANTOS MIGUEL 

CLAUDIA ALEXANDRA SERRA CATALAO BORGES CARDOSO 
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CRISTINA ISABEL ZARCO NOVAIS ESTEVES 

EDNA MARISA SOARES TAVARES 

HUGO BERNARDO MOTA TRINCHEIRAS 

ISABEL DE JESUS CONDE CORREIA CARVALHO BENTO 

ISABEL DO NASCIMENTO PINTO LAPA GARCEZ 

JOSE MIGUEL RODRIGUES ALVES 

MARIA HELENA FERREIRA DA CUNHA RODRIGUES 

MARIA RAQUEL MADAIL GAFANHA 

MARTA SOFIA VALENTE VIEIRA 

PATRICIA ALEXANDRA DOS SANTOS DE ALMEIDA NOGUEIRA 

PEDRO MIGUEL MOURA MARTINS CLEMENTE 

SANDRA MARIA ALVES BERNARDO PIRATA RELVAS 

SILVERIA HENRIQUE LOURENCO BARROS 

SILVIA REGINA FERREIRA DAS NEVES 

 

Divisão de Gestão Patrimonial 

ANA CRISTINA TEIXEIRA DE MIRA GODINHO 

ANTONIO MANUEL DELGADO CARRILHO 

CATARINA ISABEL ESCALEIRA CARDOSO MARQUES 

CLAUDIA MATILDE LOURO PEDRO TOSCANO 

ELSA MARIA TEIXEIRA PORTELA QUEIROS MESQUITA MOTA 

MARIA DA CONCEICAO GARCIA MANGAS 

MARIA DO CARMO RODRIGUES CHITAS 

MARIA DO ROSARIO RAMALHETE DA SILVA AFONSO PIRES 

MARIA HELENA VILAFANHA ALMEIDA PEREIRA DE CARVALHO 

MARIA JOAO NUNES BATISTA 

 

Divisão de Apoio Empresarial, Emprego e Projectos C o-Financiados 

ANA FILIPA VIEGAS MADEIRA PEREIRA  

CARLA ALEXANDRA MORBEY DA CONCEICAO FERREIRA 

GRAÇA MARIA NOBRE GUALDINO DIAS TEIXEIRA 

JOSE CARLOS SOEIRO MOREIRA 

JULIO HENRIQUE SOARES QUINTINO 

MARIA DE FATIMA DANTAS FERREIRA 

PAULA CRISTINA BAPTISTA CABRITA 

RITA NUNES ESTEVES TAVARES DE MOURA 

SANDRA MARIA NOGUEIRA NETO 

SOFIA ISABEL ANTUNES MONTEIRO 

SUSANA CRISTINA VICENTE GABRIEL 

SUSANA PAULA CONCEICAO PINTO 
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Departamento de Habitação e Saúde 

ALDA MARIA DE ANTAS BACELAR CUSTODIO DA SILVA CORREIA 

ALICE MABILIA DOS SANTOS SILVA 

CARLA ALEXANDRA CARVALHO DA SILVA 

HELDER MANUEL ALVELOS PEREIRA 

MARIA CARMEN GOMES DE CARVALHO NEVES 

MARIA ISABEL DIOGO MARTINS GOMES 

MARIA MANUELA VELADAS NARQUEL 

PATRICIA ISABEL DOS SANTOS RIBEIRO PIMENTA D'AGUIAR MARQUES 

RUI FILIPE NOGUEIRA DA SILVA 

RUI MIGUEL VEIGA ANTUNES 

SAMUEL RIBEIRO LEITAO ROMEIRO 

SANDRA ARGUELLES PIRES LIMAO 

SANDRA MANUELA AMARAL CARDOSO SILVA 

 

Divisão de Gestão e Habitação Social  

ADELINA MANUEL GOMES PEREIRA FREIRE 

ANA MARIA DO NASCIMENTO GONCALVES 

ANABELA ALVES PIRES 

CARLA MARIA RODRIGUES BARRA DA SILVA 

ILDA MARIA BAPTISTA CIPRIANO  

INES MARTINS DE BARROS DOS SANTOS FRADIQUE 

JOAQUIM MANUEL FERREIRA DUARTE 

MANUEL JOSE RODRIGUES ALVES 

MARGARIDA AUGUSTA TORRAO PAO-MOLE SIMAO 

MARIA DA GRACA MONTEIRO LEBRE 

MARIA LUISA DA SILVA GUERREIRO MORGADO 

MARIA PAULA BELPHO DA SILVA LANCA 

PAULO JOSE VICTORIA MARTINS 

RUI MIGUEL NORONHA PEREIRA 

SAIDA DA LUZ LOPES MALATO CANDEIAS 

SILVANA MARIA FERREIRA RESENDE 

 

Divisão de Construção e Reabilitação de Habitação  

ANA FERONHA MARTINS 

ANA MARGARIDA RIBEIRO ZACARIAS VALENTE 

CIDALIA MARIA ALVES DA CUNHA 

GIL LEANDRO MONTEIRO LEBRE 
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JOAO PAULO SOUSA VALENTE 

JOSE ANTONIO PEREIRA MACARICO  

JOSE MANUEL ALMEIDA LOURENCO 

MARGOTE MARCAL DOS SANTOS 

MARIO MANUEL COLACO DA SILVA 

SERGIO RICARDO DE NORONHA E MENESES PORTUGAL NÚNCIO 

 

Divisão de Promoção de Saúde  

ANTONIO MANUEL GUINDEIRA GOMES 

ARLINDO MIGUEL ROSADO RODRIGUES 

CARLA LUISA CARDOSO PEREIRA 

CARLOS MANUEL LEITAO VALENTIM 

CATARINA BARBARA PEREIRA FIGUEIREDO DE ABREU 

ELISABETE FISHER FARINHA TAVARES LOPES 

JOSE LUIS DIAS BRANCO 

MARIA JOAO VIEGAS MOTA 

NATALIA DA SILVA FREITAS 

PAULA ALEXANDRA DA SILVA GANCHINHO BAPTISTA 

PEDRO AIRES DE CRUZ VASCONCELOS FERNANDES 

RICARDO PAULO MINA CURIAO FONTOURA 

SANDRA MARILIA CRUZ VELOSO DA SILVA 

SILVIA MARINA SINTRAO DE CARVALHO PRUDENCIO 

SOFIA RUBINA MENESES CORREIA GONCALVES FERNANDES 

TERESA ALZIRA ALEMAO NORONHA 

 

Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico 

ALEXANDRA ISABEL GONCALVES NUNES RAMOS 

ANABELA GONCALVES ANJINHO ALVES 

ANTONIO HENRIQUE MOREIRA DE SOUSA 

CESAR JOSE PIRES MARQUES GUERREIRO 

CRISTINA ISABEL FERREIRA LOBATO DA SILVA 

ELSA CRISTINA DE OLIVEIRA FRAGATA 

ELSA MARIA FRUTUOSO FERREIRA 

FERNANDA CLARA FERREIRA RODRIGUES 

FERNANDA MARIA RODRIGUES MARQUES MORAIS 

HELENA CRISTINA MATOS ALMEIDA 

HELENA DE OLIVEIRA PEREIRA GARCEZ SERRAO 

ISABEL MARIA FERREIRA FERNANDES FONTE 

JOAO CARLOS LOURENCO BARROS 

JORGE HUMBERTO DOS SANTOS SERRA 
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JOSE ANTONIO ALVES DUARTE 

JOSE CARLOS DA LUZ PARREIRA SILVA 

JOSE DOMINGOS MENDES FERNANDES 

JULIO PRESADO CABACO 

MARGARIDA MARIA AMARAL ISAAC BARATA ESTEVES 

MARGARIDA MARIA COSTA LOURO SOCOL 

MARIA ISABEL DUARTE CORREIA 

MARIA ISABEL PEREIRA COSTA 

MARIA MADALENA ROMANO BAPTISTA CALAPEZ CORREA 

MONICA DA SILVA DE ALMEIDA AFONSO 

NATALIA MARTA NETO PALOS 

ROSA CLARA VIEIRA VIDAL RIBEIRO NUNES 

RUI ALEXANDRE LOPES ONOFRE 

RUTE MADALENA TEIXEIRA DOS SANTOS RIBEIRO 

SILVIA MARIA HENRIQUES FERNANDES DOS SANTOS 

 

Divisão de Licenciamentos Obras Particulares 

ALEXANDRE MIGUEL DA SILVA MARQUES 

ANA PAULA FIGUEIREDO VIEGAS MURGEIRO 

ANA TERESA CHITAS PACHECO MAGALHAES 

CARLA SOFIA SANTOS MARQUES FERREIRA  

CARLOS ALEXANDRE FLOR DA SILVA DE SOUSA  

FERNANDO TEIXEIRA GORDO 

ISABEL MARIA ANTUNES PEREIRA DA SILVA 

ISAURA SILVA LOUREIRO SOARES  

JOAO PAULO JACOB MARTINS CABIDO 

JOAQUIM JOSE SILVA MARQUES BAPTISTA 

JOAQUIM OCTAVIO GOUVEIA  

JOAQUIM ANTONIO ESTEVAO DA SILVA 

JOSE VALENTE ALVES  

MARIA ARMANDA RAPOSO DIAS RAMOS 

MARIA DO PILAR DOS SANTOS CONDE 

MARIA JOAO VAZ GOMES 

MARIO RUI SILVA GONCALVES 

MIGUEL CÉSAR FERREIRA 

MONICA SUSANA DA CONCEICAO MARTINHO PEREIRA 

NATALIA MARIA DIAS ARRAIANO 

OSCAR MANUEL RODRIGUES DOS SANTOS 

PATRICIA SOFIA CARVALHO SEQUEIRA DOS SANTOS LEAL 

SANDRA ISABEL DE JESUS MARTINS PINA PEREIRA 
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SERGIO ALEXANDRE TOMAS RESAO 

SONIA CRISTINA REIS CORREIA COUTINHO  

TANEA MONICA FERREIRA TOME 

VICENCIA DE FATIMA JUNCEIRA ALMEIDA 

 

Divisão de Reabilitação Urbana 

CARLA MARIA PEREIRA SILVA 

CARLOS MANUEL DIAS MARTINS 

CLAUDIA MARIA SALES RUIVO FERNANDES 

EDUARDO VIDIGUEIRA LOPES 

FERNANDO AIRES LUIS FERNANDES HENRIQUES 

HUGO FILIPE MESSIAS JORDAO 

ISABEL CRISTINA MARTINS DA FONSECA SIMÕES 

ISABEL ELISA DA SILVA MARQUES BAPTISTA 

JOANA PEIXOTO DE ARAUJO 

JOAO RICARDO MARQUES CONDE DA SILVA 

LIZETE DA CONCEICAO BRITO COELHO CUNHA 

MAFALDA SOUSA DOS SANTOS 

MARIA ALEXANDRA MONDEGO DUARTE FRANCISCO BENVINDO 

MARIA TERESA DE CARVALHO GONCALVES 

PAULO JOSE CORREIA COELHO 

RICARDO MANUEL MARTINS VALENTE 

RITA DE SOUSA RIBEIRO DIOGO 

SOFIA MARGARIDA PEREIRA FERNANDES LOURENCO 

SUSANA DA CONCEICAO COIMBRA MARQUES 

 

Divisão de Planeamento Urbanístico e Projectos Estr uturantes 

ANA TERESA CRUZ BRITO ROQUE MARQUES 

DAVID ALVARES MONTEIRO GIL 

DOMINGOS MANUEL BRANTUAS ESTEVES 

FLORINDA ROSA PISCO LIXA 

FREDERICO PENAGUIAO VALLES 

ILDA MARIA GOMES DA SILVA FERREIRA 

IVAN FILIPE SOBRAL BAPTISTA 

JOAO RICARDO DIAS CARDOSO 

JOAQUIM MANUEL COUTINHO SARGACO 

LARA BULCAO DE MELO BARREIROS 

MANUEL VERDASCA DOS SANTOS 

MARIA ALZIRA REIS CORREIA 

MARIO JOSE CESAR CANTINHO 
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PAULA CRISTINA BERINGUILHO PIRES 

PAULO JORGE LOPES BAIAO 

PEDRO FILIPE COUTINHO CABRAL DE OLIVEIRA QUARESMA 

RICARDO MANUEL AZEVEDO ANDRADE 

SILVIA SUSANA DA CRUZ CANDEIAS MESTRE 

TELMO FIGUEIREDO DE ALBUQUERQUE PINA 

  

Departamento de Obras Municipais 

ANA PAULA DAS NEVES SERRA 

ANDREIA SOFIA LAGE ALELUIA DA SILVA MENDES 

CLARA SOFIA NUNES NOGUEIRA FRAGUAS 

HELGA SORAYA LUIS 

LUIS MANUEL DA CONCEICAO JORGE 

MARIA DE FATIMA DO NASCIMENTO SALGADO FERREIRA 

MARIA ELISABETE GUILHERME ROMAO 

NUNO JOSÉ CAMPOS SIMÕES LUÍS 

ROSA MARIA GOMES PATRAO 

TERESA MARIA PEREIRA ALVES 

VANDA CRISTINA LAUREANO PINHEIRO VALERIO 

VITORINO DE JESUS FERREIRA RODRIGUES 

 

Divisão de Instalações e Equipamentos Municipais 

ALEXANDRA MARIA GODINHO NUNES DIAS 

ALFREDO ROSA DA SILVA LOPES 

AMADEU ANTONIO CARRILHO GODINHO 

AMILCAR DA ROSA CARRILHO 

ANA ISABEL RIBEIRO DE MATOS JANEIRO 

ANTONIO GOMES MENDES LOPES 

ANTONIO JOSE MARQUES DUARTE 

BRUNO MIGUEL FERREIRA CUSTODIO 

FERNANDO FERREIRA ROSA 

HELIO ANTONIO DE BRITO 

ISABEL MARIA DA CONCEICAO ANTUNES TAVARES 

JORGE MANUEL ROSARIO 

JOSE FERNANDES DIAS 

LUCIA MARIA PEDRO INES 

LUIS FILIPE HELENA FREIRE 

MANUEL EDUARDO CARVALHO GOMES 

MIGUEL FRADE SOARES 

PAULO ANTONIO GONCALVES DE ALMEIDA 
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PEDRO RASTEIRO NOGUEIRA 

SOFIA ALEXANDRA PIRES ROSADO LISA DE SOUSA MAGALHÃES 

SONIA ALEXANDRA NUNES BARATA MARQUES 

VITOR MANUEL BENTO ALMEIDA 

 

Divisão de Estudos e Projectos  

AMELIA MARIA RIJO RIBEIRO 

ANA CRISTINA RAMALHO MATIAS RAMOS 

ANTONIO PAULO DE SA DUHAU LABORDE MONTEIRO 

CRISTINA MARIA COSTA PEREIRA TATO MARINHO 

DAVID LUIS PAIS DIONISIO 

HELENA MARIA LEAL AFONSO DA FONSECA 

JORGE GABRIEL DA ROSA NEVES 

ORLANDO MANUEL GOMES DA SILVA 

PAULO ALEXANDRE MARTINS AGOSTINHO 

PAULO ALEXANDRE TEIXEIRA FARIA RUSSO 

SERGIO ANTUNES DE BRITO LEAL 

SONIA MARIA DOS SANTOS CAMPONEZ BAIONA 

VITOR OSCAR SOUSA FERREIRA 

 

Divisão de Infra-Estruturas e Espaços Urbanos  

ARMINDO PADEIRO DOS SANTOS 

CATARINA FERNANDES REBELO 

ELISIO FERNANDES DA COSTA 

FERNANDO MANUEL SILVA NEIVA 

JOAO PAULO DUARTE ARTILHEIRO 

JOSE MANUEL CABRAL MATEUS DA FONSECA 

MANUEL CAETANO JORGE 

PAULO JOSE IRIA AIRES PAULA 

PAULO MIGUEL CABECADAS ATAIDE FERREIRA COUTINHO 

RICARDO JORGE RODRIGUES 

TANIA CRISTINA DE ALMEIDA TOME MILHEIRO 

 

Divisão de Trânsito e Mobilidade Urbana 

ANA MARGARIDA BALSA MACHADO GUIMARAES 

CLAUDIA MARGARIDA SIMOES LOPES 

FILIPA ALEXANDRA VICENTE DE MATOS PIMENTA 

LEONTINA ISIDORO PEREIRA VARELA 

MARIA EUGENIA NUNES RODRIGUES LOBO 

PAULA ALEXANDRA DIAS DA SILVA TARANTA 
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PEDRO DIAS SERRA ESTEVES PIRES 

VITOR MANUEL CERQUEIRA PACHECO 

 

Departamento de Educação, Juventude e Cultura 

ANABELA GORDICHO DA COSTA 

DEBORA NADINE NORONHA CORREIA 

MARIA MARGARIDA SANTOS DE FREITAS 

VANDA MENDES DA CRUZ 

 

Divisão de Planeamento e Intervenção Sócio-Educativ a 

ADÉLIA MARIA SILVA COELHO ANTUNES 

ADÍLIA MARIA GERMANO DIAS BENTO ALMEIDA 

ADILIA MARIA LOPES GUEDES 

ADURAMANE BALDÉ 

AIDA MARIA MATOS MARTINS SANTOS 

ALBERTINA MARIA MOLEIRA MARTINS 

ALBERTINA MARIA NUNES COELHO LOPES 

ALCINDA MENDES NEVES 

ALDA MARIA PINTO PENETRA CARLOS NUNES 

ALEXANDRA ISABEL LOUREIRO PEREIRA COELHO AMARAL 

ALEXANDRE MANUEL C.NEVES LOPES PEREIRA 

ALMERINDA MARIA MARTINS RICARDO PEDROSO 

ALVARO MANUEL DA SILVA FERREIRA 

ALZIRA SILVA RIBEIRO PEREIRA 

AMÉLIA JESUS VENÂNCIO SILVA 

ANA BELA RIBEIRO ALMEIDA 

ANA CRISTINA C.GONÇALVES AMEIXINHA 

ANA CRISTINA CABRAL PINTO 

ANA CRISTINA DA CUNHA H.G.SEQUEIRA 

ANA CRISTINA FERNANDES GOMES DOS SANTOS 

ANA CRISTINA LOURENCO RODRIGUES 

ANA CRISTINA VILELA MARÇAL 

ANA ISABEL BRAS COLACO SILVA 

ANA ISABEL LOPES BARÃO 

ANA LUCIA CAMPOS DA SILVA MIRA 

ANA LUISA FERNANDES DIAS AGOSTINHO 

ANA LUISA PINO GRILO FERREIRA 

ANA MARGARIDA PEREIRA MARTINS PAIS 

ANA MARIA ALVES CARVALHO 

ANA MARIA BERNARDES DOS SANTOS 
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ANA MARIA GOMES TEIXEIRA LEMOS EMIDIO 

ANA MARIA MOURÃO VALÉRIA PEDRO 

ANA MARIA RICO ESTÊVÃO MATOS 

ANA MONTEIRO DIAS 

ANA PAULA ALVES PARREIRA MACEDO 

ANA PAULA FERNANDES ANDRADE MIRANDA 

ANA PAULA FERREIRA GARCIA COSTA 

ANA PAULA JESUS RODRIGUES ALMEIDA 

ANA PAULA RIBEIRO SANTIAGO COUTO 

ANA PAULA RODRIGUES LOPES MARTINS 

ANA PAULA SILVA GODINHO SANTOS 

ANA SOFIA VICENTE MORGADO 

ANABELA DA CRUZ CRISTOVAO DAMASO 

ANABELA FERNANDES DA COSTA 

ANABELA GARRUCHO CAST.ESTEVES MOUTINHO 

ANABELA MARIA JESUS SILVA 

ANABELA MARQUES AGUIAR CARVALHO 

ANABELA NUNES R.A.GONÇALVES ALMEIDA 

ANABELA NUNES TAVARES DO CABO 

ANABELA RIBEIRO CASTILHO DOS SANTOS 

ANABELA SOUSA REBELO FERREIRA 

ANDREIA DA LUZ PARADELA DA COSTA 

ANEESTHER AGUIAR AGUIAR AFONSO 

ÂNGELA MARIA DA SILVA FIGUEIREDO DA SILVA 

ANTÓNIA FERREIRA MARTINS CABECINHAS 

ANTONINO MIGUEL MIRANDA HENRIQUES 

ANTONIO JOSE PINTO 

ANTÓNIO LUÍS FRIAS FREITAS CALDAS 

ANTÓNIO MANUEL BARBOSA BARRA 

ARMINDA MARIA BAPTISTA DO NASCIMENTO 

ARMINDA MARTINS SIMOES LOPES 

AUREA FILIPA SANTOS FERREIRA 

AURORA FERNANDES FORTUNATO COSTA 

BEATRIZ ANJOS ANES SALAZAR 

CÂNDIDA DA SILVA PEREIRA CARVALHO MATEUS 

CÂNDIDA DANIELA MENDONÇA CABRAL 

CARLA MARIA RODRIGUES 

CARLA SUSANA DA CRUZ GAMEIRO DUARTE 

CARLOS ALBERTO MIGUEL PALMELA 

CARLOS MANUEL MARTINS BATISTA 
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CARMINDA BARATA FERNANDES 

CATARINA OLÍVIA LAMEIRAS SILVA 

CATARINA SOFIA SIMÕES QUINTAS 

CÁTIA ANDREIA MARTINS PEREIRA LOUREIRO 

CECÍLIA MARIA NAVALHO SILVA 

CELESTE DA CUNHA ALEIXO ALMEIDA 

CÉLIA CRISTINA GONÇALVES DUARTE ALVES 

CÉLIA DA SILVA RAMOS GAMAS DE BRITO 

CLARA PATRICIA SALDANHA ALMADA LOPES 

CRISTINA DA PIEDADE F.BARRELA REBELO 

CRISTINA Mª MALHEIRO TEIXEIRA FERREIRA 

CRISTINA MARIA MARQUES AMADO ALFREDO 

DEOLINDA DA CONCEIÇÃO SANTOS FERREIRA SILVA 

DEOLINDA MARIA LAMAROSA MIRA FREITAS 

DEOLINDA MARIA VARELA CONCEIÇÃO NETO 

DEOLINDA MENDES ROSARIO PAIXÃO PINTO 

DEOLINDA SIMÕES MOUTINHO OLIVEIRA 

DINIS EMANUEL CARNEIRO TEIXEIRA 

ELISABETE DA LUZ DA ASSUNÇÃO ESTEVES 

ELISABETE DE JESUS BARATA MARTINS GOMES 

ELISABETE MARIA FLOR BAPTISTA 

ELISABETE PEREIRA DE OLIVEIRA GAFENHO 

ELSA FILOMENA SARAIVA PENEIRAS CARVALHO 

ELSA MARISA MEDEIROS MATIAS 

EMILIA HENRIQUES FERREIRA PEDROSA 

EMILIA MARIA GOMES FARIA CAMPONÊS 

ERMELINDA DE OLIVEIRA REIS DOS SANTOS 

ESMERALDA FERNANDES LOPES DOS SANTOS 

EUGÉNIA CONCEIÇÃO FREIRE VALENTE NUNES 

EUGÉNIA MARIA FRANCISCO SIMÕES ROMÃO 

EUGENIA ROSA CARDOSO PINHEIRO 

EVANGELINA MARQUES DE SOUSA 

FATIMA MARIA DA SILVA OLIVEIRA VENANCIO 

FELISBELA CUNHA ALEIXO LEMOS 

FERNANDA MARIA CARAPINHA BASTOS OLIVEIRA 

FERNANDA MARIA CARDOSO MARTINS PEREIRA 

FERNANDA MARIA FREITAS RODRIGUES 

FERNANDO CORREIA GOMES 

FILIPA ALEXANDRA GOMES SENO DA SILVA 

FILOMENA DA CONCEICAO GONCALVES ALVES COSTA 
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FILOMENA MARGARIDA TUNA BERNARDO 

FILOMENA MARIA CORREIA PIRES 

GABRIEL DAVIDE LOPES CAETANO 

GLORIA GONÇALVES FERNANDES 

GRACINDA AUGUSTA PIRES ANDRÉ 

GUILHERMINA MARIA AMADOR CANDEIAS BARRADAS REBELO 

HELENA AVILA LOPES JORGE 

HELENA Mª DIOGO GALHETO FERNANDES NUNES 

HELENA MARIA DE ALMEIDA RODRIGUES 

HELENA MARIA FERREIRA DUARTE LIMA 

HELENA VICTÓRIA BARBOSA DA SILVA FERREIRA 

HÉLIA CRISTINA DIAS MACHADO CARVALHO 

IDALINA PINTO ALVES CORDEIRO 

ILDA CONCEIÇÃO GOMES 

ILDA FERNANDES FRANCISCO 

ILDA MARIA ANDRE R.CRISOSTOMO RICARDO 

ILDA MARIA PAIS CONDESSA DE OLIVEIRA 

IRENE ALVES DE ARAUJO 

IRENE MARIA FRESCATA TECEDEIRO RAMOS 

ISABEL MARIA ALVES PEREIRA NOVAIS 

ISABEL MARIA CONCEIÇAO RODRIGUES SILVESTRE 

ISABEL MARIA COSTA FERNANDES 

ISABEL MARIA M.HENRIQUES ASSUNÇÃO 

ISABEL MARIA MENDES BRAGA DA SILVA 

ISABEL MARIA SANTANA GAMITO 

IVONE MARTINS LAMPREIA DOS SANTOS 

JOÃO PAULO RIBEIRO BIZARRO 

JORGE MANUEL QUADRADO BERNARDO 

JOSÉ ANTÓNIO TRINDADE PIÃO 

JOSE FRANCISCO VAZ DE MATOS 

JOSÉ JOÃO FERREIRA DIAS TEIXEIRA 

JOSÉ JOAQUIM ARVELOS CANECA 

JOSE LAMPREIA FRANCISCO 

JOSE MANUEL COELHO S.HENRIQUES SERRANO 

JUDITE DE ALMEIDA OLIVEIRA ANTUNES 

LAURA CAETANO ANTONIO PEDRO 

LAURA MARIA MATOS MARTINS PAIVA 

LAURENTINA FERREIRA RIBEIRINHO PEDRO 

LEONOR GONÇALVES LEAL LUZIO 

LUCIA MARINA S.SANT'ANA CARDOSO CORREIA AMARAL 
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LUCIANA MARIA DA CONCEICAO SILVA NETO 

LUCILIA ASSUNÇAO FERNANDES MOISÉS 

LUCILIA FARINHA LOPES 

LUCINIA JESUS OLEIRO REDONDO RODRIGUES 

LUIS ALBERTO DE JESUS JACINTO 

LUIS MIGUEL GOMES LOPES 

LUISA MARIA AGOSTINHO ROSARIO TEIXEIRA 

LUISA MARIA HONRADO FERNANDES CARVALHO 

LURDES MARIA PATACO DURAO DE SOUSA 

MANUEL ANTONIO GONÇALVES BARROSO RODRIGUES 

MANUEL ANTUNES SIMOES 

MANUELA MARIA RODRIGUES CORREIA 

MARGARIDA ALEXANDRA F.GUERREIRO 

MARGARIDA HENRIQUES SANTO 

MARIA ADELAIDE AFONSO BATISTA HORTA 

MARIA ADELAIDE COELHO SANTOS FERNANDES 

MARIA ADELIA CATELA DOS SANTOS 

MARIA ADELINA CONCEIÇAO MARQUES PEREIRA 

MARIA ADÍLIA SANTOS FERREIRA CIDADE 

MARIA ALDORA PULGA PEREIRA BERNARDO 

MARIA ALICE ALMEIDA MARQUES VALENTE 

MARIA ALICE FERNANDES DA SILVA 

MARIA ALICE NUNES CARDOSO FARINHA TERESO 

MARIA AMÁLIA PEREIRA ALMEIDA CONDEÇO 

MARIA AMELIA AFONSO DIAS 

MARIA AMÉLIA ALVES MOREIRA FARIA 

MARIA AMELIA CAROÇO RODRIGUES PIRES 

MARIA ANGÉLICA GARRIDO DUARTE PEREIRA 

MARIA ANGELICA RODRIGUES CARVALHO OSORIO 

MARIA ASSUNÇAO SOARES BRANQUINHO RIBEIRO 

MARIA AUGUSTA CERDEIRA PEREIRA CAÇADOR 

MARIA AUGUSTA ROMA NOGUEIRA M.CARVALHO 

MARIA AUGUSTA SOUSA FREITAS FONSECA 

MARIA AUGUSTA VARGAS CAETANO S.AGOSTINHO 

MARIA CARMINDA BARATA LOPES ESTEVES 

MARIA CARMO CARDOSO PEDRO FERNANDES 

MARIA CARMO MORGADO DE BRITO 

MARIA CARMO SILVA MARQUES ESCOBAR 

MARIA CECÍLIA S.R.FREITAS CALDAS 

MARIA CELESTE DA SILVA PEREIRA SANTOS 
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MARIA CIDÁLIA DA SILVA SANTOS 

MARIA CONCEIÇÃO ALMEIDA CORREIA SANTOS 

MARIA CRISTINA RODRIGUES GOMES DOS SANTOS 

MARIA DA CONCEICAO BARATA CARVALHO 

MARIA DA ENCARNAÇAO OLIVEIRA R.CARVALHO 

MARIA DA GRAÇA LOBATO DOS SANTOS PAULO 

MARIA DE FATIMA LOURENÇO AUGUSTO 

MARIA DE FÁTIMA PIRES RODRIGUES 

MARIA DE JESUS SIMÕES CASTRO REIS 

MARIA DE LURDES DUARTE FERREIRA 

MARIA DE LURDES GASPAR DOS SANTOS 

MARIA DE LURDES MERES LOPES 

MARIA DE LURDES REIS RAMOS 

MARIA DE LURDES RIBEIRO CARDOSO 

MARIA DE LURDES SILVA GONÇALVES RIBEIRO 

MARIA DEOLINDA MACHADO OLIVEIRA LEMOS 

MARIA DO CARMO CELESTE CARNEIRO TEIXEIRA 

MARIA DO CEU MIRANDA CARRILHO ALMEIDA 

MARIA DO NASCIMENTO PIRES MARQUES 

MARIA DO ROSÁRIO DOS REIS 

MARIA DOS ANJOS PEREIRA MARQUES MATOS 

MARIA DOS REMEDIOS SILVA ALMEIDA 

MARIA EDITE FRANCISCO DA COSTA 

MARIA ELISABETE CAMPOS DA SILVA CUNHA 

MARIA ELISABETE REIS MARQUES MACHADO 

MARIA ELISABETE ROSARIO GOMES RAMOS 

MARIA EMILIA GASPAR GORJAO OLIVEIRA 

MARIA ENCARNAÇAO RAMOS MARTINS 

MARIA EULALIA RODRIGUES GUERREIRO MINEIRO 

MARIA FÁTIMA BAPTISTA OLIVEIRA DOMINGOS 

MARIA FATIMA COSTA FERNANDES BARBOSA 

MARIA FÁTIMA DA SILVA SALGUEIRO 

MARIA FÁTIMA FERREIRA ANASTÁCIO 

MARIA FATIMA FERREIRA MENDES 

MARIA FATIMA GONÇALVES TEIXEIRA MENDES 

MARIA FATIMA JESUS COTRIM COSTA CAMPOS 

MARIA FATIMA JULIO LOPES 

MARIA FÁTIMA LOPES FERREIRA MATOS COSTA 

MARIA FÁTIMA MARTINS AMARO 

MARIA FERNANDA ALMEIDA ALDEIA MARQUES 
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MARIA FERNANDA AMORIM DA SILVA 

MARIA FERNANDA BRITO PEDREIRA CARVALHO MATIAS 

MARIA FERNANDA FERREIRA FERNANDES SANTOS 

MARIA FERNANDA MARQUES GOMES REIS 

MARIA FERNANDA NEVES PATACAS RIBOLHOS 

MARIA FERNANDA RODRIGUES DA SILVA 

MARIA FERNANDA SOARES FIGUEIREDO RAMOS 

MARIA FILOMENA CARMO SANTOS RODRIGUES 

MARIA FILOMENA SOUSA 

MARIA FRANCISCA CARVALHO G.DEUS SEVERO 

MARIA GLORIA COSTA BROCHAS 

MARIA GORETI MOREIRA TEIXEIRA GARCIA 

MARIA GRAÇA GOMES MIRANDA BRAS ALCOBIA 

MARIA GUIOMAR MARTINS MANSO COELHO 

MARIA HELENA BENTO MARQUES DE SOUSA 

MARIA HELENA DIAS PEREIRA FERNANDES 

MARIA HELENA MARÇAL FRANCISCO NUNES 

MARIA HELENA MARQUES COSTA TEIXEIRA 

MARIA HELENA SANTOS MARTINHO 

MARIA HELENA SILVA LAMAS RODRIGUES 

MARIA HELENA SILVA MARTINS TEIXEIRA 

MARIA IDALINA AMORIM PEREIRA MATOS 

MARIA INES CARMO SOARES 

MARIA ISABEL FERNANDES MARIZ 

MARIA ISABEL FERRO CHAVEIRO DE MATOS 

MARIA ISABEL GARCIA LOPES FARINHA ISIDRO 

MARIA ISABEL GONCALVES DIAS 

MARIA ISABEL GUIMARAES GRADIL 

MARIA ISABEL MACHADO LOURENÇO RIJO 

MARIA ISABEL RODRIGUES BORGES PARGANA 

MARIA ISABEL SILVA SOARES 

MARIA ISABEL VARA RIBEIRO MACHADO 

MARIA IVONE SOBRAL PADILHA PINHEIRO 

MARIA JESUS LUCENA RAMALHO SIMÕES 

MARIA JESUS PAULA SANTOS TAVARES 

MARIA JESUS RIBEIRO HENRIQUES ALVES 

MARIA JOAO LEAL VELEZ DIAS 

MARIA JOAO LEITAO CARMONA FIGUEIREDO 

MARIA JOÃO LUÍS FAZENDAS 

MARIA JOAO PAULO PEREIRA ESTEVES 
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MARIA JOÃO PINTO VIANA 

MARIA JOÃO SANTOS GUEDES FIGUEIREDO 

MARIA JOAQUINA RAMOS SILVEIRO LEITÃO 

MARIA JOSE COSTA SILVA GERALDES BRASIL 

MARIA JOSÉ DE OLIVEIRA INÁCIO 

MARIA JOSE HARRINGTON PIRES GOMES 

MARIA JOSE JESUS SOARES DIAS 

MARIA JUDITE JESUS SANTOS 

MARIA JUDITE SERRÃO ES.MARQUES LOUREIRO 

MARIA LEONOR DE CARVALHO REY BARBOSA PEIXOTO 

MARIA LIDIA FERREIRA PINTO GOMES 

MARIA LISETTE LUZIA DOS REIS 

MARIA LOURDES QUEIROZ BARBOSA RODRIGUES 

MARIA LUÍSA GIL MONTEIRO 

MARIA LUISA LAPA DE ALMEIDA FERNANDES 

MARIA LUÍSA LOURO SÃO PEDRO 

MARIA LUISA RIBEIRO PEREIRA DE MATOS 

MARIA LURDES ANTUNES FERNANDES 

MARIA LURDES CERDEIRA PEREIRA SERRA 

MARIA LURDES LUZ CARLOTO PARADELA COSTA 

MARIA LURDES PEREIRA FIGUEIREDO 

MARIA LURDES RODRIGUES ANTUNES GOUVEIA 

MARIA LURDES SIMÕES DAVIDE 

MARIA MADALENA MENDES GONÇALVES CANEIRA 

MARIA MADALENA PINTO CATALINO 

MARIA MANUELA DO CARMO MENDES BORREGO 

MARIA MANUELA MAGALHÃES DOS SANTOS PEREIRA 

MARIA MANUELA NEVES DUARTE REIS 

MARIA MANUELA PAIS MATOS BRITO GOMES 

MARIA MANUELA PIEDADE DUARTE DE OLIVEIRA 

MARIA MANUELA S.GOMES GERMANO 

MARIA MANUELA SANTOS JOAQUIM TAVARES 

MARIA MARGARIDA CAETANO DA SILVA 

MARIA MARGARIDA GOMES DA SILVA 

MARIA NATALIA GOMES FERREIRA 

MARIA NATÁLIA MARTINS GASPAR PIRES 

MARIA ODETE CONCEIÇÃO SILVA 

MARIA ODETE DA SILVA MARTINS CERQUEIRA 

MARIA ODETE MENDES RODRIGUES DOS SANTOS 

MARIA ODETE NUNES ANTUNES 
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MARIA OLINDA RODRIGUES HENRIQUES 

MARIA OTÍLIA P.PINTO MOSTEIAS MIRÃO 

MARIA PALMIRA DA SILVA PEREIRA ANINO 

MARIA PAULA FREITAS FIGUEIREDO NEVES 

MARIA PIEDADE LEITÃO 

MARIA ROSA DOS SANTOS JACINTO RUSSO 

MARIA TERESA CORREIA TAVARES SILVA 

MARIA TERESA MACHADO DE MATOS JESUS 

MARIA TERESA SEQUEIRA 

MARIA VITÓRIA LOPES PRIMO GANITO 

MARIANA ELISA P.N.BILAU ROSADO ESTALAGEM 

MARIANELA FERREIRA RAFAEL REBELO 

MARINA JESUS CRISTETA ALMEIDA 

MARISA CLAUDIA FERREIRA VIEIRA 

MIGUEL DELGADO FERREIRA DIAS 

MILITA LUMEN SARTO SOCORRO MILHEIRO HENRIQUES 

MONICA ALEXANDRA MARQUES SANTOS CORREIA 

NATALIA MARIA GOMES SILVA MENDES 

NATÉRCIA MARIA FIGUEIREDO D.ALVES SANTOS 

NATERCIA MARIA SALDANHA ALMADA GOMES 

ODETE FERNANDES RIBEIRO VALÉRIO BORGES 

OFELIA MARIA FERREIRA PINTO MAGALHAES 

OFELIA MARIA ROSARIO JESUS 

OLGA MARIA GASTALHO ALMEIDA SILVA REBELO 

OLIVIA LOPES ALVES FRANCO 

PALMIRA DA CONCEIÇAO GRILO M.MOREIRA 

PALMIRA PIRES FERNANDES POLHO 

PATRICIA CARLA DOS SANTOS M.MARCELINO 

PATRICIA MARIA TEIXEIRA BARROSO 

PAULA ALEXANDRA BRANCO LOPES MARTINS 

PAULA CRISTINA AGAPITO A.FREITAS SILVA 

PAULA CRISTINA DOS SANTOS LOPES DE JESUS COELHO DA SILVA 

PAULA CRISTINA FERNANDES RUIVO ANTUNES 

PAULA CRISTINA HENRIQUETA DE MAGALHÃES SEQUEIRA 

PAULA CRISTINA RIBEIRO PAULO SANTOS 

PAULA CRISTINA SILVEIRA FERNANDES 

PAULA MARIA FERREIRA MARCELINO 

PAULA MARIA FILIPE AMARO LEITÃO 

PAULA MARIA RIBEIRO MENDES 

PAULA RENATA MACHADO SIMOES DE SOUSA REIS 
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PAULA SUSANA ANTUNES FERREIRA 

PAULO EMANUEL COELHO SILVA H.SERRANO 

PEDRO MIGUEL FERREIRA ANTUNES 

RICARDO FERNANDO DE ARAUJO GASPAR 

RICARDO MIGUEL RODRIGUES HENRIQUES MARTINHO 

RITA ALEXANDRA ANTUNES MOURA REIS 

ROSA FILOMENA GADELHA DOS SANTOS 

ROSA MARIA COSTA CRISTELO FERNANDES 

ROSA MARIA JESUS FONSECA 

ROSA MARIA OLIVEIRA MAGALHÃES FRAÚSTO 

ROSA MARIA RIBEIRO REGO LOPES 

ROSA PAULO HENRIQUES DA LUZ 

RUI MIGUEL MARQUES COSTA CABRAL 

RUI MIGUEL PINTO NUNES 

RUTE MARIA CREIO POLICARPO BRAZ 

SANDRA FILIPA INACIO PEDRO 

SARITA HAIDER DAUDE 

SÍLVIA ALEXANDRA DOS SANTOS GONÇALVES RODRIGUES 

SILVINA ROSA SANTOS TOMAS BARROS 

SOFIA ALEXANDRA CLARA LOPES LOURENÇO 

SOFIA ALEXANDRA DA SILVA MIRANDA GASPAR 

SÓNIA ALEXANDRA FAUSTINO TELES 

SÓNIA CRISTINA CAEIRO DA SILVA FERREIRA 

SONIA CRISTINA DIAS DOS SANTOS FRANCISCO 

SONIA CRISTINA SALGUEIRO DA SILVA VICENTE 

SÓNIA CRISTINA SILVA SALVADO 

SÓNIA DOS ANJOS VITAL 

SONIA MARGARIDA PINTO GOMES VICENTE 

SONIA MARIA GOMES QUARESMA 

SONIA PATRICIA DA SILVA MENDES JUSTINO 

SUSANA DA CONCEIÇÃO LUIS FAZENDAS 

TANIA ALEXANDRA GODINHO LOPES 

TÂNIA PATRÍCIA RIBEIRO NOGUEIRA 

TERESA MªFONSECA S MENDES CORREIA DOURADO FERREIRA 

TERESA MARIA DUARTE DOS SANTOS 

TERESA MARIA FERNANDES SANTANA 

TERESA MARIANO DIAS PEDERNEIRA 

TERESA MARINA OLIVEIRA RAMALHO SANTOS FRANCISCO 

TERESA PEREIRA MARQUES 

TIAGO MANUEL GALHANO 
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TIAGO PEREIRA FERNANDES 

VANDA ALVES DE MAGALHAES 

VANDA ISABEL MENDES GASPAR TEIXEIRA 

VERA LÚCIA CABAÇO MOREIRA 

VIRGINIA MARIA LOPES MADEIRA 

VITOR MANUEL CRISTOVAO DA SILVA 

VITOR MANUEL ROSA HENRIQUES 

VITORIA MARIA MONTEIRO SARAMAGO 

ZELIA LUISA PINTO VINAGRE CAMPOS 

ZÉLIA MARIA BARROSO BOTELHO BALULA 

 

Divisão de Desenvolvimento Sócio-Educativo 

ANA ISABEL FRADE SOARES 

ANA ISABEL MARTINS GONCALVES AFONSO FIGUEIRA ATABÃO 

ANA PAULA RODRIGUES DA SILVA 

ANA RITA DO VALE REBELO 

ANABELA MARIA LOPES LOURO 

ANGELINA MARIA PEREIRA 

CATIA SOFIA SANDE GAIMOTA 

CELIA DE FATIMA CROCA DE SOUSA ANTUNES 

CLAUDIA PATRICIA LAZARO RAMOS TINOCA 

DIANA MESTRE ROQUE VALENTIM 

ELISABETE MARIA DA SILVA CARDOSO MATOS LOURENCO 

FERNANDA GABRIELA LOPES DE SOUSA HENRIQUES 

HELENA MARIA RODRIGUES FRANCISCO 

JOANA RITA SERRANO NUNES REBELO 

MARIA DOLORES GARCIA FAUSTINO DE ALMEIDA 

MARIA FILOMENA DA CONCEICAO VIEGAS SOUSA 

MARIA GORETI DE JESUS PINA 

MARIA ISABEL DE SOUSA BANDEIRA JORGE 

NUNO MIGUEL MOREIRA DOS SANTOS GUERRA 

PATRICIA SUSANA DA COSTA FOLGADO 

PAULA CRISTINA SEBASTIAO RAMOS FREITAS 

PAULA CRISTINA VARANDAS REBELO 

RICARDO JOEL SOARES DE OLIVEIRA 

ROSA ALEXANDRA MACHADO DOS SANTOS SILVA 

RUTE SOFIA CRUZ BRITO ROQUE MARQUES 

SANDRA MARIA FILIPE 

SANDRA MARINA PINTO ANTUNES 

SANDRA PAULA DOS SANTOS QUINTANILHA 
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SIMONE MARIA MOREIRA DE CARVALHO 

SOFIA PEDROSO CORREIA DE MATOS BOTO 

SONIA ELISABETE MACHADO SILVA TABORDA 

SUSANA MARGARIDA MARCAL VICENTE 

 

Divisão de Desenvolvimento Desportivo 

ANTONIO LOUREIRO MARQUES 

CARLA ALEXANDRA CRUZ DE SOUSA 

CARLOS ALEXANDRE BARGADO LERIAS 

CARLOS MIGUEL JANUARIO DA COSTA 

CATARINA FILIPA ANTUNES TOME JOAQUIM 

CLAUDIA FILIPE DOS SANTOS ENVIA 

DEOLINDA PEREIRA PALHIM NERES 

GHENADIE PLINGAU 

HELENA MARIA DE JESUS PEREIRA CABEÇAS ROMUALDO 

ISABEL DA ASSUNÇÃO MESQUITA PONTES 

JOAO LUIS NOGUEIRA MENDES GORDO 

JOAO MANUEL MARQUES MATIAS 

JOAQUIM MANUEL BRANCO RODRIGUES 

LEOPOLDINA MARIA DE MAGALHAES 

LIGIA MARIA FERREIRA DOS SANTOS COUCHINHO 

MARIA DE LURDES VENTURA PINTO GOMES 

MARIA ELISIA RODRIGUES BASTOS GOMES 

MARIA GRACIETE RODRIGUES DOS SANTOS QUINTANILHA 

MARIA MANUELA DIAS RODRIGUES CORREIA 

NELSON EMANUEL FERREIRA RAMOS 

NUNO ALEXANDRE RODRIGUES CALDEIRÃO NUNES ARAÚJO 

PAULA ALEXANDRA SILVA AMARO PINTO 

PEDRO MIGUEL MORGADO LOURENCO 

RICARDO JORGE VICENTE MAURICIO CRUZ 

SANDRA MARIA PAIVA PIMENTA MENDES GORDO 

SARA CRISTINA CARVALHO MATOS OLIVEIRA COSTA 

SARA MARGARIDA MARQUES DAS NEVES 

SOFIA ALEXANDRA MARQUES DAS NEVES 

SONIA FILIPA RODRIGUES CORREIA 

TIAGO MANUEL ESTEVES CARVALHO 

 

Divisão de Cultura, Turismo e Património Cultural 

ANA CRISTINA FERREIRA DELGADO DE OLIVEIRA 

ANA PAULA ALVES DOS SANTOS SILVA 
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CARLA SOFIA PARDELHAS MARTA 

CECILIA DE LURDES LEAL VELEZ 

CORALIA VICOSO DA CONCEICAO AFONSO RODRIGUES 

EDGAR LUIS SIMOES VALLES 

ESTELA DA CONCEICAO PONTES DOS SANTOS CORREIA 

JOAO PAULO DOS SANTOS REGO OLIVEIRA FRESCO 

JOAO PEDRO GOMES RODRIGUES 

LUIS MANUEL DE SOUSA PEIXEIRA 

MARIA DE FATIMA BRITO ROSAS PAIXAO MOREIRA 

MARIA DILAR SAIOTE PELICA 

MARIA DO ROSARIO PINHEIRO DIAS CAIXA 

MARIA FERNANDA PATROCINIO MOROSO 

MIGUEL SOUSA FERREIRA 

RITA FERREIRA MACHADO DRAY 

RITA ISABEL MONTEIRO JERONIMO DA SILVA 

ROSA MARIA DA SILVA VIDEIRA 

RUI JORGE NARCISO BOAVENTURA 

SARA CRISTINA FERNANDES PEQUENAO SILVA 

ZULMIRA COSTA BARBOSA VIEIRA 

 

Divisão de Bibliotecas  

ALDA MARIA DE MATOS AMADEU PEREIRA 

ALDINA DA CONCEICAO ARAUJO PORTUGAL RIBEIRO 

ALEXANDRA MARGARIDA CARDOSO REBECA VITAL 

ANA ALEXANDRA OLIVEIRA AZEVEDO 

ANA PAULA DE JESUS CHAGAS FIRMINO 

ANDREIA CRISTINA DE MORAIS CARAPINHA 

ANDREIA SOFIA SILVA SANTOS 

CATARINA LOURENCO DA SILVA 

CRISTINA MARIA PONTES PEREIRA GATINHO 

ESTEFANIA ANTONIO MACEDO CORREIA 

HELENA FERNANDA TEIXEIRA MORAIS DO NASCIMENTO JARDIM 

HERMINIO MANUEL JANEIRO ISIDRO 

ISABEL MARIA MORAIS TEIXEIRA 

ISABEL MARIA NUNES CORREIA DA SILVA DOS SANTOS 

ISABEL MARIA PATROCINIO SILVA 

JOAO MANUEL GONCALVES DA SILVA 

JULIO CESAR NOGUEIRA 

LUDWIG AUGUST SOLANO MASSANO REICHE 

LUIS MIGUEL DAS NEVES CAETANO 



Boletim Municipal das Deliberações e Decisões 

 

 
Ano XI - N.º 20 – 26 de Outubro de 2010 – Anexo 

27 
 

MARIA ADELAIDE PALMA FLORINDO PINTO 

MARIA CLARA DOMINGUES DE JESUS ZIEBELL 

MARIA DURAES SILVA GOMES 

MARIA ISABEL GERALDO DE ALMEIDA VIEIRA CAROLO 

MARIA JOSE NOGUEIRA BATISTA CORREIA DOS SANTOS 

MARIA MANUELA RIBEIRO CARVALHO 

MARIA MARGARIDA SOBRAL 

MARINA BELA RODRIGUES DE DEUS 

NIDIA ALEXANDRA LOUREIRO SOARES 

OLGA MARIA SOUSA TEIXEIRA 

RICARDO MIGUEL ANDRADE MANETA 

SANDRA CRISTINA TOME 

SOFIA ALEXANDRA LOPES DE ALMEIDA SILVA ANTUNES 

SUSANA MARGARIDA DOS SANTOS SILVESTRE 

 

Departamento de Ambiente e Transportes 

ANA CRISTINA ALMEIDA DA SILVA CAETANO 

ARTUR JORGE SERRA BAGULHO GOMES 

BRUNO MIGUEL FIGUEIRA 

CELIA MARIA BRITO DA SILVA JESUS 

GONCALO DAVID POMBO MACEDO FINO 

JOAQUIM FERREIRA DA CUNHA 

LIDUINO BENEVIDES SIMAO 

MARIA DA CONCEICAO CARVALHO GOMES DO VALE 

MARIA FILOMENA DA SILVA MARTA GUEDES RUA 

PEDRO MIGUEL FERREIRA MARTINS 

REGINA SOFIA DE BRITO E SILVA DOS ANJOS LOPES MENESES 

VITOR JOSE ANTUNES PINHEIRO 

 

Divisão de Ambiente e Valorização Paisagística 

ANABELA FIRMINO MADEIRA MARTINS 

ANABELA SANTOS GONCALVES MARTINS 

FERNANDO JOSE CLAUDINO BEXIGA 

ISALIA CRISTINA DOS SANTOS CASTANHO 

MANUELA ISABEL CASADO PACHECO 

MARIA DE FATIMA FERNANDES MARTINS 

MARIA ELISA DA ASSUNCAO RODRIGUES PIMENTEL 

MARIA MIGUEL HENRIQUE PEREIRA 

RITA LUISA DA SILVA NIZA MEIRA JESUS 

SARA SOFIA FERREIRA COLUCAS PEREIRA 
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SILVIA CRISTINA MESSIAS JORDAO 

TELMA MARIA SILVEIRA TEIXEIRA 

 

Divisão de Parques e Jardins 

ALFREDO DA SILVA DE QUADROS 

CARLA MARIA GONCALVES DA SILVA 

FILIPE ALEXANDRE BERTOLO DA CRUZ 

HELENA MARIA CARVALHO GOMES 

LUIS MIGUEL PEREIRA GALAMBA GUERRA E SILVA 

MARIA DA LUZ JESUS VICTOR QUINTEIRO 

MARIA JOSE PIRES AFONSO 

MARIA VERONICA CONTE DE MORAIS FERNANDES 

MIGUEL ANGELO HENRIQUES FERREIRA LIMA 

VITOR FERNANDO ALVES DA SILVA 

 

Divisão de Controlo Ambiental 

ALEXANDRA MANUELA MEDEIROS AFONSO MENDES 

ANA ISABEL GOMES RUFINO 

ANTONIO MANUEL GREGORIO PROENCA 

CARLA DIVA RIBEIRO TRIGO 

FILOMENA DA CONCEICAO FERREIRA AMARAL MARTINS 

GUILHERMINO PINTO SA 

LAURA RODRIGUES MARTINS 

LUIS FILIPE LOURENCO BARROS 

MANUEL DE JESUS GREGORIO 

MARIA DE LURDES DUARTE DE ALMEIDA MARTINS 

MARIA DOS ANJOS MARQUES NOBRE 

MARIA FERNANDA MORAIS RODRIGUES ZOIO 

MARIA GRACINDA DA CRUZ MARQUES FERREIRA JOAQUIM 

MARIA JOAO DAS NEVES DA SILVA MEIRELES 

PAULA ALEXANDRA GONCALVES SOARES ALMEIDA 

SILVIA JOAO RODRIGUES CUSTODIO 

SILVINA FRANCISCA DOS SANTOS 

 

Divisão de Transportes e Oficinas 

ADELINO PAULO RIBEIRO DUARTE 

ALBERTO MANUEL LOPES MARQUES VARANDAS 

ALFREDO MANUEL LOPES ANTUNES 

ANTONIO DA CONCEICAO CARVALHO 

ANTONIO JORGE ARAUJO 
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ANTONIO LOPO RODRIGUES BRAS 

ANTÓNIO MANUEL FIGUEIREDO NUNES 

ANTÓNIO MANUEL GAMAS LINO 

ARTUR DE ALMEIDA MARTINS 

AUGUSTO CORREIA DE MATOS 

BERNARDINO CARNEIRO DE ALMEIDA 

BRUNO MIGUEL DIOGO DA SILVA 

CARLA SOFIA NOGUEIRA DE MATOS SEQUEIRA 

CARLOS ALBERTO COSTA ALEXANDRE 

CARLOS ALBERTO DE SOUSA 

CARLOS ALBERTO MACEDO CARDOSO 

CARLOS MANUEL FERREIRA PEREIRA 

DELFO DE JESUS SA VALVERDE 

DUARTE NUNO DOMINGUES ESTEVES MIGUEL TAVARES 

EZEQUIEL ANTONIO CONCEICAO 

FERNANDO MANUEL REBELO LUIS MORAES 

FRANCISCO JOSE BORGES MARTINS 

FRANCISCO JOSE MARTINS BRANCO 

HELGA MARIA ARAUJO ALMEIDA 

JAIME FERNANDES MIRANDA RAMOS 

JOAO CARLOS FERREIRA MORAIS 

JOAO PAULO AFONSO BARANDAS 

JOAO TIAGO ARAUJO PASCOA 

JOAQUIM SIMPLICIO NETO PISCO 

JORGE MANUEL MARTINS DOS SANTOS 

JOSE ALIPIO OLIVEIRA RIBEIRO 

JOSE ANTONIO LOURENCO PEREIRA 

JOSE AUGUSTO VALENTE GONCALVES 

JOSE DA SILVA CALADO 

JOSE FERREIRA FERNANDES 

JULIO FILIPE DA CONCEICAO SIMOES LOURENCO 

LUÍS FERNANDO PATROCÍNIO DA SILVA 

LUIS MANUEL MARQUES MARTINS 

MANUEL DE JESUS MONTEIRO DE OLIVEIRA 

MANUEL INACIO LUCINDO MARIA 

MARCO PAULO DE JESUS RODRIGUES 

MARIA CRISTINA ABADE CHAVES FERREIRA 

MARIA ROSALIA REBELO COELHO 

MARIO JORGE MARIA FAUSTINO 

MARIO RUI CARVALHINHO PALMA 
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NELSON DA SILVA DO NASCIMENTO 

NUNO ALEXANDRE GRILO DOS SANTOS 

NUNO MIGUEL BATISTA MOREIRA 

PAULO ALBERTO DA CONCEICAO MOREIRA 

PAULO ALEXANDRE ANTUNES RODRIGUES MOTA 

PAULO JORGE FERREIRA DOS SANTOS 

PAULO JOSE COIMBRA FERNANDES 

ROGERIO DA CONCEICAO ANTAO 

RUBEN MONTEIRO MARTINS 

RUI BATISTA MARQUES 

RUI OSCAR MAURICIO DAS NEVES 

RUI PEDRO GONCALVES PEREIRA DA SILVA 

SEBASTIAO JOSE PENELAS GARGANTA 

SUSANA MARIA FERNANDES DUARTE 

 

Equipas de Projecto 

 

Equipa de Projecto do Plano Director Municipal, Pro jectos Especiais e Energia  

ANA RITA MENDES DOS SANTOS CARDOSO ROSADO 

ANABELA RODRIGUES MOTA CAPITAO 

BRUNO MIGUEL FERREIRA CABACO 

CARLOS ANTONIO JESUS DOS SANTOS 

CLAUDIA MARIA GUERRA MADEIRA  

CRISTINA MARIA MARQUES DOS SANTOS 

DIOGO MAIA MENDES TRIGO BARREIRAS 

GONCALO JOSE RODRIGUES PAIS 

JOSE ALEXANDRE ANJOS SOARES 

LUCILIA BATALHA DUARTE GASPAR 

LUIS FILIPE SANTOS GRAVE 

MARCO ALEXANDRE SILVERIO MOREIRA 

MARIA DA GRACA DA SILVA MOURAO SERRA 

MARTA JOAO CARVALHO PINTO 

NELSON MANUEL MALCATA SIMOES 

PAULA CRISTINA GONCALVES CORREIA 

RUI MANUEL PIRES DIAS 

SARA ALEXANDRA COSTA JOAQUIM 

SUSANA MARTINS DE JESUS 

TERESA CRISTINA DUARTE DO REGO 
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Equipa de Projecto de Reconversão Urbana de Áreas C ríticas  

ANABELA CRISTINA FERNANDES DOS SANTOS 

CARLA SOFIA DE ALMEIDA PINHO GONCALVES 

JOÃO MANUEL CARDOSO ALCOBIA 

LUIS MANUEL BENTO 

MARCO ALEXANDRE REIS DA SILVA OLIVEIRA 

MARIA DE JESUS MENDES CARVALHO 

PAULA ALEXANDRA ANDRADE DE JESUS HENRIQUES 

SILVIA MARIA NUNES CARREIRAS PEREIRA DA SILVA 

 

Gabinetes não integrados em Unidades Orgânicas Nucl eares 

 

Gabinete da Presidência  

ANA SUSANA OLIVEIRA DOS SANTOS GUERREIRO 

CARINA DA CRUZ SIMOES MARQUES 

HELDER FERNANDO DO NASCIMENTO DE ALMEIDA 

ISABEL REGINA DE BRITO CERQUEIRA ALVES GUERREIRO 

MARIA CELESTE FRADE MESSIAS JORDAO 

MARIA DE FATIMA MONTEIRO DE CARVALHO 

NUNO FILIPE DE SOUSA ABRANTES GOMES 

PAULO CESAR PRATA TEIXEIRA 

RUI PEDRO DA SILVA VIEGAS DIAS SERODIO 

SANDRA CRISTINA DE SEQUEIROS PEREIRA 

 

Gabinete para a Igualdade e Minorias  

CRISTINA MARIA FRANCA PEDROSO SARAIVA 

JOAO MIGUEL SOUSA LEAL 

MARIA MANUELA DIAS DOS SANTOS HENRIQUES 

MARISOL ARMAS CARMELINO FERREIRA 

 

Gabinete de Tecnologia, Informação e Conhecimento 

ANA ALEXANDRA SEIXAS PATRICIO 

BRUNO ANTONIO DO NASCIMENTO RIBEIRO 

CARLOS JORGE LOPES PIRES 

CARLOS MANUEL CARVALHO DA CUNHA 

CARLOS MANUEL GARCIA E SILVA 

DANIEL JORGE AMARO DE MATOS MAINHA 

HUGO ALEXANDRE MOREIRA LOPES DIOGO CAROCO 

LUIS MIGUEL BATUCA BARGADO 

MARCO PAULO CARVALHO PEREIRA 
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MARIA ALICE DA FONSECA FERRAZ DE OLIVEIRA PACHECO 

SERGIO ALEXANDRE DE OLIVEIRA FRANCO MARCELINO 

SERGIO MIGUEL MENDES ROSA 

VITOR SERGIO OLIVEIRA TOMAZ DOS SANTOS 

  

Gabinete de Auditoria Interna e de Avaliação de Des empenho 

JOANA MARGARIDA ZEFERINO GOMES ANTUNES 

JOAO MANUEL DOS SANTOS PESSOA FERNANDES 

LUIS MANUEL NASCIMENTO DUARTE 

PAULO ALEXANDRE AUGUSTO DA SILVA 

 

Gabinete de Comunicação e Modernização Administrati va 

AIDA MARIA GONCALVES VIOLINHA GUERREIRO 

AIDA MARIA RODRIGUES GERARDO 

ALBERTINA MARIA MARTINS ROBALO DE ALMEIDA 

ANA CATARINA CAEIRO GARCIAS VALENTE 

ANA CRISTINA BECQUART MOTA MONTEIRO 

ANA SOFIA ALEXANDRE DE MOURA FERNANDES MOURAO 

ANABELA PEREIRA MIGUEL DOS SANTOS 

ARMINDA DE JESUS BENTO MARCAL 

CARLA ALEXANDRA BRAZ MARTINS 

CARLA ALEXANDRA PAIXAO PINTO 

CATARINA RIBEIRO DAS NEVES 

CELIA DE JESUS CALADO PASSINHAS 

CLAUDIA FILIPA MENDES DA COSTA 

CUSTODIA COSTA SANTOS LEOTE DO REGO 

DORA PATRICIA ABREU SANTOS 

EDUARDO JOSE CARLOS ALMEIDA DE SOUSA 

EUSEBIA JESUS AFONSO CRISTOVAM PEREIRA 

FATIMA DE JESUS LAMAS MARTINS 

FERNANDA MARIA PINA DA COSTA RAMOS 

GRACIETE DO CARMO CABECINHA DA CRUZ  

HELENA MARGARIDA SILVERIO DE ANDRADE 

ISABEL MARIA ALVES DIAS DA COSTA  

ISABEL MARIA DA COSTA VALENTIM FERREIRA ESPADA 

ISABEL MARIA GONCALVES PINHEIRO 

JOAO CARLOS SARAGOCA DA SILVA 

LIDIA MARIA FERREIRA LOURO FRANCISCO 

LUIS FILIPE CORTES BARBOSA  

LUIS MANUEL ALVES SIMAO 
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MARIA AURELINA CORREIA VAZ 

MARIA DE FATIMA DA CRUZ SIMOES ESTEVAO 

MARIA EMILIA PIRES BERNARDO 

MARIA JOÃO FERREIRA DOS SANTOS MARTINS 

MARIA JOSE DE JESUS MATEUS GONCALVES 

MARIA MARGARIDA DAS NEVES PINHO  

MARIA TERESA RAMOS DAS NEVES 

MARIA TERESA VALENTE CANDEIAS 

MARTA ALICE DA SILVA PARREIRA PINTO FERREIRA ALVES 

MARTA DE FIGUEIREDO COUCEIRO BASTOS  

MARTA SOFIA FERREIRA ALVES COUTINHO 

NADIA ANDREIA RIBEIRO PATRICIO 

PATRICIA ALEXANDRA SIMOES MARTINS 

PATRICIA FILIPA ROCHA DE MAGALHAES SAMPAIO COSTA 

PATRICIA ISABEL DE FARIA FRANCHI 

PAULA SILVA BRITO MESTRE COSTA 

PEDRO ALEXANDRE ALVES PERES 

SANDRA CRISTINA AFONSO ALVES FERNANDES 

SANDRA ISABEL SAMPAIO QUARESMA AGOSTINHO 

SEOMARA GONCALVES CACELA MATIAS 

SONIA MARIA FILIPE DOS SANTOS ENVIA 

SUSANA CRISTINA RIJO NUNES BERNARDO 

TERESA MARIA NETO AFONSO 

VANESSA ALEXANDRA DA FONSECA NEG-KUAN 

VERA SILVIA NOGUEIRA MENDES VELOSO 

 

Gabinete de Coesão e Inovação Social 

ANA CRISTINA DE SOUSA JOSUE 

ANA LUISA NUNES MIRANDA DINIZ 

ANTONIO MONTEIRO DE SOUSA 

CARLA MARISA DE JESUS MARQUES TEIXEIRA 

CARLOS LUIS DE CARVALHO CARDOSO 

CLAUDIA MARIA NOGUEIRA NUNES 

EVELINA MARQUES 

GUIDA MARIA MORAIS UVALDO SALGUEIRO 

HELENA HENRIQUETA DE MAGALHAES 

JOAO PEDRO BARREIRO HENRIQUES 

JORGE MANUEL RESENDE MOUTA 

JOSE ANTONIO RODRIGUES PINTO 

JOSE LUIS DOS ANJOS NUNES 
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MAGDA ISABEL BORGES SIMOES 

MARIA CREMILDA DUARTE TRINDADE 

MARIA DEOLINDA MOTA DA CONCEICAO 

MARIA DO CEU RAMOS GONCALVES 

MARIA DULCE SIMOES MESSIAS 

MARIA MANUEL DA COSTA MARTINIANO TAVARES DIAS 

MONICA ISABEL DA SILVA REBELO 

PATRICIA CARLA PEDROSO DOS SANTOS CRUZ 

PAULA CRISTINA CARONA LARANJEIRA 

PAULO FILIPE GOMES FARIA 

PAULO JORGE DOMINGOS RAINHA 

SONIA CRISTINA GOMES PEREIRA 

  

Gabinete Veterinário Municipal  

CARLA CRISTINA GUILHERME GONCALVES 

DANIEL GONCALVES MARQUEZ 

JOSE LUIS SOARES BENTO 

MANUEL JOAQUIM SALES NEVES 

MARCO GONCALVES MARQUEZ 

MARIA HELENA MOTA ANDRE 

MARIA JOAO COSTA BAPTISTA NABAIS 

ROSA MARIA MASCOTO TEIXEIRA 

TANIA CRISTINA DA SILVA MORAIS 

TIAGO MIGUEL CARAMELO RODRIGUES 

 

Serviço Municipal de Protecção Civil 

CLAUDIA SUSANA ALBUQUERQUE DA COSTA PEIXOTO BEIRO 

JORGE MIGUEL MOREIRA ANDRADE 

LARA EMANUELA RODRIGUES DE SA  

LUIS MIGUEL DAVID DA SILVA BANDEIRA 

MARIANA CARREIRAS NOBRE DIAS 

NUNO MIGUEL MACHADO GUTERRES 

PAULO SERGIO RIBEIRO TAVARES 

SANDRA CRISTINA CORREIA DE ALMEIDA 

SUSANA ALEXANDRA SANTOS SILVA GONCALVES DA COSTA 
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DESPACHO N.º 76/PRES/2010 
 
 

Assunto: Constituição de Subunidades Orgânicas da Câmara Municipal de Odivelas 
 
No cumprimento dos limites fixados por deliberação da 2ª Reunião da 2ª Sessão Extraordinária da 
Assembleia Municipal de Odivelas, foram criadas 35 Unidades Orgânicas Flexíveis, 2 Equipas de Projecto e 
90 subunidades orgânicas. 
 
De acordo com o estatuído no Art.º 10º, n.º 5 da Lei 305/2005, de 23 de Outubro de 2009, importa criar no 
âmbito das Unidades Orgânicas e dentro dos limites fixados pela Assembleia Municipal, as seguintes 
subunidades orgânicas: 
 
 
1. Departamento de Administração Jurídica e Geral 
Divisão Jurídica 
Subunidades: 
Secção de Contra-Ordenações e Execuções Fiscais 
Sector de Notariado  
Sector Técnico-Jurídico 
 
Divisão Administrativa 
Subunidades: 
Secção de Expediente e Apoio Logístico 
Secção de Apoio aos Órgãos Municipais 
Sector de Arquivo Municipal e Arquivo Histórico 
 
Divisão de Licenciamentos 
Subunidades: 
Secção de Licenciamentos de Restauração e Bebidas 
Secção de Licenciamentos Gerais e Industriais 
 
Divisão de Fiscalização Municipal 
Subunidades: 
Sector de Fiscalização Geral 
Sector de Ruído 
Sector de Fiscalização e Remoção de Viaturas Abandonadas 
Sector do Laboratório de Acústica da Câmara Municipal de Odivelas (LACMO) 
Núcleo Medição 
Núcleo Administrativo 
Gestor de Qualidade 
 
Divisão de Recursos Humanos e Formação 
Subunidades: 
Refeitório Municipal 
Sector de Gestão de Pessoal 
Secção de Recrutamento e Selecção 
Sector de Saúde Ocupacional, Higiene e Segurança no Trabalho 
Sector de Formação 
 
2. Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial 
Divisão Financeira 
Subunidades: 
Tesouraria 
Sector de Contabilidade 
Sector de Liquidação e Pagamentos 
Sector de Planeamento Orçamental e Controlo de Custos   
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Divisão de Aprovisionamento 
Subunidades: 
Sector de Aquisições e Gestão de Stocks 
Secção de Armazém 
 
Divisão de Gestão Patrimonial 
Subunidades: 
Sector de Património Municipal 
Sector Técnico e de Seguros  
 
Divisão de Apoio Empresarial, Emprego e Projectos C o-Financiados 
Subunidades: 
Sector de Pesquisa, Análise, Informação e de Acompanhamento e Controlo de Projectos 
Sector Novas Oportunidades e de Apoio ao Desenvolvimento Económico  
 
3. Departamento de Habitação e Saúde 
Divisão de Gestão e Habitação Social  
Subunidades: 
Sector de Intervenção Social 
Sector de Gestão do Parque Habitacional 
Sector de Estudos, Planeamento e Controle 
 
Divisão de Construção e Reabilitação de Habitação  
Subunidades: 
Sector de Promoção e Construção de Habitação 
Sector de Reabilitação de Habitação 
Sector de Estudos e Projectos  
 
Divisão de Promoção de Saúde  
Subunidades: 
Sector de Prevenção das Toxicodependências e das Doenças Infecto-Contagiosas 
Sector do Observatório da Saúde “Odivelas Concelho Saudável” 
 
4. Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico  
Subunidades: 
Sector Técnico-Jurídico 
Sector Secretaria Central 
Sector de Acompanhamento e Verificação de Obras 
 
Divisão de Licenciamentos Obras Particulares 
Subunidades: 
Sector de Apreciação de Estudos e Projectos 
Sector de Licenciamentos Urbanísticos 
Sector de Acompanhamento de Obras Particulares 
Secção Técnica e Administrativa 
 
Divisão de Reabilitação Urbana 
Subunidades: 
Sector de Elaboração, Apreciação de Estudos e Projectos das AUGI’s 
Sector de Licenciamentos de AUGI’s 
Secção Técnica e Administrativa 
 
Divisão de Planeamento Urbanístico e Projectos Estr uturantes 
Subunidades: 
Sector de Estudos e Planeamento Urbanístico e de Projectos Estratégicos 
Sector de Parques Urbanos e Requalificação Urbanística 
Sector de Topografia e de Toponímia 
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5. Departamento de Obras Municipais 
Subunidades: 
Secção de Lançamento de Empreitadas 
 
Divisão de Instalações e Equipamentos Municipais 
Subunidades: 
Sector de Obras por Empreitada 
Sector de Obras por Administração Directa 
 
Divisão de Estudos e Projectos  
Subunidades: 
Sector de Medições e Reprografia 
Sector de Estudos e Projectos de Equipamentos Colectivos 
Sector de Estudos e Projectos de Vias e Espaços Urbanos 
 
Divisão de Infra-Estruturas e Espaços Urbanos  
Subunidades: 
Sector de Infra-Estruturas e Espaços Urbanos 
Sector de Iluminação Pública 
Sector de Construção de Zonas Verdes 
 
Divisão de Trânsito e Mobilidade Urbana 
Subunidades: 
Sector de Planeamento, Controle e Programação da Mobilidade 
Sector de Sinalização e Trânsito 
 
6. Departamento de Educação, Juventude e Cultura 
Divisão de Planeamento e Intervenção Sócio-Educativ a 
Subunidades: 
Sector de Gestão de Equipamentos  
Sector de Gestão de Pessoal Não Docente 
Sector de Acção Social Escolar  
 
Divisão de Desenvolvimento Sócio-Educativo  
Subunidades: 
Sector de Dinamização de Projectos Socioeducativos 
Sector de Apoio à Comunidade Educativa 
Sector de Dinamização Juvenil   
 
Divisão de Desenvolvimento Desportivo 
Subunidades: 
Sector de Associativismo Desportivo 
Sector de Avaliação, Planeamento e Projectos Desportivos 
Sector de Instalações Desportivas 
 
Divisão de Cultura, Turismo e Património Cultural 
Subunidades: 
Sector de Dinamização Cultural 
Sector de Turismo 
Sector de Património Cultural 
 
Divisão de Bibliotecas  
Subunidades: 
Sector de Bibliotecas 
Sector de Dinamização Lúdico-Pedagógica 
 
7. Departamento de Ambiente e Transportes 
Subunidades: 
Sector de Estudos, Projectos e Sensibilização Ambiental 
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Sector Cemiterial 
 
Divisão de Ambiente e Valorização Paisagística 
Subunidades: 
Sector de Planeamento, Intervenção e Monitorização Ambiental 
Sector de Gestão Ambiental Estratégica 
 
Divisão de Parques e Jardins 
Subunidades: 
Sector de Construção de Espaços Verdes e de Jardins 
Sector de Conservação de Parques, Jardins e Espaços Verdes 
Sector de Viveiros Municipais 
 
Divisão de Controlo Ambiental 
Subunidades: 
Sector de Controlo e Planeamento 
Sector de Higiene Urbana 
 
Divisão de Transportes e Oficinas 
Subunidades: 
Sector de Oficinas 
Sector de Transportes 
 
8. Gabinete Veterinário Municipal 
Subunidades: 
Sector Médico Veterinário Municipal 
Sector Consultório Médico Veterinário Municipal 
Sector Bem-Estar Animal 
 
9.Serviço Municipal de Protecção Civil 
Subunidades: 
Sector de Riscos e Planeamento 
Sector de Operações e Socorro 
Sector Pedagógico e de Informação 
 
 
Odivelas, 30 Setembro de 2010 

 
A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS 

(Susana de Carvalho Amador) 
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Estrutura Orgânica Flexível 

da  

CÂMARA MUNICIPAL DE ODIVELAS 

 

 

CAPÍTULO I 

Unidades Orgânicas Flexíveis e Equipas de Projecto 

 

Secção I 

Da Estrutura Flexível e das Equipas de Projecto 

 

Artigo 1º 

Estrutura Flexível 

1. A estrutura flexível é composta por unidades orgânicas flexíveis, as quais são criadas, 

alteradas e extintas por deliberação da Câmara Municipal, que define as respectivas 

competências, cabendo ao Presidente da Câmara Municipal a afectação ou reafectação do 

pessoal do respectivo mapa, de acordo com os limites previamente fixados. 

 

2. A criação, alteração ou extinção de unidades orgânicas no âmbito da estrutura flexível visa 

assegurar a permanente adequação do serviço às necessidades de funcionamento e de 

optimização dos recursos, tendo em conta a programação e o controlo criterioso dos custos e 

resultados. 

 

Artigo 2º 

Equipas de Projecto 

1. A deliberação fundamentada da Câmara Municipal para a criação de equipas de projecto, no 

âmbito da estrutura hierarquizada, deve estabelecer obrigatoriamente: 

            a) A designação do projecto; 

b) Os termos e a duração do mandato, com a definição clara dos objectivos a alcançar; 

c) O coordenador do projecto; 

d) O número de elementos que deve integrar a equipa de projecto e suas funções. 

 

2. A equipa de projecto considera-se automaticamente extinta uma vez decorrido o prazo pelo 

qual foi constituída, sem prejuízo de o referido prazo poder ser prorrogado por deliberação da 

Câmara Municipal, sob proposta fundamentada do respectivo presidente, a qual deve referir, 

designadamente, o grau de cumprimento dos objectivos inicialmente estipulados. 

 

3. Extinta a equipa de projecto, o coordenador do projecto elabora um relatório da actividade 

desenvolvida e dos resultados alcançados, que é submetido à apreciação da Câmara 

Municipal. 
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Secção II 

Da organização  

 

Artigo 3º 

Distribuição das Unidades Orgânicas Flexíveis 

As Unidades Orgânicas Flexíveis da Câmara Municipal de Odivelas integradas em Unidades 

Orgânicas Nucleares, cujo número máximo foi definido em Assembleia Municipal, estão 

organizadas da seguinte forma: 

 

1. Departamento de Administração Jurídica e Geral 

Divisão Jurídica 

Divisão Administrativa 

Divisão de Licenciamentos 

Divisão de Fiscalização Municipal 

Divisão de Recursos Humanos e Formação 

 

2. Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial 

Divisão Financeira 

Divisão de Aprovisionamento 

Divisão de Gestão Patrimonial 

Divisão de Apoio Empresarial, Emprego e Projectos Co-Financiados 

 

3. Departamento de Habitação e Saúde 

Divisão de Gestão e Habitação Social  

Divisão de Construção e Reabilitação de Habitação  

Divisão de Promoção de Saúde  

 

4. Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico  

Divisão de Licenciamento de Obras Particulares 

Divisão de Reabilitação Urbana 

Divisão de Planeamento Urbanístico e Projectos Estruturantes 

  

5. Departamento de Obras Municipais 

Divisão de Instalações e Equipamentos Municipais 

Divisão de Estudos e Projectos  

Divisão de Infra-Estruturas e Espaços Urbanos  

Divisão de Trânsito e Mobilidade Urbana 
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6. Departamento de Educação, Juventude e Cultura 

Divisão de Planeamento e Intervenção Sócio-Educativa 

Divisão de Desenvolvimento Sócio-Educativo  

Divisão de Desenvolvimento Desportivo 

Divisão de Cultura, Turismo e Património Cultural 

Divisão de Bibliotecas  

 

7. Departamento de Ambiente e Transportes 

Divisão de Ambiente e Valorização Paisagística 

Divisão de Parques e Jardins 

Divisão de Controlo Ambiental 

Divisão de Transportes e Oficinas 

 

Artigo 4º 

Equipas de Projecto 

As equipas de projecto cujo número máximo foi definido pela Assembleia Municipal, estão 

integradas no Gabinete de Planeamento Estratégico e são as seguintes: 

 

Equipa de Projecto do Plano Director Municipal, Projectos Especiais e Energia  

Equipa de Projecto de Reconversão Urbana de Áreas Críticas  

 

Artigo 5º 

Gabinetes não integrados em Unidades Orgânicas Nucl eares 

1 - Os Gabinetes não integrados em unidades orgânicas nucleares, são os seguintes: 

    

a) Gabinete da Presidência  

b) Gabinete para a Igualdade e Minorias  

c) Gabinete de Tecnologia, Informação e Conhecimento  

d) Gabinete de Auditoria Interna e de Avaliação de Desempenho 

e) Gabinete de Comunicação e Modernização Administrativa 

f) Gabinete de Coesão e Inovação Social  

g) Gabinete Veterinário Municipal  

h) Serviço Municipal de Protecção Civil 

 

2 – Os Gabinetes constantes nas alíneas b) a h) são equiparados a Divisões, de acordo com o 

limite definido em Assembleia Municipal. 
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CAPÍTULO II 

Atribuições 

 

Secção I 

Das Atribuições das Unidades Orgânicas Flexíveis 

 

Artigo 6º 

Atribuições das Unidades Orgânicas Flexíveis 

As atribuições das Unidades Orgânicas Flexíveis, são fixadas de acordo com a natureza 

específica de cada Unidade Orgânica Flexível, tendo em consideração o constante no presente 

Regulamento. 

 

Subsecção I 

Departamento de Administração Jurídica e Geral   

 

Artigo 7º 

Divisão Jurídica 

1 - São atribuições da Divisão Jurídica: 

a) Preparar a celebração de contratos, com excepção dos relativos a pessoal, em que o 

Município seja outorgante; 

b) Instruir os processos de contra-ordenação, nos termos da lei, quando essa 

competência caiba aos órgãos do Município, em resultado de acções de fiscalização 

municipal, de participação policial ou particular, bem como assegurar o seu 

acompanhamento em juízo em caso de recurso; 

c) A preparação dos procedimentos ou decisões no âmbito da justiça fiscal que por lei 

corram pelos Municípios, bem como determinar a cobrança coerciva de dívidas que 

sigam este processo; 

d) A responsabilidade pelas execuções fiscais será atribuída a um responsável da Divisão 

Jurídica, a nomear pelo Presidente da Câmara Municipal. 

 

2 - Compete ainda à Divisão Jurídica prestar informação técnico-jurídica sobre quaisquer 

questões ou processos que lhe sejam submetidos pela Câmara Municipal ou pelo seu 

Presidente, designadamente: 

a) Dar parecer sobre as reclamações ou recursos graciosos bem como sobre petições ou 

exposições sobre actos e/ou omissões dos órgãos municipais ou procedimentos dos 

serviços; 

b) Intervir e instruir em matéria jurídica os processos graciosos; 

c) Encarregar-se dos inquéritos a que houver lugar por determinação da entidade 

competente; 
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d) Apoiar a intervenção da Câmara Municipal na participação, a que esta for chamada, 

em processos legislativos e regulamentares; 

e) Assegurar o patrocínio jurídico das acções propostas pela Câmara Municipal ou contra 

ela, e garantir todo o apoio se o patrocínio for assegurado por mandatário externo. 

 

Artigo 8º 

Divisão Administrativa  

São atribuições da Divisão Administrativa: 

a) Assegurar o expediente, nomeadamente, as funções de distribuição e expedição de 

correspondência, a divulgação pelos serviços de ordens e directivas internas, dos 

regulamentos emitidos pelos órgãos municipais competentes, bem como a 

organização do expediente e apoio administrativo necessários aos processos de 

recenseamento militar e eleitorais; 

b) Assegurar o arquivo, procedendo ao registo e arquivamento dos documentos entrados 

no Município, bem como à microfilmagem dos mesmos e ainda garantir um arquivo 

documental técnico e administrativo para consulta dos diferentes serviços; 

c) Garantir a coordenação dos serviços de portaria, auxiliares e telefonistas; 

d)  Assegurar o apoio técnico e administrativo aos Órgãos Municipais; 

e) Proceder à publicação dos despachos e deliberações através do respectivo Boletim 

Municipal. 

f) Assegurar o funcionamento do Arquivo Municipal, contemplando as vertentes de 

Arquivo Corrente, Intermédio e Histórico, promovendo a avaliação, descrição e 

selecção dos documentos, bem como proceder à microfilmagem e/ou digitalização da 

documentação; 

g) Garantir a disponibilização para consulta da documentação em depósito aos diferentes 

serviços e/ou cidadãos interessados. 

 

Artigo 9º 

Divisão de Licenciamentos  

São atribuições da Divisão de Licenciamentos: 

a) Instruir os processos e licenciar os estabelecimentos de restauração e bebidas, 

comerciais e industriais, que por lei estejam cometidos ao Município, designadamente 

quanto a horários, condições higio-sanitárias e condições técnico-funcionais, em 

articulação, nos casos em que tal se justifique, com outros serviços do Município; 

b) Emitir as licenças de ruído, de recintos improvisados e itinerantes, bem como as 

licenças de recinto para espectáculos de natureza não artística; 

c) Emitir licenças de autorização para utilização de vias públicas para realização de 

actividades desportivas, festivas ou outras; 

d)  Emitir as licenças de autorização especial para serviços de restauração e/ou bebidas 

ocasionais ou esporádicas; 
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e) Licenciamento da actividade de vendedor ambulante; 

f) Licenciamento da actividade de guarda-nocturno; 

g) Proceder à emissão de alvarás de Táxi e outras atribuições que, nesta área, venham a 

ser atribuídas aos Municípios; 

h) Instruir e acompanhar os processos de certificação de ascensores, monta-cargas, 

escadas mecânicas e tapetes rolantes. 

 

Artigo 10º 

Divisão de Fiscalização Municipal 

1 - São atribuições da Divisão de Fiscalização Municipal: 

a) Velar pelo cumprimento das leis, regulamentos, deliberações e decisões dos órgãos do 

Município nos limites das suas atribuições, participar as infracções ocorridas cabendo-

lhe igualmente a execução de mandados; 

b) Desenvolver uma acção preventiva e pedagógica, esclarecendo, quando for caso 

disso, quais os modos mais adequados de dar cumprimento à lei, aos regulamentos e 

às decisões dos órgãos autárquicos; 

c) Colaborar com os diversos serviços municipais ou com entidades externas na área das 

suas atribuições ou na resolução de outros assuntos de interesse municipal; 

d) Informar o serviço de contra-ordenações do Município sobre o que estes reputem útil 

para a decisão em sede dos respectivos procedimentos e de que a Divisão disponha, 

relativamente à evolução dos procedimentos que nela corram os seus termos; 

e) Efectuar os demais procedimentos técnico-administrativos adequados ao exercício das 

competências da Divisão; 

f) Assegurar a remoção de viaturas abandonadas e proceder à tramitação administrativa 

e destino final das mesmas; 

g) Participar e contribuir para a elaboração de estratégias com vista à elaboração do 

mapa de ruído concelhio; 

h) Proceder à fiscalização do ruído produzido por actividades ruidosas permanentes de 

licenciamento municipal, intervindo preventivamente, através da emissão de pareceres, 

no âmbito dos processos de licenciamento das referidas actividades; 

i) Emitir pareceres e relatórios técnicos no âmbito do licenciamento de actividades 

ruidosas temporárias; 

j)  Contribuir para a elaboração de planos de acção, incluindo planos de redução de 

ruído; 

k) Detectar e promover o embargo e participação da prática de ilícitos contra-

ordenacionais das operações urbanísticas que, estando sujeitas a licenciamento ou 

autorização, dele não hajam sido objecto, promovendo os demais procedimentos 

previstos por lei ou regulamento, com vista ás correspondentes cominações;  
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l) Proceder à apreciação dos processos decorrentes da actividade da sua área funcional 

específica, respeitantes a obras ilegais, pedidos de vistoria, diligências e denúncias 

diversas. 

 

2 - Compete ao Laboratório de Acústica da Câmara Municipal de Odivelas (LACMO) executar 

medições de ruído por solicitação dos serviços da Câmara Municipal de Odivelas ou de 

entidades externas nacionais ou internacionais. 

 

Artigo 11º 

Divisão de Recursos Humanos e Formação  

São atribuições da Divisão de Recursos Humanos: 

a) Assegurar o expediente e as tarefas administrativas relativas à administração do 

pessoal, designadamente, concursos de admissão e de acesso, provimentos, 

contratações, aposentações, exonerações, assistência na doença, acidentes de 

trabalho, controlo de assiduidade e de trabalho extraordinário e suplementar, 

processamento de remunerações, subsídios e abonos diversos, manutenção do 

cadastro e do arquivo, entre outras actividades similares; 

b) Estudar, propor e regulamentar os horários de trabalho numa perspectiva de aumento 

da sua flexibilidade e da melhoria do atendimento dos munícipes e pôr em prática um 

adequado sistema de controlo de assiduidade; 

c) Preparar o orçamento anual do pessoal e informação que fundamente as alterações ao 

quadro de pessoal que se verifiquem necessárias; 

d) Assegurar o atendimento dos trabalhadores em matéria de recursos humanos; 

e) Assegurar o acolhimento e integração dos trabalhadores nos serviços municipais. 

f) Assegurar a gestão dos seguros dos trabalhadores ao serviço do Município; 

g) Assegurar, de forma integrada, as actividades relativas à Saúde Ocupacional e à 

Higiene e Segurança dos trabalhadores municipais; 

h) Promover uma política de Saúde Ocupacional e assegurar a manutenção e 

desenvolvimento do Serviço de Saúde dos trabalhadores municipais; 

i) Proceder periodicamente ao levantamento das necessidades de formação; 

j) Elaborar e propor os Planos Anuais de Formação (interna e externa) e os respectivos 

orçamentos; 

k) Manter-se informada sobre os mecanismos centrais, e outros, de financiamento da 

formação profissional na Administração Pública e coordenar acções com as entidades 

gestoras desses programas; 

l) Organizar e acompanhar as actividades de formação planeadas e assegurar todos os 

procedimentos administrativos para a sua concretização e controlo pedagógico e 

financeiro; 
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m) Informar da utilidade para o Município de propostas de frequência de acções de 

formação externa emitidas pelos diversos serviços e promover os correspondentes 

procedimentos administrativos; 

n) Proceder à avaliação dos resultados práticos das acções de formação realizadas ao 

nível do desempenho dos trabalhadores e dos Serviços em que se integram; 

o) Elaborar o Relatório anual de formação; 

p) Gerir o Refeitório Municipal. 

 

Subsecção II 

Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial   

 

Artigo 12º 

Divisão Financeira  

São atribuições da Divisão Financeira: 

a) Coordenar a elaboração das Grandes Opções do Plano (Plano Plurianual de 

Investimentos e Outras Actividades Relevantes) e do Orçamento do Município, 

promovendo o planeamento anual e plurianual de actividades, tanto na sua vertente 

operativa como orçamental; 

b) Assegurar os registos e procedimentos contabilísticos, de acordo com a legislação em 

vigor e com os requisitos do modelo de gestão estabelecido no Município; 

c) Proceder aos estudos prévios, e colaborar na execução de operações financeiras ao 

nível da aplicação de disponibilidades e da gestão da carteira de empréstimos; 

d) Proceder à liquidação das receitas municipais sempre que esta tarefa não esteja 

cometida a outros serviços; 

e) Colaborar com a Divisão de Desenvolvimento Empresarial, Emprego e Projectos Co-

Financiados na gestão financeira destes projectos, preparando os respectivos 

elementos contabilísticos; 

f) Assegurar a gestão e controlo das garantias bancárias prestadas, quer pelo Município, 

quer por terceiros a favor do Município, no quadro dos contratos estabelecidos; 

g) Organizar a Conta de Gerência e elaborar o respectivo relatório; 

h) Elaborar estudos e propostas relativamente a receitas a cobrar pelo Município 

designadamente sobre o Regulamento de Taxas e outras Receitas Municipais; 

i) Assegurar a gestão e funcionamento da tesouraria do Município, designadamente no 

que respeita à elaboração de planos de tesouraria; 

j) Propor directrizes, mediante análise económico-financeira, para o aumento das 

receitas municipais; 

k) Colaborar na elaboração de relatórios que sistematizem aspectos relevantes da gestão 

financeira do Município; 

l) Apoiar tecnicamente as acções relativas à empresarialização ou concessão externa de 

actividades ou serviços que o Município tenha decidido empreender; 
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m) Acompanhar os contratos-programa, protocolos e acordos, na sua incidência 

financeira, em que o Município participe; 

n) Acompanhar e controlar a execução dos Planos e Orçamentos, elaborar relatórios de 

avaliação dessa execução e promover medidas de reajustamento, sempre que se 

verifique a ocorrência de desvios entre o programado e o executado. 

 

Artigo 13º 

Divisão de Aprovisionamento 

 São atribuições da Divisão de Aprovisionamento: 

a) Assegurar as actividades de aprovisionamento municipal em bens e serviços 

necessários à execução eficiente e oportuna das actividades planeadas, respeitando 

os melhores critérios de gestão económica, financeira e de qualidade; 

b) Elaborar, em colaboração com os diversos serviços, o Plano Anual de 

Aprovisionamento, em consonância com as actividades previstas nos documentos 

previsionais; 

c) Proceder, ao lançamento de todos os concursos ou outros processos de aquisição, 

para fornecimento de bens e serviços, devidamente autorizados; 

d) Proceder à constituição e gestão racional de “stocks”, em consonância com critérios 

definidos, em articulação com os diversos serviços utilizadores; 

e) Proceder ao armazenamento e gestão material dos bens e ao seu fornecimento 

mediante requisição própria. 

 

Artigo 14º 

Divisão de Gestão Patrimonial 

São atribuições da Divisão de Gestão Patrimonial: 

1 - No âmbito do património imóvel municipal: 

a) Organizar e manter actualizado o cadastro e inventário dos bens imóveis do Município 

e promover todos os registos relativos aos mesmos; 

b) Assegurar os procedimentos administrativos relativos à gestão do património imóvel, 

apoiando as negociações a efectuar e assegurar os procedimentos necessários à 

aquisição, oneração e alienação de bens imóveis; 

c) Assegurar as acções e procedimentos relativos a processos de expropriação, bem 

como instruir e acompanhar os processos de declaração de utilidade pública; 

d) Assegurar os procedimentos administrativos e a permanente actualização dos registos 

dos bens imóveis, bem como os procedimentos relativos à cedência, alienação ou 

aquisição dos referidos bens, excluindo os fogos municipais de habitação; 

e) Colaborar na preparação de Contratos e protocolos de transferência de património 

para a gestão de empresas municipais e controlar o respectivo cumprimento; 

f) Controlar o cumprimento, pelas partes envolvidas, de todos os Contratos, Acordos e 

Protocolos com incidência patrimonial celebrados pelo Município; 
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g) Manter o chaveiro central das instalações municipais, promover e controlar os 

respectivos contratos de fornecimento de água e energia, e colaborar no 

estabelecimento de sistemas de guarda e segurança das instalações municipais. 

 

2 - No âmbito do património móvel: 

a) Manter actualizado o inventário valorizado do património móvel existente e a sua 

afectação aos diversos serviços; 

b) Estabelecer e fiscalizar o sistema de responsabilização sectorial pelos bens 

patrimoniais afectos a cada serviço; 

c) Estabelecer os critérios de amortização de património afecto aos serviços, na 

perspectiva de imputação de custos a cada unidade orgânica; 

d) Assegurar a conservação e manutenção dos bens patrimoniais móveis do Município, 

salvo os que, pela sua especificidade, se encontram sob a responsabilidade de outros 

serviços; 

e) Manter registos que permitam a avaliação das condições económicas e de segurança 

de utilização de equipamentos e propor as medidas adequadas no sentido de 

economia, de segurança dos operadores e do aumento da produtividade; 

f) Proceder às operações de abate e alienação de bens patrimoniais, quando 

deteriorados ou inúteis; 

g) Assegurar a gestão da carteira de seguros à excepção dos seguros de pessoal e de 

protecção civil. 

 

Artigo 15º 

Divisão de Apoio Empresarial, Emprego e Projectos C o-Financiados 

1 - São atribuições da Divisão de Apoio Empresarial, Emprego e Projectos Co-Financiados: 

a) Assegurar um conhecimento detalhado e actualizado de todos os programas e 

mecanismos de financiamento público, nacionais e comunitários, susceptíveis de 

serem accionados com vista ao financiamento de projectos de interesse municipal; 

b) Com base nos Planos de Actividades e na previsão de investimento municipal, 

promover, com o concurso dos serviços sectoriais, os processos de candidatura 

externa de projectos e a respectiva negociação financeira; 

c) Assegurar, em articulação com os serviços responsáveis pela execução dos projectos, 

designadamente a Divisão Financeira, o controlo de execução e a gestão financeira 

dos projectos com candidaturas aprovadas, bem como os respectivos procedimentos 

administrativos e de prestação de contas; 

d) Fomentar a criação de contactos entre responsáveis directos pelos assuntos 

comunitários, a nível nacional e internacional, criando circuitos permanentes de 

informação; 
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e) Apreciar, coordenar e submeter às entidades competentes todos os processos de 

candidatura a programas ou medidas comunitárias, depois de aprovados pelo 

Executivo Municipal ou pelo Presidente da Câmara; 

f) Coordenar a execução dos diferentes projectos com financiamento comunitário, 

permitindo a existência de informação permanentemente actualizada sobre o seu 

estádio e garantindo a sua transmissão às entidades competentes; 

g) Divulgar e informar sobre os mecanismos de financiamento e de apoio técnico, de 

âmbito comunitário, central e regional, junto dos agentes económicos potencialmente 

aptos a apresentar candidaturas; 

h) Programar e promover por iniciativa municipal, ou com a colaboração de entidades 

vocacionadas para o efeito, iniciativas de apoio às actividades económicas, 

nomeadamente Feiras e Exposições; 

i) Assegurar apoios e patrocínios para iniciativas municipais; 

j) Elaborar estudos que permitam o diagnóstico da actividade empresarial no Município 

de Odivelas e a relação com as associações representativas; 

k) Promover iniciativas em parceria com entidades públicas e privadas, no âmbito de 

formação; 

l) Promover iniciativas que visem a integração de cidadãos na vida activa, 

designadamente através da constituição de uma bolsa de emprego; 

m) Apoiar as iniciativas municipais e particulares tendentes à implantação no Município, de 

empresas de serviços contribuindo para uma estratégia global de desenvolvimento; 

 

2 - No âmbito das competências desta Divisão e face às obrigações de Programas Nacionais 

ou Comunitários compete-lhe ainda: 

a) Assegurar a coerência, a coordenação e a articulação das acções em curso, previstas 

ou a prever com os serviços responsáveis pela execução das mesmas; 

b) Assegurar a articulação com as entidades exteriores que directa ou indirectamente 

estejam envolvidas com a execução de Projectos; 

c) Organizar o sistema de informação de apoio à tomada de decisão, à apresentação de 

contas e à resolução de problemas; 

d) Monitorizar o funcionamento e os resultados dos projectos; 

e) Acompanhar a obra e análise de projectos de execução; 

f) Identificar oportunidades e a organização de acções e projectos; 

g) Promover a participação cívica através da mobilização dos cidadãos e das 

organizações locais. 
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Subsecção III 

Departamento de Habitação e Saúde 

 

Artigo 16º 

Divisão de Gestão e Habitação Social 

São atribuições da Divisão de Gestão de Habitação Social: 

a) Assegurar a gestão social dos núcleos de alojamento provisório e das áreas 

abrangidas por programas de realojamento, promovendo a implementação de políticas, 

programas e projectos de intervenção comunitária; 

b) Assegurar o recenseamento das famílias residentes em alojamentos precários, 

incluídos em programas e/ou operações de realojamento; 

c) Promover a realização de estudos com vista à avaliação das condições sócio-

habitacionais das famílias residentes no parque habitacional municipal e nos núcleos 

de construções precárias sob a sua responsabilidade; 

d) Desenvolver as acções necessárias ao realojamento das famílias incluídas em 

programas com esse objectivo; 

e) Acompanhar e apoiar os agregados familiares recenseados no âmbito do PER nas 

fases pré e pós realojamento; 

f) Assegurar a gestão do parque habitacional que lhe esteja confiado; 

g) Promover a participação e inserção social dos moradores dos bairros sob sua gestão; 

h)  Efectuar o atendimento e acompanhamento dos munícipes, no âmbito das carências 

habitacionais e propor medidas adequadas para a resolução dos problemas 

identificados; 

i) Promover o intercâmbio de informação e colaboração técnica com outros serviços do 

município e entidades exteriores à Câmara no contexto do acompanhamento de casos 

sociais específicos, cuja problemática inclua a habitação; 

j) Implementar os Protocolos de Cooperação que venham a ser celebrados pela Câmara 

com entidades públicas e/ou privadas no contexto da intervenção social e comunitária 

em bairros municipais e áreas de alojamento provisório sob a sua gestão; 

k) Coordenar o funcionamento dos Gabinetes de Intervenção Social já existentes e os 

que venham a ser criados, na óptica de descentralização dos serviços de atendimento 

e intervenção social no âmbito das suas competências; 

l) Assegurar a não proliferação de novas construções precárias para fins habitacionais 

bem como prevenir/impedir ocupações ilegais quer em núcleos de alojamentos 

precários quer no contexto do parque habitacional municipal. 
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Artigo 17º 

Divisão de Construção e Reabilitação de Habitação 

São atribuições da Divisão de Construção e Reabilitação de Habitação: 

a) Programar, executar e assegurar a execução de projectos de edifícios habitacionais de 

custos controlados, infra-estruturas, equipamentos e arranjos exteriores no âmbito de 

empreendimentos de habitação social; 

b) Programar e lançar as empreitadas necessárias à prossecução dos seus objectivos, 

fiscalizar as obras e garantir o respectivo controlo de qualidade; 

c) Promover a cooperação técnica com entidades exteriores à Câmara com quem esta 

estabeleça parcerias no âmbito da promoção e requalificação de empreendimentos de 

habitação de custos controlados; 

d) Promover, em articulação com a Divisão de Planeamento Urbanístico e Projectos 

Estruturantes, com a Divisão de Gestão Patrimonial e de acordo com o previsto no 

Plano Director Municipal a constituição de uma bolsa de terrenos, com vista à 

promoção da construção de empreendimentos habitacionais de âmbito social; 

e) Desenvolver estudos urbanísticos com vista à promoção de habitação de custos 

controlados, em coordenação com os serviços municipais de Planeamento Estratégico 

e de Gestão e Ordenamento Urbanístico e propor a implantação e volumetria, 

caracterização urbana e inserção na rede viária envolvente; 

f) Assegurar a execução das políticas municipais de habitação no âmbito da reabilitação, 

manutenção e conservação do parque habitacional municipal; 

g) Promover todas as diligências e procedimentos necessários à 

reabilitação/requalificação do parque habitacional degradado do concelho, com 

excepção dos procedimentos relativos às empreitadas, no âmbito de planos e 

programas de reabilitação existentes ou a criar; 

h) Determinar, no âmbito desses programas, a execução de obras de conservação 

necessárias à correcção de más condições de segurança ou salubridade das 

habitações, precedidas de vistoria e desencadear e implementar o processo de obras 

coercivas nas mesmas, de acordo com o Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação. 

 

Artigo 18º 

Divisão de Promoção de Saúde 

São atribuições da Divisão de Promoção de Saúde: 

a) Promover e acompanhar todas as situações e acções em matéria de saúde, num 

quadro de articulações e parceria com as diferentes entidades com intervenção neste 

domínio; tendo em vista contribuir para a melhoria das condições de Saúde das 

populações através de programas de educação e promoção de saúde, para os 

diferentes estratos populacionais; 
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b) Promover a igualdade no acesso aos Cuidados Primários da Saúde, participando no 

planeamento, concepção e acompanhamento da construção de equipamentos de 

saúde no Concelho de Odivelas; 

c) Participar, nos termos da lei, nos órgãos consultivos dos estabelecimentos integrados 

no Serviço Nacional de Saúde; 

d) Participar na definição das políticas e das acções de saúde pública levadas a cabo 

pelas delegações de saúde concelhias; 

e) Participar, nos termos da lei, nos órgãos consultivos de acompanhamento e avaliação 

do Serviço Nacional de Saúde; 

f) Participar no plano da comunicação e de informação do cidadão e nas agências de 

acompanhamento dos serviços de saúde; 

g) Elaborar estudos, através do Observatório de Saúde, que permitam o diagnóstico da 

situação da saúde no Concelho de Odivelas, através de estratégias concertadas com 

os diferentes agentes da comunidade que desempenham actividade nos domínios da 

promoção e educação para a saúde;  

h) Operacionalizar actividades no Concelho de Odivelas com ênfase na promoção da 

saúde e prevenção da doença, promovendo o envolvimento dos diferentes sectores do 

Concelho de Odivelas numa participação mais activa em defesa da sua própria saúde;  

i) Desenvolver o projecto “Odivelas, Concelho Saudável”, em articulação directa com a 

Associação da Rede Portuguesa de Cidades Saudáveis e a Organização Mundial de 

Saúde; 

j) Participar em actividades de educação para a saúde com estruturas locais, nacionais e 

internacionais que pretendam desenvolver projectos e/ou iniciativas para/ com os 

munícipes de Odivelas; 

k) Implementar um Plano Municipal de Prevenção das Toxicodependências e Doenças 

Infecto-Contagiosas no Concelho de Odivelas, em articulação com as estruturas locais, 

nacionais e internacionais que desenvolvem trabalho nesta matéria;  

l) Implementar Protocolos de Cooperação com entidades públicas e/ou privadas, no 

âmbito da Promoção e Educação para a Saúde;   

m) Promover o intercâmbio de informação e colaboração técnica com outros serviços do 

município e entidades exteriores à Câmara Municipal de Odivelas, no âmbito da 

Prevenção, da Educação e Promoção da Saúde;  

n) Promover acções de rastreio na população do Concelho de Odivelas, através de 

parcerias e protocolos com instituições públicas ou privadas em áreas diversas no 

âmbito da prevenção da doença;  

o) Promover a formação/ informação no âmbito da educação para a saúde junto dos 

diferentes estratos populacionais da comunidade, bem como de grupos socialmente 

mais desfavorecidos, nomeadamente ao nível da Higiene Oral, Deficiência, 

Gerontologia, Sexualidade, Alimentação. 
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Subsecção IV 

Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico   

 

Artigo 19º 

Divisão de Licenciamento de Obras Particulares  

São atribuições da Divisão de Licenciamento de Obras Particulares, nas zonas localizadas fora 

das áreas urbanas de génese ilegal: 

a) Instruir e informar, em conformidade com o Plano Director Municipal, outros 

regulamentos e instrumentos de planeamento em vigor e demais legislação aplicável 

todos os procedimentos de controlo prévio de operações urbanísticas da competência 

dos órgãos municipais ou sobre os quais estes devam pronunciar-se; 

b) Gerir os procedimentos administrativos relativos a operações de loteamento, obras de 

urbanização, bem como obras particulares, até à recepção definitiva e admissão de 

comunicações prévias e/ou autorizações de utilização, assegurando a conformidade 

das obras com os projectos aprovados e com as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis; 

c) Assegurar os procedimentos administrativos relativos à prestação de cauções, 

cedências patrimoniais e o cumprimento de outras obrigações dos promotores no 

âmbito de operações urbanísticas; 

d) Elaborar alvarás de licença e de autorização de loteamento e de obras de urbanização; 

e) Emissão de parecer técnico sobre os pedidos de execução de obras por operadores de 

infra-estruturas em espaço do domínio público; 

f) Acompanhar, articuladamente com o Gabinete de Planeamento Estratégico, a 

elaboração de estudos no âmbito do PDM e do Plano Estratégico do Município; 

g) Proceder à liquidação de taxas e outras receitas municipais em função das 

competências afectas ao Departamento. 

 

Artigo 20º 

Divisão de Reabilitação Urbana 

São atribuições da Divisão de Reabilitação Urbana assegurar todo o procedimento 

administrativo relativo à recuperação e legalização das áreas urbanas de génese ilegal, como 

tal formalmente delimitadas ou não, em conformidade com as normas legais e regulamentares, 

e ainda: 

a) Instruir e informar, em conformidade com o Plano Director Municipal, outros 

regulamentos e instrumentos de planeamento em vigor e demais legislação aplicável 

todos os procedimentos de controlo prévio de operações urbanísticas da competência 

dos órgãos municipais ou sobre os quais estes devam pronunciar-se; 

b) Gerir os procedimentos administrativos relativos a operações de loteamento, obras de 

urbanização, bem como obras particulares, até à recepção definitiva e admissão de 

comunicações prévias e/ou autorizações de utilização, assegurando a conformidade 
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das obras com os projectos aprovados e com as disposições legais e regulamentares 

aplicáveis; 

c) Assegurar a articulação com as associações de proprietários, associações de 

moradores e administrações conjuntas e participar nas assembleias de administração 

conjunta, nos termos da Lei; 

d) Promover a elaboração de planos e estudos necessários à recuperação e legalização 

dos diversos aglomerados ilegais, nos termos da Lei, na modalidade de reconversão 

de iniciativa municipal; 

e) Assegurar, articuladamente com a Divisão de Gestão Patrimonial, toda a actividade 

relativa às operações de gestão patrimonial e de mobilização financeira, pública e 

particular, necessárias à viabilização dos planos aprovados e a uma adequada 

participação financeira dos proprietários no procedimento de urbanização e legalização 

das AUGI; 

f) Apoiar, por enquadramento e/ou atribuição de comparticipações financeiras, a 

execução de obras de urbanização nas AUGI ou áreas equivalentes, recorrendo a 

meios próprios ou às comissões de administração conjunta, e utilizando instrumentos 

municipais, nomeadamente os protocolos de delegação de competências e a 

atribuição de subsídios; 

g) Elaborar alvarás de licença de loteamento e de obras de urbanização; 

h) Emitir parecer técnico sobre os pedidos de execução de obras por operadores de infra-

estruturas em espaço de domínio público; 

i) Proceder à liquidação de taxas e outras receitas municipais em função das 

competências afectas ao Departamento. 

 

Artigo 21º 

Divisão de Planeamento Urbanístico e Projectos Estr uturantes 

São atribuições da Divisão de Planeamento Urbanístico e Projectos Estruturantes: 

a) Elaborar estudos, planear e acompanhar a execução de projectos de equipamentos 

estratégicos para o município; 

b) Prestar apoio técnico em iniciativas ou projectos de parceria ou cooperação com 

objectivos de inovação e desenvolvimento económico; 

c) Elaborar estudos e planos municipais de ordenamento do território considerados 

necessários à boa condução da dinâmica de urbanização do Município, ao 

reordenamento e requalificação de zonas urbanas degradadas e aglomerados 

deficientemente inseridos na malha urbana, bem como a qualificação dos núcleos 

históricos das diversas localidades; 

d) Elaborar os estudos e regulamentos necessários à melhoria das áreas urbanas 

existentes e ao estabelecimento da perspectiva funcional, técnica, estética e 

ambiental, integrando todas as componentes – espaços verdes, acessibilidades e 

equipamentos sociais; 
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e) Acompanhar, articuladamente com o Gabinete de Planeamento Estratégico, a 

elaboração de estudos no âmbito do PDM e do Plano Estratégico de Município; 

f) Proceder á elaboração de regulamentos relativos ao espaço público, publicidade e 

ordenamento do território; 

g) Emitir parecer técnico sobre pedidos de instalação de publicidade e ocupação de 

espaço público, de forma a garantir padrões de estética, funcionalidade e qualificação 

urbana. 

 

Subsecção VI 

Departamento de Obras Municipais   

 

Artigo 22º 

Divisão de Instalações e Equipamentos Municipais 

São atribuições da Divisão de Instalações e Equipamentos Municipais: 

a) Planear a execução das obras contempladas nos Planos de Investimento aprovados, 

calendarizando as diferentes fases de execução das mesmas, de acordo com os 

objectivos definidos superiormente; 

b) Promover a aquisição de mobiliário e equipamento para instalações e equipamentos 

colectivos, quando este se torne necessário e não tenha sido previsto nos respectivos 

cadernos de encargos das obras sob responsabilidade da Divisão; 

c) Planear as obras necessárias de manutenção em Equipamentos Colectivos e 

Instalações Municipais de responsabilidade da Câmara Municipal, em coordenação 

com as entidades encarregues da sua gestão e em observância do Plano de 

Investimentos aprovado; 

d) Promover e controlar os actos administrativos previstos na lei para os processos de 

empreitadas e fornecimentos de obras públicas, a partir do acto de celebração dos 

respectivos contratos iniciais; 

e) Assegurar o cumprimento, pelos adjudicatários, dos contratos de empreitadas e 

fornecimentos, em representação do dono de obra, desenvolvendo os necessários 

procedimentos administrativos e técnicos previstos nas atribuições da função de 

fiscalização; 

f) Assegurar por administração directa, a conservação e manutenção das instalações e 

equipamentos municipais, ou sob responsabilidade municipal; 

g) Assegurar a gestão dos contratos de manutenção dos diversos equipamentos 

existentes nas instalações municipais, nomeadamente aparelhos de ar condicionado, 

elevadores;  

h) Programar, executar e assegurar a execução de projectos de edifícios habitacionais de 

custos controlados, infra-estruturas, equipamentos e arranjos exteriores no âmbito de 

empreendimentos de habitação social; 
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i) Programar e lançar empreitadas necessárias à prossecução dos seus objectivos, 

fiscalizar as obras e garantir o respectivo controlo de qualidade; 

j) Promover a aquisição de materiais equipamentos e ferramentas necessários para o 

desenvolvimento de trabalhos por Administração Directa; 

k) Acompanhamento das acções delegadas nas Juntas de Freguesia nas áreas de: 

1 – Manutenção e conservação de escolas e jardins-de-infância; 

2 – Manutenção, conservação e gestão de mercados; 

3 – Manutenção, conservação e gestão de recintos desportivos cobertos e descobertos 

e campos de ténis. 

 

Artigo 23º 

Divisão de Estudos e Projectos  

São atribuições da Divisão de Estudos e Projectos: 

a)  Assegurar a elaboração de estudos e projectos relativos a instalações municipais e 

equipamentos colectivos de responsabilidade municipal a construir, reconstruir, 

ampliar, remodelar e conservar; 

b) Assegurar a elaboração de estudos e projectos relativos a vias, infra-estruturas e 

espaços urbanos, visando a prossecução dos objectivos municipais, através da 

consolidação e beneficiação da rede viária e da requalificação do espaço público; 

c) Prestar apoio técnico nas áreas anteriormente definidas e em outros domínios técnicos 

especializados do seu âmbito, designadamente, topografia, design, medições, 

orçamentação e elaboração de cadernos de encargos específicos aos projectos; 

d) Prestar a assistência técnica às obras municipais em curso no domínio dos projectos 

realizados; 

e) Colaborar com a Divisão de Gestão Patrimonial nas medidas de gestão patrimonial 

para a execução de obras municipais, face às necessidades de expropriação de 

terrenos;  

f) Execução e acompanhamento de concursos para construção, reconstrução, 

remodelação ou manutenção de espaços verdes e áreas de lazer. 

 

Artigo 24º 

Divisão de Infra-estruturas e Espaços Urbanos  

São atribuições da Divisão de Infra-Estruturas e Espaços Urbanos: 

a) Planear a execução das obras contempladas nos Planos de Investimento aprovados, 

calendarizando as diferentes fases de execução das mesmas, de acordo com os 

objectivos definidos superiormente; 

b) Promover e controlar os actos administrativos previstos na lei para os processos de 

empreitadas e fornecimentos de obras públicas que sejam da sua responsabilidade; 

c) Assegurar o cumprimento, pelos adjudicatários, dos contratos de empreitadas e 

fornecimentos, em representação do dono de obra, desenvolvendo os necessários 
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procedimentos administrativos e técnicos previstos nas atribuições da função de 

fiscalização; 

d) Participar nas vistorias de recepções provisórias e definitivas de obras de Urbanização. 

e) Assegurar a construção, manutenção e conservação da rede viária, nomeadamente: 

vias, estacionamentos, passeios, pontes e caminhos; 

f) Assegurar a construção, manutenção e conservação de espaços urbanos; 

g) Assegurar a colocação de mobiliário urbano; 

h) Emitir pareceres sobre a oportunidade das ligações das urbanizações à rede viária 

existente; 

i) Emitir parecer sobre os pedidos de licenciamento apresentados pelos operadores de 

subsolo em áreas urbanas consolidadas; 

j) Assegurar, directamente ou através de terceiros, os trabalhos relativos a infra-

estruturas de iluminação pública; 

k) Emitir parecer sobre os projectos de iluminação pública e decorativa; 

l) Proceder à vistoria a instalações eléctricas de iluminação pública; 

m) Controlar os trabalhos de iluminação pública realizados pela EDP; 

n) Acompanhamento das acções delegadas nas Juntas de Freguesia nas áreas de 

manutenção e conservação de pavimentos rodoviários e pedonais e limpeza e 

conservação de bermas e valetas. 

 

Artigo 25º 

Divisão de Trânsito e Mobilidade Urbana 

São atribuições da Divisão de Trânsito e Mobilidade Urbana: 

a) Assegurar o planeamento, a programação e a coordenação de iniciativas e 

empreendimentos, municipais ou em parceria, de carácter imperativo ou estratégico 

para o desenvolvimento concelhio no domínio das acessibilidades; 

b) Assegurar o acompanhamento e a negociação, ao nível estratégico, das intervenções 

da administração central e de empresas concessionárias ou operadoras de 

transportes nos domínios das acessibilidades e das redes infra-estruturais; 

c) Promover e acompanhar, em estreito contacto e articulação com os operadores 

públicos e privados, um adequado sistema de transportes, bem como definir as zonas 

de transporte de automóveis de aluguer de ligeiros de passageiros; 

d) Elaborar estudos e projectos relativos às acessibilidades municipais e intermunicipais, 

visando o desenvolvimento e consolidação da estrutura viária prevista no Plano 

Director de Acessibilidades Municipais (P.D.A.M./P.D.R.V.M.); 

e) Elaborar planos de circulação de apoio às acessibilidades municipais, às actividades 

de planeamento do Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico com vista, à 

permanente articulação e melhoria das condições de funcionalidade do meio face à 

dinâmica social económica; 
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f) Promover a participação em estudos, projectos e negociações com entidades públicas 

e privadas relativamente ao desenvolvimento e exploração de uma adequada rede de 

infra-estruturas de parqueamento automóvel, com prioridade para os núcleos urbanos 

sujeitos a maior congestionamento; 

g) Promover os estudos necessários à requalificação do território e desenvolver as 

iniciativas tendentes a uma acrescida mobilidade urbana; 

h) Elaborar e implementar estudos de trânsito e circulação; 

i) Efectuar o estudo, implementação, manutenção e conservação da sinalização 

semafórica e painéis dinâmicos; 

j) Assegurar a conservação e manutenção de sinalização vertical e horizontal; 

k) Analisar e implementar a sinalização necessária ao melhoramento das condições de 

circulação e estacionamento; 

l) Elaborar estudos e promover a implementação, manutenção e conservação da 

sinalização direccional; 

m) Assegurar a execução de obras de forma a criar condições de circulação e utilização 

dos transportes públicos; 

n) Assegurar a cadastração da sinalização; 

o) Emitir parecer e apoiar outros serviços municipais na sinalização e desvios provisórios 

de trânsito na rede viária municipal, aquando da realização de obras particulares e 

eventos; 

p) Assegurar a aquisição de materiais e ferramentas para obras por administração 

directa. 

 

Subsecção VII 

Departamento de Educação, Juventude e Cultura 

 

Artigo 26º 

Divisão de Planeamento e Intervenção Socioeducativa  

São atribuições da Divisão de Planeamento e Intervenção Socioeducativa:  

a) Participar na concepção e planeamento do sistema educativo local, designadamente, 

na monitorização e revisão da Carta Educativa do Município em articulação com os 

serviços municipais, na dinamização do Conselho Municipal de Educação e na 

definição anual da rede educativa local em articulação com a Direcção Regional de 

Educação de Lisboa e Vale do Tejo; 

b) Assegurar a representação do Município, no Conselho Geral, órgão de direcção 

estratégica, dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas do Município de 

Odivelas, promovendo o desenvolvimento e consolidação da autonomia das escolas; 

c) Participar no planeamento e programação das novas construções escolares no que diz 

respeito às escolas de todos os níveis de ensino da rede pública, em articulação com 



Boletim Municipal das Deliberações e Decisões 
 

 
Ano XI - N.º 20 – 26 de Outubro de 2010 – Anexo 

21    
 

os serviços municipais, com a Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do 

Tejo e com os agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas; 

d) Participar na monitorização e definição de prioridades de intervenção ao nível da 

requalificação, ampliação e manutenção, no que diz respeito às escolas do ensino 

básico e aos jardins de infância da rede pública, em articulação com os Órgãos de 

Gestão dos Agrupamentos de Escolas e o Departamento de Obras Municipais; 

e) Assegurar a gestão das escolas do ensino básico e dos jardins-de-infância da rede 

pública, designadamente quanto à renovação e requalificação, do mobiliário e 

equipamento escolar, assim como, a atribuição de verbas para adquirir material 

didáctico, e para fazer face a despesas de funcionamento corrente; 

f) Executar acções no âmbito da acção social escolar, designadamente, a aquisição de 

manuais escolares, a atribuição de verbas para material escolar aos alunos 

carenciados do ensino básico, e comparticipação no custo das refeições dos alunos do 

pré-escolar e do ensino básico; 

g) Assegurar a gestão dos refeitórios escolares dos jardins-de-infância e das escolas do 

ensino básico; 

h) Assegurar a colocação e a gestão do pessoal não docente do pré-escolar e do ensino 

básico em articulação com os serviços municipais e os órgãos de direcção dos 

agrupamentos de escolas; 

i) Assegurar a gestão dos Transportes Escolares, de acordo com a legislação em vigor; 

j) Assegurar as Actividades de Enriquecimento Curricular nas escolas do 1º ciclo do 

ensino básico e a Componente de Apoio à Família nos jardins-de-infância; 

k) Desenvolver acções conducentes à celebração de Acordos de Colaboração e 

Cooperação com diferentes Instituições Educativas e outras entidades consideradas 

de interesse para a promoção de um sistema educativo mais qualificado. 

 

Artigo 27º 

Divisão de Desenvolvimento Socioeducativo 

São atribuições da Divisão de Desenvolvimento Socioeducativo: 

a) Assegurar a participação do Município nas acções levadas a cabo pela Associação 

Internacional das Cidades Educadoras, dentro de um contexto mais vasto da 

implementação dos princípios da Carta das Cidades Educadoras no Concelho; 

b) Assegurar a representação do Município, no Conselho Geral, órgão de direcção 

estratégica, dos agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas do Município de 

Odivelas, promovendo o desenvolvimento e consolidação da autonomia das escolas; 

c) Promover a dinamização de Projectos próprios que visem o desenvolvimento pessoal, 

social, e cultural das crianças e jovens, inseridos no apoio à educação extracurricular e 

às actividades complementares de acção educativa; 
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d) Colaborar com a Comunidade Educativa em Projectos e iniciativas que potenciem a 

função sócio - educativa da Escola, a promoção da qualidade das aprendizagens e o 

combate ao abandono escolar precoce e à exclusão social; 

e) Colaborar com entidades diversas na formação de pessoal docente e não docente, 

através do Centro de Recursos e Animação Pedagógica; 

f) Criar condições para a implementação de acções de educação ao longo da vida, 

através da criação de parcerias com diferentes Agentes Educativos, incluindo o apoio à 

dinamização da Universidade Sénior de Odivelas; 

g) Apoiar iniciativas dos Agentes Educativos Locais, conducentes ao desenvolvimento da 

ligação da Escola à Formação e Inserção Profissional e cooperar com outros serviços, 

organismos e entidades, públicas e privadas, tendo em vista a realização de acções 

conjuntas em matéria de educação e formação profissional; 

h) Colaborar com a Comunidade Educativa e com a Direcção Regional de Educação de 

Lisboa e Vale do Tejo, na promoção de acções de desenvolvimento físico - motor nas 

escolas e nas iniciativas do Desporto Escolar; 

i) Promover acções conducentes à difusão massiva das Tecnologias de Informação e 

Comunicação no processo educativo; 

j) Promover e apoiar Programas e Projectos de Educação Inclusiva, adequados às 

necessidades educativas especiais das crianças e jovens; 

k) Implementar o Observatório da Qualidade e Sucesso Educativo no Município de 

Odivelas; 

l) Assegurar a execução da política e dos objectivos municipais definidos para a área da 

juventude, promovendo e apoiando projectos que visem uma maior diversidade e 

qualidade de actividades/serviços, em desejável articulação com outros serviços 

municipais e/ou instituições/associações que actuem na área, assegurando ainda a 

gestão da Casa da Juventude; 

m) Implementar e dinamizar o Conselho Municipal da Juventude; 

n) Implementar e apoiar projectos que contribuam, de forma inequívoca, para a 

prevenção de comportamentos de risco e de factores de exclusão dos jovens, 

promovendo o empreendedorismo e inovação, factores determinantes para a 

qualificação da vida profissional. 

o) Promover e dinamizar o Associativismo Juvenil, formal e/ou informal, criando as 

condições para o exercício de uma cidadania activa a nível social e cultural; 

p) Assegurar directamente os serviços de informação e apoio aos jovens, facilitando o 

acesso a oportunidades e mecanismos específicos de apoio, existentes em diversos 

âmbitos. 
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Artigo 28º 

Divisão de Desenvolvimento Desportivo 

São atribuições da Divisão de Desenvolvimento Desportivo: 

a) Apoiar e colaborar com o associativismo desportivo, em especial os 

clubes/colectividades desportivas com estatuto de utilidade pública, no estrito 

cumprimento dos seus objectivos de promoção, generalização e desenvolvimento do 

Desporto; 

b) Implementar um programa de apoios financeiros ao associativismo desportivo, 

assente em normas e critérios objectivos, garantindo os princípios de rigor, 

transparência e imparcialidade; 

c) Apoiar e garantir a organização de eventos desportivos, quer da iniciativa do 

Município, quer de parcerias estabelecidas com o movimento associativo desportivo 

concelhio, quer ainda eventos resultantes de parcerias externas; 

d) Promover o desenvolvimento do Desporto, através da adopção de programas e 

projectos que visem a diversificação da oferta desportiva, o aumento do número de 

praticantes, a manutenção da sua saúde e condição física e a melhoria da qualidade 

das práticas, no âmbito das diversas vertentes do Desporto, designadamente na 

formação, recreação e lazer e rendimento: 

e) Coordenar a elaboração da Carta Desportiva do Concelho de Odivelas (CDCO), em 

estreita articulação com os demais sectores da Divisão de Desenvolvimento 

Desportivo, como instrumento de planeamento e suporte à definição da política 

desportiva municipal; 

f) Assegurar a valorização da qualidade dos recursos humanos directa e indirectamente 

relacionados com o Desporto, considerando a criação de um Programa de 

Formação e de um Programa de Documentação no Desporto; 

g) Criar um Sistema de Informação Desportiva (SID), como instrumento complementar 

de apoio à decisão; 

h) Criar o Plano Municipal de «Mobilidade Sustentável»; 

i) Desenvolver as acções necessárias que visem a qualificação dos equipamentos 

desportivos municipais, de modo a salvaguardar a sua qualidade, adequação para 

as diferentes práticas desportivas e segurança dos seus utilizadores; 

j) Promover a máxima rentabilização da utilização das instalações desportivas 

municipais, através de programação de actividades e optimização de protocolos; 

K) Projectar a requalificação da Quinta das Águas Férreas. 

 
Artigo 29º 

Divisão de Cultura, Turismo e Património Cultural 

São atribuições da Divisão de Cultura, Turismo e Património Cultural: 

a) Promover projectos e programas para a criação de infra-estruturas/equipamentos 

culturais, bem como, assegurar uma gestão dinâmica, responsável e flexível dos 
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equipamentos que se encontram sob a sua responsabilidade, nomeadamente o Centro 

de Exposições e o Posto de Turismo; 

b) Despertar e desenvolver, junto da comunidade em geral, o gosto pelas diversas formas 

de manifestação artística; 

c) Colaborar e dar apoio próximo às organizações associativas e a outras estruturas da 

comunidade, com vista à concretização de projectos e programas culturais; 

d) Promover e incentivar o desenvolvimento dos recursos locais no sentido do 

enriquecimento e preservação do Património Artístico, Histórico, Arquitectónico e 

Arqueológico existente no Concelho; 

e) Incentivar a investigação e a elaboração de estudos de suporte e enriquecimento da 

cultura local; 

f) Participar na definição das políticas de turismo que digam respeito ao concelho, 

prosseguidas pelos organismos ou instituições envolvidas, bem como participar nos 

órgãos das regiões de turismo; 

g) Assegurar a realização das actividades de iniciativa municipal, ou a que o Município se 

obrigue num quadro de cooperação institucional, visando a promoção do turismo 

designadamente como actividade económica e como prestação de serviços aos 

cidadãos; 

h) Estudar e promover medidas de estímulo aos operadores turísticos, hoteleiros e outros 

que se distingam pelo espírito de serviço, de iniciativa e de inovação em prol do 

turismo e prática da qualidade que prestigie o Município; 

i) Promover a divulgação do património cultural e paisagem de interesse patrimonial na 

perspectiva turística. 

j) Editar publicações de divulgação e promoção do Município; 

k) Promover, em geral, actividades de interesse turístico. 

 

Artigo 30º 

Divisão de Bibliotecas 

São a atribuições da Divisão de Bibliotecas: 

a) Promover projectos e acções de formação/sensibilização, que contribuam para o 

aumento dos níveis de literacia da população do concelho, e para o reforço das 

competências de utilização da língua materna; 

b) Disponibilizar livros e recursos documentais diversos, que contribuam para formar 

pensadores críticos, e utilizadores efectivos da informação, em todos os suportes e 

meios de comunicação; 

c) Implementar e prestar apoio às bibliotecas escolares nos estabelecimentos do 1º ciclo 

do ensino básico do Concelho de Odivelas; 

d) Promover diversas actividades de animação e divulgação cultural e outras iniciativas de 

promoção do livro e da leitura; 
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e) Dinamizar serviços inovadores e especiais, contribuindo para a descentralização do 

acesso à informação; 

f) Editar publicações de divulgação e promoção do Município. 

 

Subsecção VIII 

Departamento de Ambiente e Transportes   

 

Artigo 31º 

Divisão de Ambiente e Valorização Paisagística 

São atribuições da Divisão de Ambiente e Valorização Paisagística: 

a) Realizar inquéritos, estudos e ensaios de campo para avaliação das condições de 

qualidade de vida no Município de Odivelas; 

b) Estudar, planear, acompanhar e gerir linhas de água e rede hidrográfica em 

colaboração com as entidades oficiais competentes; 

c) Promover acções necessárias com vista à obtenção de um adequado ambiente 

urbano, que assegurem a qualidade de vida com referência às novas temáticas 

ambientais; 

d) Contribuir, no âmbito das suas competências para o controlo da poluição hídrica, dos 

solos, sonora e atmosférica; 

e) Acompanhar e garantir a boa instrução dos processos de avaliação de impacto 

ambiental; 

f) Proceder à limpeza e desassoreamento sistemático das linhas de água, 

designadamente das ribeiras; 

g) Execução e acompanhamento de concursos para intervenção em linhas de água; 

h) Colaborar na avaliação do impacte ambiental de projectos, planos, empreendimentos e 

outros, sejam municipais e ou intermunicipais, que pela natureza ou dimensão, venham 

a influenciar directa ou indirectamente a qualidade de vida dos munícipes; 

i) Colaborar na apreciação de projectos de sistemas de pré-tratamento e tratamento de 

efluentes líquidos e sólidos de estabelecimentos industriais, com o objectivo de 

assegurar a defesa dos meios receptores e o cumprimento da legislação em vigor; 

j) Propor medidas de controlo de qualidade do ar; 

k) Proceder à gestão ambiental do Parque de Deposição Temporário de Veículos em Fim 

de Vida; 

l) Elaborar o Relatório sobre o estado do Ambiente Acústico Municipal, os Mapas de 

Ruído e os Planos de Redução de Ruído no Município, em colaboração com o LACMO; 

m) Colaborar na definição das medidas de protecção do património cultural do concelho, 

nomeadamente as zonas de especial interesse ecológico e reserva ecológica; 

n) Planear e implementar acções de informação/formação sobre a matéria de ambiente e 

qualidade de vida, designadamente junto da população, de entidades públicas e 

privadas, estabelecimentos industriais e comerciais e escolas; 
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o) Estudar e planear formas de intervenção no tecido urbano, com o objectivo de 

acautelar a imagem urbana e a qualidade de vida; 

p) Planear e implementar acções que visem uma gestão racional da energia numa 

perspectiva de conservação e aumento da qualidade de vida; 

q) Fomentar a elaboração de normas de isolamento térmico e ou acústico das novas 

construções bem como do melhoramento das já existentes; 

r) Participar e promover o controlo da qualidade da água dos meios receptores, 

permitindo o seu adequado uso; 

s) Executar e participar na elaboração ou acompanhamento de estudos de caracterização 

da qualidade do ambiente no Concelho; 

t) Colaborar na análise de propostas para a realização de contratos ou acordos de 

cooperação com outros organismos e instituições relacionadas com o ambiente, 

através da participação em reuniões e elaboração de pareceres técnicos sobre o tema; 

u) Conceber meios e promover medidas de protecção do ambiente e Saúde Pública, com 

vista à salvaguarda da qualidade de vida dos cidadãos e da prevenção de situações 

nefastas ao ambiente; 

v) Promover programas e medidas de política ambiental, de saúde pública e saúde 

ambiental referentes aos espaços públicos municipais, de acordo com as orientações 

dos órgãos autárquicos; 

w) Promover acções de descontaminação de solos e medidas de prevenção; 

x) Promover acções integradas conducentes à melhoria da qualidade das águas e 

medidas de prevenção à poluição das mesmas; 

y) Promover acções de Educação e sensibilização ambiental em parceria e junto dos 

munícipes, das instituições locais e dos organismos oficiais; 

z) Coordenar acções de educação e informação pública com vista à conservação da 

natureza, ao combate à poluição designadamente das linhas de água e conceber 

suportes de informação sobre a preservação da qualidade ambiental colaborando na 

sua divulgação e organizando campanhas de educação ambiental; 

aa) Estimular a utilização racional de fontes de energia renováveis; 

bb) Gerir o Centro Ecológico de Odivelas; 

cc) Gerir o Cemitério Municipal. 

 

Artigo 32º 

Divisão de Parques e Jardins 

São atribuições da Divisão de Parques e Jardins: 

a) Acompanhar as intervenções delegadas nas Juntas de Freguesia e outras entidades 

nas áreas de espaços verdes e de lazer; 

b) Informar sobre o interesse público municipal na preservação de áreas cobertas de 

vegetação, ainda que privadas, em função do seu valor natural ou da sua localização 

em colaboração com o Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico; 
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c) Elaborar normas e seleccionar meios, serviços e espécies adequadas à construção e 

manutenção dos espaços verdes públicos; 

d) Gerir a estratégia de espaços verdes do concelho, no âmbito da estrutura verde 

definida em sede de plano director municipal e demais planos aprovados; 

e) Propor e executar os projectos de implantação de zonas verdes e zelar pela 

manutenção dos espaços verdes de uso público de enquadramento urbano, 

designadamente de lazer, prática desportiva, cemitério e afins; 

f) Gerir o património arbóreo, em meio urbano ou florestal, e as manchas de vegetação 

espontânea; 

g) Manter actualizado o cadastro dos espaços verdes e das áreas de lazer do Concelho; 

h) Recuperar, conservar e salvaguardar os recursos hídricos e geri-los no que respeita 

aos consumos para rega de espaços verdes e limpeza urbana; 

i) Acompanhar e avaliar os serviços prestados em regime de outsourcing; 

j) Colaborar com o Departamento de Gestão e Ordenamento Urbanístico na elaboração 

de regulamentos municipais para a definição dos critérios técnicos a que deverão 

obedecer os projectos de loteamento particulares no que respeita à criação e às 

condições de manutenção de espaços verdes e, na falta daqueles regulamentos, 

colaborar na apreciação desses projectos; 

k) Proceder à fiscalização e acompanhamento das obras de infraestruturas gerais de 

intervenção urbana, na área respeitante aos espaços verdes, em articulação com 

outros serviços municipais; 

l) Participar na gestão do património cultural no que respeita aos jardins históricos, 

parques temáticos, quintas e espaços similares; 

m) Informar sobre o interesse público municipal na preservação de áreas cobertas de 

vegetação, ainda que privadas, em função do seu valor natural ou outro, em 

colaboração com a área de planeamento do Departamento de Gestão e Ordenamento 

Urbanístico;  

n) Colaborar na elaboração de planos gerais e de pormenor de arborização; 

o) Fomentar a conservação e preservação das manchas florestais e maciços arbóreos; 

p) Gestão e manutenção do viveiro municipal, garantindo a continuidade das espécies da 

região e adquirindo as que não sejam possível ou aconselhável ali produzir e 

respectivo fornecimento das espécies vegetais requeridas pelos serviços e 

organizações; 

q) Executar os projectos de implantação de zonas verdes. 

r) Acompanhamento e fiscalização das construções dos novos espaços verdes 

executados pela Divisão ou adjudicadas ao exterior; 

s) Dar parecer sobre os arranjos de espaços verdes em novas urbanizações; 

t) Planear a conservação de todos os espaços verdes; 

u) Recepcionar os novos espaços verdes construídos; 
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v) Cumprir e fazer cumprir os regulamentos de utilização de cada um dos parques e 

equipamentos; 

w) Providenciar pelo desenvolvimento e manutenção das espécies vegetais existentes nos 

espaços públicos; 

x) Assegurar o controlo fitossanitário das espécies botânicas existentes nos espaços 

públicos; 

y) Assegurar o bom funcionamento dos sistemas de rega existentes nos espaços verdes; 

z) Assegurar boas condições de limpeza urbana no interior dos jardins – compreendendo 

arruamentos e espaços verdes; 

aa) Assegurar a manutenção preventiva dos espaços verdes, impedindo a disseminação 

de espécies parasitas; 

bb) Acompanhar projectos de investigação científica no domínio florestal, em articulação 

com as instituições de ensino superior e com as estruturas representativas do sector; 

cc) Organizar o cadastro de arborização das áreas urbanas e promover o combate às 

pragas e doenças vegetais nos espaços verdes; 

dd) Promover a instalação de sistemas de rega automática e semi-automática dos espaços 

verdes; 

ee) Assegurar a produção e reprodução de plantas para a utilização em espaços 

municipais; 

ff) Proceder ao envasamento de plantas ornamentais; 

gg) Proceder à identificação e classificação de espécies; 

hh) Organizar exposições de espécies arbóreas, vivazes, anuais e de época. 

 

Artigo 33º 

Divisão de Controlo Ambiental 

São atribuições da Divisão de Controlo Ambiental: 

a) Estudar, executar e avaliar os programas e medidas de política ambiental, de saúde 

pública e saúde ambiental e referentes aos espaços públicos municipais de acordo 

com as orientações dos órgãos autárquicos; 

b) Colaborar com as autoridades de saúde pública e coordenar a intervenção sanitária em 

espaços municipais; 

c) Promover acções de desinfestação e de controlo de pragas urbanas; 

d) Coordenar o sistema permanente de controlo do estado de higiene de ruas, espaços 

verdes ou qualquer outro espaço de uso público, cuja manutenção não se encontre 

delegada nas Juntas de Freguesia, através do serviço de varredura e lavagem; 

e) Promover a reciclagem ou outras formas de aproveitamento de resíduos recolhidos 

susceptíveis de transformação; 

f) Participar na definição de critérios técnicos e de medidas de sustentabilidade ambiental 

a cumprir na edificação e urbanização, bem como, a respeitante aos requisitos de 

higiene pública e de gestão dos resíduos sólidos; 



Boletim Municipal das Deliberações e Decisões 
 

 
Ano XI - N.º 20 – 26 de Outubro de 2010 – Anexo 

29    
 

g) Intervir em situações de degradação ambiental; 

h) Assegurar o serviço de limpeza urbana, desmatação e recolha de entulhos e outros 

materiais; 

i) Acompanhar e apoiar as actividades de limpeza urbana descentralizadas nas Juntas 

de Freguesia; 

j) Desenvolver e executar o serviço de varredura e lavagem mecânicas; 

k) Coordenar em permanência o sistema de controlo do estado de higiene e de 

salubridade dos espaços públicos; 

l) Acompanhar, fiscalizar e avaliar os serviços prestados em regime de outsourcing; 

m) Emitir parecer sobre a construção ou a localização de instalações destinadas à 

deposição de resíduos, no âmbito de operações urbanísticas ou de obras públicas, em 

articulação com as unidades orgânicas competentes; 

n) Elaborar diagnósticos de situação sobre a prestação de serviços na sua área de 

competência, definindo, em cada momento, o grau de cobertura geográfica de cada 

serviço prestado e o seu grau de atendimento quantitativo e qualitativo; 

o) Promover a actualização sistemática dos cadastros; 

p) Proceder à elaboração de estudos e projectos de especialidade, no âmbito das suas 

atribuições, na área do município; 

q) Planificar acções intermunicipais na área da limpeza urbana e resíduos sólidos; 

r) Colaborar, quando for caso disso, na apreciação de estudos prévios de loteamentos no 

âmbito das suas atribuições; 

s) Promover e desenvolver estratégias integradas de exploração do sistema de resíduos 

sólidos com o objectivo de minimizar os resíduos; 

t) Fomentar a adequada gestão de resíduos sólidos nas unidades industriais e comerciais 

como objectivo de efectuarem a recolha selectiva; 

u) Garantir todas as acções de desinfestação necessárias, de forma a controlar as 

populações de insectos e roedores, mantendo-as em níveis que não venham a perigar 

a saúde pública; 

v) Fomentar acções de informação e formação das populações, nomeadamente a 

comunidade escolar e as actividades comerciais e industriais, sobre a problemática da 

higiene e limpeza urbanas e meio ambiente; 

w) Planear acções relativas à área da limpeza urbana, de forma a optimizar recursos 

humanos e equipamentos; 

x) Recolher e sistematizar elementos sobre a localização de zonas de produção de 

resíduos, nomeadamente zonas comerciais, industriais e residenciais ou mistas, bem 

como zonas que incluam grandes centros produtores de resíduos – mercados, feiras e 

outros; 

y) Realizar inquéritos e estudos para avaliação das condições de qualidade de vida no 

Concelho; 
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z) Colaborar com as autoridades de saúde pública na intervenção sanitária dos espaços 

municipais; 

aa)  Zelar pelo cumprimento do Regulamento de Resíduos e de Higiene e Limpeza dos 

Espaços Públicos. 

 

Artigo 34º 

Divisão de Transportes e Oficinas 

São atribuições da Divisão de Transportes e Oficinas: 

a) Assegurar a gestão técnica e operacional do parque de viaturas e máquinas do 

Município; 

b) Manter o controlo técnico do equipamento mecânico afecto, em termos operacionais e 

patrimoniais, a outras unidades orgânicas; 

c) Assegurar as actividades de manutenção do parque de viaturas e máquinas do 

Município; 

d) Prestar apoio nas áreas técnicas para que esteja dotada, aos outros serviços 

municipais; 

e) Definição das cláusulas contratuais da carteira de seguros relativa a todas as viaturas 

e máquinas municipais; 

f) Acompanhar em caso de sinistro ou acidentes todos os procedimentos tendo em vista 

a defesa dos interesses municipais. 

 

Secção II 

Das Atribuições Específicas das Equipas de Projecto   

 

Artigo 35º 

Equipa de Projecto do Plano Director Municipal, Pro jectos Especiais e Energia 

São atribuições da Equipa de Projecto do Plano Director Municipal, Projectos Especiais e 

Energia: 

a) Promover a realização de estudos e apoiar a formalização de propostas, em 

articulação com as diferentes unidades orgânicas municipais, conducentes à definição 

de estratégias ou planos estratégicos para o desenvolvimento concelhio; 

b) Assegurar a gestão (processo de elaboração/revisão e implementação) do PDM de 

Odivelas em articulação com o PROT, e em observância das Grandes Linhas de 

Desenvolvimento Concelhio definidas pelos órgãos municipais, garantindo que o 

mesmo se constitua efectivamente como instrumento de planeamento, regulação e 

promoção do desenvolvimento do território nas vertentes social, económica e 

ambiental; 

c) Garantir e agilizar a eficaz implementação do PDM, promovendo, em articulação ou em 

conjunto, com as diferentes unidades orgânicas municipais, em conformidade com as 

atribuições respectivas, os processos de elaboração, e de gestão de instrumentos de 
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planeamento e regulação estruturantes e conexos ao PDM, designadamente, entre 

outros, cartas temáticas ou planos sectoriais, tais como os relativos à Reserva Agrícola 

Nacional e à Reserva Ecológica Nacional, às redes de equipamentos e espaços 

públicos, às acessibilidades e ao ambiente e recursos naturais; 

d) Assegurar procedimentos e mecanismos que operacionalizem as orientações 

estratégicas definidas pelos órgãos municipais, pelo PDM e instrumentos de 

planeamento conexos, através da programação sistemática e integrada de acções, nos 

diferentes componentes territoriais, tendentes ao desejado desenvolvimento concelhio; 

e) Assegurar o acompanhamento e negociação, ao nível estratégico, das intervenções da 

Administração Central nos domínios dos equipamentos colectivos, biofísico e 

paisagístico. 

 

Artigo 36º 

Equipa de Projecto de Reconversão Urbana de Áreas C ríticas 

São atribuições da Equipa de Projecto de Reconversão Urbana de Áreas Críticas: 

a) Planear e promover de forma integrada as acções destinadas a recuperar e reabilitar 

as áreas urbanas consideradas críticas do Município de Odivelas; 

b)  Elaborar os estudos necessários ao planeamento e programação da intervenção; 

c) Colaborar e prestar apoio técnico na elaboração de regulamentos, posturas e outras 

normas municipais que visem a reconversão de áreas críticas; 

d) Elaborar os projectos de revitalização dos espaços públicos nas áreas de intervenção, 

bem como promover e acompanhar as respectivas obras de execução; 

e) Informar os processos de licenciamento de obras, nas áreas da sua intervenção; 

f) Emitir parecer sobre a utilização dos espaços situados nas suas áreas de intervenção; 

g) Emitir parecer sobre projectos de iniciativa de serviços municipais ou de outros 

organismos públicos centrais, regionais ou locais sempre que careçam de parecer 

municipal e incidam sobre as suas áreas de intervenção; 

h) Promover vistorias em edifícios situados ou espaços situados nas suas áreas de 

intervenção; 

i) Proceder ao levantamento da situação habitacional das suas áreas de intervenção e 

colaborar com os Serviços Municipais de habitação na resolução das carências 

detectadas; 

j) Elaborar e propor os planos de actividade anual e plurianual e os respectivos 

orçamentos, tendo em conta os estudos de planeamento e programação, bem como as 

metas intercalares fixadas; 

k) Proceder anualmente à avaliação dos resultados da recuperação das áreas críticas, 

elaborar o relatório de actividades e propor eventuais revisões, de acordo com a 

análise dos resultados.  
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Secção III 

Das Atribuições dos Gabinetes  

 

Artigo 37º 

Gabinete da Presidência  

Compete ao Gabinete da Presidência prestar assessoria técnica e administrativa ao Presidente 

da Câmara Municipal designadamente: 

a) Secretariado; 

b) Assessoria técnica dos domínios jurídicos, do desenvolvimento económico e social 

local e regional, da organização e gestão municipal, das relações institucionais e 

outros domínios julgados convenientes; 

c) Assessoria relativa à definição e prossecução das políticas municipais; 

d) Assegurar o desenvolvimento prático das relações institucionais do Município com os 

órgãos e estruturas dos poderes central e regional, com institutos públicos e 

instituições privadas com actividade relevante no Município, assim como outros 

Municípios e Associações de Municípios;  

e) Promover os contactos com os serviços do Município e organizar a agenda e outras 

tarefas que lhe sejam atribuídas pelo Presidente. 

 

Artigo 38º 

Gabinete para a Igualdade e Minorias  

São atribuições do Gabinete para a Igualdade e Minorias: 

a) Promover o Plano Municipal para a Igualdade com o objectivo de integração da 

perspectiva de género em todas os domínios da acção municipal; 

b) Conceber programas conducentes à promoção da igualdade de género, em 

colaboração com outras entidades sociais nos casos em que tal se justifique; 

c) Acompanhar a execução das medidas de política local na perspectiva do género; 

d) Promover acções de informação e, ou sensibilização, no âmbito das politicas de apoio 

às minorias étnicas e respectivos agregados, incentivando e promovendo uma 

cidadania efectiva através da integração social e cultural; 

e) Acompanhar o desenvolvimento de medidas integradas num plano de acção municipal, 

de promoção da inclusão social e da igualdade, dirigida às minorias étnicas, de modo a 

facilitar a interacção comunitária e a potenciar a diversidade social e cultural; 

f) Assegurar pareceres, quando solicitados, planear e acompanhar diagnósticos, estudos 

e relatórios, respeitantes ao impacto das medidas a implementar pelo município no 

âmbito da igualdade e integração das minorias étnicas existentes no Município de 

modo a permitir adequadas respostas sociais. 
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Artigo 39º 

Gabinete de Tecnologia, Informação e Conhecimento 

São atribuições do Gabinete de Tecnologia, Informação e Conhecimento: 

a) Promover e orientar o processo de informatização municipal de forma a assegurar-lhe 

coerência, fiabilidade e eficácia e, de um modo geral, promover a utilização extensiva 

de tecnologias de informação e de comunicação adaptadas à actividade municipal; 

b) Analisar, de modo continuado, no quadro das medidas de organização estrutural e 

funcional dos serviços e de desburocratização e modernização administrativa, as 

necessidades e prioridades dos diversos serviços quanto a soluções informáticas; 

c) Propor e supervisionar tecnicamente todos os processos de aquisição de 

equipamentos e de suportes lógicos; 

d) Assegurar a administração, a manutenção e a adequada exploração dos sistemas 

informáticos e de comunicação instalados, incluindo os respectivos sistemas de 

protecção, segurança e controlo de acesso; 

e) Gerir e operar os sistemas municipais de comunicações, compreendendo as redes 

telefónica e de transmissão de dados. 

 

Artigo 40º 

Gabinete de Auditoria Interna e de Avaliação de Des empenho 

1 - O Gabinete de Auditoria Interna e de Avaliação de Desempenho é o serviço de fiscalização 

e controlo internos da actividade dos serviços camarários nos diversos domínios, cabendo-lhe 

em especial: 

a) Proceder às inspecções, sindicâncias, inquéritos ou processos de meras averiguações 

que forem determinadas pela Câmara Municipal ou pelo Presidente da Câmara; 

b) Auditar as contas da autarquia bem como a aplicação de fundos disponibilizados aos 

serviços para funcionamento corrente; 

c) Avaliar o grau de eficiência e economicidade das despesas municipais; 

d) Elaborar o seu parecer sobre medidas tendentes a melhorar a eficiência dos serviços e 

a modernização do seu funcionamento, dirigindo o seu parecer aos órgãos da 

autarquia; 

e) Averiguar os fundamentos de queixas, reclamações ou petições de munícipes sobre o 

funcionamento dos serviços municipais, propondo, sempre que for caso disso, medidas 

destinadas a corrigir procedimentos julgados incorrectos, ineficazes, ilegais ou 

violadores dos direitos ou interesses legalmente protegidos; 

f) Assegurar os procedimentos relativos à avaliação do desempenho dos trabalhadores 

do Município, em conformidade com o previsto no sistema integrado de gestão e 

avaliação do desempenho na Administração Pública. 
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2 - Os órgãos municipais asseguram ao Gabinete de Auditoria Interna e de Avaliação de 

Desempenho os meios materiais e humanos necessários ao desempenho das suas 

competências, as quais serão exercidas com plena autonomia. 

 

3 - Os funcionários e, em especial, os titulares dos lugares de direcção e chefia têm o dever de 

colaborar com o Gabinete de Auditoria Interna e de Avaliação de Desempenho no âmbito das 

funções a este cometidas, disponibilizando a informação de que disponham e que lhes seja 

solicitada. 

 

Artigo 41º 

Gabinete de Comunicação e Modernização Administrati va 

São atribuições do Gabinete de Comunicação e Modernização Administrativa: 

a) Promover junto da população, especialmente da do Município, e demais instituições, a 

imagem do Município enquanto instituição aberta e eficiente ao serviço exclusivo da 

comunidade; 

b) Promover a comunicação eficiente e útil entre os munícipes e o Município, estimulando 

o diálogo permanente, a responsabilização colectiva e a melhoria da qualidade dos 

serviços prestados; 

c) Produzir e difundir informação escrita e audio-visual relativa à actividade dos Órgãos e 

Serviços Municipais; 

d) Assegurar uma adequada articulação com os órgãos de comunicação social nacionais, 

regionais e locais, com vista à difusão de informação municipal; 

e) Realizar, ou encomendar, estudos e sondagens de opinião pública relativos à vida 

local; 

f) Promover a imagem pública dos Serviços, dos edifícios municipais e do espaço 

público, solicitando, para o efeito, a intervenção dos competentes serviços municipais; 

g) Assegurar as funções de protocolo nas cerimónias e actos oficiais do Município; 

h) Organizar as deslocações oficiais do Presidente e Vereadores, no país e no 

estrangeiro, e a recepção e estadia de convidados do Município; 

i) Apoiar a realização de iniciativas promocionais; 

j) Assegurar a actividades de produção gráfica e audiovisual e os suportes técnicos da 

sua difusão. 

k) Promover a melhoria da qualidade dos serviços produzidos, desburocratizando 

procedimentos e eliminando formalidades não essenciais, com redução dos tempos de 

espera, no âmbito de uma gradual certificação dos serviços municipais no quadro da 

CAF; 

l) Melhorar as condições físicas dos locais de trabalho; 

m) Aumentar a produtividade dos serviços; 

n) Informar os munícipes acerca dos serviços, dos seus direitos e garantias;  
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o) Promover a transparência e responsabilização dos serviços e dos colaboradores, 

facilitando a aproximação entre os cidadãos e os serviços municipais; 

p) Receber e encaminhar sugestões e reclamações para os diversos órgãos e serviços 

do Município; 

q) Articular com os restantes serviços municipais a informação necessária para uma 

adequada e célere resolução dos processos em tramitação na Câmara Municipal; 

r) Proporcionar um atendimento permanente e personalizado aos cidadãos no 

relacionamento entre estes e os Serviços Municipais. 

 

Artigo 42º  

Gabinete de Coesão e Inovação Social 

São atribuições do Gabinete de Coesão e Inovação Social: 

a) Elaborar a carta social de equipamentos e serviços como instrumento de planeamento 

da intervenção municipal na área da Acção social; 

b) Promover políticas/projectos/iniciativas e apoiar programas integrados de acção social, 

em parceria com as entidades sociais, visando a inclusão social dos grupos sociais 

mais desfavorecidos; 

c) Incentivar e promover a criação de estruturas e actividades de apoio aos grupos 

socialmente vulneráveis, com especial incidência nas zonas sujeitas a processos 

sociais mais complexos; 

d) Apoiar as entidades sem fins lucrativos, legalmente constituídas, sedeadas e/ou a 

desenvolver actividades de intervenção social no Concelho de Odivelas, 

designadamente as Instituições Particulares de Solidariedade Social, Organizações 

Não Governamentais (ONG`s) e Confissões Religiosas promovendo e articulando 

acções conjuntas; 

e) Executar medidas de política social destinadas a grupos sociais específicos 

nomeadamente de apoio à Infância, Terceira Idade, Deficiência, Sem-abrigo e demais 

população; 

f) Prevenção, intervenção e acompanhamento de situações de pobreza e exclusão 

social, através da mobilização de recursos existentes na comunidade e/ou atribuição 

de subsídios/apoios pontuais; 

g) Promover campanhas de sensibilização e acções de carácter formativo em temáticas 

específicas na área da intervenção social; 

h) Articular/colaborar com as estruturas locais de apoio às crianças em situação de risco 

e/ou outros grupos em situação de vulnerabilidade; 

i) Operacionalizar o Programa da Rede Social no Concelho e assegurar o respectivo 

acompanhamento técnico e administrativo, tendo em vista o cumprimento dos 

princípios e objectivos deste programa;   

j) Promover uma plataforma de participação de entidades públicas, privadas e de 

solidariedade, dinamizando e apoiando a criação e funcionamento de parcerias locais; 
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k) Promover a captação de recursos para servir e beneficiar os cidadãos residentes em 

Odivelas; 

l) Assegurar a participação e integração do Município em redes locais, regionais, 

nacionais e transnacionais, comissões de acompanhamento, conselhos consultivos ou 

qualquer outra estrutura que permita captar recursos para a intervenção social;  

m) Dinamizar o Banco de Voluntariado (BV) na área social vocacionado para colaborar 

com as diversas instituições/entidades do Concelho e/ou pessoas em situação de 

dependência, isolamento e solidão ou em qualquer outra situação de interesse social e 

comunitário que possa ser susceptível de voluntariado; 

n) Dinamizar a cidadania e a participação das pessoas com deficiência, nomeadamente 

através do apoio técnico no âmbito do Serviço de Informação e Mediação para 

Pessoas com Deficiência (SIM-PD); 

o) Assegurar o funcionamento do Serviço Municipal  de Transportes Especiais (SMTE) 

dirigido à população deficiente, desde que se encontrem a frequentar um 

estabelecimento de ensino e/ou uma Instituição de Deficiência; 

p) Promover a construção e gestão de equipamentos sociais  em parceria com as 

entidades sociais. 

 

Artigo 43º 

Serviço Municipal de Protecção Civil 

São atribuições do Serviço Municipal de Protecção Civil: 

a) Assegurar a articulação e colaboração com a autoridade de protecção civil existente a 

nível central, bem como demais agentes de Protecção Civil; 

b) Assegurar o cumprimento das competências decorrentes da Lei de Bases da 

Protecção Civil adaptada à escala Municipal;  

c) Acompanhar e promover as acções concernentes às Associações de Bombeiros 

Voluntários existentes na área do Município, nomeadamente no acompanhamento e 

apoio, financeiro ou outro;  

d) Identificar as situações de maior risco potencial na área do Município, promovendo a 

elaboração, revisão e actualização do Plano Municipal de Emergência e demais Planos 

de Emergência Específicos julgados convenientes; 

e) Coordenar o sistema operacional de intervenção de Protecção Civil, assegurando a 

comunicação com os Órgãos Municipais e outras entidades públicas;  

f) Colaborar, sempre que solicitado, na elaboração de planos de emergência externos; 

g) Implementar e coordenar a Rede Municipal de Voluntários de Protecção Civil; 

h) Requerer, em situação de emergência e sempre que se julgue de elevada pertinência, 

a colaboração de outros serviços da Câmara Municipal solicitando a sua intervenção 

imediata, garantindo a funcionalidade e a eficácia do sistema de protecção civil na 

resposta às situações de emergência; 
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i) Apoiar os estabelecimentos de ensino, públicos ou particulares e demais instituições ou 

entidades, na elaboração dos seus Planos de Emergência; 

j) Assegurar o alojamento e a assistência imediata e transitória das populações vítimas 

de acidentes graves, catástrofes ou calamidades decorrentes de fenómenos naturais 

ou antrópicos; 

k) Promover a realização, pelas entidades legalmente competentes, de vistorias a 

unidades económicas, instituições sociais e outras, no que respeita a condições de 

risco propiciadoras de catástrofes; 

l) Promover a adequada informação e sensibilização dos cidadãos relativamente às 

questões da Protecção Civil, através de campanhas gerais de prevenção e 

sensibilização; 

m) Ministrar acções de sensibilização nas Escolas e em outras entidades públicas e 

privadas; 

n) Gerir a Escola Municipal de Protecção Civil. 

 

Artigo 44º 

Gabinete Veterinário Municipal 

1 - São atribuições do Gabinete Veterinário Municipal: 

a) Colaborar na execução das tarefas de inspecção higio-sanitárias das instalações para 

alojamento de animais, dos produtos de origem animal e dos estabelecimentos 

comerciais ou industriais onde se abatam, preparem, produzam, transformem, 

fabriquem, conservem, armazenem ou comercializem animais ou produtos de origem 

animal e seus derivados;  

b) Efectuar vistorias a veículos de transporte de produtos alimentares;  

c) Emitir parecer, nos termos da legislação vigente, sobre as instalações, 

estabelecimentos e veículos referidos nas alíneas anteriores; 

d) Apoiar as brigadas de fiscalização da ASAE, bem como efectuar peritagens por 

nomeação do Ministério Público ou em acções de rotina; 

e) Elaborar e remeter, nos prazos fixados, a informação relativa ao movimento 

nosonecrológico dos animais; 

f) Notificar, de imediato, as doenças de declaração obrigatória e adoptar prontamente as 

medidas de profilaxia determinadas pela autoridade sanitária veterinária nacional 

sempre que sejam detectados casos de doenças de carácter epizoótico; 

g) Emitir guias sanitárias de trânsito; 

h) Participar nas campanhas de saneamento ou de profilaxia determinadas pelas 

autoridades competentes; 

i) Colaborar na realização do recenseamento de animais, de inquéritos de interesse 

pecuário e ou económico e prestar informação técnica sobre abertura de novos 

estabelecimentos de comercialização, de preparação e de transformação de produtos 

de origem animal; 
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j) Recolha e encaminhamento de animais errantes; 

k) Recolha e encaminhamento para destino final de cadáveres de animais; 

l) Apoio a munícipes de comprovada insuficiência económica e/ou física no transporte 

dos seus animais domésticos para atendimento no Consultório Veterinário Municipal; 

m) Promover o regular funcionamento do CORACO (Centro Oficial de Recolha de Animais 

do Concelho de Odivelas), em termos de higiene e bem-estar animal; 

n) Realizar cirurgias e outros tratamentos aos animais que deles necessitem;  

o) Promover uma rede de adopção, em colaboração com a população em geral e com 

associações de protecção animal; 

p) Realizar campanhas de sensibilização e informação da população, no âmbito das suas 

atribuições; 

q) Elaborar o regulamento do CORACO e assegurar o seu cumprimento; 

r) Gerir o efectivo animal do CORACO; 

s) Gerir o Consultório Veterinário Interactivo; 

t) Desenvolver o Programa de Esterilização de Animais Errantes; 

u) Implementar a Rede de Escolas Amigas dos Animais; 

v) Colaborar com as Câmaras Municipais da área metropolitana de Lisboa ou quaisquer 

outras entidades idóneas na realização de iniciativas que visem a promoção do bem-

estar animal. 

 

2 – As atribuições legais e regulamentares previstas no número anterior bem como outros 

procedimentos técnico-legais cuja competência esteja cometida à Autoridade Médica 

Veterinária Municipal, serão exercidas pelo Médico Veterinário Municipal. 

 

CAPÍTULO V  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 45º 

Notário Privativo do Município  

1. As funções de Notário Privativo do Município serão exercidas por jurista nomeado pelo 

Presidente da Câmara Municipal. 

2. O Notário Privativo, nos termos da Lei, responde directamente perante o Presidente da 

Câmara Municipal. 
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Artigo 46º 

Entrada em vigor  

A presente estrutura entra em vigor no dia seguinte à publicação no Diário da República, da 

estrutura orgânica nuclear e dos despachos previstos nos n.º 3 e 5 do artigo 10º do Decreto-Lei 

n.º 305/2009, de 23 de Outubro. 

 

Artigo 47º 

Interpretação e Alterações  

Sendo este Regulamento referência fundamental para a organização e funcionamento dos 

Serviços Municipais, o mesmo não se esgota em todas as situações previstas, tanto nas 

respostas às necessidades das populações como nas relações de coordenação e 

interdependência entre si, pelo que compete à Câmara Municipal decidir sobre eventuais 

dúvidas de interpretação ou omissões do presente Regulamento. 
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Preâmbulo 
 
 
 
 
 
 

1. Os Decretos-Lei n.º 312/2003, 313/2003, 314/2003 e 315/2003, de 17 de Dezembro, o 
Decreto-Lei n.º 315/2009, de 20 de Outubro, e a Portaria n.º 81/2002, de 24 de Janeiro, 
instituem às câmaras municipais importantes competências na área do controlo de zoonoses, 
bem-estar animal, na luta contra o abandono de animais e na protecção da saúde pública.  
 
2. Por sua vez, a Convenção Europeia para a Protecção dos Animais de Companhia, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.º 13/93, de 13 de Abril, e as respectivas medidas complementares 
estabelecidas pelo Decreto-Lei n.º 276/2001, de 17 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 
315/2003, de 17 de Dezembro, disciplinaram a detenção, o alojamento, a captura e o abate de 
animais de companhia. Por outro lado, a Portaria n.º 421/2004, de 24 de Abril, que aprovou o 
Regulamento de Classificação, Identificação e Registo de Carnívoros Domésticos, artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 315/2003, de 17 de Dezembro, que regulou o licenciamento de canis e gatis e o 
n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 314/2003, de 17 de Dezembro, dispõem que os 
municípios devem possuir instalações destinadas a canis e gatis, de acordo com as 
necessidades municipais e postos adequados à execução de campanhas de profilaxia médica 
e sanitária.  
 
3. O Decreto-Lei n.º 313/2003, de 17 de Dezembro, estabelece o “Sistema de Identificação de 
Caninos e Felinos”, que determina a obrigatoriedade da identificação electrónica a todos os 
canídeos nascidos após 1 de Julho de 2008. 
 
4. O presente Regulamento acolhe também as disposições constantes da Portaria n.º 81/2002, 
de 24 de Janeiro, alterada pela Portaria n.º 899/2003, de 28 de Agosto, e do Decreto-Lei n.º 
314/2003, de 17 de Dezembro, que instituíram e aprovaram o “Programa Nacional de Luta e 
Vigilância Epidemiológica da Raiva Animal e Outras Zoonoses”. 
 
5. Assim, nos termos do disposto no artigo 241.º da Constituição e na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, 
de 11 de Janeiro, e tendo em conta as normas legais e regulamentares supracitadas, o 
Município de Odivelas delibera submeter à Assembleia Municipal de Odivelas, para aprovação, 
o presente Regulamento, precedida, nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Código de 
Procedimento Administrativo, de apreciação pública pelo período de 30 (trinta) dias para 
recolha de sugestões, discussão e análise.  
 
 
 



Boletim Municipal das Deliberações e Decisões 

 

 
Ano XI - N.º 20 – 26 de Outubro de 2010 – Anexo 

5 
 

Regulamento do Centro Oficial de Recolha Animal do Concelho de Odivelas 
 

 
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

Artigo 1.º 
Definições 

Sem prejuízo do disposto na Lei, entende-se por: 
 
a) Dono ou  Detentor  - qualquer pessoa, singular ou colectiva, responsável por um animal ou 
que dele se ocupe, mesmo que a título temporário, para efeitos de reprodução, criação, 
manutenção, acomodação ou utilização, com ou sem fins comerciais, garantindo-lhe os 
necessários cuidados sanitários e de bem-estar animal, bem como a aplicação das medidas de 
profilaxia emanadas pelas autoridades competentes; 
 
b) Animal de companhia  - qualquer animal detido ou destinado a ser detido pelo homem, 
designadamente no seu lar, para seu entretenimento e companhia;  
 
c) Cão ou gato vadio ou errante -  qualquer cão ou gato que seja encontrado na via pública 
ou em quaisquer lugares públicos, fora do controlo ou da vigilância directa do respectivo dono 
ou detentor, sem qualquer identificação ou que não tenha lar;  
 
d) Animal potencialmente perigoso  – qualquer animal que, devido à sua especificidade 
fisiológica, tipologia racial, comportamento agressivo, tamanho ou potência de mandíbula, 
possa causar lesão ou morte a pessoas ou outros animais; 
 
e) Animal perigoso  – qualquer animal que se encontre numa das seguintes condições:  
 1. Tenha mordido, atacado ou ofendido o corpo ou a saúde de uma pessoa; 
 2. Tenha ferido gravemente ou morto um outro animal fora da propriedade do seu dono 

ou detentor; 
 3. Tenha sido declarado, voluntariamente, pelo seu dono ou detentor, à junta de 

freguesia da sua área de residência, que tem um carácter e comportamento agressivo; 
 4. Tenha sido considerado, pela autoridade competente, como um risco para a 

segurança de pessoas e animais devido ao seu comportamento agressivo ou 
especificidade fisiológica.  

 
f) Cão ou gato abandonado  – qualquer cão ou gato relativamente ao qual existam fortes 
indícios de que não tem detentor, de que este não esteja identificado ou que foi removido, 
pelos respectivos donos, para fora do seu domicílio ou dos locais onde costumava estar 
confinado, com vista a pôr termo à propriedade, prestação de cuidados, posse ou detenção 
que sobre aquele se exercia, sem transmissão do mesmo para a guarda e responsabilidade de 
outras pessoas, da autarquia local ou das associações zoófilas legalmente constituídas.  
 
g) Médico Veterinário Municipal  – autoridade sanitária veterinária concelhia, nomeado 
responsável pela direcção e coordenação do CORACO, bem como pela execução das medidas 
de profilaxia médica e sanitária determinadas pelas autoridades competentes, nacionais e 
regionais, promovendo a preservação da saúde pública e a protecção do bem-estar animal; 
 
h) Centro Oficial de Recolha Animal de Odivelas  – o alojamento municipal onde os animais 
de companhia são hospedados por um período determinado pela autoridade competente, não 
sendo utilizado como local de reprodução, criação, venda ou hospitalização. A principal função 
é o controlo da população canina e felina do Município, na salvaguarda da saúde pública. 
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Artigo 2.º 
Direitos dos Animais 

O Município de Odivelas reconhece a importância dos Direitos dos Animais consagrados na 
Declaração Universal dos Direitos dos Animais, proclamada pela UNESCO em sessão 
realizada em Bruxelas, em 27 de Janeiro de 1978, e que os mesmos devem constituir um 
acervo de princípios inspiradores da sua actividade nesse âmbito, sem prejuízo do estrito 
cumprimento da legislação vigente. 
 
 

Artigo 3.º 
Objecto 

O presente regulamento estabelece as normas a que obedece o funcionamento e a actividade 
do Centro Oficial de Recolha Animal de Odivelas ou CORACO. 
 
 

Artigo 4.º 
Identificação do Animal e Registo 

1. Todos os animais que dão entrada no CORACO são registados individualmente através da 
atribuição de um número de ordem sequencial correspondente ao que seja automaticamente 
emitido por uma Base de Dados, acompanhado da identificação completa e fotografia do 
animal, respectiva origem e proveniência, bem como a identificação do apresentante, caso 
exista. (ANEXO 1) 
 
2. No caso dos canídeos, é afixada uma placa identificativa na respectiva jaula. 
 
3. Aos gatos são colocadas coleiras com número e cor diferentes consoante o sexo e 
temperamento. 
 
4. Os serviços mantêm actualizado o movimento diário dos animais através da Base de Dados 
referida no número 1. 
 
5. Até ao dia 5 de cada mês, a secretaria elabora, por espécies, um mapa relativo ao 
movimento mensal dos animais, no qual constam os seguintes elementos: 
a) Data de entrada 
b) Óbitos 
c) Data de saída 
d) Destinos dos animais. 
 
6. Estes registos são arquivados pelo Gabinete Médico Veterinário Municipal durante um 
período mínimo de três anos. 
 
 

Artigo 5.º 
Identificação do Dono ou Detentor 

1. O CORACO dispõe do respectivo leitor electrónico para efeitos de controlo da identificação 
electrónica dos canídeos. 
 
2. Os animais encontrados na via pública são objecto de uma observação pelos serviços de 
forma a determinar a identificação do seu dono ou detentor. 
 
3. No caso de ser identificado o dono ou detentor, este será notificado para, no prazo 
legalmente determinado, proceder ao levantamento do animal, sendo punido, nos termos da 
legislação em vigor, pelo abandono do mesmo.  
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Artigo 6.º 
Grupos de Animais Alojados 

1. Os animais alojados formam três grupos distintos: 
a) Animais em sequestro, designadamente: 

i) os animais suspeitos de raiva; 
ii) os cães e os gatos agredidos por animais diagnosticados como atacados de raiva, que 
tenham sido vacinados contra a raiva há mais de 21 dias e há menos de 12 meses, 
devendo, no entanto, ser sujeitos a duas vacinações anti-rábicas consecutivas com 
intervalo de 180 dias e a um período mínimo de sequestro de 6 meses; 
iii) os animais agressores de pessoas ou de outros animais que estejam vacinados contra a 
raiva e dentro do prazo de imunidade da vacina, salvo se a vigilância clínica for domiciliária, 
sempre que haja garantias para o efeito. Neste caso, o detentor do animal deve entregar 
no CORACO um termo de responsabilidade, passado por médico veterinário, no qual o 
clínico se responsabiliza pela vigilância sanitária, por um prazo mínimo de 15 dias, 
comunicando, no fim do período, o estado do animal vigiado; 
iv) Animais agressores e agredidos cuja comprovação de vacina da raiva não seja possível 
e independentemente do seu estado de saúde. 

b) Animais em quarentena: grupo constituído pelos animais em recuperação e/ou provenientes 
do estrangeiro. 

c) Animais em qualquer outra situação, nomeadamente para adopção. 
 
2. Caso necessário, poderão coabitar machos e fêmeas adultos da mesma espécie, desde que 
a reprodução não seja possível.  
 
 

Artigo 7.º 
Localização e Composição 

1. O CORACO está localizado na Estrada da Paiã, na Pontinha. 
 
2. É composto por dezoito celas para cães, três celas semicirculares para cães potencialmente 
perigosos, três celas de quarentena e um compartimento à parte para gatos.  
 
3. As instalações de apoio são constituídas por: 
a) Sala de apoio do Médico Veterinário Municipal; 
b) Sala de recepção do público; 
c) Sala de armazenagem de rações e outros materiais destinados aos animais alojados; 
d) Secretaria; 
e) Vestiários para ambos os sexos; 
f) Cozinha e copa; 
g) Instalações sanitárias; 
h) Armazém de arcas para cadáveres e de equipamentos de captura de animais. 
 
 

Artigo 8.º 
Orgânica  

1. A gestão compete ao Município de Odivelas, nomeadamente no que concerne à cobrança 
de tarifas constantes no Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais vigente do 
Município de Odivelas. 
 
2. A direcção e coordenação técnica é da responsabilidade do Médico Veterinário Municipal.  
 

Artigo 9.º 
Acesso ao CORACO 

1. As pessoas estranhas ao Gabinete Médico Veterinário Municipal só podem ter acesso ao 
CORACO quando devidamente autorizadas pelo Médico Veterinário Municipal e 
acompanhadas por um funcionário afecto ao mesmo, sendo obrigatório o cumprimento das 
disposições de segurança aplicáveis; 
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2. Por questões de segurança física e de ordem sanitária está expressamente interdito o 
acesso à zona de sequestro a pessoas estranhas ao CORACO, sem prévia autorização do 
Médico Veterinário Municipal; 
 
3. A autorização referida no número anterior não dispensa o acompanhamento por um 
funcionário do CORACO. 
 
 

Artigo 10.º 
Horário de Funcionamento 

1. O CORACO presta atendimento ao público de segunda a sexta-feira, das 9H00 às 12H00 e 
das 14H00 às 16H30, e aos Sábados, das 9H00 às 13H00. 
 
2. Em datas a anunciar, mediante o pagamento das tarifas constantes no despacho vigente dos 
Ministérios das Finanças e da Administração Pública e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas, o MVM procede ao serviço de vacinação e colocação de dispositivo de 
identificação por microchip.  
 

 
Artigo 11.º 

Impedimentos 
O Médico Veterinário Municipal será substituído, na sua ausência ou impedimentos, pelo 
Médico Veterinário Municipal de um dos concelhos limítrofes, a designar pela autoridade 
sanitária veterinária nacional.  
 
 

Artigo 12.º 
Maneio, alimentação e cuidados de saúde animal 

1. A alimentação dos animais alojados deve ser realizada à base de alimentos compostos, 
devidamente balanceada e equilibrada, segundo instruções do MVM, excepto nos casos 
particulares, em que o mesmo determine a confecção de outro tipo de alimentos para 
satisfação de necessidades específicas dos animais. 
 
2. Todos os animais devem dispor de bebedouros com água potável e sem qualquer restrição, 
salvo por razões médico-veterinárias, os quais devem ser mantidos em bom estado de asseio e 
higiene.  
 
3. Todos os animais são submetidos a controlo sanitário e terapêutico pelo MVM. 
 
4. Os tratadores de animais, ou pessoas designadas pelo MVM, devem proceder à observação 
diária de todos os animais alojados no CORACO, informando o MVM sempre que haja 
qualquer indício de alterações de comportamento e fisiológico, tais como: 
a) Alteração de comportamento ou perda do apetite; 
b) Diarreia ou obstipação, com modificação do aspecto das fezes; 
c) Vómitos, tosse, corrimentos oculares ou nasais, claudicações; 
d) Alterações cutâneas visíveis, alopécias e feridas; 
e) Presença de parasitas gastrointestinais e externos. 
 
5. Mediante supervisão do MVM, todos os tratadores de animais, ou pessoas para tal 
designadas, devem proceder aos tratamentos ou acções de profilaxia médico-sanitária dos 
animais alojados determinados pelo MVM. 
 
6. O manuseamento de animais deve ser feito de forma a não lhes causar qualquer dor, 
sofrimento ou distúrbios desnecessários. 
 
7. Quando houver necessidade de recorrer a meios de contenção, não devem estes causar 
ferimentos, dor ou angústia desnecessários aos animais. 
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Artigo 13.º 
Higiene do Pessoal e das Instalações 

1. Devem ser cumpridos adequados padrões de higiene, nomeadamente no que concerne à 
higiene pessoal dos tratadores e demais pessoal em contacto com os animais, bem como a 
todas as estruturas de apoio ao maneio e tratamento dos animais. 
 
2. As instalações, equipamentos e áreas adjacentes, nomeadamente as áreas de acesso ao 
público, devem ser permanentemente mantidas em bom estado de asseio e higiene. 
 
3. Para cumprimento do referido no n.º 1, todas as instalações destinadas ao alojamento de 
animais devem ser limpas, lavadas e/ou desinfectadas, diariamente, com água sob pressão 
com detergentes e desinfectantes que não sejam tóxicos para os animais. 
 
4. Todas as instalações, materiais e equipamentos que entraram em contacto com animais 
doentes ou suspeitos, ou com cadáveres, devem ser convenientemente lavados e 
desinfectados após cada utilização. 
 
5. Todo o material não reutilizável e de elevado risco biológico deve ser sempre colocado nos 
contentores adequados e exclusivos para esse efeito. 
 
 
CAPÍTULO II – COMPETÊNCIAS 
SECÇÃO I – Âmbito de Actuação 
 

Artigo 14.º 
Competências 

1. O CORACO tem como missão: 
a) Execução das medidas de profilaxia médica e sanitária determinadas pela legislação em 
vigor; 
b) Recolha, recepção e eliminação de cadáveres de animais; 
c) Adopção; 
d) Controlo da população canina e felina no Concelho; 
e) Promoção do bem-estar animal e salvaguarda da saúde pública; 
f) A esterilização cirúrgica de todos os animais para adopção;  
g) Actividades de sensibilização e pedagogia. 
 
2. As acções de profilaxia médica e sanitária englobam: 
a) A vacinação anti-rábica; 
b) A colocação de dispositivos de identificação; 
c) A captura de animais; 
d) O alojamento de animais; 
e) O sequestro de animais; 
f) A observação clínica; 
g) A occisão. 
 
 
SECÇÃO II – Acções de Captura, Profilaxia Médica e Sanitária, e Destino dos Cães e 
Gatos 
 

 
Artigo 15.º 

Captura de Animais 
1. São capturados: 
a) os animais com raiva; 
b) os animais suspeitos de raiva; 
c) os animais agredidos por outros que estejam raivosos ou sejam suspeitos de raiva; 
d) os animais encontrados na via pública em desrespeito pelas normas em vigor; 
e) os animais alvo de acções de recolha compulsiva determinadas pela autoridade competente. 
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2. A captura de animais é realizada em conformidade com a legislação em vigor, sendo 
utilizado o método de captura mais adequado ao caso concreto. 
 
3. Os animais capturados recolhem ao CORACO. 
 
4. A brigada de captura é acompanhada, sempre que necessário, pela autoridade policial. 
 
5. Os animais referidos na alínea d) só serão capturados caso exista denúncia de que (ANEXO 
2): 
a) Estão acidentados e em visível agonia e sofrimento;  
b) Estão abandonados, traumatizados, paralisados ou debilitados; 
c) Ameacem a segurança de pessoas, animais ou bens. 
 
6. Pelo serviço de captura em propriedade privada, de acordo com o acima descrito e mediante 
solicitação do proprietário, é cobrada uma taxa. 
 
 

Artigo 16.º 
Abandono 

Os animais deixados nas imediações ou ao portão do CORACO, sem que sejam previamente 
aceites pelo Médico Veterinário Municipal ou por quem este designar, são considerados 
abandonados, sendo os infractores, sempre que possível, punidos, nos termos da legislação 
em vigor. 
 
 

Artigo 17.º 
Alojamento 

1. São alojados os animais: 
a) vadios ou errantes, por um período mínimo de 8 dias; 
b) que recolhem ao CORACO no âmbito de acções de despejo, pelo período legalmente 

estabelecido; 
c) destinados a adopção; 
d) que recolhem ao CORACO, como resultado de acções de recolha compulsiva determinadas 

pelas autoridades competentes, até ao término do prazo de recurso, nos termos da lei geral, 
designadamente: 

 i) Alojamento de um número de animais superior ao estabelecido nas normas legais em 
vigor; 

 ii) Razões de bem-estar animal, saúde pública, segurança e tranquilidade das pessoas, 
outros animais e bens. 

 
2. Todos os animais recolhidos são submetidos a exame clínico pelo Médico Veterinário 
Municipal, que elabora um relatório e decide o seu ulterior destino. 
 
3. O tratador responsável pela higienização dos animais elabora diariamente um mapa de 
sinais e sintomas de doença nos animais, designadamente presença de parasitas ou sangue, 
tosse ou anorexia, antes de proceder à lavagem das jaulas ou parques. 
 
 

Artigo 18.º 
Restituição aos Detentores 

1. Os animais referidos nas alíneas a), b) e c) do artigo anterior podem ser entregues aos seus 
detentores, desde que cumpridas as normas de profilaxia médico-sanitária em vigor e pagas as 
respectivas taxas. (ANEXO 3) 
 
2. Os animais referidos na alínea d) do número 1 do artigo anterior e aqueles considerados em 
sequestro, só são restituídos uma vez cumpridas as formalidades previstas no número 1 e 
após prova de que a irregularidade cessou.  
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3. No caso de serem cães perigosos ou potencialmente perigosos, o detentor terá de 
apresentar um comprovativo de esterilização cirúrgica no prazo de seis meses, após a 
restituição.  
 

 
Artigo 19.º 

Sequestro e Destino de Animal Agressor 
A avaliação de entrega será feita caso a caso e após satisfeitas as imposições legais para a 
detenção e posse deste tipo de cães, expressas no Decreto-Lei n.º 315/2009, de 29 de 
Outubro. (ANEXO 4, 5 e 6) 
 
 

Artigo 20.º 
Observação Clínica 

A observação clínica dos animais é da competência do MVM e obedece às normas 
estabelecidas na legislação em vigor. 
 
 
SECÇÃO III – Occisão e Eliminação de Cadáveres 
 
 

Artigo 21.º 
Occisão e Eliminação de Cadáveres 

1. A occisão é determinada pelo Médico Veterinário Municipal, mediante critérios de bem-estar 
animal e de saúde pública, e é efectuada de acordo com a legislação em vigor. 
 
2. Sempre que esteja em causa a segurança e saúde públicas e o bem-estar o justifique, 
nomeadamente para pôr fim ao sofrimento ou dor desnecessária, o Médico Veterinário 
Municipal pode proceder à occisão antes do prazo estabelecido legalmente, excepto nos casos 
de animais sujeitos a sequestro obrigatório para diagnóstico diferencial da raiva animal. 
 
3. A occisão de animais identificados electronicamente deve ser averbada pelo Gabinete 
Medico Veterinário Municipal na base de dados onde se encontra o animal. 
 
4. Os cadáveres dos animais são eliminados, de acordo com o Regulamento (CE) n.º 1774/02, 
do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de Outubro. 
 
5. O CORACO só poderá aceitar animais para occisão, provenientes de particulares ou 
pessoas colectivas, mediante o pagamento da respectiva taxa e após o preenchimento, pelo 
dono ou detentor, de um termo de responsabilidade e uma declaração do médico veterinário 
assistente, onde constem os fundamentos clínicos e comportamentais justificativos da occisão 
imediata do animal. (ANEXO 7) 
 
 

Artigo 21.º - A 
Impedimento para Assistir à Occisão 

À occisão não podem assistir pessoas estranhas aos serviços do CORACO, sem prévia 
autorização do MVM. 
 
 
SECÇÃO IV – Recolha e Recepção de Cadáveres 

 
 

Artigo 22.º 
Recolha de Cadáveres na Via Pública 

1. Sempre que sejam encontrados ou for participada a existência de cadáveres de animais na 
via pública, estes são recolhidos pelos serviços competentes da Autarquia em viaturas 
adequadas para o efeito. 
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2. Constitui um dever cívico de todos os cidadãos avisar o Gabinete Médico Veterinário 
Municipal da existência de cadáveres de animais na via ou no espaço público, designadamente 
em virtude de atropelamento. 
 
3. Para o efeito referido no número anterior, o Município criará oportunamente um número 
verde e disponibilizará os procedimentos necessários para o efeito. 
 
 

Artigo 23.º 
Recolha de Cadáveres em Residências e em Centros de  Atendimento Veterinário 

1. Sempre que solicitado, os serviços do CORACO recolhem cadáveres de animais em 
residências e em centros de atendimento veterinário na área do Município.  
 
2. Os cadáveres devem ser entregues de acordo com as normas constantes no artigo 14.º e 
mediante o pagamento das tarifas constantes no Regulamento de Taxas e Outras Receitas 
Municipais vigente do Município de Odivelas. 
 
3. Aquando da solicitação da recolha de cadáveres, é obrigatória a comunicação da 
quantidade, espécie e porte dos mesmos. 
 
 

Artigo 24.º 
Recepção de Cadáveres no CORACO 

O CORACO recebe cadáveres de animais aplicando-se, com as necessárias adaptações, o 
estabelecido no artigo anterior. 
 
 

Artigo 25.º 
Acondicionamento de Cadáveres de Animais 

1. Os cadáveres de animais provenientes de centros de atendimento veterinário devem ser, 
sempre que possível, congelados e acondicionados em sacos de plástico, com espessura 
mínima de 100 microns, devidamente fechados de forma a evitar qualquer contaminação 
exterior. 
 
2. Os cadáveres de animais provenientes de detentores particulares devem ser acondicionados 
em sacos de plástico devidamente fechados, de forma a prevenir qualquer contaminação.  
 
 

Artigo 26.º 
Proibição 

Está interdita a colocação de objectos cortantes ou perfurantes, bem como de qualquer 
material clínico ou outro junto aos cadáveres. 
 
 
SECÇÃO V –Recolha e Transporte de Animais 
 

Artigo 27.º 
Recolha de Animais em Residências 

Quando for legitimada a intervenção da Autarquia pelas entidades judiciais competentes. 
(ANEXO 2) 
 
 

Artigo 28.º 
Transporte de Animais 

O Município de Odivelas disponibiliza veículo de transporte, adequado para o efeito, aos donos 
ou detentores que pretendam ver o seu animal assistido por um médico veterinário e estejam 
impossibilitados de o fazer (pessoas doentes, idosas, etc.), mediante o pagamento de uma 
taxa, nos termos do Regulamento de Taxas e Outras Receitas Municipais vigente do Município 
de Odivelas.  
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SECÇÃO VI – Adopção de Animais 
 
 

Artigo 29.º 
Adopção 

1. Os animais alojados no CORACO que não sejam reclamados, podem ser cedidos pela 
Autarquia após parecer favorável do Médico Veterinário Municipal. 
 
2. Os animais destinados à adopção são anunciados em campanhas publicitárias, meios de 
comunicação social e internet, designadamente através do “Consultório Veterinário Interactivo”, 
no endereço www.cm-odivelas.pt. Promove-se também o desenvolvimento de contactos com 
canis, abrigos e associações na procura de donos para animais em busca de um novo lar.  
 
3. A adopção dos animais realiza-se sempre na presença do Médico Veterinário Municipal ou 
perante quem este designar. 
 
4. Sempre que possível, o animal adoptado é identificado electronicamente e sujeito às acções 
de profilaxia obrigatórias, mediante o pagamento das tarifas constantes no despacho vigente 
dos Ministérios das Finanças e da Administração Pública e da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas.  
 
5. Após o acto da adopção, o novo detentor compromete-se a submeter o animal a 
esterilização cirúrgica, no prazo máximo de dezoito meses, salvo qualquer impedimento de 
ordem clínica verificado pelo médico veterinário assistente, podendo fazê-lo, sem qualquer 
custo, no Consultório Veterinário Municipal durante esse prazo. 
 
 

Artigo 30.º 
Termo de Responsabilidade 

O animal é entregue ao futuro dono mediante a assinatura de um termo de responsabilidade. 
(ANEXO 8 e 9) 
 
 

Artigo 31.º 
Acompanhamento dos Animais Adoptados 

O Município reserva-se o direito de acompanhar o processo de adaptação do animal ao novo 
dono e de verificar o cumprimento da legislação relativa ao bem-estar animal e saúde pública 
em vigor.  
 
 
SECÇÃO VII – Controlo da População Canina e Felina 
 
 

Artigo 32.º 
Controlo da População Canina e Felina 

1. As iniciativas necessárias para o controlo da população canina e felina no Concelho são da 
competência do Médico Veterinário Municipal, de acordo com o estabelecido na legislação em 
vigor. 
 
2. O Município de Odivelas defende a esterilização como meio privilegiado de controlo da 
natalidade canina e felina. 
 
 
SECÇÃO VIII – Promoção do Bem-estar Animal 
 

Artigo 33.º 
Promoção do Bem-Estar Animal 

A Câmara Municipal de Odivelas, sob orientação técnica do Médico Veterinário Municipal, 
promove e coopera em acções de preservação e promoção do bem-estar animal. 
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Artigo 34.º 

Informação sobre o CORACO e Respectivas Acções 
1. As iniciativas de promoção e desenvolvimento de programas de informação e educação, 
relativos a animais de companhia, são desenvolvidos sob orientação técnica do Médico 
Veterinário Municipal. 
 
2. Os serviços do Gabinete Médico Veterinário Municipal promovem o esclarecimento dos 
munícipes relativamente ao seu funcionamento e acções desenvolvidas.  
 
 
SECÇÃO IX – Actividades com Munícipes e Voluntariad o 
 
 

Artigo 35.º 
Actividades com Munícipes 

O CORACO encontra-se disponível, mediante pré-marcação, para a realização de actividades 
de sensibilização sobre a protecção e bem-estar animal, com crianças, principalmente das 
escolas. É também possível a realização de actividades de terapia assistida por animais com 
deficientes e actividades de ocupação de tempos livres com os idosos.  
 
 

Artigo 36.º 
Voluntariado 

1. Mediante análise prévia das candidaturas e sua aprovação superior, será permitido o 
exercício de voluntariado às pessoas interessadas, sendo atribuído ao voluntário um cartão de 
acesso ao CORACO, possibilitando a realização das tarefas previamente determinadas pelo 
Médico Veterinário Municipal.  
 
2. Os voluntários terão de respeitar as normas internas do serviço, assim como cumprir as 
ordens do funcionário designado pelo Médico Veterinário Municipal, como coordenador de 
voluntários, sob pena de ficarem impossibilitados de aceder ao CORACO. 
 
 
CAPÍTULO III – COOPERAÇÃO COM ASSOCIAÇÕES ZOÓFILAS 
 
 

Artigo 37.º 
Cooperação 

1. Podem ser desenvolvidas formas de cooperação com associações zoófilas, legalmente 
constituídas, de forma a defender e promover o bem-estar animal e a saúde pública, sob 
supervisão do Médico Veterinário Municipal. 
 
2. A cooperação pode efectivar-se, de igual modo, com outras associações ou entidades, 
desde que o seu objecto seja compatível e exista interesse mútuo.  
 
3. Quando a cooperação envolva a realização de campanhas de adopção, as mesmas devem 
ser prévia e expressamente autorizadas pelo Gabinete Médico Veterinário Municipal, o qual 
estabelecerá as condições da sua realização, tendo em vista o bem-estar animal e a 
salvaguarda da saúde pública. 
 
 

Artigo 38.º 
Apoio Clínico 

1. A Autarquia, a título excepcional e na sequência de parecer fundamentado do Médico 
Veterinário Municipal, pode solicitar a colaboração das associações zoófilas, legalmente 
constituídas, para prestar apoio clínico a animais alojados no CORACO, de forma a prevenir 
riscos ou aliviar a respectiva situação de saúde. 
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2. A intervenção prevista no número anterior pode ser concretizada nas instalações das 
respectivas associações, devendo os seus representantes subscrever um termo de 
responsabilidade junto do Gabinete Médico Veterinário Municipal. 
 
 
CAPÍTULO IV – COLABORAÇÃO COM OUTRAS ENTIDADES 
 
 

Artigo 39.º 
Acordos de Cooperação 

1. A Câmara Municipal de Odivelas pode celebrar acordos de cooperação, sob parecer 
fundamentado do Médico Veterinário Municipal, com vista a promover o controlo da população 
animal do Município, o controlo e prevenção de zoonoses e a desenvolver projectos no âmbito 
do bem-estar animal e saúde pública. 
 
2. O Município pode estabelecer acordos com as autarquias vizinhas para a realização 
concertada de acções de sensibilização ou de adopção de animais. 
 
3. As acções de adopção desenvolvidas por outras autarquias na circunscrição territorial do 
Município de Odivelas dependem do prévio estabelecimento de acordos ou protocolos de 
reciprocidade. 
 
 

Artigo 40.º 
Colaboração com a Administração Central 

1. Sem prejuízo das obrigações decorrentes da lei, o Município de Odivelas pode promover, 
com a colaboração da Administração Central, acções de esclarecimento sobre saúde, sanidade 
animal e conservação da fauna.  
 
2. No âmbito das acções referidas no número anterior, deve ser privilegiada a interacção com 
as escolas do Município, procurando incutir nos jovens o respeito e a estima pelos animais. 
 
 
CAPÍTULO V – FISCALIZAÇÃO 
 
 

Artigo 41.º 
Competência 

A actividade fiscalizadora é exercida pelo Médico Veterinário Municipal, pela Fiscalização 
Municipal, pela Direcção-Geral de Veterinária, pela Autoridade Médico-Veterinária Regional, 
bem como pelas demais autoridades administrativas e policiais no âmbito das respectivas 
atribuições. 
 
 
CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 

Artigo 42.º 
Responsabilidade do CORACO 

1. O CORACO declina qualquer responsabilidade por doenças contraídas, mortes ou acidentes 
ocorridos durante a estadia dos animais, nomeadamente durante o período legal determinado à 
restituição dos animais aos legítimos donos ou detentores, bem como durante os períodos de 
sequestro e recolha compulsiva de animais previstos na legislação em vigor. 
 
2. Exclui-se do número anterior qualquer trauma resultante de maus-tratos ou negligência 
grosseira. 
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Artigo 43.º 
Legislação Subsidiária 

Em tudo quanto não estiver expressamente regulado no presente Regulamento, são aplicáveis 
as disposições legais que especificamente regulam esta matéria, as normas do Código de 
Procedimento Administrativo, com as necessárias adaptações, e na falta delas, os princípios 
gerais do direito. 
 
 

Artigo 44.º 
Pagamento de Taxas e Outras Receitas 

1. O pagamento de taxas e outras receitas municipais previstas no presente Regulamento é 
efectuado directamente na Tesouraria da Câmara Municipal de Odivelas, excepto as 
respeitantes a cadáveres que são efectuadas directamente aos funcionários do CORACO. 
 
2. As taxas a aplicar serão as constantes na tabela anexa e serão revistas anualmente, sob 
proposta a submeter à Câmara Municipal e Assembleia Municipal. 
 
 

Artigo 45.º 
Isenções 

Excepcionalmente e mediante deliberação do executivo, devidamente fundamentado, em 
proposta dos Serviços, o Município de Odivelas pode autorizar a isenção do pagamento das 
tarifas constantes do presente Regulamento, tendo em conta os motivos apresentados.  
 
 

Artigo 46.º 
Entrada em Vigor 

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação. 
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Valor IVA
Valor c/ 

IVA

11,22 € 21% 13,58 €

12,60 € 0% 12,60 €

8,80 € 0% 8,80 €

4,40 € 0% 4,40 €

0,50 € 0% 0,50 €

1,67 € 21% 2,02 €

3,33 € 21% 4,03 €

1,20 € 21% 1,45 €

2,34 € 21% 2,83 €

4,62 € 21% 5,59 €

6,90 € 21% 8,35 €

9,18 € 21% 11,11 €

11,46 € 21% 13,87 €

1,00 € 21% 1,21 €2010 - Cremação de Animais errantes pela AMBIMED

Proposta da Ambimed (0,95€/Kg + IVA a 6% - Proc.º AT.07.02/10-2008)

2010 - Cremação de Animais - De 20 Kg a 30Kg / Unidade - Escalão 4

2010 - Cremação de Animais - De 30 Kg a 50Kg / Unidade - Escalão 5

2010 - Cremação de Animais - Mais de  50Kg / Unidade - Escalão 6

nº.3 do artº. 139., do Regulamento de Taxas, Tarifas e Outras Receitas do Município de Odivelas e do seu Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de 2009 (Regulamento n.º26/2010 de 14 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2ª Série, nº.9)

nº.3 do artº. 139., do Regulamento de Taxas, Tarifas e Outras Receitas do Município de Odivelas e do seu Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de 2009 (Regulamento n.º26/2010 de 14 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2ª Série, nº.9)

nº.3 do artº. 139., do Regulamento de Taxas, Tarifas e Outras Receitas do Município de Odivelas e do seu Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de 2009 (Regulamento n.º26/2010 de 14 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2ª Série, nº.9)

2010 - Remoção de Cadáveres de Animais de Particulares

2010 - Remoção de Cadáveres de Animais de Clinicas

2010 - Cremação de Animais - Até 05 Kg / Unidade - Escalão 1

nº.1 do artº. 139., do Regulamento de Taxas, Tarifas e Outras Receitas do Município de Odivelas e do seu Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de 2009 (Regulamento n.º26/2010 de 14 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2ª Série, nº.9)

Descrição

Identificação Electrónica

Vacinação Anti-Rábica (Tipo E)

2010 - Taxa de alojamento de animais - Diária
nº.2 do artº. 139., do Regulamento de Taxas, Tarifas e Outras Receitas do Município de Odivelas e do seu Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de 2009 (Regulamento n.º26/2010 de 14 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2ª Série, nº.9)

TAXAS EM VIGOR

nº.3 do artº. 139., do Regulamento de Taxas, Tarifas e Outras Receitas do Município de Odivelas e do seu Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de 2009 (Regulamento n.º26/2010 de 14 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2ª Série, nº.9)

nº.3 do artº. 139., do Regulamento de Taxas, Tarifas e Outras Receitas do Município de Odivelas e do seu Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de 2009 (Regulamento n.º26/2010 de 14 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2ª Série, nº.9)

2010 - Cremação de Animais - De 05 Kg a 10Kg / Unidade - Escalão 2

nº.3 do artº. 139., do Regulamento de Taxas, Tarifas e Outras Receitas do Município de Odivelas e do seu Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de 2009 (Regulamento n.º26/2010 de 14 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2ª Série, nº.9)

2010 - Cremação de Animais - De 10 Kg a 20Kg / Unidade - Escalão 3

Vacinação Anti-Rábica (Tipo N) - Campanha de Vacinação

Boletim de Vacinas

nº.1 do artº. 139., do Regulamento de Taxas, Tarifas e Outras Receitas do Município de Odivelas e do seu Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de 2009 (Regulamento n.º26/2010 de 14 de Janeiro, publicado no Diário da República, 2ª Série, nº.9)
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REGULAMENTO PARA O LICENCIAMENTO DE ACTIVIDADES DIV ERSAS previstas no 

Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo 

Decreto-Lei nº 114/08, de 1 de Julho, e das Portari as n.º 991/2009, de 8 de Setembro e n.º 

79/2010, de 9 de Fevereiro  e no Decreto-Lei n.º 124/06, de 28 de Junho, com a redacção 

que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.º 17/09, d e 14 de Janeiro 

PREÂMBULO 

Com a publicação do Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro, foram transferidas para as 

Câmaras Municipais novas competências, até então conferidas aos governos civis, em 

matérias consultivas, informativas e de licenciamento. 

O Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, no que se refere às competências para o 

licenciamento, veio estabelecer o regime jurídico de actividades diversas como: Guarda-

Nocturno; Venda Ambulante de Lotarias; Arrumador de Automóveis; Realização de 

Acampamentos Ocasionais; Exploração de Máquinas Automáticas, Mecânicas, Eléctricas e 

Electrónicas de Diversão; Realização de Espectáculos Desportivos e de Divertimentos Públicos 

nas Vias, Jardins e demais lugares Públicos ao Ar Livre; Venda de Bilhetes para Espectáculos 

ou Divertimentos Públicos em Agências ou Postos de Venda; Realização de Fogueiras ou 

Queimadas; e, por último, Realização de Leilões. 

O legislador, ao transferir tais competências, determinou, no artigo 53.º do Decreto-Lei n.º 

310/2002, a necessidade da sua regulamentação a nível municipal. 

Nestes termos, o Município de Odivelas, aprovou o Regulamento para o Licenciamento de 

Actividades Diversas Previstas No Decreto-Lei nº 264/02 de 25 de Novembro e no Decreto-Lei 

nº 310/02 de 18 de Novembro publicado no Boletim Municipal das Deliberações e Decisões, 

Ano V – Nº 1 de 13 de Janeiro de 2004. 

Considerando a evolução legislativa que se verificou desde a data de publicação do 

Regulamento Municipal para o Licenciamento de Actividades Diversas, nomeadamente as 

respeitantes ao regime jurídico da actividade de guarda-nocturno e das fogueiras e queimadas 

com a publicação dos Decreto-Lei nº 114/08, de 1 de Julho de 2008, Portaria Nº 991/2009, de 8 

de Setembro e Decreto-Lei nº 124/06, de 28 de Junho, com a redacção que lhe foi conferida 

pelo DL nº 17/09, de 14 de Janeiro, respectivamente, urge proceder à actualização e 

adaptação das normas regulamentares já existentes à nova legislação. 

Nestes termos, atento o disposto no artigo 241º da Constituição da República Portuguesa, no 

artigo 53º, nº 2, artigo 64º, nº 6, alínea a) da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção 

que lhe foi dada pela Lei nº 5-A/ 2002 de 11 de Janeiro, no Decreto-Lei n.º 264/2002, de 25 de 

Novembro, nos artigos 1.º, 9.º, 17.º e 53.º do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, no 

Decreto-Lei nº 114/08, de 1 de Julho de 2008, aa Portaria Nº 991/2009, de 8 de Setembro e no 

Decreto-Lei nº 124/06, de 28 de Junho, com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei 

nº 17/09, de 14 de Janeiro, a Assembleia Municipal de Odivelas, sob proposta da Câmara 
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Municipal, aprova o seguinte Regulamento para o Licenciamento das actividades previstas no 

Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro. 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

ARTIGO 1º 

Lei Habilitante 

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do artigo 9.º e do n.º 1 do art. 53.º do Decreto – 

Lei n.º 310/2002,de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto – Lei 

114/2008, de 1 de Julho de 2008. 

 

ARTIGO 2º 

Objecto e Âmbito 

1. O presente regulamento estabelece o regime das actividades, exercidas no Município 

de Odivelas: 

a) Guarda – nocturno; 

b) Venda ambulante de lotarias; 

c) Arrumador de automóveis; 

d) Realização de acampamentos ocasionais; 

e) Exploração de máquinas automáticas, mecânicas, eléctricas e electrónicas de 

diversão; 

f) Realização de espectáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins e 

demais lugares públicos ao ar livre; 

g) Venda de bilhetes para espectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos 

de venda; 

h) Realização de fogueiras e queimadas; 

i) Realização de leilões. 
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CAPÍTULO II 

LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE GUARDA- NOCTURNO 

 

ARTIGO 3º 

Criação 

1. A criação e extinção do serviço de guardas – nocturnos no Município de Odivelas e a 

fixação e modificação das áreas de actuação de cada guarda são da competência da 

Câmara Municipal de Odivelas, ouvidos os comandantes das forças de segurança e as 

Juntas de Freguesia, conforme a localização da área a vigiar. 

2. As Juntas de Freguesia e as associações de moradores podem tomar a iniciativa de 

requerer a criação do serviço de guardas-nocturnos em determinada localidade, bem como 

a fixação ou modificação das áreas de actuação de cada guarda-nocturno. 

 

ARTIGO 4º 

Conteúdo da Deliberação da Câmara Municipal 

Da deliberação da Câmara Municipal que procede à criação ou extinção do serviço de guarda-

nocturno numa determinada área deve constar: 

a) A identificação da Freguesia ou parte dela, ou Freguesias ou parte delas; 

b) A definição da área de actuação de cada lugar criado de exercício da actividade de 

guarda-nocturno; 

c) A referência à audição prévia dos comandantes das Forças de Segurança e da Junta 

de Freguesia, conforme a localização da área a vigiar. 

 

ARTIGO 5º 

 Publicidade 

A deliberação de criação ou extinção do serviço de guarda-nocturno e de fixação ou 

modificação das suas áreas de actuação serão publicadas, em Edital a afixar nos locais de 

estilo e publicar em jornal da localidade.  
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ARTIGO 6º. 

Licenciamento   

O exercício da actividade de guarda – nocturno está sujeito a licenciamento municipal, nos 

termos do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, com as alterações que lhe foram 

introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 114/2008, de 1 de Julho de 2008. 

 

ARTIGO 7º 

Selecção 

1. Criado o serviço de guarda-nocturno em determinada área, compete à Câmara Municipal 

promover a selecção dos candidatos e a atribuição de licença para o exercício da 

actividade. 

2. A selecção a que se refere o número anterior será efectuada pelos serviços municipais, de 

acordo com os critérios fixados no presente Regulamento 

 

ARTIGO 8º 

Procedimento 

1. O processo de selecção inicia-se com a publicitação de aviso de abertura em Edital a afixar 

na Câmara Municipal e nas Juntas de Freguesia das áreas a prover e a publicar em jornal 

da localidade. 

2. Do aviso de abertura devem constar os seguintes elementos: 

a) Identificação da Freguesia ou Freguesias e respectiva área abrangida; 

b) Descrição dos requisitos de admissão; 

c) Data limite para apresentação de candidaturas; 

d) Indicação do local ou locais onde serão afixadas as listas dos candidatos admitidos e a 

lista final de graduação dos candidatos. 

3. O prazo para a apresentação de candidaturas é de 15 dias úteis, contados do dia seguinte 

ao da publicitação referida no número 1 do presente artigo. 

4. Findo o prazo para a apresentação das candidaturas é feita a graduação dos candidatos.  
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ARTIGO 9º 

Requerimento 

1. O requerimento da candidatura à atribuição da licença é dirigido ao Presidente da Câmara 

Municipal de Odivelas e nele devem constar: 

a) Nome e domicílio do requerente; 

b) Outros elementos considerados relevantes para a decisão de atribuição da licença. 

2. O requerimento é acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do cartão do cidadão e do cartão de 

Identificação Fiscal; 

b) Certificado de habilitações académicas; 

c) Certificado do registo criminal; 

d) Declaração de início de actividade ou declaração de IRS; 

e) Fotografia; 

f) Número de beneficiário de instituição de previdência; 

g) Cartão de eleitor. 

3. O candidato a guarda-nocturno que exerça ou tenha exercido idênticas funções às que 

concorre deverá apresentar documento do qual conste que não foi objecto de qualquer sanção 

disciplinar anterior. 

 

ARTIGO 10º 

Requisitos para a atribuição da licença 

Requisitos para atribuição da licença para o exercício da actividade de guarda-nocturno:  

a) Ter mais de 21 anos de idade e menos de 65; 

b) Possuir a escolaridade mínima obrigatória; 

c) Não ter sido condenado, com sentença transitada em julgado, pela prática de crime 

doloso; 

d) Não ter sido objecto de sanção disciplinar anterior relativa a ocupação de cargo para 

cujo licenciamento concorre; 

e) Não se encontrar na situação de efectividade de serviço, pré – aposentação ou 

reserva de qualquer força militar ou policial; 

f) Efectuar e manter em vigor um seguro, incluindo na modalidade de seguro de grupo, 

nos termos fixados por portaria conjunta dos membros do Governo responsáveis 

pelas áreas das finanças e da administração interna, que garanta o pagamento de 
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uma indemnização por danos causados a terceiros no exercício e por causa da sua 

actividade. 

g) Ser detentor de licença de uso e porte de arma de fogo, nos termos definidos no 

regime geral de uso e porte de arma. 

h) Possuir carta de condução de classe B. 

i) Ser cidadão português, de um estado membro da União Europeia ou, em condições 

de reciprocidade, de país de língua oficial portuguesa; 

 

ARTIGO 11º 

Critérios de Selecção 

1. Os candidatos que se encontrem nas condições exigidas para o exercício da actividade de 

guarda-nocturno serão classificados, de acordo com os seguintes critérios: 

a) Já exercerem ou terem exercido a actividade de guarda-nocturno, preferencialmente 

neste Município; 

b) Terem pertencido aos quadros de força armada ou de segurança e não terem sido 

sancionados com a pena disciplinar de demissão ou aposentação compulsiva;  

c) Terem domicilio no concelho de Odivelas; 

d) Possuírem as habilitações literárias de maior grau. 

2. O ordenamento é feito, sucessivamente, por cada um dos critérios referidos no número 

anterior, sendo factor de desempate, no que se refere às alíneas a) e b), o número de anos 

de exercício da actividade. 

3. Em caso subsistência de empate a aplicação dos critérios constantes do presente artigo 

deverá prevalecer a candidatura do candidato que possua idade inferior aos demais. 

4. Feita a ordenação respectiva, o Presidente da Câmara Municipal, após audiência prévia 

dos concorrentes, atribui, no prazo de 15 dias úteis, as respectivas licenças. 

 

ARTIGO 12º 

Deveres 

São deveres do Guarda – Nocturno: 

a) Permanecer na área em que exerce a sua actividade durante o período de prestação 

de serviço, vigiando-a, protegendo as pessoas e os bens, e informar os munícipes do 

modo mais expedito para ser contactado ou localizado; 

b) Prestar o auxílio que lhe for solicitado pelas forças e serviços de segurança, de 

protecção civil e pessoas que se lhe dirijam e/ou necessitem de auxílio; 
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c) Usar, em serviço, o uniforme, o cartão de guarda-nocturno e o crachá; 

d) Apresentar-se, pontualmente, no posto da força de segurança a que está adstrita a sua 

área de intervenção, no início e termo do serviço; 

e) Comunicar à força de segurança da sua área de actuação, o recurso efectivo à arma 

de fogo; 

f) Frequentar anualmente um curso ou instrução de adestramento e reciclagem que for 

organizado pelas forças de segurança com competência na respectiva área; 

g) Usar de urbanidade, respeito, honestidade e aprumo no exercício das suas funções; 

h) Fazer anualmente, no mês de Fevereiro, prova de que tem regularizada a sua situação 

contributiva para com a segurança social; 

i) Não faltar ao serviço sem motivo justificável, devendo, se possível, solicitar a sua 

substituição com cinco dias úteis de antecedência; 

j) Contactar com o posto da força de segurança da área onde desenvolve patrulhamento 

de 2 em 2 horas, indicando a hora e local exacto onde se encontra; 

k) Elaborar e entregar diariamente um relatório de serviço no posto da força de segurança 

da área onde desenvolve o patrulhamento; 

l) Não realizar o serviço de vigilância sob a influência do consumo de bebidas alcoólicas 

ou de substâncias psicotrópicas; 

m) Estar contactável telefonicamente, durante o período de prestação de serviço, 

apresentando-se no posto da força de segurança da área sempre que solicitado; 

 

ARTIGO 13º 

Licenciamento da Actividade de Guarda – Nocturno 

1. A atribuição de licença para o exercício da actividade de guarda – nocturno é da 

competência do presidente da câmara municipal com a faculdade de delegação e 

subdelegação nos vereadores ou nos dirigentes municipais. 

2. A licença, é pessoal e intransmissível e tem validade trienal podendo ser renovada por 

idêntico período mediante requerimento dirigido ao Presidente da Câmara. 

3. O pedido de renovação, deve ser requerido com a antecedência mínima de 30 dias de em 

relação ao termo do respectivo prazo de validade. 

4. O pedido de renovação da licença poderá ser indeferido quando haja alteração dos 

requisitos e/ou critérios de selecção que estiveram na base da atribuição da licença ou 

motivo que contrarie as disposições do presente regulamento, quando devidamente 

fundamentado. 
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ARTIGO 14º 

Cartão de identificação 

1. No momento da atribuição da licença para o exercício da actividade de guarda-

nocturno, o Município emitirá o respectivo cartão identificativo que possuirá, para todos 

os efeitos legais, a mesma validade da licença para o exercício da referida actividade. 

2. O modelo de cartão é definido pela Portaria 79/2010, de 9 de Fevereiro, a emitir pelo 

município no âmbito do processo de licenciamento da actividade, conforme o ANEXO I. 

 

ARTIGO 15º 

Uniforme/Distintivo 

1. Em serviço, o guarda-nocturno usa uniforme e insígnia próprios. 

2. Os modelos do uniforme, distintivos e emblemas são os constantes da Portaria n.º 

991/2009, de 8 de Setembro. 

3. A aquisição e substituição de peças de fardamento serão da responsabilidade do seu 

utilizador. 

 

ARTIGO 16º 

Equipamento 

1. No exercício da sua actividade, o guarda-nocturno pode utilizar viatura própria, 

devidamente identificada nos termos da Portaria nº 991/2009, de 8 de Setembro, e 

equipamento de emissão e recepção de comunicações via rádio, devendo a respectiva 

frequência ser susceptível de escuta pelas forças de segurança. 

2. O equipamento referido no número anterior é entregue diariamente ao guarda – nocturno, 

no início da sua actividade, pela força de segurança responsável pela sua área de 

actuação e é por ele devolvido no termo da mesma. 

3. A arma de fogo é unicamente fornecida a guarda-nocturno titular de licença de uso e porte 

de arma, designadamente, a aerossóis e armas eléctricas, meios de defesa não letais da 

classe E, nos termos da Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro. 

4. Para efeitos de fiscalização, a identificação das armas que sejam utilizadas ao abrigo do 

disposto no presente artigo é sempre comunicada à força de segurança territorialmente 

competente, devendo ser actualizada caso sofra qualquer alteração. 
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ARTIGO 17º 

Horário, descanso, férias e faltas 

a) O guarda – nocturno descansa do exercício da sua actividade uma noite após cada 

cinco noites consecutivas de trabalho. 

b)  Uma vez por mês, o guarda – nocturno descansa do exercício da sua actividade duas 

noites. 

c) No início de cada mês, o guarda – nocturno deve informar o comando da força de 

segurança responsável pela sua área de actuação de quais as noites em que irá 

descansar. 

d) O guarda-nocturno gozará um período de férias de 30 dias por ano, devendo proceder 

à respectiva marcação até ao dia 15 de Abril junto do comando da força de segurança 

responsável pela sua área.  

e) Nas noites de descanso, durante os períodos de férias, e em caso de falta do guarda – 

nocturno, a actividade da respectiva área é exercida, em acumulação, por um guarda – 

nocturno da área contígua, para o efeito convocado pelo comandante da força de 

segurança territorialmente competente, sob proposta do guarda a substituir. 

f) Na situação de falta, o guarda – nocturno deve, com uma antecedência de 5 dias úteis, 

salvo caso de força maior devidamente comprovado, comunicar ao comandante da 

força de segurança territorialmente competente, os dias em que estará ausente e quem 

o substituirá, incumbindo a estes serviços, transmitir essa informação aos serviços de 

segurança da sua área de actuação. 

 

ARTIGO 18º 

Remuneração 

É expressamente proibido solicitar qualquer pagamento como contrapartida pela actividade, 

apenas podendo ser aceites as contribuições voluntárias e espontâneas das pessoas 

singulares ou colectivas beneficiárias da actividade exercida. 

 

ARTIGO 19º 

Caducidade e revogação da licença 

1. As licenças caducam quando o guarda – nocturno perfizer 65 anos de idade, seja 

reformado ou seja julgado incapaz, física ou psicologicamente para o exercício da função, 

através de junta médica nomeada pelo Presidente da Câmara, cuja decisão será somente 

eficaz depois de homologada por este. 
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2. As licenças concedidas nos termos do presente regulamento podem ser revogadas pela 

câmara municipal, a qualquer momento, com fundamento na infracção das regras 

estabelecidas para a respectiva actividade e na inaptidão do seu titular para o respectivo 

exercício. 

 

ARTIGO 20º 

Registo Nacional de guardas – nocturnos 

1.  Tendo em vista a organização do registo nacional de guardas – nocturnos, no momento da 

atribuição da licença para o exercício da actividade de guarda – nocturno, cada município 

comunica à Direcção – Geral das Autarquias Locais, abreviadamente designada por DGAL, 

sempre que possível por via electrónica e automática, os seguintes elementos: 

 

a) O nome completo do guarda – nocturno; 

b) O número do cartão identificativo de guarda – nocturno; 

c) A área de actuação dentro do município. 

 

2. Os elementos referidos no número anterior passam a constar do registo nacional de 

guardas – nocturnos, a organizar pela DGAL, que é a entidade responsável, nos termos e 

para os efeitos previstos na Lei n.º 67/98, de 26 de Outubro, pelo tratamento e protecção 

dos dados pessoais enviados pelos municípios, os quais podem ser transmitidos às 

autoridades fiscalizadoras, quando solicitados. 

3. O guarda – nocturno tem o direito de, a todo o tempo, verificar os seus dados pessoais na 

posse da DGAL e solicitar a sua rectificação quando os mesmos estejam incompletos ou 

inexactos. 

 

ARTIGO 21º 

Fiscalização 

1. A fiscalização do disposto no presente Regulamento compete à Câmara Municipal, bem 

como às Autoridades Administrativas e Forças de Segurança. 

2. As Autoridades Administrativas e Forças de Segurança que verifiquem infracções ao 

disposto no presente Regulamento devem elaborar os respectivos autos de notícia, que 

remeterão à câmara municipal no mais curto prazo de tempo. 

3. Todas as entidades fiscalizadoras devem prestar à Câmara Municipal a colaboração que 

lhes seja solicitada. 
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CAPÍTULO III 

VENDEDOR AMBULANTE DE LOTARIAS 

 

ARTIGO 22º 

Licenciamento 

1. A atribuição da licença para o exercício da actividade de venda ambulante de lotarias da 

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, no Município de Odivelas, é da competência da 

Câmara Municipal. 

2. As licenças são registadas em livro especial, com termos de abertura e de encerramento, 

por ordem cronológica e sob o número de ordem em que são transcritos os elementos de 

identificação constantes do requerimento, tendo anexada uma fotografia do vendedor. 

3. As licenças são válidas até 31 de Dezembro de cada ano e a sua renovação é feita durante 

o mês de Janeiro, por averbamento requerido pelo interessado, a efectuar no livro de 

registo e no respectivo cartão de vendedor. 

4. Somente maiores de 18 anos poderão ser titulares de licença para a venda ambulante de 

lotarias. 

 

ARTIGO 23º 

Procedimento 

1. O pedido de licenciamento é dirigido ao Presidente da Câmara, através de requerimento de 

modelo próprio, e nele deve constar a identificação completa do interessado, morada, 

estado civil e número fiscal de contribuinte. 

2. O requerimento deve ser instruído com os seguintes documentos: 

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade; 

b) Certificado de registo criminal; 

c) Fotocópia do cartão de Identificação Fiscal; 

d) Fotocópia do cartão de eleitor; 

e) Fotocópia de declaração de início de actividade ou última declaração relativa 

ao IRS; 

f) Duas fotografias “tipo passe”. 

3. A Câmara Municipal delibera sobre o pedido de licença, no prazo máximo de trinta dias a 

contar da data da recepção do pedido de licenciamento. 



Boletim Municipal das Deliberações e Decisões 
 

 
Ano XI - N.º 20 – 26 de Outubro de 2010 – Anexo 

12    
 

 

ARTIGO 24º 

Cartão de Identificação 

1. Os vendedores ambulantes de lotarias só poderão exercer a sua actividade desde que 

sejam titulares e portadores do cartão de vendedor ambulante de lotarias, emitido e 

actualizado pela Câmara Municipal. 

2. O cartão de vendedor ambulante de lotarias é pessoal e intransmissível e válido pelo 

período de cinco anos, a contar da data da sua emissão ou renovação. 

3. O modelo do cartão de vendedor ambulante de lotarias adoptado é o constante do Anexo II 

do presente Regulamento. 

 

ARTIGO 25º 

Registo dos Vendedores Ambulantes de Lotarias  

A Câmara Municipal elaborará e manterá actualizado o registo dos vendedores ambulantes de 

lotarias que se encontram autorizados a exercer a sua actividade na área do Município de 

Odivelas, do qual deverá constar todos os elementos referidos na Licença de que são titulares. 

 

ARTIGO 26º 

Regras de conduta 

1. Os vendedores ambulantes de lotarias, no exercício da sua actividade, são obrigados a:  

a) Ostentar o cartão de identificação, de modo bem visível, a todo o público; 

b) Exibir, sempre que solicitado, a licença do exercício da actividade; 

c) Restituir o cartão de identificação em caso de caducidade da licença de que é titular; 

2. Aos vendedores ambulantes de lotaria é vedado: 

a) Vender jogo depois da hora fixada para o início da extracção da lotaria; 

b) Anunciar jogo em violação às normas legais em matéria de publicidade. 

 

Artigo 27º 

Revogação do licenciamento 

A violação das regras de conduta previstas no artigo anterior, quando praticada de uma forma 

reiterada e injustificada, é fundamento para a revogação da licença para o exercício da 

actividade de vendedor ambulante de lotarias 
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CAPÍTULO IV 

ARRUMADOR DE AUTOMÓVEIS 

 

ARTIGO 28º 

Licenciamento 

1. A atribuição de licença para o exercício da actividade de arrumador de automóveis na área 

do Município de Odivelas é da competência da Câmara Municipal de Odivelas. 

2. A actividade de arrumador de automóveis é licenciada para a área a definir pela Câmara 

Municipal e com base nos critérios a estabelecer no aviso de abertura de candidatura, a 

publicitar em Edital a afixar nos Paços do Concelho do Município de Odivelas, na Junta de 

Freguesia da respectiva área e a publicar em jornal da localidade. 

3. O candidato à actividade de arrumador de automóveis pode candidatar-se a três áreas 

preferenciais. 

4. Cada arrumador exerce a sua actividade individualmente na área que lhe foi atribuída e 

que para o efeito constará da respectiva licença e cartão de identificação. 

5. A licença para a actividade de arrumador de automóveis é válida pelo período de um ano, 

podendo ser renovada, mediante requerimento a apresentar para o efeito, por idêntico 

período. 

 

ARTIGO 29º 

Candidaturas 

1. O pedido de licenciamento do exercício da actividade de arrumador de automóveis é 

dirigido ao Presidente da Câmara Municipal através de requerimento em modelo próprio, 

do qual deve constar a identificação completa do candidato, a respectiva morada, estado 

civil e número de contribuinte, e a instruir com os seguintes documentos: 

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade; 

b) Certificado de registo criminal; 

c) Fotocópia do Cartão de Identificação Fiscal; 

d) Fotocópia do cartão de eleitor; 

e)  Duas fotografias “tipo passe”. 

2.  As candidaturas são apresentadas na Câmara Municipal, nos termos e condições a 

publicar no Edital de aviso de abertura de candidatura a que se refere o nº 2 do Artigo 30º. 
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3. Do requerimento de candidatura deverá constar a zona ou zonas para que é solicitada a 

licença. 

4. É condição para a atribuição de licença para o exercício da actividade de arrumador de 

automóveis ser maior de 18 anos. 

 

ARTIGO 30º 

Cartão de Identificação 

1. O arrumador de automóvel só poderá exercer a sua actividade desde que seja titular e 

portador de cartão de identificação emitido pela Câmara Municipal. 

2. O cartão de identificação de arrumador é pessoal e intransmissível ano e é válido pelo 

período um ano a contar da data da sua emissão ou renovação. 

3. O modelo do cartão de vendedor ambulante de lotarias constitui o Anexo III do 

presente Regulamento. 

 

ARTIGO 31º 

Deveres do Arrumador de Automóveis 

1. No exercício da sua actividade é dever do arrumador de automóveis: 

a) Auxiliar os automobilistas no estacionamento das viaturas, permitindo a circulação 

de rodoviária e pedonal no local, nomeadamente a pessoas com deficiência; 

b) Respeitar a delimitação dos lugares de estacionamento para veículos existentes; 

c) Observar as regras de estacionamento constantes do Código da Estrada 

nomeadamente as relativas às distancias a observar, entre outras, nas 

passadeiras, cruzamentos, entroncamentos; 

d) Tratar com urbanidade todos os transeuntes; 

e) Zelar pela integridade das viaturas estacionadas e alertar as autoridades em caso 

de ocorrência que a ponha em risco; 

f) Exibir o cartão de identificação, no peito, de forma visível; 

g) Restituir o cartão de identificação em caso de caducidade da licença; 

h)  Não exercer a actividade sob efeito de bebidas alcoólicas ou substâncias 

psicotrópicas; 

2. É expressamente proibido ao arrumador de automóveis solicitar qualquer pagamento 

como, contrapartida pela actividade, apenas podendo ser aceites as contribuições 

voluntárias com que os automobilistas, espontaneamente, desejem gratificar o arrumador. 
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3. É expressamente proibido ao arrumador de automóveis importunar os automobilistas, 

nomeadamente com a oferta de artigos para venda ou procedendo à prestação de 

quaisquer serviços não solicitados, como a lavagem dos automóveis estacionados. 

 

ARTIGO 32º 

Revogação da licença 

A violação dos deveres previstos no artigo anterior, quando praticada de uma forma reiterada e 

injustificada, é fundamento para a revogação da licença para o exercício da actividade de 

arrumador de automóveis. 

 

ARTIGO 33º 

Registo 

A Câmara Municipal elaborará um registo dos arrumadores de automóveis que se encontram 

licenciados para exercer a sua actividade, da qual conste todos os elementos referidos na 

licença concedida. 

 

CAPITULO V 

ACAMPAMENTOS OCASIONAIS 

 

ARTIGO 34º 

Licenciamento 

Fora dos locais adequados à prática do campismo e caravanismo, a realização de 

acampamentos ocasionais no Município de Odivelas fica sujeita à obtenção de licença da 

Câmara Municipal. 

 

ARTIGO 35º 

Procedimento de licenciamento  

1. O pedido de licenciamento para acampamento ocasional é dirigido ao Presidente da 

Câmara Municipal, com a antecedência mínima de 15 dias úteis da data de realização do 

evento, através de requerimento de modelo próprio, qual deverá constar: 

a) A identificação completa do interessado; 
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b) A descrição pormenorizada das actividades que irão ser desenvolvidas e os 

equipamentos a utilizar; 

c) A Identificação do proprietário do prédio onde se realizará o acampamento ocasional; 

d) O período de tempo pelo qual o licenciamento é pretendido, e que não poderá ser 

superior ao autorizado pelo proprietário do prédio onde o acampamento se realizará;  

2. O pedido de licenciamento para acampamento ocasional deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do cartão do cidadão do requerente; 

b) Fotocópia do cartão de Identificação Fiscal; 

c) Documento comprovativo da titularidade do direito de propriedade e autorização 

expressa do proprietário do prédio onde o acampamento se realizará, nos casos em 

que o interessado não seja o proprietário do prédio; 

d) Planta de localização da qual conste devidamente assinalado o local onde se fará o 

acampamento. 

e) Seguro de responsabilidade civil relativo ao prédio e ao acampamento ocasional a 

requerer. 

 

ARTIGO 36º 

Consultas 

1. O licenciamento para acampamento ocasional carece de parecer vinculativo das seguintes 

entidades:  

a) Delegado de Saúde; 

b) Entidade policial territorialmente competente; 

c) Serviço Nacional de Bombeiros e de Protecção Civil. 

2. As autoridade constantes no número anterior deverão pronunciar-se no prazo de cinco dias 

úteis sobre o pedido de licenciamento de acampamento ocasional, constituindo a falta e/ou 

omissão de resposta no referido prazo, a emissão de parecer favorável sem qualquer 

condicionante. 

3. A Câmara Municipal de Odivelas e as entidades constantes do número um do presente 

artigo, poderão sujeitar o licenciamento do acampamento ao cumprimento de condições 

especiais a definir e a fundamentar no alvará de licenciamento. 

 

 



Boletim Municipal das Deliberações e Decisões 
 

 
Ano XI - N.º 20 – 26 de Outubro de 2010 – Anexo 

17    
 

ARTIGO 37º 

Duração e revogação do licenciamento 

1. A licença é concedida por um período de tempo determinado, podendo ser revogado a 

qualquer momento, em caso de manifesto interesse público, designadamente para protecção 

da saúde ou bens dos campistas ou caravanistas, ou em situações em que esteja em causa a 

ordem e tranquilidade públicas. 

2. Nos casos em que o pedido de licenciamento é efectuado por pessoa diferente do 

proprietário do prédio o prazo do licenciamento do acampamento ocasional nunca poderá ser 

superior ao período de tempo autorizado expressamente pelo aquele proprietário. 

 

ARTIGO 38º 

Deveres dos acampados  

1. O acampado deve zelar pelo respeito do espaço ocupado por si e pelos seus haveres. 

2. É obrigação do acampado deixar o espaço limpo quando levantar o acampamento. 

3. O acampado deve alertar as autoridades em caso de qualquer ocorrência que coloque a 

zona ou prédio em risco. 

 

ARTIGO 39.º 

Limitações 

1. Ao acampado é proibido de importunar os outros acampados, designadamente através da 

oferta de artigos para venda ou prestação de serviços não solicitados. 

2. A cada acampado será atribuído um espaço, sendo proibido estar noutros espaços sem 

justificação atendível ou sem ser convidado pelos seus titulares. 

3. A licença é apenas para zonas/prédios determinados. 

 

ARTIGO 40.º 

Seguro 

O acampado deverá efectuar e manter em vigor um seguro de responsabilidade civil que 

garanta o pagamento de eventuais danos causados a terceiros no exercício do seu 

acampamento. 
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CAPÍTULO VI 

LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE EXPLORA ÇÃO  

DE MÁQUINAS DE DIVERSÃO 

 

ARTIGO 41º 

Objecto 

O registo e exploração de máquinas automáticas, mecânicas e electrónicas de diversão 

obedecem ao regime definido no Decreto – Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, com as 

especificidades constantes do presente Regulamento. 

 

ARTIGO 42º 

Âmbito 

São consideradas máquinas de diversão: 

a) Aquelas que, não pagando prémios em dinheiro, fichas ou qualquer elemento com 

valor económico, desenvolvem jogos cujos resultados dependem exclusiva ou 

fundamentalmente da perícia do utilizador, sendo permitido que a este seja concedido 

o prolongamento da utilização gratuita da máquina face à pontuação obtida; 

b) Aquelas que, tendo as características definidas na alínea anterior, permitem a 

apreensão de objectos cujo valor económico não exceda três vezes a importância 

despendida pelo utilizador. 

 

ARTIGO 43º 

Locais de exploração 

1. As máquinas de diversão só podem ser instaladas e colocadas em funcionamento nos 

locais definidos no artigo 24.º do Decreto-Lei n.º310/2002, de 18 de Dezembro. 

2. Para efeitos de concessão de licença de jogos lícitos, a ser averbada à licença de 

utilização do estabelecimento, deverão ser apresentados, pelo requerente, os seguintes 

elementos: 

a) Requerimento; 

b) Planta de localização à escala 1/25 000; 

c) Planta de localização à escala ½ 000; 
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d) Planta do estabelecimento com demarcação dos locais de instalação das máquinas, 

com o número máximo de três; 

e) Declaração do técnico autor do projecto em que se refira que a instalação das 

máquinas não afecta as condições de segurança do estabelecimento. 

 

ARTIGO 44º 

Registo 

1. A exploração de máquina de diversão no Município de Odivelas carece de registo, a 

requerer ao do presidente da Câmara Municipal pelo proprietário da máquina. 

2. O registo é requerido ao presidente da Câmara Municipal da área em que a máquina irá 

pela primeira vez ser colocada em exploração em simultâneo com o pedido de 

licenciamento, referido no art. 50º do presente regulamento. 

3. O pedido de registo, relativamente a cada máquina, é formulado através de impresso 

próprio, a fornecer pela edilidade, que obedece ao Modelo 1 anexo à Portaria n.º144/2003, 

de 14 de Fevereiro. 

4. O pedido a que se refere o número anterior deve ser acompanhado dos elementos 

mencionados no artigo 21.º do Decreto – Lei n.º310/2002, de 18 de Dezembro. 

5. O registo é titulado por documento próprio, assinado e autenticado, que terá 

obrigatoriamente de acompanhar a máquina a que respeitar, e terá de obedecer ao Modelo 

3, anexo à Portaria n.º144/2003, de 14 de Fevereiro. 

6. A alteração do proprietário da máquina, obriga o adquirente a requer ao Presidente da 

Câmara, no prazo de 30 dias, o respectivo averbamento, anexando para o efeito o título de 

registo e o documento de venda ou cedência, com a assinatura do transmitente, a 

indicação do número do Bilhete de Identidade, data de emissão e serviço emissor, no caso 

de se tratar de pessoa singular, ou, no caso de pessoas colectivas, assinado pelos seus 

representantes, com reconhecimento da qualidade em que estes intervêm e verificação dos 

poderes que legitimam a intervenção naquele acto. 

 

ARTIGO 45º 

Elementos do processo 

A Câmara Municipal organiza um processo individual por cada máquina registada, do qual 

devem constar, além dos documentos referidos no artigo 21.º do Decreto – Lei n.º 310/2002, de 

18 de Dezembro, os seguintes elementos: 
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a) Número do registo, que será sequencialmente atribuído cuja numeração se reinicia por 

cada ano civil; 

b) Tipo de máquina, fabricante, marca, número de fabrico, modelo e ano de fabrico; 

c) Classificação do tema ou temas de jogo de diversão; 

d) Proprietário e respectiva morada; 

e) Município em que a máquina está em exploração. 

 

ARTIGO 46º 

Máquinas registadas nos Governos Civis 

Quando for solicitado o primeiro licenciamento de exploração de máquinas que, à data da 

entrada em vigor do Decreto – Lei n.º 310/2002, se encontrem registadas nos Governos Civis, 

o Presidente da Câmara Municipal solicitará ao Governador Civil toda a informação existente e 

disponível sobre a máquina em apreço.  

 

ARTIGO 47º 

Condições de exploração  

1. As máquinas de diversão não poderão ser colocadas em exploração em locais que se 

situem a menos de 150 metros de estabelecimentos escolares, públicos ou privados, de 

ensino básico e secundário.  

2. A distância referida no número anterior é contada, em linha recta, da entrada dos edifícios 

mencionados ou, sendo caso disso, da entrada ou entradas do muro que os circunda 

3. Nos referidos locais é interdita a instalação de aparelhos destinados à venda de produtos 

ou bebidas alcoólicas. 

4. A prática de jogos em máquinas reguladas pelo presente capítulo é interdita a menores de 

16 anos, salvo quando, tendo estes mais de 12 anos, se façam acompanhar por pessoa 

que exerça o respectivo poder paternal. 

 

Artigo 48º 

Afixação de inscrição ou dístico 

É obrigatória a afixação, na própria máquina, em lugar bem visível, de inscrição ou dístico 

contendo os seguintes elementos: 

a) Número de registo; 

b) Nome do proprietário; 
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c) Prazo limite da validade da licença de exploração concedida; 

d) Idade exigida para a sua utilização; 

e) Nome do fabricante; 

f) Tema de jogo; 

g) Tipo de máquina; 

h) Número de fábrica. 

 

ARTIGO 49º 

Causas de indeferimento 

1. Constituem motivos de indeferimento da pretensão de concessão, renovação da licença e 

mudança de local de exploração, mesmo que respeitada a distância mínima referida no 

número um do artigo anterior: 

a) A protecção à infância e juventude, prevenção da criminalidade e manutenção ou 

reposição da segurança, da ordem ou da tranquilidade públicas; 

b) A violação das restrições estabelecidas no artigo anterior. 

2. Nos casos de máquinas que irão ser colocadas pela primeira vez em exploração, constitui 

motivo de indeferimento da pretensão a solicitação da licença de exploração em município 

diferente daquele em que ocorreu o registo. 

3. A inexistência de licença de utilização para o local no qual se pretende colocar a máquina à 

exploração. 

4. O indeferimento é sempre fundamentado e precedido de audiência prévia do interessado. 

 

ARTIGO 50º 

Licença de exploração  

1. Cada máquina de diversão só pode ser colocada em exploração no Município de Odivelas 

desde que disponha da correspondente licença de exploração emitida pela Câmara 

Municipal de Odivelas, que deverá sempre acompanhar a máquina. 

2. A licença de exploração é requerida ao Presidente da Câmara Municipal pelo proprietário 

da máquina, através de impresso próprio, que obedece ao Modelo 1, anexo à Portaria n.º 

144/2003, de 14 de Fevereiro, por períodos anuais ou semestrais. 

3. O pedido de licença de exploração ou da respectiva renovação é instruído com os 

seguintes elementos: 

a) Título de registo da máquina, que será devolvido; 
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b) Documento comprovativo do pagamento do imposto sobre o rendimento respeitante 

ao ano anterior; 

c) Documento comprovativo do pagamento dos encargos devidos a instituições de 

segurança social; 

d) A competente licença de utilização, no âmbito da actividade exercida no 

estabelecimento; 

e) Licença de jogos lícitos, nos termos do artigo 45.º do presente regulamento. 

4. A licença de exploração obedece ao Modelo 2, anexo à Portaria n.º 144/2003, de 14 de 

Fevereiro. 

5. O Presidente da Câmara Municipal comunicará o licenciamento da exploração à Câmara 

Municipal que efectuou o registo da máquina, para efeitos de anotação no processo 

respectivo. 

6. A licença de exploração é concedida por períodos semestrais ou anuais, podendo o 

proprietário da máquina de diversão requerer a sua renovação, por igual período, com 

antecedência mínima de 30 dias úteis antes do termo do seu prazo inicial de validade ou 

da sua renovação. 

 

ARTIGO 51º 

Transferência do local de exploração da máquina no Município de Odivelas 

1. A transferência da máquina de diversão para local diferente do constante da licença de 

exploração, na área territorial do Município de Odivelas, é precedida de comunicação ao 

Presidente da Câmara Municipal. 

2. A comunicação é feita através de impresso próprio, que obedece ao Modelo 4, anexo à 

Portaria n.º 144/2003, de 14 de Fevereiro. 

3. O Presidente da Câmara Municipal, face à localização proposta, avaliará da sua 

conformidade com os condicionamentos existentes, desde logo com a distância mínima de 

150 metros que deve existir relativamente aos estabelecimentos de ensino, bem como com 

quaisquer outros motivos que sejam causa de indeferimento da concessão ou renovação 

da licença de exploração. 

4. Caso se verifique que a instalação no local proposto é susceptível de afectar qualquer dos 

interesses a proteger, a Câmara Municipal indefere o requerimento de mudança de local de 

exploração da máquina. 
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ARTIGO 52º 

Transferência do local de exploração da máquina de outro município 

1. A transferência da máquina de outro município carece de novo licenciamento de 

exploração. 

2. O Presidente da Câmara Municipal de Odivelas ou o vereador com competência delegada 

para conceder a licença de exploração para a máquina de diversão deve comunicar esse 

facto à Câmara Municipal em cujo território a máquina se encontrava em exploração. 

 

ARTIGO 53º 

Substituição do tema de jogo 

A substituição do tema de jogo de máquina de diversão só pode ser efectuada, pelo respectivo 

proprietário, depois de este requerer à Inspecção-Geral de Jogos a classificação desse tema e 

de comunicar ao Presidente da Câmara Municipal a referida substituição, mediante a 

apresentação do documento de classificação emitido por aquela entidade e da memória 

descritiva do novo jogo. 

 

ARTIGO 54º 

Consulta às forças policiais 

1. Nos casos de concessão de licença de exploração, sua renovação ou de alteração do 

local de exploração da máquina, o Presidente da Câmara Municipal, solicita à força de 

segurança territorialmente competente a emissão de parecer, no prazo de quinze dias 

úteis.  

2. A falta de parecer da entidade referida no número anterior é considerada parecer 

favorável sem considerações.  

 

ARTIGO 55º 

Revogação e caducidade da licença de exploração de máquina de diversão 

1. A licença de exploração caduca em caso de: 

a) Termo do prazo de validade, sem apresentação prévia do respectivo pedido de 

renovação, nos termos definidos neste Regulamento; 

b) Caducidade da licença de utilização do recinto de diversão onde a máquina foi 

colocada em exploração, no caso de alteração da utilização do 
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estabelecimento, salvo se o proprietário da máquina proceder, previamente, à 

sua transferência para outro recinto de diversão; 

c) Transferência do local de exploração da máquina para outro município. 

 

CAPITULO VII 

LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE REALIZA ÇÃO DE 

ESPECTÁCULOS DE NATUREZA DESPORTIVA E DE DIVERTIMEN TOS PÚBLICOS NAS 

VIAS, JARDINS E DEMAIS LUGARES PÚBLICOS AO AR LIVRE  

 

 

SECÇÃO I 

DIVERTIMENTOS PÚBLICOS E ACTIVIDADES RUIDOSAS 

 

ARTIGO 56º 

Licenciamento  

1. Dependem de licenciamento da Câmara Municipal os arraiais, romarias, bailes e outros 

divertimentos públicos organizados nas vias, jardins e demais lugares públicos ao ar livre, 

assim como a actuação de bandas de música, grupos filarmónicos, tunas e outros 

agrupamentos musicais, e o funcionamento de emissores, amplificadores e outros 

aparelhos sonoros que projectem sons para as vias e demais lugares públicos, incluindo 

sinais horários. 

2. As festas promovidas por entidades oficiais, civis ou militares, não carecem de 

licenciamento municipal mas das mesmas deverá ser efectuada comunicação prévia ao 

Presidente da Câmara Municipal. 

 

ARTIGO 57º 

Pedido de licenciamento 

1. O pedido de licenciamento da realização de qualquer dos eventos referidos no número um 

do artigo anterior é dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, com a antecedência 

mínima de 15 dias úteis, através de requerimento de modelo próprio, do qual deverá 

constar: 

a) A identificação completa do requerente, adequada à sua natureza singular ou 

colectiva; 
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b) A actividade que se pretende realizar, com as suas características; 

c) O local e área do exercício da actividade, com a lotação prevista; 

d) Os dias e horas em que a actividade ocorrerá. 

2. O requerimento será acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade do requerente; 

b) Fotocópia do cartão de Identificação Fiscal; 

c) Seguro de acidentes pessoais e/ou seguro de responsabilidade civil quando tal 

seja legalmente exigível; 

d) Quaisquer outros necessários ao cabal esclarecimento da pretensão. 

3. Quando o requerente da licença for uma pessoa colectiva, o documento referido na alínea 

a), do número anterior, respeita ao titular ou titulares do respectivo órgão de gestão. 

 

ARTIGO 58º 

Espectáculos musicais e aparelhos sonoros 

1. As bandas de música, grupos filarmónicos, tunas e outros agrupamentos musicais não 

podem actuar nas vias e demais lugares públicos dos aglomerados urbanos desde as 0 até 

às 9 horas. 

2. O funcionamento de emissores, amplificadores e outros aparelhos sonoros que projectem 

sons para as vias e demais lugares públicos, incluindo sinais sonoros, só poderá ocorrer 

entre as 9 e as 22 horas, mediante os condicionamentos previstos no artigo seguinte. 

3. O funcionamento a que se refere o número anterior só poderá ser autorizado por ocasião 

de festas tradicionais, espectáculos ao ar livre ou em outros casos análogos devidamente 

justificados.  

4. Nos casos previstos no presente artigo, quando a licença especial de ruído for concedida 

por período superior a um mês, é obrigatório o cumprimento dos limites estabelecidos no 

n.º 5 do artigo 15.º do Regulamento Geral do Ruído. 

 

ARTIGO 59º 

Limitações 

1. Não é permitido o funcionamento ou o exercício contínuo dos espectáculos ou actividades 

ruidosas nas vias públicas, na proximidade de edifícios hospitalares ou similares e ainda 

em edifícios escolares durante o respectivo horário de funcionamento. 
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2. A realização de festividades, de divertimentos públicos e espectáculos ruidosos nas vias e 

demais lugares públicos poderá ser excepcionalmente autorizada:  

a) Nas proximidades de edifícios de habitação e estabelecimentos hoteleiros ou meios 

complementares de alojamento aos sábados, domingos e feriados e nos dias úteis entre as 

20H00 e as 08H00; 

b) Na proximidade de escolas ou equipamentos similares durante o respectivo horário de 

funcionamento; 

c) Na proximidade de hospitais ou estabelecimentos similares desde que, 

cumulativamente, seja dado cumprimento aos requisitos constantes do Artigo 15ª do 

Regulamento Geral do Ruído aprovado pelo DL nº 9/2007 de 17 de Janeiro. 

 

ARTIGO 60º 

Festividades tradicionais 

1. Por ocasião de festejos tradicionais do concelho de Odivelas pode, excepcionalmente, ser 

permitido o funcionamento ou o exercício contínuo dos espectáculos ou actividades 

previstas nos números anteriores, excepto nas proximidades de edifícios hospitalares ou 

similares. 

2. Os espectáculos ou actividades que não estejam licenciados ou se não contenham nos 

limites da respectiva licença devem ser imediatamente suspensos, oficiosamente ou a 

pedido de qualquer interessado. 

 

ARTIGO 61º 

Emissão da licença 

1. A licença é concedida, verificados que sejam os condicionamentos legais, dela 

devendo constar, designadamente, o local de realização, o tipo de evento e os limites 

horários, assim como quaisquer condições que tenham sido definidas ou impostas no 

licenciamento e julgadas necessárias para preservar o descanso dos cidadãos. 

2. A emissão da licença está sujeita a parecer da força de segurança territorialmente 

competente e das demais entidades e serviços municipais tidos como convenientes. 

 

 

 

 



Boletim Municipal das Deliberações e Decisões 
 

 
Ano XI - N.º 20 – 26 de Outubro de 2010 – Anexo 

27    
 

SECÇÃO II 

PROVAS DESPORTIVAS 

 

ARTIGO 62º 

Autorização e prazos  

1. A realização de espectáculos desportivos na via pública carece de autorização da 

câmara Municipal, ou em quem esta entidade delegar; 

2. Ao regime constante na presente secção deverá ser aplicado, com as necessárias 

adaptações o disposto no Decreto – Regulamentar N.º 2-A/2005, de 24/03. 

3. Os pedidos de autorização e licenciamento referidos nas subsecções I e II da presente 

secção que não respeitem a antecedência mínima fixada devem ser liminarmente 

indeferidos 

 

 

SUBSECÇÃO I 

PROVAS DE ÂMBITO MUNICIPAL 

 

ARTIGO 63º 

Pedido de Autorização 

1. O pedido de autorização da realização de espectáculos desportivos na via pública, a nível 

municipal, é dirigido ao Presidente da Câmara Municipal, com a antecedência mínima de 

30 dias úteis, através de requerimento próprio, do qual deverá constar: 

a) A identificação completa do requerente (nome, firma ou denominação); 

b) A morada ou sede social; 

c) A actividade que se pretende realizar; 

d) O percurso a realizar ou localização da prova; 

e) Os dias e horas em que a actividade ocorrerá. 

2. O requerimento será acompanhado dos seguintes elementos, quando exigível: 

a) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da rede viária, em 

escala adequada, que permita uma correcta análise do percurso, indicando de 

forma clara as vias abrangidas, as localidades e os horários prováveis de 

passagem nas mesmas, bem como o sentido de marcha; 
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b) Regulamento da prova que estabeleça as normas a que a mesma deve 

obedecer; 

c) Parecer das forças de segurança que superintendam o território a percorrer; 

d) Parecer das entidades sub cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, caso 

não seja a Câmara Municipal onde o pedido é apresentado; 

e) Parecer da federação ou associação desportiva respectiva, que poderá ser sob 

a forma de visto no regulamento da prova. 

 

ARTIGO 64º 

Emissão da Autorização 

1. A emissão da autorização fica sujeita ao parecer favorável vinculativo das entidades 

legalmente competentes, referidas no artigo anterior. 

2. A autorização a conceder deverá conter o tipo de evento, o local ou percurso, a hora da 

realização da prova, bem como quaisquer condições que tenham sido definidas ou 

impostas no licenciamento. 

3. No acto de levantamento da autorização deverá o requerente exibir comprovativo da 

existência de seguro de responsabilidade civil e acidentes pessoais para o evento a 

realizar, nos termos da legislação em vigor para a referida actividade. 

 

ARTIGO 65º 

Comunicações 

Do conteúdo da decisão municipal é dado conhecimento às forças de segurança que 

superintendam no território a percorrer, bem como demais entidades e serviços municipais 

tidas como convenientes. 

 

SUBSECÇÃO II 

PROVAS DE ÂMBITO INTERMUNICIPAL 

 

ARTIGO 66º 

Pedido de Autorização 

1. O pedido de autorização da realização de espectáculos desportivos na via pública, a nível 

intermunicipal, é dirigido ao Presidente da Câmara Municipal em que a prova tenha o seu 
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termo, com a antecedência mínima de 60 dias, através de requerimento de modelo próprio, 

do qual deverá constar: 

a) A identificação completa do requerente (nome, firma ou denominação); 

b) A morada ou sede social; 

c) A actividade que se pretende realizar; 

d) O percurso a realizar; 

e) Os dias e horas em que a actividade ocorrerá. 

2. O requerimento será acompanhado dos seguintes elementos: 

a) Traçado do percurso da prova, sobre mapa ou esboço da rede viária, em escala 

adequada, que permita uma correcta análise do percurso, indicando de forma clara 

as vias abrangidas, as localidades e os horários prováveis de passagem nas 

mesmas, bem como o sentido de marcha; 

b) Regulamento da prova que estabeleça as normas a que a prova deve obedecer; 

c) Parecer das forças de segurança que superintendam o território a percorrer; 

d) Parecer das entidades sub cuja jurisdição se encontram as vias a utilizar, caso não 

seja a Câmara Municipal onde o pedido é apresentado   

e) Parecer da federação ou associação desportiva respectiva, que poderá ser sobre a 

forma de visto no regulamento da prova. 

3. No caso de a prova se desenvolver por um percurso que abranja somente um Distrito, o 

parecer a entregar pelo requerente a que se refere a alínea c), do n.º 2, do presente artigo, 

deve ser solicitado ao Comando de Polícia da Polícia de Segurança Pública (PSP) e ao 

Comando da Brigada Territorial da Guarda Nacional Republicana (GNR). 

4. No caso de a prova se desenvolver por um percurso que abranja mais do que um Distrito, o 

parecer a que se refere a alínea c), do n.º 2, do presente artigo, deve ser solicitado à 

Direcção Nacional da PSP e ao Comando Geral da GNR. 

 

ARTIGO 67º 

Emissão da Autorização 

1. A emissão da autorização fica sujeita ao parecer favorável vinculativo das entidades 

legalmente competentes, referidas no artigo anterior e aprovação dos percursos por parte 

dos diferentes municípios. 
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2. A licença eventualmente concedida deverá conter o tipo de evento, o local ou percurso, a 

hora da realização da prova, bem como quaisquer condições que tenham sido definidas ou 

impostas no licenciamento. 

3. No acto de levantamento da autorização deverá o requerente exibir comprovativo da 

existência de seguro de responsabilidade civil e acidentes pessoais para o evento a 

realizar, nos termos da legislação em vigor para a referida actividade. 

 

ARTIGO 68º 

Comunicações 

Do conteúdo da decisão municipal é dado conhecimento às forças de segurança que 

superintendam o território a percorrer bem como demais entidades e serviços municipais tidos 

como convenientes. 

 

 

CAPÍTULO VIII 

LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE AGÊNCIA S DE VENDA DE 

BILHETES PARA ESPECTÁCULOS PÚBLICOS 

 

ARTIGO 69º 

Licenciamento 

Está sujeito a licenciamento da Câmara Municipal de Odivelas a venda de bilhetes para 

espectáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda, na área do Município 

de Odivelas. 

 

ARTIGO 70º 

Requerimento 

Pelo pedido de emissão ou renovação da licença da actividade de agências de venda de 

bilhetes para espectáculos públicos, desportivos ou de outra natureza é devida a taxa prevista 

no Regulamento de taxas, tarifas e outras receitas municipais, previstas no regulamento do 

Município de Odivelas, em vigor. 

 

 

 



Boletim Municipal das Deliberações e Decisões 
 

 
Ano XI - N.º 20 – 26 de Outubro de 2010 – Anexo 

31    
 

ARTIGO 71º 

Requisitos  

1. As licenças só podem ser concedidas quando a instalação da agência ou posto de venda 

tenha lugar em estabelecimento privativo, com boas condições de apresentação e de 

higiene e ao qual o público tenha acesso, ou em secções de estabelecimentos de qualquer 

ramo de comércio que satisfaçam aqueles requisitos. 

2. Não podem funcionar agências ou postos de venda a menos de 100 m das bilheteiras de 

qualquer casa ou recinto de espectáculos ou divertimentos públicos. 

3. Nas agências ou postos de venda é obrigatória a afixação, em lugar bem visível, das 

tabelas de preços de cada casa ou recinto cujos bilhetes comercializem, autenticadas com 

os carimbos das respectivas empresas. 

 

ARTIGO 72.º 

Proibições 

Nas agências e postos de venda é proibido: 

a) Cobrar quantia superior em 10% à do preço de venda ao público dos bilhetes; 

b) Cobrar importância superior em 20% à do preço de venda ao público dos bilhetes no 

caso de entrega ao domicílio; 

c) Fazer propaganda de viva voz em qualquer lugar e, por qualquer meio, dentro de um 

raio de 100m em torno das bilheteiras; 

d) Recusar a venda de qualquer bilhete em seu poder. 

 

ARTIGO 73.º 

Emissão da licença 

1. A licença tem validade anual e é intransmissível. 

2. O pedido de renovação, por igual período de tempo, deve ser requerido ao Presidente da 

Câmara Municipal, com pelo menos 30 dias de antecedência em relação ao termo do 

respectivo prazo de validade. 
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CAPÍTULO IX 

LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE FOGUEIR AS E QUEIMADAS 

 

ARTIGO 74º 

Fogueiras /Queimadas 

É proibido fazer fogueiras/ queimadas de restolhos, silvados, matos, lixos e outros que, de 

algum modo, possam pôr em causa a segurança de pessoas e bens ou causar-lhes 

incómodos. 

 

ARTIGO 75º 

Fogueiras 

1. Nas ruas, praças e demais lugares públicos das povoações é proibido acender fogueiras, 

assim como a menos de 30 m de quaisquer construções e a menos de 300 m de bosques, 

matas, lenhas, searas, palhas, depósitos de substâncias susceptíveis de arder e, 

independentemente da distância, sempre que deva prever-se risco de incêndio. 

2. As situações ou casos não enquadráveis na proibição de realização de fogueiras, a 

efectivação das tradicionais fogueiras de Natal e dos santos populares, carecem de 

licenciamento municipal, o qual deverá estabelecer as condições para a sua efectivação 

tendo em conta as precauções necessárias à segurança de pessoas e bens. 

 

ARTIGO 76º 

Pedido de licenciamento/autorização 

1. O pedido de licenciamento/autorização da realização de fogueiras/queimadas é dirigido ao 

Presidente da Câmara Municipal, com 10 dias úteis de antecedência, através de 

requerimento próprio, do qual deverá constar: 

a) O nome, a idade, o estado civil e a residência do requerente; 

b) O local da realização da fogueira ou queimada; 

c) A data proposta para a realização da fogueira ou queimada; 

d) As medidas e precauções tomadas para salvaguarda da segurança de pessoas e bens, 

nomeadamente, no caso das queimadas, quanto à presença de técnico credenciado 

em fogo controlado ou de equipa de bombeiros/ sapadores florestais. 
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2. Quando o pedido de licenciamento/autorização for formulado por pessoas colectivas, os 

elementos referidos nos números anteriores devem respeitar aos titulares da gerência ou 

da administração das mesmas. 

 

ARTIGO 77º 

Emissão da licença/autorização para a realização de  fogueiras e queimadas 

A emissão de licença/autorização fixará as condições que tenham sido definidas ou impostas 

no licenciamento, de acordo o Decreto – Lei 124/2006, de 28 de Junho, com as alterações que 

lhe são conferidas pelo Decreto – Lei 17/2009, de 14 de Janeiro. 

 

 

CAPÍTULO X 

LICENCIAMENTO DO EXERCÍCIO DA ACTIVIDADE DE REALIZA ÇÃO DE LEILÕES 

 

ARTIGO 78º 

Licenciamento 

1. Carece de licença emitida pela Câmara Municipal de Odivelas a realização de leilões em 

lugares públicos na área do Município de Odivelas. 

2. Para os efeitos do disposto no número anterior, são considerados lugares públicos os 

estabelecimentos comerciais e quaisquer recintos a que o público tenha acesso livre e 

gratuito. 

3. Estão isentos de licença os leilões realizados directamente pelos serviços da Caixa Geral 

de Depósitos, dos tribunais e serviços da Administração Pública, em conformidade com a 

legislação aplicável. 

4. A realização de leilões sem licença será imediatamente suspensa, sem prejuízo do 

respectivo processo de contra-ordenação. 

 

ARTIGO 79º 

Procedimento de licenciamento 

1. O pedido de licenciamento da realização de um leilão é dirigido ao Presidente da Câmara 

Municipal, com a antecedência mínima de 15 dias, através de requerimento próprio, do 

qual deverá constar: 

a) O nome do requerente ou, no caso de pessoa colectiva, a denominação da firma; 
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b) A morada ou sede social; 

c) O local de realização do leilão; 

d) Os bens objecto de leilão; 

e) A data de realização do leilão. 

2. O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes elementos: 

a) Fotocópia do Bilhete de Identidade, ou, no caso de pessoa colectiva, o documento de 

identificação respeitante ao titular ou titulares do respectivo órgão de gestão; 

b) Fotocópia do cartão de Identificação Fiscal. 

c) Documento comprovativo da legitimidade de utilização do espaço, documento que 

ateste a titularidade do local ou autorização do proprietário para a realização do leilão. 

 

ARTIGO 80º 

Emissão da licença para a realização de leilões 

A licença emitida fixará as condições que tenham sido definidas ou impostas no licenciamento. 

 

ARTIGO 81º 

Comunicação às forças de segurança  

Do conteúdo da licença é dado conhecimento, para os efeitos convenientes, às forças de 

segurança que superintendam o território e fiscalização municipal que superintendam no 

território. 

 

CAPÍTULO XI 

PROTECÇÃO DE PESSOAS E BENS 

 

ARTIGO 82º 

Protecção contra quedas em resguardos, coberturas d e poços, fossas, fendas e outras 

irregularidades no solo: 

1. É obrigatório o resguardo ou a cobertura eficaz de poços, fendas e outras irregularidades 

existentes em quaisquer terrenos e susceptíveis de originar quedas desastrosas a pessoas 

e animais. 
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2. A obrigação prevista no número anterior mantém-se durante a realização de obras e 

reparações de poços, fendas e outras irregularidades, salvo no momento em que, em 

virtude daqueles trabalhos, seja feita prevenção contra quedas. 

 

ARTIGO 83º 

Máquinas e engrenagens 

É igualmente obrigatório o resguardo eficaz dos maquinismos e engrenagens quando 

colocados à borda de poços, fendas e outras irregularidades no solo ou de fácil acesso. 

 

ARTIGO 84º 

Eficácia da cobertura ou resguardo 

1. Considera-se cobertura ou resguardo eficaz, para efeitos do presente diploma, qualquer 

placa que, obstruindo completamente a escavação, ofereça resistência a uma sobrecarga 

de 100 kg/m2. 

2. O resguardo deve ser constituído pelo levantamento das paredes do poço ou cavidade até 

à altura mínima de 80 cm de superfície do solo ou por outra construção que, circundando a 

escavação, obedeça àquele requisito, contanto que, em qualquer caso, suporte uma força 

de 100 kg. 

3. Se o sistema de escavação exigir na cobertura ou resguardo qualquer abertura, esta será 

tapada com tampa ou cancela que dê a devida protecção e só permanecerá aberta pelo 

tempo estritamente indispensável. 

 

ARTIGO 85º 

Notificação para execução da cobertura ou resguardo  

1. Detectada qualquer infracção pela qual se considere responsável aquele que explora ou 

utiliza, seja a que título for, o prédio onde se encontra o poço, fosso, fenda ou 

irregularidade no solo, devem as autoridades, independentemente da aplicação da 

respectiva coima, notificar o responsável para cumprir o disposto no presente capítulo, 

fixando o prazo máximo de vinte e quatro horas para a conclusão dos trabalhos de 

cobertura e resguardo. 

2. Sempre que os notificados não executarem as obras prazo concedido, deve o responsável 

ser notificado para o cumprimento dentro do novo prazo fixado para efeito, não superior a 

doze horas. 
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ARTIGO 86º 

Propriedades muradas ou vedadas 

O disposto na presente secção não abrange as propriedades muradas ou eficazmente 

vedadas. 

 

CAPÍTULO XII 

FISCALIZAÇÃO, INSTRUÇÃO DE PROCESSOS E SANÇÕES 

 

SECÇÃO I 

Da Fiscalização e Instrução dos Processos 

 

Artigo 87º 

Competência para fiscalizar 

É da competência das autoridades policiais, da fiscalização municipal e autoridades 

administrativas a investigação e participação de quaisquer factos susceptíveis de constituírem 

contra-ordenação nos termos do presente regulamento. 

 

Artigo 88º 

Competência para aplicação das coimas e das sanções  acessórias 

A competência para determinar a instauração de processos de contra-ordenação, aplicação as 

respectivas coimas e eventuais sanções acessórias, pertence ao Presidente da Câmara 

Municipal de Odivelas, ou Vereador com competência delegada. 

 

 

SECÇÃO II 

Das contra-ordenações 

 

ARTIGO 89º 

Contra-ordenações 

1. Constituem contra-ordenações no âmbito da activi dade de Guarda-Nocturno: 

a) A violação dos deveres, a que se refere o artigo 12º, alíneas a), b), c), f) e i), punidas 

com coima de € 30 a € 170; 

b) A violação dos deveres a que se referem o artigo. 12º, alíneas d) e g), punidas com 

coima de € 15 a € 120 € ; 
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c) A violação do dever a que se refere o artigo 12º, alínea h) punida com coima de € 30 a 

€ 120. 

d) A violação dos deveres a que se referem o artigo 12º, alíneas j), k), l) e m) punidas com 

coima de € 70 a € 200; 

e) A falta de exibição das licenças às entidades fiscalizadoras constitui contra-ordenação 

punida com coima de € 70 a € 200, salvo se estiverem temporariamente indisponíveis, 

por motivo atendível, e vierem a ser apresentadas ou for justificada a impossibilidade 

de apresentação no prazo de 48 Horas. 

2. Na actividade de Venda Ambulante de Lotarias: 

a) A venda ambulante de lotaria sem licença, punida com coima de € 60 a € 120; 

b) A falta de cumprimento dos deveres de vendedor ambulante de lotaria, punida com 

coima de € 80,00 a € 150,00; 

c) A falta de exibição da licença às entidades fiscalizadoras constitui contra-ordenação 

punida com coima de € 70 a € 200, salvo se estiver temporariamente indisponível, por 

motivo atendível, e vier a ser apresentada ou for justificada a impossibilidade de 

apresentação, no prazo de quarenta e oito horas. 

3. Na actividade de Arrumador de Automóveis: 

a) O exercício da actividade de arrumador de automóveis sem licença ou fora do local 

nela indicado – zona – punida com coima de € 60 a € 300; 

b)  A falta de cumprimento das regras da actividade, punidas com coima de € 60 a € 300;  

c)  A coima aplicável nos termos da alínea a) do nº 3 do presente artigo pode ser 

substituída a requerimento do condenado, por prestação de trabalho a favor da 

comunidade, nos termos previstos no Regime Geral sobre Ilícito de mera Ordenação 

social; 

4. A realização de acampamentos ocasionais sem licença ou fora do local nela indicado – 

zona – punida com coima de € 150 a € 200 €; 

5. A realização sem licença municipal, das actividades previstas no artigo 58º do presente 

regulamento, punida com coima de € 25 a € 200; 

6. A realização sem licença municipal, das actividades previstas no artigo 58º do presente 

regulamento, punida com coima de € 25 a € 220; 

7. A venda de bilhetes para espectáculos públicos sem licença, punida com coima de € 120 a 

€ 250;  

8. A venda de bilhetes por preço superior ao permitido ou fora dos locais autorizados punida 

com coima de € 60 a € 250; 
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9. A realização sem licença municipal, das actividades previstas no artigo 76º e 77º do 

presente regulamento, punidas com coima de € 30 a € 1000, quando da actividade proibida 

resulte, perigo de incêndio, e de € 30 a € 270 nos demais casos; 

10. A realização sem licença municipal, das actividades previstas no artigo 80º do presente 

regulamento, punida com coima de € 200 a € 500; 

11. O não cumprimento dos deveres resultantes do Capitulo XI do presente regulamento, com 

coima de € 80 a € 250; 

12. Na actividade da Exploração de Máquinas Automáticas , Mecânicas, Eléctricas e 

Electrónicas de Diversão: 

a) Exploração de máquinas sem registo, punida com coima de € 1.500 a € 2.500, por 

cada máquina; 

b) Falsificação do título de registo ou do título de licenciamento, punida com coima de 

€ 1.500 a € 2.500; 

c) Exploração de máquinas sem que sejam acompanhadas do original ou fotocópia 

autenticada do título de registo, do título de licenciamento ou dos documentos 

previstos nos nºs 4 e 6 do artigo 22.º, do Decreto-Lei n.º 310/2002, de 18 de 

Dezembro, punida com coima de € 120 a € 200 por cada máquina; 

d) Desconformidade com os elementos constantes do título de registo por falta de 

averbamento de novo proprietário, punida com coima de € 120 a € 500 por cada 

máquina; 

e) Exploração de máquinas sem que o respectivo tema ou circuito de jogo tenha sido 

classificado pela Inspecção-Geral de Jogos, punida com coima de € 500 a € 750 

por cada máquina; 

f) Exploração de máquinas sem licença ou com licença de exploração caducada, 

punida com coima de € 1.000 a € 2.500, por cada máquina; 

g) Exploração de máquinas de diversão em recinto ou estabelecimento diferente 

daquele para que foram licenciadas ou fora dos locais autorizados, punida com 

coima de € 270 a € 1.000 por cada máquina; 

h) Exploração de máquinas em número superior ao permitido, punida com coima de € 

270 a € 1.100 por cada máquina e, acessoriamente, atenta a gravidade e 

frequência da infracção, apreensão e perda das mesmas a favor do Estado; 

i) Falta das comunicações previstas no artigo 48º do presente Regulamento, punida 

com coima de € 250 a € 1.100 por cada máquina; 

j) Utilização de máquinas de diversão por pessoas com idade inferior à estabelecida, 

punida com coima de € 500 a € 2.500; 
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k) Falta ou afixação indevida da inscrição ou dístico referido no artigo 50.º do 

presente Regulamento, bem como a omissão de qualquer dos seus elementos, 

punida com coima de € 270 a € 1.100 por cada máquina. 

13. A falta de exibição da licença às entidades fiscalizadoras, punida com coima de € 70 a € 

200, salvo se estiver temporariamente indisponível por motivo atendível, e vier a ser 

apresentada ou for justificada a impossibilidade de apresentação, no prazo de quarenta e 

oito horas. 

14. A negligência e a tentativa são puníveis 

 

CAPITULO XIII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

ARTIGO 90º 

Taxas 

Pela emissão das licenças correspondentes à prática dos actos referidos no presente 

Regulamento são devidas as taxas fixadas no Regulamento de Taxas, Tarifas e Outras 

Receitas do Município de Odivelas e seu Regulamento de Liquidação e Cobrança. 

 

ARTIGO 91º 

Norma Revogatória 

A partir da data de entrada em vigor do presente Regulamento serão revogadas todas as 

disposições regulamentares do Município de Odivelas que o contrariem. 

 

 

ARTIGO 92º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicitação. 
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ANEXO I 

Cartão de Identificação de Guarda-Nocturno – Artigo  14º 

(de acordo com o estabelecido na Portaria n.º 79/2010, de 9 de Fevereiro, conjugado com o 

ofício circular n.º 703, de 23/2/2010, da Direcção-Geral das Autarquias Locais). 

 

 

 


